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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAfiA E ESTATISTICA 

PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de julho de 1934, é •ma entidade de na
tureza federativa, aubordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
três ordens administrativas da organização política da República e da iniciativa particular, promover e jazer executar, ou orientar tecnica .. 
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar aa atividades 
geográficas dentro do País, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do ierritório brasileiro. 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os diferentes servi,os de estatística e de geografia, fixa diretiva, estabelece normas técnicas, jaz 
di1i'Ulgação, propõe rejrrmas, recebe, analisa e '.Ltiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciati\1a8 necessárias, 
reclamando, em benefíci<> dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa 1101ltade 

ESQUEMA ESTRUTURAL 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes - o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ

ficos,-e um de organização periódica- o dos Serviços Censitários 

- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

.)<aciona! de Estatística e do Quadro Executivo 

:1 - CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de julho 

de 1934, consta de: 

Um uórgão Administrativo", que é a Secretaria~Ge1al 

"Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia-Geral, com

posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 

União, e dos Presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre

sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú

ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central., com

posta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 

(reúne~se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibera" ad referendum" da Assembléia-Geral); as Juntas Executivas 

Regionais,"'no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 

com a J E C (reúnem-se ordinàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzena) 

"Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 

isto é, ''Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta~ 

tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc.) e tantas "Co~ 

missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc

nicos, composto de 36 membros eleitos pela Assembléia-Geral 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

••organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po

lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 

e Saúde (Ministério ela Educação), Serviço de Estatística da Pre

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís

tica da Pr.odução (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta

tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos. 

"Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 

de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Eo

taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

Acre - Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos regionais. 

"Organização Local", isto é, as Agências Municipais de 
Estatística, existentes em todos os Municípios, subordinadas admi .. 
nistrativamente à Secretaria-Geral do C N E , através da respec
tiva Inspetoria Regional das Agências Municipais e, tecnicamente, 
ao Departamento Estadual de Estatística 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-«e do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo. 

A - OONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação, criado pelo Decreto n • 1 527, de 24 de marco de 
1937, consta de: 

Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral. 

''Órgãos Deliberativos'', ou sejam, a Assembléia~Geral, com .. 
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário
-Geral do C. N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 
um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C. N. E. (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reúne~se ordinàriamente uma vez por mês). 

"Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técni.m, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultore8 Técnicos, subdividido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C., e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D R 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

"Organização Federal", com um órgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 
cooperadores - Serviços especializados dos Ministérios da Agricul
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada) 

"Organização Regional", isto é, as repartições e in.stitutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

3 uorganização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográf cas 
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R. D' ADDARIO 
(Do Instituto de Política Econ6mica e Financeira, de Roma) 

PESQUISAS EM TÔRNO DA CURVA DAS RENDAS* 
~~~ 

SUMARIO: 1 - Premissa. 2 - No!)ões a respeito do método das transformadas 
Geratrizes até agora utilizadas 3 - Uma geratriz que sintetiza as estatísticas de 
BRILLOUIN, BOLTZMANN, BOSE-EINSTEIN, FERMI-DIRAC. 4 - As equa!)ões 
de PARETO, KAPTEYN, AMOROSO, MARCH, VINCI e DAVIS, como transfor
madas daquela geratriz, na qual as transfiH'matrizes são integrais particulares da 
mesma equa~ão diferencial 5 - As equa!)Ões paretianas. 6 - Fecundidade de uma 
polêmica entre EDGEWORTH e PARETO. 7- Equa!)ões de KAPTEYN. 8- Uma 
questão de prioridade. 9 - As equa!)ões de AMOROSO, li'IARCH e VINCI. 10 - A 
equa!;ão de DAVIS. 11 ..:_ Paralelismo entre as leis da irradia!;ão de PLANCK, 
WIEN e RAYLEIGH-JEANS e as equa!lões de DAVIS, VINCI e PARETO. 12 -
Generaliza!;Ões ulteriores: as equa!)Ões de PARETO, KAPTEYN, AMOROSO, 
MARCH, VINCI e DA VIS, casos-limite de equa!)ões mais gerais 

1. As pesquisas paretianas referentes à curva das rendas representam, 
como declara MORTARÁ,' a mais ilustre aplicação dos métodos quantitativos 
na investigação do fenômeno econômico concreto 

De fato, o caminho aberto e traçado por PARETO," sucessivamente conso
lidado pelo trabalho de estudiosos de várias origens, constitui, pelo consenso 
unânime, verdadeira e apropriada estrada.-tronco da economia indutiva 

Procuro reconstitúir, agora, o invisível traçado dessa rota, reduzindo à 
unidade as contribuições dos vários estudiosos Reconduzo, aqui, à mesma 
geratriz, mediante transformatrizes que satisfazem à mesma relação dife
rencial, as equações propostas para a curva das rendas por PARETO, MARcH; 
KAPTEYN,' VINCI 6 AMOROSO 6 e DA VIS, 7 

* Traduzido, sob a responsabilidade da REVISTA, com permissão do Autor, de Gioinale 
degli Economist~ e Annali di Economia, Ano VIII, n.o 1-2, janeiro-feveteiro de 1949. 

1 G. MonTARA, "Pareto statistico", Giornale deg!i economisti, 1924. 
2 V. PARETO, "La legge della domanda", Giornale degli economisti, gennaio, 1895; La 

courbe de la répartition de la richesse, Lausanne, 1896 (esta memória é reproduzida em apên
dice na monografia de J'. SÉAILLES, La répartition des tortunes en France, Paris, 1910); "Aggiunta 
allo studio sulla curva delle entrate", Giornale degli economisti, 1897; Cours d'économie poli
tique, Lausanne, 1897, vol 2 •; "La curva delle entrate e le osservazioni del Prof EDGEWORTH", 
Giornale degli economisti, novembro, 1896; "Ultima risposta al Prof EDGEWORTH", Giornale degli 
economisti, março, 1897; "Quelques exemples d'app!ication des méthodes d'interpolatioh à la 
statistique", Journal de la Société de Statistique de Pmis, novembro, 1897; Les systemes so
cialistes, Paris, 1903, tomo 1 •; Manuale di economia politica, Milano, 1906; Manuel d'économie 
politique, Paris, 1909; Trattato di sociologia ge'lterale, Firenze, 1916. 

3 L MARCH, "Quelques exemples de distribution de salaires", Journal de la Société de 
Statistique de Paris, 1898 

4 J C KAPTEYN, Skew F1equency Curves in Biology and Statistics, Groningen, 1903; 
J'. C KAPTEYN e M J VAN UvEN, Skew F1equency Cu1ves in Biology and Statistics, Gronlngen, 
1916. 

5 F VrNcr, "Nuovi contributi allo studio della distribuzione dei redditi", Gio1nale deg!i 
economisti, 1921; Statistica metodologica, Padova, 1924; Manuale di statistica, Bologna, 1934, 
vol II; Gli ordinamenti economici, Milano, 1944, vol I 

6 L AMORoso, I'Ricerche in torno alia curva dei redditi", Anna li di 1natematica pU? a e à. 
applicata, série IV, t. li, 1924-25; R D' ADDARIO, Su!la curva dei redditi di AMOROSO, Bari, 1936 
• 

7 H, T. DA VIS, The Significance o f the Curve o f Income, Cowles Commission foi Resea1 ch 
m Economics, Report, 1938; The Analysis of Economic Time Series, Bloomington, Indiana, 
1941, cap 9 
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A função geratriz, à qual reconduzi as mencionadas equações, lembra, 
na forma, a equação da distribuição mais provável da estatística quantística 
de BRILLOUIN, que sintetiza e generaliza, sob o aspecto formal, as estatísticas 
quantísticas de BOLTZMANN, BOSE-EINSTEIN, FERMI-DIRAC. As equaçÕes SUgeridas 
para a curva das rendas, portanto, podem ser interpretadas, "mutatis mu
tandis", à luz do mesmo esquema probabilístico Esta, porém, não é senão 
uma hipótese entre tantas possíveis. 

Estabeleci, finalmente, um paralelismo formal - que pode dar lugar a 
muitas sugestões - entre as equações da curva espectral do poder emissivo 
do corpo negro, a determinada temperatura, - equações estas propostas por 
RAYLEIGH-JEANs, WIEN e PLANCK - e as equações para a curva das rendas, 
respectivamente formuladas por PARETO, Vmcr e DAVIS O paralelismo é pre
cisamente perfeito. Não se limita êle, todavia, apenas à estrutura formal entre 
as equações correspondentes, mas vai além, mais a fundo, enquanto as equa
ções correspond!mtes se ligam à própria estatística. Com efeito: 

a) as leis de RAYLEIGH-JEANS e de WIEN e as equações correspondentes 
de PARETO e de VrNcr ligam-se à estatística de BoLTZMANN;" 

b) a lei de PLANCK e a correspondente equação de DAVIS, à estatística 
de BOSE-EINSTEIN 

Demonstrei alhures que, além das equações de PARETO e de VINCI, também 
as de MARCH, de KAPTEYN e de AMoRoso estão associadas à estatística de 
BOLTZMANN • 

Não pretendo estender-me além dessas primeiras observações, mas frente 
a esta unidade, embora formal e ocasional, no modo de proceder do pensa
mento humano em campos tão diversos, não posso deixar de recordar o que 
escreveu AMOROS0/0 há alguns anos: 

.. a nova mecânica encontra no fenômeno econômico um esque
ma real, ao qual os novos princípios teóricos aderem vivamente, de 
modo que, pode-se dizer, a mecânica vai-se desenvolvendo no sen
tido que é próprio da Economia. Como a nossa geração assistiu 
à identificação da Física com a Geometria, não é talvez ousadia 
presumir que, se o progresso da Física continuar no rumo em que 
se tem desenvolvido nos últimos anos, as novas gerações poderão. 
um dia, testemunhar a identificação, pelo menos parcial, da Física 
com a Economia 

2 Lembremos, antes de tudo, tendo em vista o uso que faremos dêle, o 
método das transformadas n 

Seja x uma variável estatística contínua, definida no campo (Xo, x,), e 
seja /(X) a correspondente função de freqüência Pela condição da área, tem-se 

J XJ 
f (x) dx = 1 

o 

Seja z outra variável estatística contínua, definida no campo (Zo, z,), 
e seja F(z) a correspondente função de freqüência. Pela condição da área, 

l zt 
Ji'(z)dz=1 

o 

• F. P CANTELLI, "Sulla deduzione delle Jeggi di fi equenza da considei azioni di proba
bilità", Metwn, v. I, n.o 3, abiil de 1921; "Sulla legge di distJibuzlone dei tedditi", Giorna!e 
deg!i economisti, 1929; F VrNCI, op cit. 

'' R D'ADDARio, "La curva dei tedditi; condizioni per !e quali l'equazione di McALrsTER 
e la piu probabile", Atti de! 2• congresso de!!'U M I, Bologna, 1940 

10 L AMoRoso, Mecanica economica, Bali, 1942, págs. XII-XIII 
11 R D' ADDARIO, Sulla 1 app1 esenfazione analitica delle cu1 v e di /1 eq"enza, Bar i, 1936; L e 

t? as formate eule1 iane, Bari, 1936 
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o método das transformadas consiste em determinar uma função sempre 
crescente ou sempre decrescente. 

[1] z=cp(x), 

de forma que 

[2] j(x) =I <p'(x) I F [<p(x)] 

O espírito do método consiste, pois, em determinar uma função z = q>(X), 

de sorte que permita reduzir uma função de freqüência j(x) a outra, F(z), 
melhormente estudada, seja nas suas propriedades analíticas, seja no seu 
fundamento l'acional, e, por conseguinte, considerar a primeira como uma 
transformada (deformada) da segunda. 

Em face de comodidade de exposição, diremos que F(z) é a junção 
gera triz e q> (X) a função transforma triz (dejormatriz) . 

A escolha da função geratriz não comporta nenhuma restrição. Até agora, 
entretanto, têm sido consideradas como tais as seguintes: 

I - A equação das distribuições normais: 

[3] 1 -·g 
F (z) = ..J 7r e , 

na qual z varia no campo (- oo , + oo) ;' 

II - A primeira função de LAPLACE: 

[4] 1 -\z\ F(z)=Te , 

na qual z varia no campo (- oo , + oo); 

III - A equação das distribuições semi-normais: 

[5J 

na qual P é um parâmetro essencialmente positivo; r(p) representa a integral 
euleriana de 2 a espécie, z varia no campo (0, oo) . 

A [3] foi tomada como geratriz, antes, por EDGEWORTH,12 e sucessivamente, 
de maneira independente, de todo, por KAPTEYN."' Assim, o método das trans
formadas, aplicado àquela função, é geralmente conhecido sob o nome, sugerido 
pelo próprio EnGEWORTH, de método de translação. 

A [4] foi admitida como gera triz por F'RÉCHET" e a [5], por mim '" 

3. Consideremos como geratriz a seguinte função: 

[6] F(z)=K[b+e"-;-J-t, 

na qual, p é uma constante essencialmente positiva; b é uma constante positiva, 
negativa ou nula; z varia no campo (z,, z,); K é uma constante determinada, 
de maneira que (condição da área) 

[7] 1
Zt 

F (z) dz = 1 
o 

12 F. Y. EDGEWORTH, "On the Representation of Statistics by Mathematical Formulae", 
Journal oj the Royal Statistioal Sooiety, 1898; A L BowLEY, F Y. EDGEWOIITH, Cont1ibutions to 
Mathematical Statistics, Londres, 1928. 

"' J C KAPTEYN, Skew Frequency Curves in Biology and Statistics, Groningen, 1903; 
J. C KAPTEYN e M J VAN UVEN, Skew Frequency Cu1ves in Biology and Statistics, Groningen, 
1916. 

" M FRÉCHET, "Sur les formules de répartition des revenus", Revue de !'Instihtt 
Internationa! de Statistique, ano VII, 1, 1939 

15 R D'ADDAIIIO, Le trastormate euleriane, já citado 
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A [6] lembra, na forma, a equação da distribuição mais provável da esta
tística quantística de BRILLOUIN r• Além disso, sintetiza, também na forma, 
as equações das distribuições mais prováveis, correspondentes às estatísticas 
de BoLTZMANN, de BosE-EINSTEIN e de FERMI-DIRAC 17 Com efeito, se na [61 
fizermos: 

b =O, teremos a equação da distribuição mais provável da estatística de 
BOLTZMANN,' 

b = -1, teremos a equação da distribuição mais provável da estatística 
de BosE-EINSTEIN; 

b = + 1 , teremos a equação da distribuição mais provável da estatística 
de FERMI-DIRAC 

Segue-se de tudo isso que a função [6] pode ser justificada "a priori", 
utilizando-se e modificando-se convenientemente as hipóteses e os esquemas 
da física estatística 

Vejamos, agora, quais são as transformadas correspondentes à [6], admi
tida como geratriz, se forem consideradas como transformatriz a função ou 
as funções cp(XJ, que satisfazem às seguintes equações diferenciais 

[8] 
X- XO 

na qual, x varia no campo (Xo, 00 ) ; q é um parâmetro positivo, negativo ou 
nulo; a é uma consta'nte diferente de zero 

A [8] admite duas soluções dependentes do valor que pode assumir o 
parâmetro q De fato 

1 a) se q =j=-1, integrando, vem 

[9] rp(x) = { (1 + q) [a log (x-xo\ + d]} 
na qual d é uma constante arbitrária, 

2 al se q = -1, integrando, obtém-se 

[10] rp(x)=h(x-xo)00 

na qual h é uma constante arbitrária 

Passando às transformadas correspondentes, vem: 

[11] f(x)=Kir,o'(x)l b+e[rp(x)]j) 
{ 

1 } -l 

na qual K é uma constante, tal que (condição da área) 

[12 J r (jJ f (x) dx = 1 
} Xo 

4 Ora, atribuindo valores particulares, quais sejam os especificados na 
tabela abaixo, às constantes b e p, que aparecem na geratríz [6], e às cons
tantes a e q, que figuram nas transformatrizes expressas pela [9] ou pela [10], 

10 L BRILLOUIN, Les statistiques quantiques, Paris, 1930; L'atome de Thomas Fermi, Paris 
1934. 

17 Vejam-se, entre outros: F PERRIN, Mécanique statistique quantique, Paris, 1939; 
E. FERMI, Inhoduzione alla fisica atomica, Bologna, 1928; G CASTELFRANCHI, Física nwderna, 
Milano, 1946; P STRANEo, Mate1ia, iHaggiamento e f'isica q1tantica, Bologna, 1947 
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encontram-se tôdas as equações propostas, desde PARETO, para a curva das 
rendas, como consta da tabela seguinte: 

FUNÇÃO FUNÇÃO 
GERA TRIZ TRANSFORMA TRIZ 

AUTORES 
b p q "' -----

PARETO o 1 o positivo 

KAPTEYN o 0,5 o positivo 

AMOROSO o positivo -1 ;"'O 

MARCH o positivo -1 +P 
~ 

VINCI o positivo -1 -p 

DA VIS -1 

I 
positivo -1 -p 

I 

Observando-se a tabela, nota-se: 

I - as equações propostas por PARETO e KAPTEYN correspondem ao caso 
em que na relação diferencial [8] é q = O e, por isso, a função transformatríz 
é do tipo [91; 

I! - as equações propostas por AMOROSO, MARCH, VINCI e DAVIS corres
pondem ao caso em que na relação diferencial [81 é q = - 1, e, por isso, a 
função transforma triz é do tipo [10], 

III - as equações propostas por PARETO, KAPTEYN, AMOROSO, MARCH e 
VrNcr, sendo por tôdas b =O, associam-se à estatística de BoLTZMANN; 

IV - a equação proposta por DAvrs, sendo b = - 1, liga-se à estatística 
de BOSE-EINSTEIN; 

V - a equação de AMoRoso compreende como casos particulares a equação 
de MARCH para a = p e a equação de VINCI para a = - p. 

5. Por conseguinte, se q =O e a> O, em conseqüência de [9] será 

[12-a] q:> (X) = a /og (X - X o) + d ; 

[13] 'I'' (x) = "' > O , 
x -x0 

e, por isso, se b =O e p = 1, para [11] teremos 

[14] a 
j(x) = ~"'

x+a 

na qual foi pôsto: a= -x.; C= Ke-d. 
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Admitindo para x o campo positivo (m, oo), sendo m > x,, e calculando 
a constante C com a condição da área, tem-se em definitivo: 

[15] f(x)= (x:a) (:t:)a' 
ou seja, a equação paretiana de segunda aproximação, na qual a e m são duas 
constantes essencialmente positivas (a constante a sempre maior do que a 
unidade); a é uma constante positiva, negativa ou nula, tal que em qualquer 
caso seja m + a > O, x varia no campo (m, oo) 

Para a= O, tem-se 

[16] f (x) = -'i- ( ~ ) a , 

ou seja, a equação paretiana em primeira aproximação. 
Deriva·ndo a [15], tem-se. 

[17] 

[18] 

a+l 
f'(x) =- --f(x) <O; 

x+a 

j"(x) = (a+ 1) (a+ 2) f(x) >O 
(x + a)

2 

Tem-se, ainda· 

[19] lim f (x) =O 
x=O 

Em qualquer caso, pois, a função f(x) decresce com o crescer de x, volve 
a concavidade para o alto e forma uma assíntota com a direção positiva do 
eixo dos x. As supracitadas equações, portanto, estão aptas a representar, 
conforme a intenção do Autor, somente uma parte do ramo descendente da 
curva das rendas, sendo esta, como o atestam as estatísticas, geralmente, 
unimodal e assimétrica à direita 

PARETO, na verdade, prescreve - sempre para uma equação do ramo 
descendente uma equação de terceira aproximação, isto é, 

[20 l f( ·) [ a J [ m+a ]"' -{3(x-m) x = !3+--- --- e 
x+a x+a 

na qual u. , a e m são os mesmos parâmetros, com as mesmas limitações, que 
aparecem na equação de segunda aproximação, 13 é constante essencialmente 
positiva, x varia no campo (m, oo) 

Para 13 =O, tem-se a equação de segunda aproximação, para 13 =O e 
a = O, a equação de primeira aproximação 

O fato, porém, é que o Autor achou valor apreciável do parâmetro a 
somente para o Granducado de Oldenburgo, e, portanto, julgando desprezível 
o valor numérico de 13, conside1ava como equação geral a de segunda apro
ximação e acrescentava 

A constante a é negativa, quando se trata do produto do tra
balho; positiva, na repartição da riqueza, nula, ou geralmente 
muito pequena, na renda total Vê-se, mesmo, que o último fato 
resulta dos dois primeiros, e deve-se esperar que, num país onde 
a riqueza é, principalmente, o fruto do trabalho, do comércio e 
da indústria, a predominância dessas rendas atribui pequeno valor 
negativo à constante a para as rendas totais. Ao contrário, para 
uma coletividade composta, notadamente, de rendeiros, deve-se 
esperar que, sempre para as rendas totais, a constante a tenha 
pequeno valor positivo Tudo isto é provável; porém, salvo para 
as rendas totais os fatos examinados não são suficientemente nu
merosos para que se possa estar seguro quanto a estas conclusões " 

"' V PARETO, Go1t?8 d'éconornie politique, já citado, tomo 2 o, pág 319, nota 959 
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6. PARETo, por analogia com outros fenômenos semelhantes ou conexos, 
julgava ser provável, para a curva das rendas, a forma já indicada por 
A:M.MON,w isto é, uma curva unimodal e assimétrica à direita. Estatísticas 
recentes confirmaram a presunção; porém, as estatísticas existentes ao tempo 
de PARETO davam, geralmente, notícia de todo ou de parte do ramo descendente, 
e pouco, ou nada, do ramo ascendente. Tôda a construção paretiana, portanto, 
baseada nas estatísticas daquele tempo, se refere, .como o ilustre Autor explícita 
e repetidamente adverte, unicamente a uma parte do ramo descendente da 
curva das rendas. 

Isto é, se v é o valor moda! da curva referida, as equações paretianas 
valem no campo (m, oo), sendo m > v. Antes, se à direita de v existe, como 
geralmente há, um ponto de flexão r, deverá ser m > r. 

Por tudo isso, fica anulado entre outras, a seguinte observação de EDGEWORTH: 

Pode-se objetar que a curva do Professor PARETo não se ajusta 
aos fenômenos na sua extremidade inferior, porque, segundo a 
fórmula acima, deveria existir um número infinito de rendas nulas, 
e outro, infinitamente grande, de rendas próximas de zero. 20 

Estou cO'nvencido, porém, de que a aludida observação decorreu de um 
equivoco, porque EnGEWORTH era e continua economista e estatístico de muita 
projeção - um dos maiores do último século - para poder desenvolver obser
vação tão infundada 

Equívoco, disse-o, porque somente uma incompreensão podia gerar a outra, 
que levou PARETO a supérflua discussão 21 referente a integrais e derivadas, em 
oposição a reparo feito por EnGEWORTH, 22 a respeito das propriedades de uma 
junção de repartição, que deve ser monótona e limitada, enquanto a junção 
de freqüência pode assumir, em algum ponto, também valor infinito 

A polêmica entre os dois Grandes, que reciprocamente muito se estimavam, 
foi bastante acalorada. Mas, fecunda de resultados, visto que, precisamente 
naquela ocasião, EDGEWORTH lançava os fundamentos do método de translação 
e preconizava, como devia ser confirmado, sete anos depois, pelo mérito do 
astrônomo KAPTEYN, que: 

De acôrdo com o que ficou dito no Apêndice do meu estudo publi
cado no Journal of the Royal Statistical Society, de setembro de 
1895, é possível obter-se uma curva adequada para representar 
o número de casas de determinado valor, ou de rendas de certa 
quantia, ou de estatísticas semelhantes Em um caso palticular, 
essa curva representa a freqüência de magnitudes, cada uma das 
quais é função de uma de um conjunto de magnitudes regidas pela 
lei normal dos erros. A julgar pelo êxito das minhas tentativas 
rudimentares para ajustar essa curva a fenômenos como valores 
de casas e montantes de rendas, espero que possa ser conseguida 
excelente aderência com li habilidade de ajustamento que foi em
pregada para outras curvas Se isto se verificar, penso que a fór
mula teria, no mínimo, ell1 virtude de sua base "a priori", o mesmo 
direito que a do Professor PEARSON, e antes maior direito do que 
a do Professor PARETO, de ser considerada a verdadeira represen
tação do fenômeno •• 

Polêmica fecunda de resultados, disse-o, porque fui levado, também, a 
crer que a nota 962. no Apêndice ao 2.0 volume do Cours, publicado no ano 

"' O AMMoN, Die GeseZlschaftsordnurtu und ihre natülichen Grundlagen, Jena, 1895; 
L'ordre social et ses bases naturelles, Paris, 1900 

20 F. Y. EDoEWORTH, "Supplementary Notes on Statistics", Journal of the Royal Statistical 
Society, 1896, pág 533 

21 V PARETO, La curva délle entrate e le osservazioni deZ Prof EDGEWORTH, já citado; 
Ultima risposta al Prof. EDGEWORTH, já citado. 

22 ~ • Y. EDGEWORTH, "La curva delle entrate e Ia curva di probabllità", Gio1nale degli 
econom~stt, março de 1897. 

"" F Y EDGEWORTH, Supplementary Notes on Statistics, já citado, págs 538-539 
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1897, fôsse fruto de profunda meditação, solicitada, se não me engano, por 
alguns quesitos submetidos a EDGEWORTH nas citadas "Supplementary Notes on 
Statistics", publicadas em setembro de 1896. 

Segundo VINCI,"' em a nota 9622 do Cours "PARETO conseguiu, até, intuir 
e lançar as bases de um processo de investigação, que CANTELLI, tirando pro
veito de uma análise de BoLTZMANN, recentemente alçou à dignidade de esquema 
teórico, que completa, sob certos aspectos, os conhecidos esquemas do cálculo 
das probabilidades" 

Mas, naquela nota, vejo, sobretudo, uma verdadeira antecipação dos es
quemas lógico-probabilísticos, recentemente propostos por FRÉCHET"" para 
interpretação da distribuição das rendas, a respeito dos quais e de outras 
questões suscitadas pelo ilustre Autor, falarei, com maior vagar, em outro lugar 

7. Se q =O e a> O, pela [9] será: 

[21] 4" (x) = a log (x- xo) + d; 

[22] IP' (x) = >o' x -xo 

1 
e, por conseguinte, se b =O, p =-, pela [11] teremos 

2 

[23] 
a -[alog(x-xo)+dJ' 

j(x)=K~~-e 
X- Xo 

Determinemos a constante K Pela condição da área, tem-se 

r ro f (x) dx = 1 ' 
}xo 

ou, em verdade, fazendo a substituição 

[24] z = a log (X- x0 ) + d , 

tem-se ainda 

K J_: e - '' dx = 1 

e, conseqüentemente, 

[25] 
1 

K= V7r • 

Além disso, se c é o valor mediano dos X, deverá ser 

[2ol 
_J_lz(c) 
v7r - ro 

e-z':!d:z= 
2 

na qual, pela [24], é 

z (c) = a log (c - xo) + d 

u F VINCI, "Calcolo delle p1obabilità e distJibuzione dei redditi nel pensiero di PARETO", 
G-imnale degli economisti, 1924 

20 M FRÉCHET, "Nouve"UX es~ais d'explication de la répartition des revenus", Revne de 
l'Institut International de Statistique, 1945 
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Ora, para que se verifique a [26], deve ser 

z (c) =O 

e, em conseqüência, 

[27] d = ~a log (c- xo) 

Substituindo na [231 os valores [251 e [271, vem, em definitivo, 

[28] 
"' 1 _faloox-xo]2 

j(x) = -------=-e l c-xo 
x-xo v1r 

isto é, a equação proposta. por KAPTEYN na base de considerações "a priori" 
Nessa, x varia no campo positivo (Xo, oo) ; Xo ~ O está a indicar a renda 
m1mma; c> O, como se disse, a renda mediana; u. é uma constante essen
cialmente positiva. 

Pode-se ver •• que: 

[29] log (c- xo) = Md log (x -- xo) ; 

[30] 
2

: 2 Md[log(x-xo)-Mdlog(x-xo)]
2

, 

isto é, o parâmetro c está a indicar, também, a média geométrica de origem 
x,, e u.• é a recíproca do dôbro da variância dos log (X- Xo) 

A [28J, enfim, é assimétrica à direita e tem um máximo no ponto 

[31] 
1 

V= xo+ (c -xa)e !!a~ 

8. Pela [28] têm sido representadas, 'nos últimos tempos, numerosas dis
tribuições de rendas referentes a períodos e países diversos 

A referida equação, antes de proposta por KAPTEYN, em 1903, para a curva 
das rendas, foi escrita e estudada em 1879, a propósito de outro problema, 
por McALISTER,29 enquanto as -Unhas mestras do esquema probabilístico ex
posto por KAPTEYN, para a interpretação das distribuições assimétricas, e 
com base no qual êste Autor deduziu a [28], não só já estavam traçadas por 
EDGEWORTH,"" em 1895, como foi êste próprio Autor quem sugeriu, ·em 1896, 
aplicar tal esquema à pesquisa de uma função apta a representar a curva 
das rendas. 31 

1 
Com efeito, se mt [6] fizermos b =O, p =- e variar z no campo 

2 
(- oo , + oo) obtém-se como gera triz 

( ) 1 -z• Fz=--e v?r , 

ou seja o método de translação de EnaEWORTH, ao qual se reduz, na essência, 
O esquema probabilístico de KAPTEYN 30 Sendo cp (X) a função transformatriz, 
teremos, para as transformadas, a seguinte equação 

[32] - [ cp(x)] • e , 

2' R D'AnDARIO, "Intmno ad una curva di ripartizione", Rivista Italiana di Statistica, 
Economia e Finanza, dezembro de 1932 

29 D. McALISTER. "The Law of the Geometrlc Mean", P1ocecdings oj the Royal Society, 
\'Oi XXIX, n o 198, 1879 

"'' F. Y. :!!!DGEWORTH, "On Some Recent Contrlbutlon to the Theory of Statistlcs", Journal 
o f the Royal Statistical Society, setembro dE) 1895. 

31 F Y EDGEWORTH, Supplementary Notes on Statistics, já citado 
32 J C. KAPTEYN, Skew Frequency C11rves in Biology and Statistics, já Citado; J C 

KAPTEYN e M J VAN UVEN, Skew Frequency Curves in Biology and Statistics, já citado 
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de onde se vê que, estabelecida, por via dedutiva ou indutiva, a função trans
formatriz rp(X), ficará plenamente determinada a função de freqüência j(x). 

KAPTEYN concentrou o estudo na seguinte função 

[33] 
1 

fJ = <p'(x) ' 

que chamou junção de reação, que exprime o incremento elementar da variável 
x Se 'IJ é independente de x, ou seja, uma constante, tem-se uma distri
buição normal, se 11 é função de x, uma distribuição assimétrica 

KAPTEYN formulou, entre outros exemplos, a hipótese de que o incremento 
elementar das rendas em conexão com tôdas as circunstâncias que tendem 
a fazê-los variar, seja, em parte, proporcional ao valor de x, e, em parte, 
independente de x, isto é, 

[34] 'l=ax+h, 

donde segue, pela [33], 

[351 'P (x) = + log [ x + + J + d , 

na qual d é uma constante arbitrária 

h 
Uma vez que rp (x,) =- oo , será Xo =-- Demais, se c é o valor me

a 
1 

diano dos x, deverá ser rp(c) =0 e, portanto, d=-- log (c-x,) Por fim, 
a 

1 
fazendo a. = - , será 

a 

x -xo 
<p(x) =a log --- , 

c- x0 

que, substituída na [32], dá justamente a [28] 

Podemos, pois, concluir 

I - a equação [28] foi formulada e estudada por McALISTER, em 1879, a 
propósito de problema diferente daquele da curva das re.)J.das; 

II - o método de translação, do qual descende a [28], foi proposto em 
1895-1896 por EDGEWORTH, e, alguns anos depois, em 1903, formulado, de modo 
independente, por KAPTEYN Singular, a propósito, é a circunstância de que 
EDGEWORTH faz remontar o seu método a 1898, ao passo que me foi possível 
chegar à conclusão de que a idéia genetriz do mesmo foi anunciada pelo 
próprio Autor no período 1895-1896; 

III - dando notícia das primeiras pesquisas paretianas acêrca da curva 
das rendas, EDGEWORTH propôs, em 1896, representar a curva das rendas, da 
qual, como se disse, PARETO havia dado a equação de uma parte do ramo 
descendente, por uma transformada do tipo [32], sem, entretanto, especificar 
muito a forma da função transforma triz cp (X) , 

IV - cabe a KAPTEYN o mérito de haver dado, em 1903, na base de consi
derações "a priori", a forma da função transformatriz rp(X) e, pois, a função 
[28], da qual fêz aplicação a distribuição dos valores da "House Property", na 
Inglaterra e Galles, no ano financeiro 1885-1886, distribuição que PEARSON, 
a título, pura e simplesmente, de exemplo, já havia representado com uma 
equação do tipo III. 
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Tenho percebido a .necessidade de esclarecer a questão da prioridade, 
visto que, apesar de, até 1932, ter eu próprio aclarado tudo isso e lembrado 
0 extenso e velho emprêgo, em campos variadíssimos (Economia, Demografia, 
Psicologia, Astronomia, etc.), da equação de McALISTER, ainda se persiste em 
atribuir errôneamente a [28] a outro Autor, que, dela, não tem feito senão 
aplicações, nem sempre corretas, a distribuições observadas. 

9. Se q=1 e u.=f=O, pela [10] será 

[36] 

[37] 

'P(x) = h(x-xo)a >O; 

e, por conseguinte, se b = O e p > O , pela [11], teremos 

[38] 
-yP _1!___1 --y(x-xo) 8 

j(x)= /s/rlp) (x-xa) 8 e 

1 (1. 1 

na qual, -=-~O, y =h • >O e, pela condição da 
s p 

sendo r (p + 1) a integral euleriana de 2.a espécie 

1 
área, r (p + 1) =-' 

K 

Tal equação foi proposta, em 1924, por AMoRoso "" Nela, x varia no campo 
positivo (Xo, oo); y, p são duas constantes essencialmente positivas; s é uma 
constante positiva ou negativa, não nula, e tal que em qualquer caso seja 
p + s >o. 

Além disso, ela é assimétrica à direita, é sempre decrescente se p- s ~ O; 
e se P- s > O , tem um máximo no ponto 

[39] ( p-s)• V= x0 + --'Y-

Compreende, por fim, como casos particulares, dois tipos pearsonianos. 
Com efeito, se s = + 1, tem-se o tipo IH, se s = -1 , o tipo V das curvas 
propostas por PEARSON. 

AMoRoso aplicou a sua equação a uma distribuição de rendimentos de 
puro trabalho, para a qual supôs s = + 1 , e a uma distribuição de rendas 
globais, para a qual achou o valor de s = - 2,2265 

Se na [38] admitirmos u. = p, ou seja s = 1 , tem-se 

[ 40] 
'Y p-1 --y(x-xo) 

j(x)= r(p) (x-xo) e ' 

isto é, a equação que MARCHai propôs e aplicou, em 1898, para representar 
analiticamente algumas distribuições de salários 

Esta é sempre decrescente, se O < p ~ 1, e se p > 1 , tem um máximo 
no ponto 

[ 41] 
p-1 

V=xo+ --. 
'Y 

Se na [38] supusermos u. =- p, ou seja s = -1 , tem-se 

[ 42] 

__ 'Y_ 
-yP ( )-p-1 x-xo 

j(x) = r(p) X -Xo e , 

"" L. AMOROSO, Ricerche intorno alla curva dei 1edditi, já citado 
"" L. MARcH, Quelques exemples de dist1ibution de salaires, já citado. 
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isto é, a equação que Vrncr"" propôs em 1921, na base de condições probabi
lísticas, para representar analiticamente a curva geral das rendas. Ela é 
sempre unimodal, e a moda é igual a 

[ 43] y = xo+ __ 'Y_ 
p+l 

As equações de AMoRoso, MARCH e Vrncr têm tido ranss1ma ou nenhuma 
aplicação. Esta carência é devida, talvez, à falta de método conveniente para 
a determinação numérica dos parâmetros que nelas aparecem. 

As equações de MARCH e Vrncr são, como se disse, dois tipos pearsonianos, 
e PEARSON, como se notou, propôs para a determinação numérica dos parâ
metros, que aparecem nas suas equações, o método, dos momentos 

Em nosso caso, porém, o referido método não é aconselhável, enquanto 
as distribuições de rendas são expressas geralmente, se não sempre, por 
classes de amplitude variável (via de regra, amplitude crescente com o crescer 
da renda) e, portanto, a determinação dos momentos empíricos, indispensável 
na aplicação do método pearsoniano, é extremamente difícil, arbitrária e, 
a miúdo, impossível 

Já investiguei alguns métodos de fácil e rápida aplicação para a deter
minação numérica dos parâmetros que aparecem nas equações de MARCH 
e Vrncr, porém dêle tratarei em memória a ser brevemente publicada 

10 Se q = -1 e u. = - p , pela [10] será 

[41] <p(x)=h(x-xo)-P>o; 

[45] <p'(x) = -ph(x-xo)-p-I <O 

e, pois, se b = -1 e p > O, pela [11] teremos 

[46] 

na qual se supõe: 

_'Y_ 
ex-xo_ 1 

1 

C=Kph>O; 'Y=hP >0. 

A [46] é a equação proposta, em 1938, por DAVIS,3
" na base de considerações 

"a priori", para a curva das rendas Gràficamente, ela dá lugar a uma curva 
unimodal e assimétrica à direita, sendo a moda igual a 

[ 47] F= xo+ __!_ 
1l 

na qual u é a raiz não nula da equação 

[ 48] 
u 

e-u=J----
p+J 

"" F. Vmcr, Nuovi conhibuti allo studio della distribuzione dei .edditi, já citado 
'" H T DAvrs, The Significance of the Cu~ve of Incorne, já citado 
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De fato, supondo 

[49] 

será 

[50] 

'Y u=---
x-xo 

c 
j(u)= 'Yp+t 

cuja derivada logarítmica é igual a 

j'(u) p+1 
f(U) = --u- 1-e-u [51] 

que, anulada, conduz à [48] e, por conseguinte, pela [491 à [47] 
DAvrs, é verdade, atribui à moda valor diverso, isto é,37 

[52] r= x
0 
+ __ 'Y __ 

p+1-z ' 

onde z é a raiz real não nula da equação 

[53] ze-z = (p + 1) e-P -1 

Ora, parece-me que DAvrs cometeu um equívoco, porque a [531 conduz 
evidente e unicamente à raiz 

z=p+1 

e, portanto, a [52] não tem significado. 
Observando a [46], vê-se que para pequenos valores de x, ou seja, para 

y 
grandes valores de pode-se admitir, em primeira aproximação,38 

X-Xo 

c __ 'Y_ 
j(x) ~-----;:ti e x-.<J , 

(x- x0) 

[54] 

isto é, para pequenos valores de x a equação proposta por DAvrs se reduz, 
em primeira aproximação, à equação sugerida por Vmcr 

Anàlogamente, como se pode ver, desenvolvendo a exponencial e parando 
nos primeiros dois têrmos do desenvolvimento, para grandes valores de x , 

y 
ou seja, para valores menores de 

ximação, 

pode-se admitir, em primeira apro
x-xo' 

[55) 
c 1 

f (x) ~ 'l (x -xo)P 

isto é, para grandes valores de x a equação de DAvrs se reduz, em primeira 
aproximação, à equação paretiana 

11. DAvrs representou, pela sua equação, a distribuição das rendas no 
ano de 1918, nos Estados Unidos da América. A aproximação obtida entre 

37 H T DAVIS, The Anaysis of Economic Times Series, já citado, pág 409 
as Com efeito: 

- _'Y_ -2 _'Y_ -3-'Y-

_'Y_ 
e x-xo + e x-x0 + e x-xo + 

e x-xo _ 1 
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valores observados e os calculados, não me parece absolutamente aceitável, 
a despeito do trabalho despendido nos cálculos. Mas, à parte, esta e outras 
observações que possam ser movidas a todo o trabalho de DAvrs, importa pôr 
aqui em relêvo, visto que o Autor não o fêz, que: 

a) a equação [46] repete, precisamente, a célebre lei da irradiação de 
PLANCK e, pràpriamente, a equação da distribuição espectral da energia emitida 
pelo corpo negro, em determinada temperatura;" 

b) a equação [54], a que se reduz em primeira aproximação a [46] 
para pequenos valores de x, repete, precisamente, a equação de WIEN, a 
que se reduz em primeira aproximação a equação de PLANCK para temperaturas 
baixas e curtos comprimentos de onda; 

c) a equação [55], a que se reduz em primeira aproximação a [46] 
para grandes valores de x, repete, na forma, a equação de RAYLEIGH-JEANs, 
a que se reduz em primeira aproximação a equação de PLANCK para temperaturas 
elevadas e grandes comprimentos de onda 

Com efeito, indicando com EO., t) a densidade de energia emitida pelo 
corpo negro à temperatura t e com um comprimento de onda igual a t., 
é bem conhecido que PLANCK, após anos de intensas pesquisas, formulou, por 
volta de 1900, a seguinte equação: 

[56] E(;'\, t) = 

na qual K e C são duas constantes com significado físico bem definido 
A [56], para qualquer valor de t, dá lugar a uma curva espectral, unimodal 

e assimétrica à direita, cuja moda, t., decresce com o crescer de t (lei do 
deslocamento de WrEN) Com efeito, a moda é igual a 

[57] À= 
K 

na qual z é a raiz não nula da equação 

[58] 

Ora, se considerarmos a equação [56] como função, apenas, da variável 
) , isto é, t =constante, se prescindirmos do significado físico das constantes 
que nela aparecem; se pusermos no lugar do expoente 5 uma genérica cons
tante positiva maior do que a unidade, por exemplo, p + 1, sendo p >O, e 

K 
fazendo, além disso: y- -· t.-::= x- x, e a constante C tal que satisfaça à -t' 
condição da área, teremos 

[ 

'Y ]-1 
ex-xo-1 , 

isto é, a equação proposta por DAVIS para a curva das rendas 
Conservando todos os símbolos precedentes, nota-se que WrEN admite 

[59] 
c -~ 

E(;'\. t) =--e Àt 
' ;'1.5 

"" M PLANCIC, La conoscenza del mondo físico, Torino, 1942; L DE BROGLIE, I quanti e 
la física rnodmna, Torino, 1938; F. PERRIN, Mécanique statistique quantique, já citado; ~ 
FERMI, Int1 oduzione alla física atornica, já citado; L GRAETZ-C Rossr, Introduzione alle teorw 
atomiche e della costituzione della ma teria, Milano, 1932; G. CASTELFRANCHI, Física rnodm na, 
Milano, 1946; P. STRANEo, Matmia, i11 aggiamento e fisica quantica, Milano, 1947; E PERSICO. 
Fondarnentt della rneccanica atornica, Bologna, 1940; etc 
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à qual se reduz em primeira. aproximação a equação de PLANCK para grandes 
K 

valores de , ou seja, para temperaturas baixas e curtos comprimentos de 
'A.t 

onda. 
A [59], para qualquer valor de t, dá lugar a uma curva espectral, nnimodal 

e assimétrica à direita, cuja moda T decresce com o crescimento de t (lei 
do deslocamento) Com efeito, 3: moda é igual a 

[60] 
1 K 

X=--
5 t 

Ora, se considerarmos a [59] como função, apenas, da variável i., isto é, 
t = constante; se colocarmos no lugar do expoente 5 uma genérica constante 
positiva maior do que a unidade, por exemplo, p + 1, sendo p >O; e se 

K 
fizermos, além disso, y = - , f.. = x- x, e a constante C , tal que satisfaça à 

t 
condição da área, teremos 

(x --xo)p+t 
E (x) = 

c -____:r__ 
x-xo 

isto é, a equação proposta por Vmcr, à qual se reduz, em primeira aproximação. 
a [46], isto é, a equação proposta por DAvrs para pequenos valores de x. 

E' ·conhecida, por fim, a lei da irradiação de RAYLEIGH-JEANs, isto é, 

[61] 
c t 

E(X,t)= X4K, 

à qual se reduz, em primeira aproximação, a equação de PLANCK, para valores 
K 

menores de --, ou seja, para temperaturas elevadas e grandes comprimentos 
tt.. 

de onda. 
Ora, se considerarmos a [61] como função, apenas, da variável f.., isto é, 

t =constante; se colocarmos 'no lugar de 4 uma genérica constante positiva 
maior que dois, por exemplo a+ 1, sendo a maior do que a unidade; e se 

t 
supusermos f.. = x + a > O; A = C-, sendo A uma constante tal que satisfaça 

K 
à condição da área, teremos 

A 
E (x) = ------:--c-

(x + a)a+J 

isto é, a equação paretiana, a q\le se reduz em primeira aproximação a [46], 
ou seja, a equação proposta por DAvrs, para grandes valores de x 

12 Conservemos a mesma geratriz [6] e admitamos como transformatriz 
a função e as funções cp (x) que satisfazem à seguinte equação diferencial 

[62] <p 1 lx) ['P (x) Jº = a [ --
1

- + --1- J 
X- XQ XJ --X ' 

na qual, x-varia no campo (x., x,) ; q é um parâmetro positivo, negativo ou nulo, 
o: é uma constante diferente de zero. 

O limite da [62] para Xt = oo é igual à [8] . Com efeito, 

[8] 

R B E.- 2 

lim 
Xt= co 

<p'(x) [<p(x)]q = --"'
x -x0 
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e, portanto, as transformadas correspondentes à [621 são mais gerais do que 
as corresponde:ates à [8] 

A [62] admite duas soluções em dependência do valor que pode assumir 
o parâmetro q De fato: 

1 a) se q 'I= -1 , integrando, tem-se 
1 

[63] qo(x) = {u + q) [a log :1-=-x~ +c J} 1
+q 

na qual c é uma constante arbitrária. 

Pondo 

[64] 

será ainda 
c = log Cx1 - xo) + d , 

[65] qo (x) = { !1 + q) [a log ( x- xo) 

cujo limite, para x, = oo, é igual à [9], 

x1 -xo 
X1- X 

2.a) se q = -1, i'ntegrando, tem-se 

[66] qo(x)=c( x-xo )a' 
Xj- X 

na qual c é uma constante arbitrária. 

Pondo 

[67] 

será ainda 

[68] a ( XJ- xo ) a , qo(x) = h(x-xo) 
XJ --X 

cujo limite, para, x, = oo , é igual à [10]. 

Ora, atribuindo valores particulares, quais sejam os indicados na tabela 
do parágrafo 4, às constantes b e p, que aparecem na geratriz [6], e às cons
tantes a e q, que aparecem na transformatriz expressa pela [651 ou pela 
[681, têm-se transformadas definidas no campo (Xo, x,), que compreendem 
como casos-limite, para x, = 00 , as equações de PARETO, KAPTEYN, AMoRoso, 
MARCH, VINCI e DAVIS 

O espaço disponível não permite tratar separadamente cada caso, e por 
isso assinalo, apenas, o único ca.so em que. 

1 
q=O;a >O;b=O;p=2 

Se q =O e a> O, pela [651 tem-se: 

[69] 

[70] 

"'(x) =a log (x- xo) XJ- xo + d 
XJ- X 

qo' (x) = a XJ - xa > O ' 
(x- xa) (xt- x) 

1 
e, por conseguinte, se b = O e 1J =-, pela [11], tem-se 

2 

l7l J 
f XJ-XO j € 

a (XJ -- xo) -la log (x-xo) --. +d 
j(x) = K --------e x,-, 

(x - xa) (x1 - x) 
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Determinemos a constante K. Pela condição da área, tem-se 

f
Xt 

f(x) dx = 1 , 
o 

ou, fazendo a substituição 

[72] 

obtém-se ainda 

e, por conseguinte, 

[73] 

z = a log (x - xo) Xt - xo + d , 
Xt-X 

K j co e-•2 dz = 1 , 
-co 

1 
K= V7r • 

Além disso, se c é o valor mediano dos x, dever-se-á ter 

[74] -- e-•sd•=-
1 fz(c) 1 

v1r -co 2 ' 

na qual, pela [72], é 

z (c)= a log (c- xo) Xt- xo + d 
Xt- C 

Ora, para que se verifique a [74], é preciso ter z(c) =O e, logo, 

[75] Xt -xo 
d =a log (c-- xo) --- • 

Xt- C 

Substituindo na (71] a K e d os valores correspondentes expressos pela 
[73] e pela [75], temos em definitivo 

[76] f (x) = -"'- Xt -xo 
v7f (X - Xo) (Xt -X) 

( 
x-xo x1-c ]e - alog----

e c-xo XJ-:t: , 

isto é, a equação que propus, em 1943, na base de considerações probabilísticas, 
para a curva dos salários à base de eficiência'. •o 

Passando ao limite para x, = oo, tem-se 

[77] [ x-xo ]e a 1 - alog--
lim f (x) = ------=-e c-xo , 

Xt= co x-xo v 1f 

ou seja, o limite da [76] para x, ::;: oo é igual à equação de KAPTEYN 

ta R D'ADDARIO, "Sulla curva dei salarl dedotta da considerazioni di probabilità", Studi 
in onore di Guglielmo Masci, Milano, 1943 



JOSÉ GONZALEZ GALÉ 
(Ex·D'i? eto1 do Instituto de Biomet>ia, da A1 gentina) 

ENVELHECER: -UM PROBLEMA ECONôMICO-SOCIAL* 

I - A MULHER E A IDADE 

A 
IDADE - conforme se tem afirmado sempre - é simples questão de 
perspectiva Para um jovem, ou uma jovem de 15 anos, é velho tudo 
o que ultrapassa de 30 anos. Mas, desde que alcançada a casa dos 

quarenta, modifica-se o pensamento e julga-se que, somente então, começa 
a vida. 

Deixemos à margem, porém, essa maneira eminentemente subjetiva de 
encarar o prpblema A idade é, de certo modo, função da época em que se 
vive Quando o promédio da vida - ou seja o que os técnicos denominam 
vida média - era muito reduzido, a velhice chegava, sem dúvida alguma, 
mais cedo do que hoje, quando se manifesta o prolongamento daquêle. Nada 
obstante, nossa vida média atual se aproxima, sensivelmente, daquela do 
Livro dos Salmos 

" os dias de nossa idade são setenta anos", 

os mesmos, em verdade, a cujo respeito DANTE fala, no seu imortal poema. 

"Nel mezzo del camin di nostra vi ta. 

isto é, 35 anos, de acôrdo com o estabelecido em seu Convito, sob a influên
cia, possivelmente, do salmista 

E' sabido, contudo, que, em séculos anteriores, a vida média do homem 
era bastante menor, havendo sido assombrosos os progressos alcançados pela 
Higiene e pela Medicina a partir do século passado, daí, o acréscimo paulatino, 
de alguns anos mais, à porção de vida que a cada um toca desfrutar E, por 
isso, alguns poetas - com evidente exagêro - proclamaram como virtual
mente esgotada a vida - pelo menos, a parte dela que vale a pena de ser 
vivida - aos trinta ou aos quarenta anos 

EsPRONCEDA chegou a escrever, em princípios do século passado: 

" i Maldüos treinta afí.os, 
funesta edad de amargos desenganos ! " 

Nu:NEz DE ARcE, não muito depois, afirmava 

" i Treinta afí.os ! Quien me diría 
que tuviese al cabo de ellos, 
si no blancos los cabellos 
el alma apagada y fria ! " 

E CAMPOAMOR, a quem se não pode classificar de pessimista, embora de
monstre, invariàvelmente, elegante ceticismo, apôs sua assinatura ao pé do 
seguinte 

"En el cristal de un espejo 
a los cuarenta me ví, 
y hallándome feo y viejo, 
de rabia el cristal rompí. 

* Tradução de LOURIVAL CÂMARA, de acôrdo com a aquiescência do Autor. 
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Del alma en la transparencía 
mi rostro entonces miré, 
y tal me vi en la conciencia, 
que el corazón me rasgué. 
Y es que, perdiendo el mortal 
la fe, juventud y amor, 
se mira al espejo, y i mal ! 
se ve en el alma, y i peor ! " 

Velho aos quarenta anos! E' certo que, naqueles dias, uma senhora qua
rentona havia renunciado à "coqueteria" e sõmente a exercitava por inter
posta pessoa, isto é, através de ·suas filhas casadouras. Mas, hoje, as causas 
são outras. A mulher foi conquistando, a pouco e pouco, tarefas dantes reser
vadas aos homens: entregou-se de corpo e alma aos desportos, e não se resigna 
a abandonar o campo, tão fàcilmente, à chegada do inverno. E faz; vida des
portiva, em parte, porque gosta de parecer jovem; de outro lado, porque ne
cessita: e necessita, sim, para conservar seu trabalho. Da mesma sorte que - em 
épocas pretéritas, como na atualidade - disso necessitavam alguns homent: os 
atores, os desportistas profissionais, os moços de cafés 

E nessa luta pela juventude - pela aparência da juventude, ao menos 
a mulher foi recorrendo a tôdas as armas possíveis: o exercício físico, para 
estilizar o corpo; os cabelos e os vestidos curtos; os adornos mais variados 
Esses mesmos adornos aos quais recorriam,. faz meio século, as atrizes, apenas, 
- com o fim de fazer frente aos indiscretos efeitos da luz crua dos palcos 
ou as mulheres de vida alegre, ou, melhormente, mulheres cuja vida se 
supõe alegre 

Mas, as senhoras, as legítimas senhoras, se enveredaram valorosamente 
por êsse caminho. Cosméticos, cremes, tinturas, corantes, tudo isto foi pôsto 
a serviço de uma contribuição para fingir jovialidade, frescura e côres que 
o rosto perdera há tempos. 

Não foi somente isto, porém. Arrastadas pela corrente, caíram na rêde as 
moci'nhas: submeteram à "maquillage" sua tez suave e rosada, cobrindo-a 
- horror dos horrores ! ~ com uma abominável crosta de pintura. Debalde, 
alguns homens de boa fé - e, entre êles, eu - diziam a suas parentas e 
amigas. "- Não vos deixeis enganar, pois se trata de uma cilada O que 
elas querem - aquelas que dobram o Cabo da Boa Esperança - é que vós 
outras caiais em tentação Cobertas por u'a mão de cal, parecem iguais a 
cútis virginal dos quinze anos e a já emurchecida dos quarenta, ou éinqüenta." 
Mas, as jovens não quiseram escutar as vozes amigas e desinteressadas, e mer
gulharam na voragem niveladora que a moda impunha. 

Observo que a pena - suponhamos que seja a pena - me atraiçoou, 
e invadi terreno alheio à minha jurisdição. O que eu desejava dizer - e não 
o fiz tão claramente - é que o conceito de velhice é algo elástico, ao menos 
durante o período a que denominarei de incubação Alguns se declaram ven
cidos, tão logo se inicia o declínio; outros, entretanto, resistem obstinada
mente, enquanto podem. E não falta quem - segundo a ocasião e as conve
niências - se proclame, alternadamente, velho e jovem: velho, caso se trate 
de aparecer como incapaz para o trabalho e credor de uma saborosa aposen
tadoria; jovem, quando cuida de gozar um pouco a vida. 

II - FATO MATERIAL E INDISCUTíVEL 

Prescindindo de todos os fatôres subjetivos - os quais, como se vê, não 
são poucos - com a intenção de atingir honestamente o âmago da questão, 
chega-se a um fato material e indiscutível é que a vida aumenta sua duração 
Dizem alguns estudiosos que ela deve continuar a ampliar-se, até que atinja 
o promédio de vida - do qual, ainda, estaríamos bem distanciados - com-
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patível aos homens. O que existe de verdade, nesta afirmativa, corre por 
conta dos entendidos; a nós outros, profanos 'nas Ciências Biológicas, nos 
fica o recurso de registrar os fatos comprovados e reconhecer que, pelo 
menos até aqui, vamos durando cada vez mais 

E a duração, certamente, nada significaria - ou seria, até, contrapro
ducente - se se limitasse a ir arrastando consigo, durante maior número 
de anos, dores e fraquezas. Mas, como à luta contra a enfermidade lhe devemos 
a permissão de chegar ao ponto em que nos encontramos - é indubitável que, 
para pisar o caminho, houve que, previamente, expurgá-lo das pedras e das 
ervas daninhas. Em outros têrmos foram-se expulsando, cada vez para mais 
longe, as doenças e os achaques, prolongando-se, concomitantemente, a vida 
e a saúde Isto não impede que, com o objetivo de salvar muitas vidas 
débeis, se houvesse antecipado, em relação a algumas delas, a temida velhice 
Mas, o número respectivo é proporcionalmente reduzido, e trata-se de con
tratempos inevitáveis em qualquer obra de largo alcance e grande envergadura 

Não desejo encher de números a presente exposição. Mas, não posso 
dispensá-los sumàriamente, ao tratar de um tema da natureza do presente 
Limitá-los-ei, todavia, ao mínim~, evidenciando alguns, apenas, porém bas
tante significativos 

Nos começos do século presente, a vida média, ao nascer, nos Estados 
Unidos, era de 48,2 anos para os homens e de 51,1 para as mulheres, excluída, 
em ambos os casos, a população de côr Pois bem em 1946, essa mesma vida 
média havia subido a 65,1 para os homens e a 70,3 para as mulheres 35%, 
pois, de lucro, em números redondos ! 

Mas, não é sàmente nos Estados Unidos que isto ocorre Na Inglaterra, 
por exemplo, a vida média, ao nascer, aumentou de 39,9 (homens) e 41,9 
(mulheres), na metade do século passado, para 58,7 e 62,9, respectivamente, em 
1930/1932 

Entre nós, na Argentina, segunrto as tábuas calculadas, há pouco, pelo 
Instituto de Biometria, da Faculdade de Ciências Econômicas (Universidade 
de Buenos Aires), com base 'nos recenseamentos efetuados na Capital Federal, 
em 1887 e 1936, a vida média, ao nascer, passou de 28,3 (homensí e 31,8 
~mulheres), no primeiro ano, a 56,4 e 62,2, respectivamente, no segundo 
virtualmente o dôbro Há de notar-se que, relativamente às primeiras expres
sões, pesa, sem dúvida, alta mortalidade infantil, desde que, para um rapaz 
ou uma menina de 5 anos de idade, em 1887, a vida média havia subido, já, 
s 41,8 e 46,2 anos, respectivamente 

Estatística recente, publicada pela "Metropolitan Life Insurance Co", dos 
Estados Unidos, no Boletim Estatístico correspondente a março de 1949, dá, 
em número de vidas, o lucro adquirido no ano de 1947, referentemente ao de 
1940 e quanto à mortalidade O número total, previsto, de mortes, para a 
população norte-americana, em geral, em 1947, seria, caso a mortalidade (por 
idadesl se mantivesse igual à de 1940, de 1712 396 Como sàmente ocorreram 
1445 370 mortes, o lucro em vidas foi de 267 026, lucro êsse do qual 40% 
provêm das seguintes causas 

Causas 

Pneumonia e influenza 
Enfermidades cárdio-vasculares e renais 

Lucro (vidas) 

56 834 
51259 . 

Isto significa 47,5% e 7,1% de lucro, com respeito às mortes havidas, 
há 7 anos, pelas mesmas causas 

Em tôdas as demais causas de morte, há lucros não menos ponderáveis 
As maiores - como é lógico - correspondem, proporcionalmente, às enfer-
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midades típicas da infância. Apenas o câncer acusa leve acréscimo: 189 811 
mortes em 1947, contra 184 872 em 1940, ou seja a perda de 4 939 vidas, o 
que significa pouco mais de 2,5% 

Classificado segundo o sexo e as idades, o lucro referido pode ser assim 
expresso: 

NÚMERO DE MORTES VIDAS 
SEXO LUCRADAS 

1940 1947 

Homens 941 265 818 234 123 031 

Mulhe1es 771 131 627 136 143 995 

TOTAL 1 712 396 1 445 370 267 026 

Como sempre, a mulher demonstra maior vitalidade. Não é menor, apenas, 
o número de mortes sofridas pelo seu grupo, como, além disso, maior é o das 
vidas femininas salvas. 

Outra característica digna de ser assinalada é que as vidas lucradas 
representam forte contingente, não nos primeiros a'nos de vida, como era 
normal até há pouco, mas, também, nas últimas décadas: disto nos dá 
testemunho a tabela seguinte. 

Vidas salvas, segundo grupos de idades 

IDADES 
DADOS NUMÉRICOS 

(Anos) Homens Mulheres Total 
-

Menos de 1 43 234 31 778 75 012 
De 1 a 4 7 806 6 647 14 453 
De 5 a 14 4 145 3 729 7 874 
De 15 a 24 5 489 7 438 12 927 
De 25 a 54 28 158 35 565 63 723 
De55a64 10 696 19 773 30 469 
De 65 a 74 6 312 17 275 23 587 
De 75 e mais 17 191 21 790 38 981 

TOTAL GERAL. 123 031 143 995 267 026 

Têm-se, dessarte, em números redondos, 39 mil vidas salvas, dentro do 
grupo de 75 e mais anos. 

Desejava eu estudar alguns dados referentes à compos1çao, por idades, 
da população argentina, pertinentemente à época dos diferentes censos. Mas, 
faltam-me os dados mais importantes: os concernentes ao último censo, o 
qual não nos deu a conhecer a distribuição das idades. 

i!:sse prolongamento da vida, que deveria ser considerado como uma bênção, 
suscita, hoje em dia, não pequenas inquietações. E' que, à medida que se 
dilata a vida, mais se reduzem as fontes de qué ela provém: cada dia, nascem 
menos crianças Por que ? Não é êste, cert~ente, o momento de discutirmos 
a matéria O fato procede, sem dúvida, de causas de natureza vária: econômi
cas, morais, biológicas, acaso . Seja como fôr, o problema existe, e há 
que enfrentá-lo Perdem força os mananciais de onde brota a vida, e amplia-se 
o seu curso E' um rio que, empobrecido ao nascer, vê minguar seu volume 
no curso médio; não obstante, empenha-se em chegar cada vez mais longe 
Em outras palavras. diminui o número das crianças e dos que estão na pri
meira juventude, enfraquece-se, pouco a pouco, o dos adultos na floração 
da vida; aumenta o dos velhos 



552 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

III - O DESENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO NORTE-AMERICANA 

Cálculos realizados nos Estados Unidos, depois de conhecidos os resultados 
do censo de 1940, e que se fundamentam na tendência predominante, atual
mente, nesse país - a qual, mais ou menos acentuada, se reflete em todos 
os povos da raça branca - prevêem que a composição, por grupos de idades, 
da população total irá, durante os próximos anos, tomando o desenvolvimento 
que segue, expresso em percentagens 

Desenvolvimento previsto da população norte-americana 

IDADES DADOS NUMÉRICOS (%) 

(Anos) 
1940 1955 1975 

------

O a 19 34,5 32,7 !:!8,3 
20 a 49 45,2 43,5 42,9 
50 a 54 5,5 5,8 6,7 
55 a 59 4,5 5,1 6,0 
60 a 64 3,6 4,4 5,3 
65 e mais 6,7 8,5 10,8 

TOTAL 1oo,o I 100,0 100,0 

Vê-se, claramente, como tende a reduzir-se o número dos menmes de 
20 anos, ao mesmo tempo que acresce o dos maiores de 50 Admitindo, 
sucessivamente, que a vida ativa termine ao chegar aos 50, ou aos 55, ou 
aos 60 ou aos 65 anos, a variação percentual do g1 upo dos ativos será, de 
1940 a 1975, a seguinte: 

Número de ativos, por grupos de 100, da população total 

20 li 49 
20 a 54 
20 a 59 
20 a 64 

IDADES 
(Anos) 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

1940 1975 

45,2 
50,7 
55,2 
58,8 

42,9 
49,6 
55,6 
60,9 

Em contraposição, modifica-se o grupo dos que se ausentam da vida 
ativa, segundo a idade da ausência, seja a de 50, 55, 60 ou 65 anos 

Passivo (ausentes) por grupos de 100 da população total 

IDADES 
(Anos\ 

DADOS NUMÉRICOS (%l 

1940 1975 
---·----------1------ ------

50 ou mais 
.55 ou mais 
60 ou mais 
o5 ou mais 

20,3 
14,8 
10,3 

6,7 I 

28,8 
22,1 
16,1 
10,8 
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Têm-se, a seguir, os passivos por grupos de 100 ativos, não descontadas 
da população ativa as mulheres que não trabalham: 

IDADE DA AUSÊNCIA 
(Anos) 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

1940 1975 
-----------------1--------

.50 
55 
60 
65 

44,9 
29,2 
18,7 
11,4 

67,1 
44,6 
29,0 
17,7 

Vê-se, assim, de maneira bem explícita, como tende a envelhecer a 
população considerada como uma unidade. 

Fui obrigado, a fim de tornar claro o meu pensamento, a utilizar maior 
quantidade de números do que o desejaria. Mas, tornava-se-me indispensável 
evidenciá-los, pois, dessarte, me foi possível mostrar, de modo claro e con
creto, quanto se prejudica a economia de um país, ao proceder com excessiva 
liberalidade em matéria de aposentadorias Reduz-se o potencial humano -
a capacidade de trabalho da nação - de maneira perigosa, e se aumentam os 
encargos que recaem sôbre os ativos, os quais, em última análise, são os 
que pagam tudo; E não se diga ser admissível descarregar-se êsse pêso sôbre 
o capital. Já vimos, entre nós, na Argentina, a medida em que as reformas 
de caráter social incidiram no custo da vida Mas, ainda que se gravem -
como o fêz o trabalhismo inglês - a renda e o capital, através de impostos 
que chegam, até, a 60 e 80%, no fim, uma vez degolada a galinha dos ovos 
de ouro, isto é, depois de consumidas as grandes riquezas, é o próprio povo 
- e assim o reconheceu, com louvável valor cívico, Sir STAFFORD CRIPPS, na 
Câmara dos Comuns - quem deve custear, com o seu esfôrço, tôda sorte 
de melhoramentos sociais, e, entre êles, e em primeiro lugar, as aposentadorias 

E' de mister, por isso, muita prudência na fixação da idade mínima do 
afastamento Além disso, e como se verá em seguida, causa-se dano irreparável 
ao próprio interessado, quando, prematuramente, se lhe atribui caráter de 
velhice 

IV - QUE É UM VELHO ? 

Volvamos ao ponto de partida. - Que é um velho ? Minha resposta, que 
não pretende ser demasiadamente científica, é esta. um velho é um homem 
cujas fôrças estão em franco declínio, por efeito de causas puramente normais. 
Certamente que se não trata, apenas, de causas físicas; há que considerar, 
também, as espirituais, as intelectuais, as morais. E por declínio não se 
entenderá êsse resvalar suave por um plano levemente inclinado, que dura 
anos e anos, e que se exterioriza mediante menor velocidade das reações 
Não: estas têm que descer até um ponto de difícil definição, mas de fácil 
identificação Claro está: são as reações morais as que hão de sofrer menos. 
Outra cousa não é ser velho, senão estar em caminho de sê-lo 

E' precisamente nesse caminho - quase sempre largo, doloroso em algumas 
ocasiões - onde os auxílios da ciência e da solidariedade humana se fazem 
mais necessários. E' êsse o campo de ação em que a Gerontologia - estudo 
dos problemas criados pelo envelhecimento - deve desenvolver sua ação, 
com retardar, na me9ida do possível, a entrada, em jôgo, de Geriatria 
cuidados médicos aos velhos . 
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V- DENOMINADOR COMUM DE TRÊ:S PROBLEMAS 

Os velhos - e os que se avizinhem ràpidamente dessa condição - têm, 
como denominador comum, problemas de três ordens: econômicos, intelec
tuais e sentimentais. 

Entre nós - em virtude de generosidade bem intencionada, embora 
excessiva - atende-se, de preferência, aos primeiros. Nossos sistemas jubi
latórios são, talvez, os mais liberais do mundo, quer no que respeita ao mon
tante das pensões, quer no que concerne à idade do afastamento às atividades 
Mas os outros problemas, os de caráter espiritual, permanecem sem solução: 
mais agravados, por sinal, quanto maior a liberalidade atribuída aos econômicos 

Parece que nos achamos em face de um contra-senso, mas o que afir
mamos é verídico. As aposentadorias tendem a separar o velho - ou o que 
por isso se entende - de seu trabalho habitual. Quanto mais rotineiro, 
quanto menos variado êste, ta;nto mais fundamente se irá incrustando na 
vida interior daquele que o executa Por isso, no dia em que o homem se 
ausenta bruscamente de suas tarefas, ocorre o fato igual ao do pássaro que, 
nascido numa gaiola, adquire liberdade. cai, logo ao iniciar o primeiro vôo. 
E a queda será menos inconseqüente, caso não exista um gato nas proxi
midades. O gato, que espreita, aqui, chama-se desengano, tédio, melancolia 
Por isso mesmo, o afastamento antecipado tem mais de castigo do que de 
recompensa 

Claro é que, comumente, há alguém ao derredor do aposentado espôsa, 
filhos, netos. Mas, à proporção que cresce em anos a distância que o separa 
dos seus, tornam-se, como é lógico, maiores os motivos de desinteligência 
e incompreensão, ainda que se não chegue a produzir choque algum Basta 
uma tolerância compassiva, um dizer, entre sorrisos, de "são causas de 
velho" O velho! . O velho já não é contado; dá-se-lhe atenção, presta
se-lhe todo o auxílio material de que necessita, dedica-se-lhe, de quando 
em quando, uma frase amável, mas não deixa de ser, e tão só, uma sombra 
em casa: um sobrevivente de tempos que não voltam mais. 

Não há pessimismo em tudo isto que vos digo. Ao revés: em muitas 
oportunidades, o quadro possui tintas mais escuras 

Calcule-se, agora, o que será uma vida dessa espécie a um homem apo
sentado inoportunamente, aos 50 ou 55 anos, quando sente que ainda dispõe 
de muito tempo útil à sua frente Não, não se pode atribuir, demasiadamente 
cedo, a ninguém, o caráter de velho Mesmo por egoísmo, os próprios interessa
dos deveriam rejeitar qualquer afastamento prematuro. 

VI - PRIORIDADE A VIDA ESPIRITUAL 

O panorama, ao contrário, é muito outro, caso se conceda prioridade à 
vida espiritual, ao invés da da material: esta última, evidentemente, não 
pode ser posta à margem Mas, para que se atenda à espiritual, previamente, 
deve-se pressupor que o retiro, - ou a aposentadoria, caso se queira assim 
denominá-la - não se antecipe. Que se mantenha o velho - ou aquêle 
que se acha em vias de sê-lo - numa tarefa lucrativa durante o maior tempo 
que fôr possível ! E isto constitui verdadeiro auxílio espiritual 

Faz dois mil anos, MARCO TúLro CÍCERO escreveu preciosa obra, fácil de 
ser adquirida em admirável versão castelhana. Trata-se do diálogo A Velhice 
- De Senectute - e muitas das suas observações se ajustam, ainda, à 
atualidade, como o anel ao dedo, além de sugerir outras análogas 

"A composição dêste livro" - diz o Autor, ao iniciar o trabalho - "não 
sàmente me evitou os achaques da velhice, como, também, ma tornou doce 
e agradável." Isto é: o trabalho - e, com especialidade, um trabalho inte-
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Ugente - faz olvidar moléstias e dores. Pois, como afirma pouco adiante, 
"os que não têm auxílio dentro de si acham pesadas tôdas as idades". E 
não padece dúvida a exatidão do conceito, pois o ocioso, o despreocupado 
da vida, ainda que em plena juventude, carece de verdadeiros atrativos, 
uma vez que os gozos puramente materiais proporcionam satisfações, mas 
não dão satisfação. 

E CícERo esclarece, logo, aos que acham curta a vida, que, mesmo fôsse 
ela muito dilatada, mesmo durasse, por exemplo, oitocentos anos, uma vez 
atingido êsse limite, o velho de pouco entendimento não encontraria consôlo. 
Tudo, em última instância, há de ter um fim, e a sua chegada não pode 
constituir motivo de alarma ou de angústia para o homem bem avisado 

A velhice - acrescenta - não é tolerável em meio a pobreza extrema 
Por isso, faz-se imprescindível o auxílio material. Mas, o pobre de espírito 
não pode suportá-la, ainda na hipótese de que disponha de grandes riquezas. 
E' êsse o quid. Um néscio - dulcifiquemos a expressão, para conferir-lhe 
todo o sabor descritivo, - um homem de poucas luzes, de escassa cultura, 
será sempre um velho mal humorado e encrenqueiro, ainda que não precise 
de cousa alguma. Despido de vida interior, perderá essa aparência de perso
nalidade que se havia forjado ao redor de suas habituais ocupações. 

VII- OS QUATRO MOTIVOS PENOSOS DA VELHICE 

Os motivos que' tornam penosa a velhice são quatro, segundo CícERO 
Em primeiro lugar, separa o homem dos seus negócios. Entenda-se bem: 
afasta-o de suas tarefas quotidianas ou o aposenta, segundo se diz na lin
guagem dos nossos dias. Convém fiquem bem inteirados dêsse aspecto os que 
julgam realizar grande conquista, quando obtêm a jubilação. 

Em segundo e terceiro lugares, a velhice, debilitando o corpo, priva o 
homem de quase todos os deleites. Muitos séculos depois de CícERo, embora 
com menos serenidade, haveria LEOPARDI de chegar a conclusão análoga: 

"La morte non e male perche libera l'nomo de tutti i mali, e insieme 
coi beni gli toglie i desiderii " Ou "la vecchiezza e male sommo perche priva 
l'nomo di tutti i piaceri lasciandogliene gli apetiti e porta, seco tutti i dolori" 

CícERO demonstra, porém, que grande parte do que constitui a essência 
da vida permanece incólume até idade muito avançada E cita numerosos casos 
para corroborar a afirmativa de que o cérebro do velho conserva a lucidez 
durante largos anos "Dura o engenho dos homens, quanto duram o cuidado 
e a indústria." 

Entre os casos citados, está o de SóFOCLEs Acusado pelos próprios filhos 
de descuidar sua propriedade, a fim de entreter-se na composição de tragédia, 
limi'tou-se a recitar, ante os juízes que o interrogavam, o "Edipo em Colonus", 
que acabara de compor. Era essa a. obra de um homem decrépito? Folga-se 
em dizer que ganhou a questão 

Muitos séculos depois, outros autores se comprazeram em passar em 
revista algumas obras-primas realizadas por homens de idade avançada 
MIGUEL ANGELO começou a escrever seus estupendos sonetos aos 79 anos; 
BuFFON foi surpreendido pela morte aos 81 anos, quando planejava o volume 
XV de sua famosa História Natural; GOETHE terminou aos 82 a segunda 
parte do Fausto; voN RANKE escreveu sua magistral História do Mundo entre 
80 e 91 anos; CERVANTES pôs o ponto final à segunda parte de Dom Quijote, 
depois de haver atingido 68 anos. Noutros setores, MEYERBEER compôs a 
Africana aos 72; HÃNDEL ex~cutou aos 74, em órgão, seu admirável Moisés, 
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oito dias antes de morrer, GALILEU publicou, depois dos 80 anos, seu Diálogo da 
Nova Ciência Mas, para que seguir? A lista é grande e sobejamente conhecida 

Num livro que honra as letras argentinas, A idade do homem, o General 
JosÉ MARIA SAROBE - homem que soube manter o espírito eminentemente 
civil sob a farda de soldado - cita múltiplos casos de velhice fecunda em 
todo O mundo: GLADSTONE, VOLTAIRE, TOLSTOI, RAMON Y CAJAL, GANDHI, CLE
MENCEAU, VICTOR HUGO, entre OS estrangeirOS, SAN MARTIN, MITRE, SARMIENTO, 
URQUIZA, VICENTE LÓPEZ, ROCA, MANSILLA, CÁRCANO e muitos outros mais, entre 
os argentinos. E assinala a curiosa estatística que segue, relativa à duração 
média da vida, para diferentes profissões 

Soberanos e príncipes 59,7 
Exploradores e viajantes 61,0 
Agricultores 62,6 
Comerciantes 63,4 
Artistas 67,2 
Literatos 67,7 
Militares 68,9 
Políticos 70,0 
Homens de ciência 70,6 
Eclesiásticos 70,7 
Astrônomos 70,9 

Claro que esta classificação é algo arbitrária, porque, além de !Jasear-se 
em dados não suficientes, engloba, nas diferentes categorias, homens que 
viveram em épocas díspares Ademais, e como é evidente, somente leva em 
conta aquêles que se destacaram na respectiva profissão Mas, isto não im
porta A tendência permanece demonstrada E essa tendência manifesta o 
modo pot que a vida espiritual influi sôbre as puramente fisiológicas 

Outros autores trataram de pesquisar a idade que, em média, corresponde 
à produção de uma obra-prima, nos diferentes campos da arte e da ciência 
Emprêsa vã, sem dúvida, e cujos resultados não cabem aqui Pois, além 
do fato - como seria de esperar - de as cifras achadas se concentrarem 
nos chamados anos de maturidade, carece de sentido, inteiramente, promediar 
as idades que, por exemplo, tinham BYRON e GOETHE, quando conceberam 
seus melhores poemas, e as de KEPLER, NEWTON e EINSTEIN, quando formularam, 
respectivamente, a terceira lei do movimento dos planetas, a lei de gravitação 
universal, a lei da relatividade 

Os grandes homens escapam a qualquer tentativa de nivelamento E' 
a multidão, a massa, quem ministra o verdadeiro material estatístico Um 
grupo formado por um gênio e 99 débeis mentais não é, de modo algum, 
equivalente a outro que se compõe de cem mediocridades, ainda que a 
soma acumulada das inteligências, num e noutro casos, - e quem poderá 
calculá-las? - seja a mesma. 

VIII - A VIZINHANÇA DA VELHICE À MORTE 

A última causa que - conforme CícERo - torna indesejável a velhice 
é a sua proximidade à morte Mas, a morte acompanha o homem desde o 
momento em que êstA nasce, e, provàvelmente, nunca o ameaça tanto como 
nos primeiros dias de vida 
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De qualquer modo, a morte é uma contingência inevitável, CO:qtUm aos 
que existem, com a qual se deve sempre contar, embora sem nela pensar. 
Em nenhuma época da vida, é menos temível do que na velhice. Quando 
se está na juventude, têm-se desejos e obrigações de tôda sorte. Com os 
anos, uns e outras decrescem em urgê:ncia e em intensidade 

Da mesma forma que, com o avançar da idade, se perdem· algumas afei
ções, para adquirir outras, assim também, ao chegar à extrema velhice, se 
há de sentir essa necessidade de descanso, à qual um sábio médico espanhol, 
Dr. ROBERTo NovoA SANTOS, deu um nome preciso: "o instinto da morte" 
A êsse mesmo instinto - à necessidade que êle exterioriza - alude à sua 
maneira DANTE, qua:ndo diz daquêles 

"che visser senza infamia e senza lode", 

e que, pelo egoísmo, se vêm rechaçados, quer do céu, quer do inferno: 

"Queste non hanno speranza di morte". 

Mas, enquanto aguarda a sua hora, o velho precisa viver em ambiente 
propiCIO A ajuda pecuniária - vimo-lo antes - não é suficiente. Na maioria 
dos casos, um auxílio intempestivo costuma ser contraproducente Não se pode 
levar um homem, bruscamente, à solidão, dando-lhe, de repente, uma. sen
sação estúpida e cruel de inutilidade Urge se lhe possibilitem meios de 
deslisar suavemente, de um trabalho absorvente a outras tarefas mais leves, 
que lhe encham o tempo e não o fatiguem E' indispensável se lhe preste o 
apoio necessário, a fim de que se vá adaptando às novas condições de vida 
De vida, que sempre é luta, atividade, ou seja o oposto dêsse abandono 
passivo que atrai a morte, dessa vida que o solicita, enquanto não sobrevém 
::>. hora final; mas, também, dessa morte que se antecipa a quem é deixado 
em isolamento glacial, e requer, antes de tudo, o calor do lar. 

Referi-me, até aqui, apenas ao homem. Mas, evidentemente, os problemas 
do envelhecimento atingem, por igual, ambos os sexos. Sabe-se, porém, que, 
quando se fala genericamente, a expressão "homem" diz respeito à espécie 
humana Apesar disso, existe, no caso presente, até certo ponto, motivo para 
a particularização . 

Nada obstante a evolução dos costumes, é o homem, normalmente, quem 
sustenta o lar: ~ êle quem se lança à rua a aquisição do pão de cada dia 
Os problemas vinculados à idade da aposentadoria dizem respeito a êle, 
portanto, com maior intensidade. Quando se trata de uma mulher que tra
balha, é-lhe aplicável tudo o que dissemos, no sentido puramente material 
Cabe, ainda, uma observação: o excesso de generosidade, já aludido, é mais 
grave em relação à mulher, porque, em sendo maior, comumente, a sua lon
gevidade, se tem adotado o critério universal de. efetivar a respectiva jubilação 
em idade mais prematura. Talvez porque a delicadeza de sua conformação 
física faça pensar que a fadiga lhe chegou anteriormente De qualquer modo, 
ao encarar a face espiritual do problema, não há por que estabelecer di
ferença alguma no concernente ao sexo: o que se disse em relação ao homem 
é válido para a mulher. 

IX- UMA LUZ QUE SE NAO APAGARA 

Em nenhuma outra oportunidade, diferente da velhice, é mais adequado 
o conceito de que nem só de pão vive o homem. E' imperioso se considere que, 
até então, nunca se havia tornado tão necessária uma saudável vida interior. 
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Por isso, entre os meios propostos para aliviar os achaques da idade - para 
ajudar a superá-los, melhor dito - recomenda-se a criação de escolas espe
ciais, as quais, elevando o espírito, façam esquecer determinadas misérias 
físicas. O educador sai em auxílio do gerontólogo. 

Isto, entretanto, é cousa de agora, ou dos nossos dias, quando os problemas 
da velhice começam a ser encarados a sério Mas, no futuro, desde que se 
chegue a preveni-los com alguma a•ntecipação, o educador há de principiar 
muito mais cedo sua tarefa. 

Não se há de esquecer que o espiritual tem, finalmente, prevalência sôbre 
o material. Os sábios capazes de localizar, com exatidão, o centro nervoso 
de que se origina determinada reação, manifestam que essa reação costuma 
possuir alcance surpreendente, caso se considere a pequenez do foco em 
que nasceu. De um cérebro genial, porém destinado logo a perecer, surge 
uma chispa. E sua luz ilumina regiões insuspeitas. Ao fim de anos, de 
séculos, de milênios, a luz continua a brilhar, ainda mesmo que se haja 
perdido o nome que, em vida, correspondeu àquele cérebro. E' injusto, talvez, 
mas não é essencial O terrível seria que essa e outras luzes do mesmo tipo 
se apagassem ràpidamente. Mas, o fato não ocorrerá Apesar dos esforços 
desenvolvidos pelo egoísmo, pe1a. brutalidade f! pela incompreensão para apa
gá-las, essas luzes continuarão a brilhar, enquanto existir sôbre a terra um 
homem de boa vontade. 
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CAPÍTULO VII 

Categorias infinitas de provas 

1. Diz-se que um conjunto qualquer é enumerável, quando se torna 
possível estabelecer, entre seus elementos e os de um conjunto qualquer de 
números naturais, correspondência bi-unívoca. Em particular, os conjuntos 
finitos são enumeráveis; todavi·a, os conjuntos infinitos, ao contrário dêstes, 
poderão ter essa propriedade, ou não. No estudo dos conjuntos infinitos que 
se apresentam à análise estatística, é-nos lícito distinguir preliminarmente 
dois grandes grupos: 

1) universos; 

2) categorias infinitas de provas 

Os universos representam, na maioria das vêzes, concepções abstratas, 
em que definimos arbitràriamente certas funções estatísticas. Estas funções 
definem, habitualmente, a probabilidade de situação de um ponto dêsses 
universos. 

As categorias infinitas de provas são, pelo contrário, originadas pela 
observação de conjuntos finitos dt;l provas, constituídos de número cada vez 
maior de elementos, nos quais apalisamos o comportamento da função de 
freqüência de uma dada situação, no conjunto das situações efetivamente 
observadas. Embora, tanto no caso dos universos, como no das categorias 
infinitas de provas, lidemos com a noção limite de um número infinito de 
provas ou elementos, - para estas últimas, as suas propriedades funda
mentais são inferidas da análise das seqüências geradoras destas mesmas 
categorias. 

2. Outro aspecto particular das categorias infinitas de provas é que 
estas, consideradas como limites de seqüências enumeráveis, são igualmente 
enumeráveis Nestas condições, não é cabível outro tratamento para essas 
séries estatísticas além do da função de freqüência dos valores distintos 
apurados em cada série de observações 

Esta função de freqüência aparece como uma função de ponto, como a 
concebemos, isto é, definida para cada uma das observações efetivamente 
observadas e não definida para as demais, por exemplo, as possivelmente obser
váveis Como a análise do comportamento dessa função de freqüência, na 
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categoria infinita de provas, exige certa preductibilidade acêrca dos valores 
que se apresentam no intervalo total de variação destas observações, intro
duzimos a hipótese de que essa função de freqüência ~ossua um suporte 
analítico, isto é, que seus valores sejam valores de uma função contínua, 
diferenciável, etc Assim, a análise, que efetuamos dentro da teoria dos 
valores típicos, supõe que os valores da função de freqüência de uma variável 
aleatória x sejam as ordenadas de uma curva, definida pela equação dife
lencial que demos, e ajustada em face de relações oriundas do próprio 
conjunto observado 

3. Vemos que, nessa teoria, dois aspectos se destacam imediatamente, 
dando lugar a duas operações distintas, 1ealizadas pela execução das provas 

1.0 ) a diversificação dos valores distintos observados, 

2.0) a intensificação dos valores não necessàriamente distintos, dentro 
das respectivas classes de valores distintos 

As operações que corresponde:ql a êsses dois aspectos são constituídas, 
1 espectivamente, pelas seguintes: 

1 a) a rarefação do intervalo total de variação da variável aleatória con
siderada, por classes de valores; 

2,a) a condensação de valores, por espécie de valores 

Para o primeiro aspecto, podemos definir certa função, que nos dê uma 
idéia da distribuição dos valores distintos no rntervalo total de variação; 
tal seria o papel da função a que nos temos referido, a chamada noção de 
densidade de intensidades distintas por unidade de intervalo 

O segundo aspecto diz mais com a localização das observações do conjunto 
considerado, não necessàriamente distintas, pela seqüência de valores dis
tintos, determinando, assim, os diferentes valores das ordenadas da sua função 
de freqüência. 

E' óbvio que, se pressupusermos uma forma para essa função, isto é, se 
dermos o seu suporte analítico, a escolha arbitrária de uma dada seqüência 
de valores distintos implicará na fixação dos valores dessa função de fre
qüência 

4. Há um problema de ordem geral na teoria dos valmes típicos é o 
da determinação do valor típico de um dado conjunto X,, X,, , X,, , afetado 
elas repetições r,, r,, , rp 

No seu aspecto geral, está êle intimamente ligado a um teorema de exis
tência para os valores típicos, - problema ainda não resolvido, por depender 
de desenvolvimentos suplementares Todavia, podemos considerá-lo sob dois 
ângulos mais acessíveis à análise, sob esta última forma, é-nos possível 
desdobrá-lo em dois outros, quais sejam 

a) o problema da adequação de um dado valor representativo; 

b) o problema da seleção de um conjunto de valores, de maneira que 
seja típico dêsse conjunto certo valor representativo M 

No primeiro caso, analisamos, em face de certo conjunto e de determinado 
valor representativo M, se êste é típico daquele Ora, esta análise se resume na 
verificação das relações de tipicidade 

(4 l) 
r· 

él> (x;) = -'
m 
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onde 

(4 2) 

são os valores, tomados nos pontos Xt, x,, . , X v, pela função <I> (X), definida 
pela equação diferencial 

ajustada pelas condições 

(4 3) 

(4 4) 

1 d <P(x) 
-- -.--h (x) = -a l (x) 

<I> (x) dx 

f <P (x;) = 1 , 
i=J 

f l (x;)!! .P (Xj) = uL- , 
i= 1 

onde cr~ vem calculado pelas freqüências efetivamente observadas 
m 

Por conseguinte, determinados C e a. , de tal modo que sejam satisfeitas 
as relações ( 4 3) e ( 4. 4) , se as relações de tipicidade forem satisfeitas, 
teremos, então, o caso de um valor representativo M, típico do conjunto 
dado. Êste seria o aspecto geral da adequação. 

O problema da seleção de valores representa, ao contrário, a pesquisa de 
dada seqüência de valores distintos de X , e de suas respectivas repetições, 
de maneira que as relações ( 4 .1) fôssem verificadas com uma solução da 
equação diferencial acima, escrita para certo valor representativo. Êste 
aspecto da questão geral apresenta variedade de soluções, que justificam o 
seu tratamento em separado. Todavia, alguns tópicos essenciais podem ser 
ventilados desde já; consideremos para isso as curvas, que chamaremos de 
C1,, Cu, Cm, de equações 

' ( rx l (8) ) c[ (x) = ~xp -a }-y h(;) ds ' 

Cn (x) = l (x) C1 (x) , 

Cm (x) = l (x)!! C1 (x) , 

construídas para um valor fixo de a. . 

O gráfico (I) apresenta um exemplo de tais curvas. Pois bem; imagi
nemos sôbre a curva Cu p pontos Xt, x., ... , Xv tais que as ordenadas corres
pondentes 

tenham soma nula. Designemos por 

as ordenadas correspondentes de C1. A soma 01 +o.+ ... + Ov nos dará 
o inverso do valor do parâmetro C. 

R B E -3 
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Os valores 
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A determinação dos valores X,, X,, . . , Xv seria feita através dos valores 
escolhidos x,, x,, , Xv, com auxílio das expressões 

x; = x (Xi , M) • 

Fixando-se M nestas expressões, teríamos a seqüência X, 

A terceira curva nos daria a dispersão do conjunto dado em relação a M 

Todavia, desta análise, vemos que, em ambos os aspectos do problema 
geral, lidamos com uma acepção nova do conceito de normalidade E' o que 
iremos observar no parágrafo seguinte 

5. O conceito de normalidade, tal como o admitimos, foi por nós exposto 
num trabalho publicado no Boletim do Departamento Estadual de Estatística, 
de São Paulo, no ano de 1947, para o caso especial de uma lei de GAuss, 
trabalho êsse intitulado "The notion of density of distinet values per interval 
unit". 

Dissemos, então, 

"The finite set of m values (1) 

(1) X't, X'2, X'p 
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is said normally distributed, with respect to the representative 
value M , if are satisfied the following equalities 

where q, (x) is given by 

<I> (x) = C exp (-,a x2) , a > O 

and C and o. are determined by the conditions 

p 
:E <I> (x;) = 1 
1 

,; 

Afim de estendermos esta definição ao caso geral, basta considerar a 
expressão geral de q>(x) • Em se tratando, portanto, de conjuntos finitos, a 
normalidade existe, quando há satisfação das relações de tipicidade pela 
solução ajustada. da equação diferencial da teoria dos valores típicos. Conse
guintemente, é a soma das ordenadas correspondentes do suporte analítico 
desta última que deve igualar à unidade, e não a área coberta pela mesma 
e suas ordenadas extremas. 

Do fato de termos de somar ordenadas, vemos fàcilmente que qualqúer 
categoria de provas, com um número infinito de elementos, deverá possuir, 
necessàriamente, pontos de acumulação, em que q, (x) seja assintOticamente 
nula. Vemos, também, que esta teoria apresenta contextura diferente para 
tais categorias; assim, é fácil ver que, nas vizinhanças do valor típico 
M, as ordenadas do suporte analítico de q> (x) são finitas. Por conseguinte, 
não seria possível realizar uma soma infinita de têrmos, quando êstes fôssem 
todos finitos; daí, a necessidade de uma infinidade de valores de q, (X), que 
tendam indefinidamente para zero. 

Em conseqüência, a distribuição das diferentes classes de valores distintos 
não pode ser feita, ou não pode ser sunosta arbitràriamente. Ela terá de ser 
regulada por uma função especial, a que já tivemos oportunidade de nos 
referir: a densidade de intensidades distintas por unidade de intervalo. Ela 
refletiria as singularidades do conjunto infinito de valores da função disper
sória, visto ser esta função a que serve de referência para a análise típica. 

6. Antes de expormos esta noção de densidade de intensidades distintas, 
X 

façamos sua aplicação. Consideremos a função dispersória x (X, M) =- e 
M 

o valor representativo M, de função disjuntante 

l (x) = log x • 

Admitamos que X varie no intervalo (0, ao) ; por conseguinte, x variará 
no intervalo idêntico (0, ao) . 

Para que M seja típico de um dado conjunto (X), é necessário que o 
suporte analítico da função de freqüência de x satisfaça à equação diferencial 
da teoria dos valores típicos, no caso presente 

1 d <I> (x) 
--- --- X= - a /og X 

<I> (x) d x 

Logo, terá tal suporte a equação 

<I> (x) = C exp { - T log2 x } 
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Satisfeitas as relações de tipicidade para êste valor representativo M, 
teríamos 

f <f>(xi) = 1 
1 

p 
L log Xi <I> (x;) = O 
1 

Imaginemos, todavia, que quiséssemos passar à categoria infinita d~ provas, 
isto é, uma categoria que contenha uma infinidade de observações de X, por 
uma simples operação de integração, como a seguir: 

1 co <[> (8) d8 = 1 , 1 co log 8 <I> (8) d8 = O 

Veríamos, fàcilmente, que a segunda integral não seria nula; poderá 
parecer chocante, para quem tenha aplicado essa operação, com êxito, no 
caso da lei de GAuss, semelhante· resultado. 

Na teoria dos valores típicos, essa conclusão seria interpretada do seguinte 
modo: no caso da lei de GAuss, é possível ter uma categoria infinita de provas 
com uma densidade de intensidades distintas por unidade de intervalo constante, 
pois que, neste caso, poderia ser tomada. proporcional a dx O mesmo não 
se daria para o caso da lei logarítmica acima considerada, por outro lado, 
encontramos em vários tratadistas expressões semelhantes a esta última, 

1 
em que vem ela afetada de um fator -, cuja finalidade não é senão outra 

X 

que a de tornar as integrações acima condizentes. Porque êste fator aparece 
num caso e não em outros, não é, todavia, explicado; quando muito, apela-se, 
mais uma vez, para êsse caso, do livre arbítrio 

Na categoria infinita de provas r, descrita por uma sucessão ilimitada 
(G), ao longo da qual a sucessão dos valores típicos M. tende para o valor 

X 
típico M, de função disjuntante Zog x , com a função dispersória x =- , a 

M 
densidade de intensidades distintas, por unidade de intervalo, naquela cate
goria infinita de provas, seria a função z (X) , tal que fôsse satisfeita a relação 

1 co log 8 <[> ( s) z ( s) d8 = O 

1 
Neste caso, z (x) =- seria uma das soluções, poderíamos ter, contudo, 

X 

outras Mas, não é só; vimos, numa das questões do Cap VI, que o valor repre
sentativo M, de função disjuntante 

M~X 
l(x)=x(X,M)= M+X-, 

tem por distribuição típica a regida pela função 

<f>(x)=C{1-x2}"' 

Neste exemplo, x varia no intervalo (- 1, 1), por uma propriedade, que 
veremos posteriormente, o número de intensidades de um intervalo (a,, bd, 
de x , seria dado por 

(6 1) l~bi z (8) d8 , 

na categoria infinita de provas r . 
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Ora, se supusermos que esta densidade z (x) possa ser constante, obtería
mos o resultado 

1
1 

z (s) ds = 2 X constante , 
-j 

o que seria absurdo, visto que a categoria r teria uma infinidade de elementos. 
E', aliás, uma propriedade essencial, a que deverá satisfazer z (x), a de tornar 
a integral (6 1) infinita, quando estendida ao intervalo total de variação 

1 
de x . No caso do exemplo de z (x) =-, temos satisfeita esta condição; na 

X 

verdade, duplamente, visto que as integrais 

(1 ~ 
}o s 

e 
ds 

são ambas infinitas. Neste caso, isto resulta de que a função logarítmica con
siderada é simétrica em relação ao ponto x = 1 . 

Todavia, a relação entre a densidade z (s) no ponto s =O e a densidade 
no ponto s = oo mostra que êstes dois pontos de acumulação de valores x , 

em que iP (x) = C exp {- ; log' x} é assintàticamente nula, não contém a 

mesma infinidade de elementos distintos, visto que a relação 

lim z (x) 
x--+0 

lim z (x) 
x-+oo 

onde z (x) = 1/x, não tende para a unidade. 

7 Pelo exposto no parágrafo anterior, é lícito antever que a função 
z (x) deverá traduzir certas singularidades da categoria infinita de provas; 
essas singularidades resultarão de uma inferência ao longo da sucessão geradora 
(G), ou de uma imposição diretamente feita a r, quando fôr o caso 

Vejamos um exemplo desta última circunstância. Retomemos a função 
iP (x) =c U-x') "'· Procuremos satisfazer as condições de ajustamento da 
categoria infrnita de provas, escritas sob forma integral, da maneira seguinte 

C f 1 

(1 -- :c2)"' z(x) dx = 1 , 
-1 f: x(1-·x2)"' z(x) dx =O , 

C f 1 

x2(1-x2)"' z(x) dx = u~r , 
-1 

com uma função z (x) do tipo 

K 
z (x; = ---. 

1-x" 

Com esta densidade, os pontos x = -1 e x = 1 são pontos de acumulação 
no intervalo total (-1, 1), visto que os valores correspondentes de iP(x) 
são assintoticamente nulos, para a. positivo. Além disso, o número total de 
observações, calculado através desta densidade, é infinito, bem como o nú-
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mero de observações de qualquer subintervalo daquele, que conte11ha, ao 
menos, um dêsses pontos de acumulação 

Resta-nos ver que é possível satisfazer às equações supra com valores 
condizentes dêstes parâmetros. 

TABELA de 

Vf=X2 

X x2 
o o 

± o 1 o 01 

:: 0.2 0.04 
:!: 03 009 
± 04 0.1 6 
± 05 0.25 
+ o 6 0.36 -
+ 0.7 0.49 
+ o 8 0.64 -
+ 09 o 81 -

+ 1 o 1 00 

CALCULO 

X~ 
das FUNÇÕES 
x2 ví-=)(2 

1-X 2 V1-X2 xyi1:X2 x2~ 
100 1 00000 o o 

0.99 o 99499 ±o o99So o 00 995 

0.95 o 9 7980 :':019595 003919 

0.91 o 95 394 ±o 28518 o 06565 

0.64 0.91652 :':0.36661 0.14 654 

0.75 o 86603 
~ 
-043302 0.216 51 

0.64 0.80000 ::o 4 8 000 o 28800 

0.51 0.71414 ~0.4 9990 0.3 4 993 

0.3ó o 6000Ó ~048000 o 384 00 

019 o 43 589 ~39230 o 3 5307 

o o o o 

Façamos K = 1 , visto que esta constante pode ser englobada no valor 
de C, e observemos que as equações atrás escritas tomam a forma 

(7 1) 

(7 2) 

(7 3) 

c f 1 

(1 -1:2)a -l d:r = 1 ' 
-1 

f 
1 

x (1 - x2)"' - 1 d:r ~" IJ , 

-1 

C f 1 :r2 (1 - x2) a - 1 d:c = <T~f 
-·1 

Para a> O, a (7 2) está idênticamente satisfeita, pa1a as outras duas, 
operemos o seguinte desenvolvimento matemático 

Definamos a integral J (a.) = 1 1 
1 1- x2 !'' dx, para u. > O Visto se1 

-1 

( 1 ~ x2)"' = ( 1 - • x2 \a - 1 -- 1:2 ( I - x2) a - 1 , 

teremos 

17 4) CJ(a-1)=1 (' J (a) = 1 -- <J 1t 

àesde que J (u. -1) sej.fl., existente e finita, o que analisa1emos brevemente 

Mas, integrando-se J (a) por partes, obtemos 

17 ;i) 
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Eliminando-se J (o.) e J (u.-ll entre as três equações (7.4) e (7.5), 
concluímos 

(7 6) 

Como o~ , por construção, está compreendido entre zero e a unidade, 
vemos daqui que o parâmetro u. é positivo. 

Para a determinação de C, operamos com a primeira equação (7 .~), que 
nos dá 

1 c = ~,-------.,,---
J(Ol-1) 

Pela teoria das funções eulerianas, temos a relação seguinte, que se en
contra demonstrada na obra de DE LA VALLÉE PoussiN, Cálculo Integral: 

!
1 

(1-x2)Dl- 1 dx= ( + )1
-

2
0l • B(Dl,Dl). 

-1 

Como a função B (p, q) é definida para p e q maiores do que zero, o 
mesmo se dá com a função J (u.-1) Nestas condições, 

(7 7) 

Com as fórmulas (7 .6) e 
<P (X) =C U- x•) Ol, ajustada 

1 
tomamos z (x) = --- como 

1-X' 

21-20l 
C=---- . 

B(Ol, Ol) 

(7. 7), determinamos C e u. , parâmetros da lei 
para a categoria infinita de provas, em que 

a expressão da densidade de intensidades dis-

tintas x por unidade de intervalo. 

8. Vejamos, agora, propriamente, o estabelecimento da noção de densi
dade, a que já fizemos referência e da qual demos algumas aplicações, de 
caráter elucidativo. Imaginemos uma variável genérica u e (a, b) o seu 
intervalo total de variação. Designemos por u,, u,, . , u. um conjunto de 
p valores distintos da variável u e seja 

uma partição qualquer de (a, b) em s intervalos parciais, contíguos, somando 
(a, b) . Num intervalo genérico (a,, b,), acham-se registrados valores distin
tos de u em número de w (a,, b,); o quociente 

( . b·) = w(a;, b;) 
z a, ' I b; -- Ui 

será a densidade de intensidades distintas por unidade de intervalo, para 
êsse intervalo 

Variando i, teremos a função densidade de intensidades distintas por uni
dade de intervalo, para o conjunto de valores u e para a partição de (a, b) 
considerados 

Vemos aq).li a dependência desta função a êstes dois elementos: o con
junto u,, u,, ... , Up e a partição (a,, b,) , (a., b,) .. , (a., b,) . 

Trata-se, no fundo, de uma noção relativamente simples; todavia, as suas 
propriedades para um conjunto infinito de elementos e para uma partição 
infinita do intervalo total de variação de u , de maneira que tenda para 
zero a maior das distâncias (b,- at) dos seus intervalos constituintes, são 
algo mais complexas 
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9 • Examinemos, para a compreensão desta teoria, alguns tipos particulares 
de partições Assim, para s = 1, teríamos o próprio intervalo total e 0 
valor de z (a, b) seria simplesmente 

no caso de ser (a, b) finito e 

z(a, b) = __ P_ 
b -a 

z(a, b)=O 

para p finito e (a, b) infinito. 
Para p infinito, z (a, b) seria infinito para (a, b) finito e da forma 

co 
--; para (a, b) infinito 

co 
O levantamento da indeterminação nesta última hipótese dependerá do 

modo de admitirmos a realização, não só dêste intervalo infinito, como, tam
bém, do conjunto infinito de valores u . 

Se u fôr uma variável aleatói:ia, que varie no intervalo (0, co), poderíamos 
considerar (a, b) como o limite infinito dos sucessivos intervalos efetivos de 
variação de u, à medida que fôssemos observando os valores de tal variável. 

Neste caso, seria possível pressupor uma forma de crescimento dêstes 
intervalos com p, de maneira a permitir o tratamento analítico de tal inde
terminação. 

Mas, êste caso especial de partição não interessa precipuamente à teoria 
dos val-ores típicos 

Outra partição particular interessante é a partição "nonion", nesta, há, 
em cada intervalo, ou um único valor distinto de u ou, então, nenhum 
Esta partição é sempre possível, quer para um conjunto finito de valores u , 
quer infinito, desde que êste último seja enumerável Costumamos reunir 
os intervalos de uma partição "nonion" em duas classes: (a) e (b) Os 
inte'rvalos da classe (a) não contêm nenhuma intensidade u nêles regis
trada; os da classe (b) possuem uma única Para os intervalos da classe (a), 
vem-nos z (a,, b.) =O e, para os da classe (b), obtemos 

E' óbvio que, nesta última circunstância, z (a,, bd tenderá para infinito 
para b,- a, tendente a zero 

Outra observação, que podemos fazer, é que partições de intervalos da 
classe (a) nos dão somente intervalos desta classe, e que partições de inter
valos da classe (b) nos fornecem intervalos de ambas as classes Assim, 
podemos ver que partições sucessivas a uma partição "nonion" são ainda 
partições do mesmo tipo, com o mesmo número de intervalos da classe (b) . 

A respeito desta função - densidade de intensidades distintas por unidade 
de intervalo - podemos demonstrar uma propriedade interessante, baseada 
no valor da média aritmética de um conjunto de s valores, dos quais p 
crescem indefinidamente e (s- p) são constantemente nulos 

Designemos por v,, v,, . , v", p valores positivos, que, segundo certa lei, 
tendem para infinito, os (s- p) restantes valores do conjunto de s valores 
serão constantemente nulos A média aritmética dêste conjunto será 
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Pois bem; se, nesta expressão, fizermos os v, crescerem indefinidàmente, 
mantendo-se s fixo, virá evidentemente para V o valor infinito Ao contrário, 
se s tender para oo , com os v, fixos, obteremos para a média .V o valo:r zero 

Pela escolha conveniente de uma relação de crescimento entre os valores 
Vt e o valor s, podemos provar que esta média poderá tomar um valor arbi
tràriamente fixado. De fato. Designemos por U uma quantidade positiva e 
N o maior inteiro contido em 

Teremos, por conseguinte, 

N;:::;; VJ + v2 +u + Vp < N + 1 . 

A esta relação, podemos dar o aspecto 

1' 
N u ;:::;; I: Vj < (N + 1) u 

i=t 

Façamos os v, crescer indefinidamente; nestas circunstâncias, N tenderá 
para oo . Obriguemos, por sua vez, s a tender para infinitó, de acôrdo com' a 
relação s = N . Teremos, nas vizinhanças do infinito, as desigualdades 

de que concluímos 

lim V= U , 
c 

onde, por C , designamos o conjunto das condições s = N , v, -7 oo , i= 1 , 2,.. , p 
Ora, êste último resultado pode ser aplicado diretamente à função que estamos 
estudando. E' o que faremos no parágrafo seguinte 

9- A. Denotemos por (a,J, b,1), 1 = 1, 2,. , s, uma partição "nonion" de 
(a,, b,), em que w (a,, b,) é o número de intervalos da classe (b) 

Seja, por simplicidade de notação, para os intervalos desta classe 

bij- a;j = o'ii • 

Teremos, ao todo, w, = w (a,, b,) distâncias õ',;, as quais não são supostas 
necessàriamente distintas. 

Calculemos a média v, dada por 

V;=------------
s; 

Por serem nulos os valores z (a,1 , b,!) para os intervalos (a,!, b,1) da 
classe (a) e por têrmos para os intervalos da classe (b) 

1 
z(aij, bij) = ~ 

'1 

podemos assimilar a média acima à calculada no parágrafo anterior, pondo-
1 

-se V<J = -- Nestas condições, é possível determinar condições C, para êste 
ô',l 

intervalo (a,, b.), de maneira que seja 

lim V;= U (a; , b;) 
C; 
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onde U (a~, bt) designa uma quantidade positiva, arbitràriãmente dada, para 
o intervalo genérico considerado. 

Variando i, poderemos estender esta conclusão a todos os intervalos da 
decomposição de (a, b), quer seja êste finito ou infinito, pois que nos basta 
considerar, neste caso, os subintervalos da classe (b), cujas distâncias podem 
ser tomadas não infinitamente grandes 

b, 
Em particular, se tivermos U (a,, b,) = log --, será U (a,, b,) =O, pa1a 

a, 
b, -7 a, . Ao contrário, se fôr 

teremos 

log b· --- log a· 
['(a; , b;) = -----,}--=--a· ' , 

' ' 

lim 

a;--+x 
b;--+x 

1 
U(a;, b;)= ---;-

10. Seja agora F (v! uma função positiva, contínua e restrita da variável 
v, definida para todos os pontos de um intervalo (a,, b,) de uma partição 
de (a,b). 

Denotemos por (au, b,1), 1:::: 1, 2, . , s, uma partição de (a,, b,), por 
conseguinte, uma subpartição do intervalo total (a, b). 

Em cada um dos intervalos parciais (a,,, b,,), vamos encontrar valores 
de u nêles registrados, sejam os seus conjuntos designados por K,J e w,, os 
seus respectivos números de elementos 

Podemos definir para cada um dêstes subintervalos a densidade de inten
sidades distintas por unidade de intervalo, seja o valor 

Consideremos a seguinte relação 
U'i :;i 

(10 1) l: F(nk) = l: 
k=t j=J 

onde w, é o número de valores u registrados em (a,, bd Esta expressão não 
é mais do que uma identidade, visto que a primeira soma está no segundo 
membro distribuída de maneira diferente, apenas Consideremos em parti
cular a soma tória 

contém ela os valores de F (u), para todos os valores u registrados no inter
valo (a!!, b,1), e somente êstes 

Designemos por m,1 e M,J os extremos superior e inferior de F (v) em 
(a,;, b,;l, vem-nos 

llljj Wij ;'i; A;j ;'i; M;j Wij • 

Por ser F (v) contínua e compreendida entre m,J e M;;, haverá um ponto 
interior de (a,;, b,J l, a saber v.':~ , tal que se verifique a igualdade ,, 

A;j =F (r!j) Wij =F ( v;j) Zij • (b;j- a;j) 

Pondo-se êste resultado em (10 1) , concluímos a relação 

i lO 2) 
Wi 

A;= l: 
k = 1 

Ri 
F(u~;) = I: Flz•;j) ~ij • (h;j-a;j) . 

j = 1 
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Compreendemos fàcilmente que se zu, para (b,J- a,J) tendendo a zero, 
8 , tendendo a infinito, de maneira que a maior das distâncias dêstes subinter
valos também tenda indefinidamente para zero, se reduza a uma função inte
grável ao longo de (a,, b.), poderíamos substituir o segundo membro de (10. 2) 
por uma conveniente integral de RIEMANN. 

11. Retomemos a expressão final (10.2) do parágrafo anterior: 

sj 

(11 1) A; = :E F ( v[j) Zij • d;; , onde d;; = b;; - a;; 
j = 1 

Observemos que a função F (v) terá um mínimo f, e um máximo F, em 
(a, , b,) ; logo, cabem as desigualdades 

~ ~ 

fi :E z;; • d;; ::2 A; ::2 F; :E z;; • d;; • 
j=1 j=1 

Haverá, por conseqüência, um valor de v, v·~, pertencente a (a., b.}, tal 
que subsista a igualdade 

(11 2) 
Sj 

A;= F(v[) :E z;; • d;; • 
j = 1 

Designemos por d, e D, os intervalos de mínima e máxima distância da 
partição de (a., b.) . 

De (11.2), tiramos 

f;i Si 
(11 3) d; F (vi') :E z;; ;:2 A; ::2 D; F (vi) :E z;; • 

j=1 j=1 

De outro lado, sabemos que 

d. < b;-a; < D· 
~ = = ~ 

8i 

s. 
Multiplicando membro a membro essas desigualdades por F (V!) j ~ 

1 
ZtJ 

obteremos 

'i 

(11 4) 
'i k Zij 

d;F(vi) I: z;; ;:2 F(vt) j=_l __ (b;-a;) ;:2 D;F(vt) 
j = 1 8j 

s, 
:E z;; • 

j = 1 

Comparando-se as desigualdades (11 3) e (11 4), vemos que as quantidades 

Si 
k Zjj 

A.; e F(vt) j=l_ (b;-a;) 
8j 

estão contidas entre os mesmos valores restringentes 

Por conseguinte, será 

'i 
(115) IA;-F(vi)R;.(b;-a;)I2F(v,*)(D;-d;) :E z;;, 

i= 1 

onde 

Sj 

k Zjj 
R;= .i=1 __ 

8j 
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12 Designemos por 1\, a quantidade 

'i 
(12 1) o;= F(vt) (D;- d;) :E Zij • 

j = 1 

Por outro lado, sendo d: a média harmônica dos intervalos da classe (b) 

de uma partição "nonion" de (a,, b,), temos 

Si u;· 

:E z;J =-~a! 
j = 1 i 

Por conseguinte, 1\,, para as partições "nonion", toma o aspecto 

(12 2) F ( 
*) D; --d; 

Õi= Vi -r 11Ji 

Para partições quaisquer, concluímos 

(12 3) ( 
* D; -- d; 

li;< F v;) --d-- w; • 
i 

visto ser 

O comportamento destas funções 1\,, i= 1, 2, , s, é assás complexo, 
visto que w, tende a crescer indefinidamente naqueles intervalos em que 
houver pontos de acumulação de valores u, por outro lado, se a série 

:E F(uk) 
k = 1 

fôr convergente, haverá 'necessàriamente uma infinidade de valores desta 
função F (u), assintàticamente nulos Além disso, pode ser a partição consi
derada tal que as distâncias D, e d, tendam indefinidamente para zero, de 
maneira que o quociente 

D;-d; 
d; 

tenda também para zero. Pois bem, feitas estas considerações, tomemos a 
soma das relações (10 2) , para i variando de 1 a s , teremos, de acôrdo com 
as desigualdades estabelecidas no § 11, o seguinte resultado 

(12 4) I 
p s 

.:E F(u;)- .:E 
t= 1 • = 1 

F(vi) Ri. (b;--a;) I < t 
i=1 

li; • 

Nesta relação, os p valores u, estão contidos no intervalo total de variação 
de u, seja (a, b) e, ao mesmo tempo, distribuem-se pelos s intervalos de uma 
partição do primeiro 

13 Admitamos, agora, que seja possível determinat um sistema de par
tições dos intervalos parciais (a,, bl) tal que o máximo do quociente 

D;-d; 
d; i= 1 ' 2 ' ' s ' 

seja uma função decrescente de s a saber e (s), verificando a condição 

lim e ( s) • s = o . 
s--+ co 
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Admitamos, a seguir, que com êsse sistema de partições obtenhamos para 
R· uma função do ponto limite do intervalo (a, , b,) , quando a sua distância 
tende indefinidamente para zero, - integrável no intervalo (a, b) . 

E, finalmente, que, quando realizamos essas condições para p constante 
ou para sucessivos valores de p tendendo a infinito, tenhamos entre os valores 
de p e os valores de s , associados por estas condições, a relação 

p < 8 • 

Quer dizer: por mais que cresçam p e s, a ordem de infinitude do segundo 
é superior à do primeiro; se p fôr constante, esta condição está obviamente 
satisfeita, para s qualquer, tendendo a infinito. 

Nestas condições, é fácil de ver que 

f o; < K • Max; ( D;d-,· d; ) p = K • e (s) . p • 
i= 1 

p 
Por ser e (s) p = se (s) -, teremos 

s 
uma restrição finita dos F (u) 

Nestas condições, teremos 

s 
lim ~ ô, = O , visto que K é 

S-?oo i=1 

(13 1) p~ co it F(u;) = 1 b F(u) z(u) du 

onde z (u) é a função integrável, limite de R,, para a,-? u, b,-? u . 

Se nesta relação fixarmos F (u) = 1, obteremos 

f b z ( u) du = + co 

a 

visto que o primeiro membro da relação (13 1) vem a ser o limite de p, para 
p infinito. 

Por outro lado, esta relação (13.1) será ainda válida, se a aplicarmos a 
um intervalo finito (a,, b,), em que se acham registrados valores u em 
número finito, w,, - visto que tôdas as hipóteses retro formuladas ficam 
ressalvadas, mesmo com o p constante. 

Teríamos, então, sendo K, o co·njunto dos valores u pertencente a (a,, b,). 
o seguinte: 

:E F(u) = {bi F(u' z(l•) u • 
ueK; } a; 

Pondo-se F (u) = 1, concluiríamos 

w (a; ' b;) = r b; z ( u) du 
} a; 

ou seja o número de intensidades distintas registradas em (a,, b,). 
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Pois bem; a aplicação destas considerações à categoria infinita de provas 
I' nos permitiria escrever para as equações de ajustamento as expressões 
seguintes, sob forma de integrais de RIEMANN' 

{a b j a <I> ( u) z ( u) du = 1 '· 

j
·b 

l ( u) <I> ( u) z ( u) du = O , 

l
b 

l ( 11) 
2 <I> ( u) z ( u) du = o-~1 , 

onde fizemos, sucessivamente, 

F (u) = <I>(u) , F(u) = l(u) <I>(u) , F(u) = l(u) 2 <I>(u) • 

Estas funções são, pelo que vimos, restritas e assintàticamente nulas em r 
A segunda equação dêste sistem.a fixa as possíveis formas de z(u); a 

primeira e a última nos permitem determinar C e u. • 

Vemos assim o tratamento das categorias infinitas de provas r, através 
desta noção de intensidades distintas por unidade de intervalo. 

Se bem que não tenham sido focalizados com tôda a precisão compatível 
os vários aspectos fundamentais, suscitados nas transformações postas em 
jôgo, a apresentação dêstes resultados traz o grande mérito de submetê-los 
à crítica - o que representa a única forma de evolução dos conhecimentos. 

Todavia, convém ponderar que a assimilação de massas, usualmente feita 
para o tratamento dos universos, não constitui um exemplo de um princípio 
isento de qualquer crítica. 

Nestas circunstâncias, a possível comparação entre a maneira clássica 
de conceber os conjuntos infinitos de observações e a que damos agora deverá 
ter em conta tôdas as aproximações feitas em cada uma dessas teorias. 

Fim do fascículo primeiro 



RENÉ RUY 
(P1esidente da Sociedade de Estatística de Paris) 

OS DIVERSOS CONCEITOS EM MATÉRIA DE ÍNDICES* 

O 
ESTUDO das variações de preço mostra, ao lado dos fatôres que influem, 
em particular, sôbre o de um determinado artigo, a existência de causa:; 
de variáçã-o que atingem o universo respectivo Designam-se sob a 

denominação de fenômenos monetários as influências que atuam na marcha 
de todos os preços. 

O problema que se apresenta nas condições expostas, consiste em eli
minar a influência dêsses fenômenos monetários, de maneira a desempenhar 
o sentido e a importância das variações do preço de um determinado artigo 
Essa pesquisa constitui o problema do índice de preços, que tem por fim de
terminar um número que traduza as variações do universo dos preços, caracte
rizando o nível geral dos mesmos, mercê de um índice relacionado a uma 
situação de referência, ou situação de base ' 

A solução dêsse problema permite precisar a noção corrente de poder 
aquisitivo da moeda, o qual varia na razão inversa do índice do nível g-eral 
dos preços 

Com o fim de fixar idéias, pode-se. observar que - caso se considete, 
para a situação de base zero, o universo de preços p. e, de outra parte, a 
uma ~tuação qualqu~r, o universo de preços p dos mesmos artigos, - o 

m 
índice de preços é igual ao quociente -- , da média dos preços p pela média 

m. 
de preços p. O poder aquisitivo da moeda variará em razão inversa do índice 

m 
i = -- assim definido. 

m. 

Como bem se compreende, o problema do índice de preços não se acha 
1esolvido através dessa definição, porque os valores dos índices dependem, 
em primeiro lugar, do método utilizado para definir as médias m e m. ; e é 
na escolha do método que reside, precisamente, todo o problema do índice 
de preços. 

Se êste problema tem revestido importância particular, desde o advento 
de perturbações monetárias que apresentam amplitude excepcional, não pode
mos, contudo, pretender que se trate de questão nova, pois, mesmo antes 
da guerra de 1914-1918, quando a maior parte das moedas era estável, <Js 
índices de preços utilizados acusavam, já de uma época a outra, flutuações 
que, de modo algum, eram desprezíveis, atingindo 15, ou mesmo 20%, durante 
o período compreendido entre 1900 e 1914 

E' nosso propósito, agora, expor os diversos conceitos referentes à deter
minação dos índices de preços. O exame crítico dêsses conceitos conduzir-

• Comunicação feita a 23 de abril de 1941, publicada no Journal de la SociéU! de Statistique 
de Pmís, Ns. 9-10, setembro-outubro de 1941 O trabalho presente completa o que, soh o título 
"Em tôrno dos números-índices", foi publicado em o no 39 da REVISTA. 

1 Empregamos, de propósito, a expressão situação de base, que se aplica tanto às compara
ções no espaço como às comparações no tempo 
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-nos-á a distinguir certos ensinamentos quanto ao cálcu1o prático dos índices 
e sua utilização, tornada hoje corrente Se os conservamos às feições essenciais 
dos métodos empregados, parece-nos possível ligar as diversas soluções a 
quatro conceitos plincipais 1 °) estatístico; 2 °) mçamentário; 3.0

) monetário, 
4 O) fundado na noção de equivalência. 

I - CONCEITO ESTATíSTICO 

A simples consideração das médias m e m. , de que se trata, exige, para 
as diversas mercadorias, a escolha de unidades de quantidade e, por conse
qüência, a questão do sistema de ponderação a utilizar no cálculo das médias 
de preços, na situação de base zero e na situação considerada 

Preocupados em eliminar esta dificuldade, à qual teremos de voltar, 
expondo os outros conceitos, podemos definir o índice de preços, não pela 
razão das médias dos preços, mas como a média das razões dos preços 
da mesma mercadoria, isto é, das quantidades: 

p 
x=

Po 

O antig-o índice de SAUERBECK, - empregado para o cálculo do índice 
inglês dos preços por atacado, assim como para o índice não ponderado dos 
prer:os por atacado, da Estatística Geral da França - é expresso como a 
médi!J, aritmética simp1es dos valores de x, aferentes às diversas mercado
rias, êsse índice C01Tesponde, assim, à fórmula: 

1 
a=- :Ex, 

n 

onde n designa o número dos artigos que entram na compos1çao do índice 
Dentro de que medida é possível considerar esta média aritmética simples, 

como suficientemente representativa do nível geral dos preços? 
A única condição à qual satisfaz a média aritmética é a de tornar mínima 

a soma dos quadrados dos afastamentos: ~ (a-x)'. 

E' bastante esta condição única, para legitimar a escolha da média 
aritmética simples? A questão, assim apresentada, assemelha-se estreitamente 
àquela a que o estudioso é levado a resolver, na teoria dos erros de observação, 
a propósito da medida de tôdas as grandezas físicas 

Se, considerando a p1ecisão que se deseja obter, as variáveis x apresentam 
fraca dispersão em tô1no de seu valor médio, a adoção de a pode constituir 
aproximação suficiente; mas, quando se examina situação bastante afastada 
da de base zero, os valores de x apresentam forte dispersão, e a adoção de 
a não pode ser legitimada, salvo por um estudo dessa dispersão, isto é, pela 
análise da distribuição das variáveis x . 

Ora, reportando-nos à obra de OLIVIER, acêrca dos numeras-índices de 
preços, verificamos que, para o período 1920-1924, a curva de distribuição 
das variáveis x apresenta forte dissimetria, tal qual as razões de preços supe
riores à média aritmética são muito menos numerosas do que as razões infe
riores a esta média (quase 40% contra 60%) 

As observações sistemáticas de OLIVIER não cêm senão confirmado os 
reparos feitos anteriormente pelos autores que haviam estudado os índices 
de preços. 

Nestas condições, a escolha da média aritmética é puramente arbitrária 
e não se justifica mais do que a do valor de x, que corresponde ao máximo 
da curva de distribuição (moda) ou, melhor ainda, ao da mediana, caracteri
zada por igual quantidade de valores que lhe são inferiores e superiores·. 
Segundo FRÉCHET, esta última grandeza, particularmente fácil de calcular, 
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justifica-se, teoricamente na maioria dos casos, e apresenta segurança com
parável à que pode oferecer uma média. 

A fim de que unia média m, dos valores de x, possa ser havida como 
suscetível de caracterizar o nível do universo, seria necessário, com efeito, que 
a curva de distribuição dos valores de x, em tôrno dessa média m, satisfi
zess·e às condições seguiu tes: 

1 ° - curva simétrica em relação ao eixo das abscissas m, de maneira 
que a todo afastame•nto (x- m) corresponda um afastamento de mesmo 
valor absoluto e de sinal contrário, e que haja, assim, compensação entre 
os afastamentos de sinais contrários; 

2.0 - curva tal, que os afastament.as mais fracos sejam os mais nume
rosos, o que exige traçado descendente, a partir do máximo, situado sôbre 
o eixo de simetria, e exclua o caso de uma curva de dois cumes, cuja inter
pretação seria inconciliável com a escolha de um único número para repre
sentar o movimento do universo dos preços; 

3.0 - a ordenada da curva. tende para zero, quando se afasta indefinida
mente do eixo de simetria. 

Tudo se resume, portanto, em determinar uma função j(x), cuja lei 
de distribuição satisfaça às três condições acima representadas. 

Quando f(x) fôr conhecida, a média m será definida pela relação: 

f (m) = -
1
- !:.f (x) , 
n 

onde f (m) é a média aritmética simples de f (x) Dentre a diversidade de 
funções que podem entrar em cogitação, devemos mencionar a função logarítmi
ca, que define a média geométrica g, de conformidade com a. equação: 

1 
log (g) = -.- !:,log (x) 

n 

Ora, o estudo da distribuição dos valores, efetivamente ·Observados para 
log (X), mostra que se tem, precisamente, acentuada dificuldade na cons
trução de uma curva que satisfaça às três condições acima definidas, e é 
isto o que têm estabelecido, em particular, as pesquisas de OLIVIER para o 
período 1920-1924. 

Esta verificação permite ligar o problema do índice dos preços, sob o 
ponto de vista estatístico, à lei do efeito proporcional, da qual GIBRAT tirou 
interessantes conclusões no seu estudo concernente às desigualdades eco
nômicas 

Pode-se, com efeito, escrever: 

log (x) -log (g) = log ( +) 
Se os afastamentos dos logaritmos, em relação ao seu valor médio, obe

decem à lei de compensação, isto significa, então, no que concerne aos seus 
próprios preços, que há razão para considerar a distribuição das razões de 
prego em seu valor médio, e não a dos afastamentos de preço em relação a 
êsse mesmo valor. Tornamos a encontrar, assim, a lei do efeito proporcional, 
que volta a considerar, não valores absolutos, mas valores relativos e, por 
conseqüência, l·ogaritmos em lugar de suas próprias grandezas, ou melhor, 
para as variações relativas em lugar de variações absolutas. 

Sendo dado o parentesco da curva de distribuição de Zog (X), levantada por 
OLIVIER com uma curva em sino, é particularmente tentador perguntar-se se 
esta distribuição está próxima de uma distribuição normal, correspondente, 
assim, à lei de LAPLACE-GAuss, tratada na teoria dos erros acidentais 

R B E -4 
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Efetivamente, tal não acontecerá se os afastamentos não fmem ponde
ráveis, isto se pode explicar pelo fato de que as condições destinadas à 
existência de uma lei de distribuição normal não são compatíveis com a 
natureza dos problemas relativos aos movimentos dos preços 

Estas condições são, com efeito, afi seguintes 

a) as causas de desigualdade são numerosas; 

b) o efeito de cada uma dentre elas é independente do das outras causas, 

c) o efeito de cada causa é pequeno em comparação com a soma dos 
efeitos. 

Para a distribuição dos valores de x, ou de uma função dessas variáveis, 
tal como log (x), é evidente que a condição b não se realiza, pois existe 
um conjunto de causas que agem sôbre todos os preços, e designado, precisa
mente, sob o nome de fenômenos monetários 

Deve-se, também, renunciar à lei normal, que teria como vantagem per
mitir a descrição do universo x (população) pelo único dado do eixo de 
simetria (média) e do afastamento quadrático médio (afastamento-padrão): 

II - CONCEITO ORÇAMENTARIO 

No método precedente, não se levou em conta a importância respectiva 
das diversas mercadorias, porque os valores de x não haviam alterado, de 
nenhum modo, o coeficiente de ponderação, atribuindo-se, por conseqüência, 
o mesmo valor às diversas observações de cada produto x 

O método orçamentário consiste, ao contrário, em determinar as variações 
de certo conjunto de despesas e em definir, para uma situação relacionada 
à situação zero, o índice I pela razão de dois orçamentos, ou seja 

I = _!L = :E ( qp) 
Do :E ( qpo) 

Tal expressão equivale a uma média aritmética pondewda, como é fácil 
de mostrar pelas equações seguintes 

:E (qp) = :E qpo • _1l_ = :E (qpo x) • 
Po 

Designando-se por u. , (:1 , 
qp. 

as razões nas quais ~ u. = 1, deduz-se 
~ qp. ' 

que: 

Se as quantidades q, consideradas na compos1çao do orçamento, não 
sofressem qualquer modificação, quando afastadas da situação de base, o 
problema estaria resolvido; mas, quando as duas situações a comparar estão 
bastante distanciadas uma da outra, não mais é possível admitir esta hipótese, 
e a escolha das quantidades q apresenta, então, problema muito delicado, que 
é resolvido empiricamente, seja pela fórmula de LASPEYRES (quantidades ini
ciais), seja pela de PAASCHE (quantidades finais), seja pela fórmula ideal de 
FISHER (média geométrica das duas precedentes), seja pela fórmula de 
EDGEWORTH (média aritmética das quantidades iniciais e finais), seja por 
qualquer outra fórmula mais ou menos complexa. 
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A escolha entre êstes diversos métodos pode ser feita por meio de provas 
que repousam na adoçã-o de critérios fixados "a priori", entre os quais al
guns são quase unânimemente admitidos pelos autores, que, depois de IRVING 
FISHER, Professor da Universidade de Yale, estão particularmente ligados ao 
estudo de questões dessa natureza. Salientam-se, a seguir, os mais importantes 
dentre êles. · 

1.0 - Critério da identidade. O índice é igual à unidade, caso a situa
ção a estudar se confunda com a de base. Exprime-se a propriedade, simbolica
mente, pela expressão: 

I (o) (o) = 1 • 

2 ° - Critério da reversibilidade O índice da situação zero, em relação 
à situação 1, tomada como base de referência, deve ser igual ao inverso do 
índice que representa a situação 1 em relação à situação zero Êste critério 
tem por expressão simbólica: 

I (o) , (1) I (1) , (o) = 1 

3 ° - Critério circular. O índice da situação 2, em relação à situação zero, 
deve ser igual ao produto do índice da situação 1, relacionado à situação zero, 
pelo índice da situação 2, relacionado à situação 1. Êsse critério tem por ex
pressão simbólica: 

I (o) , (2) = I (o) , (1) X I (1) , (~) • 

4.0 
- Critério da homogeneidade O valor do índice não deve ser atingido 

pela mudança das unidades de medida, na evolução das qualidades q 

5° - Critério da proporcionalidade Se tôdas as razões de preço x, que 
compõem o índice, têm o mesmo valor, deve êle ser igual a êsse valor comum 

6.0 - Critério da determinação. O índice não pode tornar-se nulo, infinito 
ou indeterminado 

Cada fórmula de índice pode ser apreciada, mediante o estudo da maneira 
pela qual ela satisfaz aos critérios que lhe são impostos IRVING FISHER efetuou 
uma classificação de fórmulas, submetendo-as a provas comparáveis às que 
são utilizadas em Psicotécnica A fórmula ideal, que sugeriu, como resultado 
de se.us trabalhos, é representada, como acima indicado, pela média geométrica 
dos índices de LASPEYRES e de PAASCHE, OU seja: 

I= v LP · 

O índice de LASPEYRES, L, tem por _expressão: 

(quantidades iniciais) . 

Quanto ao índice de PAASCHE, P, seu valor é dado pela fórmula: 

p = :E q! P! 
I: q1 Po 

(quantidades finais) . 

Ainda que IRVING FisHER tenha dirigido seus trabalhos sob a constante 
preocupação de apreciar o valor de seus índices, considerando o uso que 
poderia ser feito na equação geral das trocas, isto é, na teoria monetária, 
suas investigações, assim como as dos antecessores ou as dos continuadores, 
são fortemente impregnadas de empirismo, ou, no mínimo, de pragmatismo. 
Por mais preciosos que sejam certos critérios utilizados, muito pouco se 
impõem, realmente, ao espírito, e, como nenhum índice. lhes pode satisfazer ao 
mesmo tempo, a escolha que se estabelece entre as diversas fórmula~ perma
nece um tanto arbitrária. 
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III - CONCEITO MONETÁRIO 

O índice monetário, cuja definição precisa foi dada por DrvrsrA/ é des
tinado a traduzir as variações do poder aquisitivo geral da moeda; dizemos, 
"poder aquisitivo geral da moeda", porque se trata de abranger a totalidade 
dos bens e serviços, dando lugar à intervenção direta ou indireta da moeda 

Se I designa, em dado instante, o valor do índice monetário, o poder 
aquisitivo da moeda, considerado como equivalente à noção do valor da 
moeda, poderá ser caracterizado, nesse mesmo instante, pelo inverso dêsse 
índice, ou seja: 

1 
V=-1-. 

Conquanto os conceitos precedentes estejam apoiados na hipótese da com
pensação das causas próprias às variações dos preços de cada bem ou serviço, 
de conformidade, aliás, com as leis dos grandes números (conceito estatís
tico), ou na consideração de um conjunto de despesas variáveis de uma a 
outra situação (conceito orçamentário), a definição de DrvrsrA repousa na 
lei quantitativa, cuja expressão simplificada e, por assim dizer, intuitiva, signi
fica que o poder aquisitivo geral da moeda é inversamente proporcional à 
quantidade Q de unidades monetárias postas em circulação, ou seja: 

V Q =constante 

Adotando-se uma divisão que satisfaça a esta lei, é possível, não somente 
encontrar uma fórmula precisa para efetuar o cálculo do índice I, mas, ainda, 
chegar, inclusive, à estrutura íntima dos fenômenos monetários. 

Na realidade, a definição que encaramos admite princípio mais complexo, 
repousa na. equação geral das transações, que constitui a forma moderna, 
exposta, pela primeira vez, pelo Professor IRVING FrsHER. Mais precisamente: 
o índice monetário foi estabelecido a partir da lei circulatória, que não é mais 
que uma forma condensada da equação geral das transações O princípio 
dessa lei, tal como o foi formulado por DrvrsrA, pode ser assim resumido: 

A expressão supra indicada, para a lei quantitativa, supõe a. permanência 
cte certos fatôres que, na realidade, são chamados a suportar variações de 
uma importância não desprezível, tais são, notadamente, a velocidade média 
de circulação da. moeda e a atividade das transações, grandezas cuja consi
deração permite precisar a expressão da lei quantitativa, supondo-se: 

onde: 

r designa a velocidade média de circulação da moeda; 
A, o índice da atividade das transações, 
k, um coeficiente constante. 

Se se designa por C o produto Qr, chamado circulação, e I o índice mone-
1 

tário igual a -, a lei quantitativa reduz-se a. v 
C= /c AI. 

A e I não representam, no momento, senão grandezas isentas de tôda signifi
caçã.o precisa 

1 DrvrsrA, F L'indice nwnétahe et la tllémie de la Momuúe, Librailie Siley, Palis 
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Ora, é , fácil demonstrar que o produto Qr, que representa a circulação, é 
igual ao total dos pagamentos efetuados no curso do período durante o qual foi 
medida a velocidade média da circulação, isto é, o mesmo número de vêzes 
que uma mesma unidade monetária foi utilizada. A demonstração dessa 
propriedade é análoga à de um teorema que repousa exclusivamente nas defi
nições das grandezas em causa e nos princípios da lógica fbtmal Represen
tando p, o preço de um bem, objeto de transação, e q quantidade dêsse bem, 
trocado no curso do período considerado, a circulação se mede pelo total dos 
pagamentos efetuados, ou seja: C=~ (qp) 

Em lugar de se considerar a aplicação dessa relação a um período de 
tempo concluído, é possível aplicá-la a um periodo de tempo infinitamente 
pequeno, de maneira a fazer rntervir variações infinitamente pequenas de 
todos os têrmos, bastando diferenciar a relação precedente, o que nos dá 

dC };;Cpdq) + };;(qdp) 
c l: (pq) l: (qp) 

O primeiro têrmo do segundo membro corresponde à variação das quan
tidades trocadas durante um período de tempo determinado, enquanto o 
segundo, à variação dos preços 

De outro lado, deduz-se da expressão primitiva de C 

dC _ dA + di C_A_I_' 

equação em que os dois têrmos do segundo membro correspondem, respectiva
mente, à variação das quantidades e à dos preços, de conformidade com o 
sentido atribuído aos têrmos A e I. 

Identificando-se, têrmo a têrmo, os segundos membros das duas equa
ções diferenciais assim obtidas, definem-se os índices A e I pelas relações: 

dA };; (pdq) 
T = l:lpq) , 

di l: ( qdp) 
I l: (qp) 

Dessa forma, o índice A, da atividade das transações - do mesmo modo 
que o índice monetário I -, recebe uma definição precisa. Adotando-se estas 
definições, que são impostas pela própria natureza das equações precedentes, 
deve-se ter precaução em se dar uma demonstração rigorosa à lei circulató
ria; ela se apresenta, assim, não como uma lei de origem experimental, mas 
como um princípio racional 

Convém notar que a função circulatória C deve compreender, além do 
têrmo Qr, que corresponde à moeda propriamente dita, um têrmo homólogo 
Q'r', referente ao uso da moeda escriturai (cheque, traspasse de dívida, crédito 
bancário, letras de câmbio), nesta expressão, Q' representa o total dos saldos 
credores disp-oníveis para o emprêgo da moeda escriturai e r' a velocidade 
média de circulação dêsses saldos A função circulatória C torna-se, então: 

C= Qr + Q'1' . 

E' possível tornar complexa, além disso, a expressão de C, para adaptá-la 
mais completamente à prática bancária Sabe-se, de resto, que, na maioria 
dos países, os pagamentos efetuad-os em moeda escriturai excedem largamente 
os que são exclusivamente realizados em moeda propriamente dita 
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PROPRIEDADES DO ÍNDICE MONETÁRIO 

Da definição dada acima, para o índice monetário I, resultam certas 
propriedades, que resumiremos sucintamente 

1.0 - Em um intervalo de tempo suficientemente reduzido para que os 
coeficientes q possam ser considerados como constantes, o índice é definido 
por uma média ponderada, cujos pesos são iguais a essas mesmas quantidades 
q Ou, também: o índice monetário de uma média de pesos variáveis, enquanto 
que os números indicadores, habitualmente utilizados, admitem coeficientes 
invariáveis e ordinàriamente arbitrários 

Se I e I' designam os valores do índice, em dois instantes vizinhos t e t', 
tais que as quantidades de bens trocados durante um determinado intervalo 
de tempo possam ser consideradas constantes entre essas épocas, ter-se-á a 
relação: 

_!'_-_'E (qp') - 16_ + {3 _ú_ + h 
I - 'E, (qp) -a P1 P2 'Y Ps ..... 

em que u., B e y, . designam as proporções nas quais figuram os pagamentos 

relativos a cada um dos bens, e 
p', P'• p',, 

, as razões dos preços --, --, --, 
p, p, p,, 

de cada um dos bens, nos instantes t' e t 

Partindo-se de outro princípio, o índice monetário assim determinado, 
correspondente, pois, à definição clássica de índice orçamentário, intervém 
nos preços de todos os bens e serviços, que dão lugar a transações e, por 
conseqüência, nos preços a varejo, nos salários, bem como nos preços po1 
at-acado, enquanto os índices mais correntes intervêm unicamente, tanto 
nos preços por atacado, quanto nos preços a varejo; os coeficientes de pon
deração não são mais do que quantidades dos diversos bens trocados durante 
determinado espaço de tempo 

2 ° - O índice, definido por uma expressão que não seja uma diferencial 
total, é suscetível de tomar valores diferentes para um mesmo sistema de 
valores dos preços e quantidades No curso de grande intervalo de tempo, o 
valor do índice, num instante qualquer t, relacionado ao valor de base corres
pondente ao instante inicial to, pode ser expresso por uma integral curvilínea, 
ao longo das curvas representativas dos preços e quantidades em função 
do tempo 

Resulta daí que o valor do índice, num instante qualquer t, depende, não 
somente do valor dos termos q e p, no instante inicial t, e no instante consi
derado t, mas, também, dos valores tomados por êsses têrmos em todo o 
intervalo de tempo to, t 

Esta segunda propriedade evidencia a conexão que existe ent1e as condições 
econômicas de uma época e as de outras épocas anteriores, conexão comparável 
àquela que une os elos de uma mesma cadeia, traduzindo a impossibilidade 
de efetuar a comparação dos índices de preço entre duas épocas distantes, sem 
passar pelos períodos intermediários Aí está um dos aspectos do princípio 
de continuidade histórica, aplicável às ciências sociais e, em particular, ao do
mínio econômico 

3 ° - O índice A da atividade das transações, goza de propriedades aná
logas às do índice monetário, com a diferença de tratar-se, neste caso, de 
um índice de quantidades que admite os preços como coeficientes, enquanto 
o índice monetário é um índice de preços que admite as quantidades como 
coeficientes 
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As variações dêsses dois índices são, além disso, ligadas pela equação 
abaixo, que é deduzida fàcilmente das equações de definição: 

~+~ = di;!qp) 
I A I; (qp) 

ou, ainda: 

_I_ X __:i_ = I; ( qp) 
I 0 Ao I: (qo Po) 

designando, I , A , p , q. , respectivamente, de um lado, os valores dos índices, 
e, de outro, os valores dos preços e quantidades que entram em causa na sua 
determinação, no instante inicial t 

Os ÍNDICEs EcoNÔMicos 

A) E' possível estender a equação que define o índice monetário a 
outras categorias de números indicadores dos preços, números a que daremos, 
de maneira geral, o nome de índices econômicos. 

Se se considerar o conjunto dos pagamentos ~ (qp), que figura na 
equação geral das transações, pode-se, adotando regras suficientemente. precisas, 
efetuar uma subdivisão entre o conjunto dos pagamentos que abrange a tota
lidade dos fenômenos monetários. E' possível, por exemplo, distinguir, dentre 
os pagamentos, os que são efetuados pelos produtores, os que são realizados 
pelos intermediários e os que o são pelos consumidores; tal subdivisão nada 
tem de arbitrário, porquanto correspo'nde às três fases clássicas de vida eco
nômica, a saber. a produção, a circulação e o consumo das 1·iquezas 
~,(qp), ~.(qp), ~.(qp), designam, respectivamente, os pagamentos perten
centes a êstes três grupos de fenômenos O conjunto acima considerado ~(qp) 
é tal que se tem 

I: (qdp) = k1 !qp) + !:2 (qp) + ks (qp) ' 

relação da qual se deduz outra, diferencial: 

I: (qp) = I:
1 

(qdp) + I:
2 

(qdp) + I:3 !qdp) 

Se se caracteriza, agora, cada um dos três grupos de pagamentos por um 
índice especial, os três novos índices assim obtidos 1' , 1" , I"' , são definidos 
através de relações idênticas à que define o índice monetário, ou seja: 

di' I:l (qdp) 
----r- = I:l (qp) 

di" I:e (qdp) 
Jil= I:2 (qp) 

dl'" I;
3

(qdp) 

Jiil = I:3!qp) 

Existe a cada instante, entre os valores do índice monetário e os dêsses três 
índices, uma relação resultante das equações de definição e que se apresenta 
sob a forma· 

(1) 
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em que a,~, y, designam as proporções nas quais figuram, no instante con
siderado, os pagamentos referentes a cada um dos três grupos, em relação ao 
total dos pagamentos, encarados pela definição do índice monetário, de tal 
forma que se tem, por conseqüência e constantemente 

a+i3+'Y=1 

Voltaremos, mais adiante, a falar das propriedades e das aplicações dessa 
relação; mas pode-se nntar, desde já, que, sob 1eserva de ficar constantemente 
no quadro dos fatos observáveis, se dispõe da maior liberdade de ação para 
constituir outras subdivisões entre os grupos de pagamento, considerados até 
o presente, fazendo corresponder a cada um dos novos grupos L.dqp) um 
índice econômico h , que corresponde à definição geral supra-indicada 

Existe, entre êsses índices e o do grupo a partir do qual se efetuaram as 
novas subdivisões, relação absolutamente idêntica à que acaba de ser indicada 
pelo indice monetário, nas suas relações com os três índices referentes à con
sideração dos fenômenos de produção, de circulação e de consumo. Adotando-se 
tal método, obtêm-se índices que entram no campo de aplicação da equação 
geral das transações, subordinados, por conseqüência, ao valor do índice mone
tário. De outro lado, o fato de utilizar a mesma definição geral permite estu
dar, com maior facilidade, as propriedades dos índices assim estabelecidos, 
possibilitando, também, apreciar a ordem de grandeza dos erros cometidos 
com a utilização, por necessidades práticas, de certas fórmulas simplificadas 

Enfim, por meio dessas decomposições sucessivas do total dos pagamentos, 
é possível analisa1 o mecanismo dos fenômenos econômicos e ap1eciar nume
licamente, pela valiação dos índices, a influência das variações de ce1 to grupo 
de preços sôbre outros grupos, e, por exemplo, medir a repercussão de uma 
variação dos salários, ou do rendimento do dinheiro, sôb1e o nível dos preços 
de certos bens 

A noção de índice econômico permite, pois, ampliar consideràvelmente o 
campo de aplicação dos números indicadores do nível dos preços 

B) E' possível, mediante ce1 tas hipóteses, chegar-se a relações simples 
entre um índice geral e os índices parciais, deduzidos pelo processo acima 
exposto Analisaremos, sumàriamente, os diversos tipos de equações gerais, 
que correspondem às hipóteses mais simples 

1 ° - Equação ge1 al das vm '!ações A equação ( 1), acima mencionada 

di 
-1- =a 

di' di" di'" 
I' + i3 -Tf,- + 'Y -jí!, - , 

1eúne as variações infinitamente pequenas dos três índices parciais e do índice 
monetário. Pode ser aplicada, em primeira aproximação, a variações finitas, 
expressas, por exemplo, em pe1centagem dos valores tomados pelos índices, 
ou seja 

v = « v' + i3 v" + 1 v"' + . 
sendo lícito estender sua aplicação a um número qualquer do índice 

Essa equação, designada sob a denominação de equação geral das varia
ções, não pode ser, no momento, aplicada sem precaução, pois não se conhece 
a ordem de grandeza do êrro cometido, ao passar-se de variações infinita
mente pequenas a variações finitas Assim, é conveniente t1ansformá-la me-
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diante certas hipóteses, permitindo chegar-se a formas mais fàcilmente uti
lizáveis na prática. 

2.0 - Equação ge1 al logarítmica Admitindo-se que, no intervalo de 
tempo considerado, os coeficientes a , ~ , y não sofram modificações inapreciá
veis, a equação geral das variações (1) se integra fàcilmente e conduz a nova 
relação, designada sob o nome de equação geral logarítmica 

( 
I ) ( I' ) ( I" ) ( I"' ) ('2) log 1--; = <K log fi"; + {3 log fi'.- + 'Y log ~ 

O cálculo revela que o êrro cometido, na substituição da segunda equação 
pela primeira, é tanto mais fraco, quanto mais reduzida a dispersão dos 
índices parciais do segundo membro, não sofrendo os coeficientes a,~, y 
senão variações limitadas. 

Ora, a dispersão dos índices parciais será fraca, particularmente no caso 
em que êles apresentem certos laços de mútua dependência, de tal maneira 
que. as variações de um entre êles determinem variações geralmente de mesmo 
sentido e de ordem de grandeza comparável às outras; tal é o ca.so dos três 
índices considerados no início desta exposição, e que correspondem à produção, 
à circulação e ao consumo das riquezas 

Designando-se, respectivamente, êsses três índices por: índice geral dos 
preços da produção, índice geral dos preços por atacado e índice geral dos 
preços a varejo, seus valores I', l", l"' permitem, a qualquer momento, cal
cular o valor do índice monetário, segundo a fórmula (2) : 

( 
I ) ( I' ) ( I" ) ( I'" ) log lo =a log -y;-; + (3/og Jll; + 'Y log ~ 

O índice monetário é, assim, definido como uma média geométrica pon
derada .dos três índices gerais da produção, do comércio e do varejo. 

A aplicação da fórmula logarítmica pode ser estendida a um período no 
curso do qual os índices utilizados se afastam fortemente de seus valores 
iniciais, sob a restrição de permanecer no campo de aplicação da hipótese 
sôbre a qual repousa a fórmula (invariância dos coeficientes a,~, y). 

3.0 - Equação geral linear. a) Suponhamos, agora, que as variações dos 
índices, no decorrer do período estudado, sejam assaz pequenas pa1a que se 
não possa desprezar o quadrado do afastamento entre a unidade e a razão 
do valor dos índices pelo seu valor de base Isto faz que se não considerem 
os segundos têrmos do desenvolvimento dos logaritmos que entram na com
posição da fórmula (2), ou seja: 

I I' I" 
-I- = 1 + v ; Jl = 1 + v' ; Jl' = 1 + v" ; etc 

o o o 

A equação (2) reduz-se a 

log (1 +v) = a log (1 +v')+ {3 log (1 +v")+ 'Y log (I+ v'")+ 

De acôrdo com a hipótese feita, ela se reduz a 

v = a v'+ {3 v''+ 'Y v"'+ ••• 

Esta não é senão a relação deduzida da equação geral das variações Mas, 
aqui, estamos para apreciar a ordem de grandeza do êrro cometido, chamando 
a atenção para essa relação simplificada que pode, aliás, ser disposta sob 
a forma: 

(3) I ( I' ) ( I" ) ( I"' ) I;= a 1'; +!3 Jll; +'Y ~ + ...... 
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Designamos esta nova equação pelo nome de equação geral linear, que 
é constantemente utilizada na prática, e não difere, além disso, da expressão 
de uma média aritmética ponderada. 

b) E' possível chegar-se a essa equação, caso se parta de outra hipótese 
Se se supõe, com efeito, que as quantidades q, integrantes dos pagamentos 

que concorrem para a definição dos índices, variem proporcionalmente a seus 
valores de base q., é fácil ver que a relação geral, que define os índices, per
mite se atinja equação absolutamente idêntica à equação geral linear, na 
qual a. , ~, y representam os valores dêsses coeficientes, 'no instante inicial t. 

Essa hipótese é notadamente aplicável à decomposição tripartite dos gru
pos de pagamentos relativos à produção em geral, repartição esta que desem
penha papel extremamente importante na prática, e distingue, entre os en
cargos assumidos pelos produtores, os que se destinam a remunerar os capitais, 
os que conespondem ao pagamento dos salários e os que visam ao pagamento 
das matérias-primas e ao de outros serviços, além do capital e da mão-de-obra 
Num intervalo pouco extenso de tempo, pode-se admitir, em primeira aproxi
mação, que as quantidades referentes a êstes três grupos variem na mesma 
razão, o que permite aplicar a relação linear 

Existe, assim, constantemente, uma relação linear e homogênea entre 
o índice geral dos preços da produção, de um lado, e, de outro, o índice geral 
do rendimento do dinheiro, o índice do nível dos salários e o índice geral 
de preço dos objetos Cada um dêsses três últimos índices econômicos pode, 
aliás, ser decomposto em vários elementos, se se desejar medir, mais de perto, 
o jôgo dos fenômenos de produçã.o A decomposição do índice geral do p1 eço 
elos artigos permite, em particular, chegar-se à noção de parâmetros econô
micos, de tal forma que um grupo de mercadorias, ou de serviços, possa ser 
substituído, sob o ponto de vista dos preços, por uma única categoria de 
bens Por outro lado, uma decomposição tripartite análoga se aplica, outtos
sim, a um grupo de emprêsas ou a uma emprêsa individual, em virtude de 
estudar a repercussão das variações próprias aos diversos agentes da pm
àução sôb1e o preço de custo. 

Em resumo, a fórmula geral linear pode ser aplicada, seja no caso em 
que os preços não sofram, no conjunto, senão variações assaz fracas - limi
tadas, pot exemplo, a 20% de seus valores iniciais-, seja durante um período, 
no curso do qual as modificações da situação econômica são assaz restritas 
para que as quantidades dos bens e dos serviços trocados variem em proporção 
comparável 

Saindo do campo de aplicação dessas duas hipóteses, necessário será 
proceder, de quando em vez, a uma revisão dos coeficientes que entram na 
composição da fórmula linear e acompanhar a determinação dos índices, 
aplicando essa fórmula, a partir de novos valores de base, segundo, aliás, o 
método de cadeia, mencionado a propósito do índice monetário 

IV - ÍNDICES BASEADOS NA NOÇÃO DE EQUIVALÊNCIA 

A) O p1 incípio 1 ° - Expondo o princípio dos índices orçamentários, 
insistimos nos problemas suscitados, quanto à escolha de uma ponderação 
1 acionai, pelo fato de que, de uma situação de base zero a uma situação 
dada 1, as quantidades que figuram no orçamento não podem ser consideradas 
como invariáveis, quando se passa da situação de base à situação dada 
Indicamos, a propósito, as diversas soluções, mais ou menos empíricas, a 
que temos recorrido para atingir a solução prática do problema. Nenhuma 
delas faz referência às ligações que existem entre preços e quantidades dos 
artigos que éntram na composição do orçamento 
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Depois de Piaou, KoNüs, HABERLER, que trataram do problema dos índices 
sob outro aspecto, certos autores propuseram levar em conta as ligações que 
apresentam os preços e as quantidades O problema assim pôsto pode ser enun
ciado como segue: 

Se consideramos para a situação zero um "complexo de bens" 1 

q., q'., q". . , ou seja Q., a satisfação ou a utilidade total obtida pelo 
seu possuidor é representada pelo valor da função de utilidade total, ou 

Uu = U (qu , q'o , q"o • • • • .) = U!Qo) • 

Sendo os preços para essa situação, respectivamente, p., p'., p"., o orça
mento, ou despesa total que àquela corresponde, será definido pela expressão: 

Po= qoPo+q'oP'o+q"oP"o+ ••••• = l:qoPo • 

Para a situação 1, os preços e quantidades tornam-se, respectivamente, a 

Pt , P't , P"t • • • • • qt , q't , q"t • • • • • , 

que definem novo complexo Q, . 

Os complexos Q. e Q, são ditos equivalentes, quando acarretam para seu 
detentor igual utilidade total, isto é, quando se realiza a condição: 

Ut = U(qt, q't, q"t .... • ) = Uo • 

Se considerarmos, agora, o valor do orçamento para a situação 1, ou seja: 

Pt = qt Pt , 

o índice de preços, fundado na noção de equivalência, será definido pela relação: 

I= _!!1__ • 
Po 

Em outras palavras, pode-se dizer que êsse índice é o resultado de dois 
orçamentos correspondentes a dois complexos equivalentes. Seu valor depende, 
naturalmente, do nível de satisfação obtido pelos orçamentos em questão. 

Somente o fato de invocar esta noção de equivalência e de recorrer, por 
conseqüência, à função de utilidade, demonstra o caráter abstrato do índice 
assim definido, que deixa, igualmente, prever as dificuldades que se apresen
tarão, inevitàvelmente, para aplicarmos esta definição a elementos extraídos 
de observações concretas. 

2.0 - Algumas observações se impõem, antes de se cuidar da determinação 
teórica do índice I. 

a) A partir do momento em que se recorre à função de utilidade U, 
admite-se que. se trata de um consumidor em particular, porque a função de 
utilidade apresenta caráter estritamente individual. Para as aplicações prá
ticas, todavia, não é proibido considerar grupos de consumidores, contanto 
que êstes pertençam a meio social bem definido e que possam ser considerados 
como possuidores de gostos e hábitos assaz análogos. 

De outro lado, a noção de equivalência implica, evidentemente, a cons
tância da função U, quando se passa da situação zero à situação 1 Pelas com
parações no tempo, é necessário não abranger senão um período bem limitado; 
para as comparações no espaço, que possam ser tratadas por êste método, 
mai-ores restrições se apresentam 

1 Entendemos por "complexo de bens" um conjunto de mercadorias em que cada uma 
dentre elas é caracterizada por uma quantidade que varia de uma a outra situação 
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b) Quase todos os autores que trabalharam êsse gênero de problema, 
admitem, explícita ou implicitamente, que os preços correspondentes a uma 
situação determinada constituem dados para o consumidor, que, então, reparti
lia suas compras, levando em conta o preço de cada artigo, suas necessidades ou 
seus gostos, e, naturalmente, também, a importância de sua renda Ainda mes
mo que essa independência dos preços em face das quantidades, reduza a genera
lidade do problema, pensamos que, salvo caso particular, ela pode ser admitida 
sem dificuldade. Trata-se, com efeito, de um problema de consumo, que não 
faz intervir senão grupos de consumidores, cujas compras ficam sem influên
cia sôbre a situação dos preços, os quais resultam da totalidade do mercado 

Nestas condições, as quantidades q, correspondentes a uma situação dada, 
são determinadas 

em primeiro lugar, pela equação do mçamento, ou seja 

p=J.:.pq; 

em segundo lugar, pelas relações que exprimem ser máxima a função u 
Esta última condição pode assim ser expressa 

Se designamos por u, u', u" as derivadas parciais da função U, em 
relação a cada uma das quantidades q, q', q" , ou seja: 

au au au 
- ---- = u · --~- = u' · --- = u'' 

a q ' a q' ' a q" 

os preços são, respectivamente, p10porcionais a essas derivadas parciais, e 
tem-se, em conseqüência 

p p' 

u' u" 

Estas (n -1) equações, ligadas à do orçamento, definem cada uma das 
quantidades q em função dos preços 1J e da despesa total ç 

As quantidades assim determinadas constituem um complexo Q, que é 
designado sob o nome de "complexo adaptado" à situação considerada. 

Para uma situação dada, onde os preços são invariáveis, cada quantidade 
q depende da renda ? , a função que exprime esta ligação é a função de ENGEL, 
ou seja: 

q =e (p) • 

Considerando a despesa 9 como um parâmetlo, as diversas quantidades q, 
que entram no complexo, para uma situação dada, definem uma curva desig
nada por R. FRrscH "campo de expansão". Cada ponto da mesma corresponde 
a um valor dado de ~ , assim como a um valor bem definido, U, do índice 
da satisfação, que caracteriza o nível da superfície de indiferença, que passa 
pelo po'nto considerado. U define nível de existência 

Se se supõe, em princípio, que, sôbre um "campo" determinado, a lenda 
telativa a cada ponto varie no mesmo sentido que o nível das superfícies de 
indiferença, deduz-se que o lucro ç; pode ser diretamente utilizado como índice 
fundado no princípio de equivalência 

3 ° - A determinação teórica do índice é a seguinte 

À situação zero correspondem um orçamento p" e um conjunto de preços 
Po, que são os dados de base O conhecimento da função de utilidade total U 
permite determinar o complexo Q., adaptado a essa situação, isto é, as n 
Quantidades q. que procuram o máximo de satisfação Estando determinadas 
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estas quantidades, o valor U da função de utilidade dá resultado imediato 
Para à situação 1, os preços P, são dados, assim como o valor da função de 
utilidade, igual por hipótese, a u., ou seja: 

Ut = U(qt, q't, q"t ..... ) = Uo 

Ao expnm1r que as qua'ntidades desconhecidas q,, q',, q", . 
às equações gerais de equilíbrio, ou 

..... ' 

satisfazem 

dispomos do total de n equações, que permitem determinar as n quantida
des q, e, por conseqüência, a renda ~' , necessária à sua aquisição ao preço p,. 

O índice é, então, definido por: 

I = .!!L 
Po 

E' possível interpretar, geometricamente, essa solução: 

a) No espaço de n dimensões, onde cada um dos eixos representa um 
dos elementos do complexo Q, as superfícies de utilidade ou de indiferença 
são definidas por: 

U ( q , q' , q" , ••••• ) = Constante. 

Para um sistema de preços e uma despesa total dados, a superfície do 
orçamento se encontra definida pela equação: 

p = I;(qp) 

As quantidades q, que definem o ponto de equilíbrio, são as coordenadas 
do ponto de contacto da superfície de ocçamento e da superfície de utilidade 
que é tangente à superfície de orçamento O nível de existência, correspon
dente a essa posição de equilíbrio, é definido pelo índice de satisfação que 
caracteriza o nívél da superfície evidenciada. 

No caso particular de preços independentes dos "campos de expansão", as 
superfícies de orçamento se reduzem a planos. Admitimos que assim seja 
para o enunciado da solução geométrica. 

As equações gerais de equilíbrio exprimem que os preços definem, em cada 
ponto, a direção da normal à superfície de indiferença que passa por êsse 
ponto. 

Para a situação O, o plano de orçamento B. é tangente a uma superfície 
de utilidades S., que define a satisfação, ou o nível de existência Uo, corres
pondente ao ponto de contacto Q •. 

Na situação 1, o plano de orçamento B, é definido pelo sistema dos pre
ços P, e a nova posição de equilíbrio é representada pelo ponto de contacto 
Q, do plano B,, paralelo a essa direção e tangente à mesma superfície de 
indiferença s. da situação O . 

A posição do plano B, define o valor do orçamento ~,, obtendo o mesmo 
nível de existência que o da situação O . 

b) Se se encara o caso particular de um complexo constituído por dois 
artigos somente, os planos de orçamento resultam retos e as superfícies de 
indiferença tornam-se curvas de indiferença que - é bom recordar - gozam 
das propriedades abaixo: 

Nenhuma linha do feixe tem ponto comum com outra linha dêsse mesmo 
conjunto Tôda curva de indiferença tem traçado descendente, quando se 
têm em vista as quantidades crescentes A concavidade de cada curva é oposta 
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à origem das coordenadas. Para uma situação zero, na qual os preços são dados 
assim como para o orçamento, as quantidades q., q'. são definidas peias coor~ 
denadas do ponto de contacto Q. , da reta do orçamento D. , com a curva de 
indiferença c., que lhe é tangente; e o nível u., dessa curva, define o nível 
de existência da situação O . 

Quando passamos à situação 1, isto é, a um novo sistema de preços p,, p',, 
o ponto de equilíbrio Q, é o ponto de contacto da curva de indiferença c. 
considerada na situação zero, e da reta D,, paralela à direção, definida pelo~ 
preços p,, p', . O valor ll' do orçamento resulta, então, dos preços p,, p', e das 
quantidades q,, q', . O índice I é a relação dêsses dois orçamentos, ou seja: 

I= ...!!.L. 
Po 

B) Os limites do índice baseado na noção de equivalência Se encaramos 
os comple~os Qo e Q, como efetivamente consumidos nas situações zero e 1, vemos 
que êles definem níveis de existência Uo e U, que são, em geral, diferentes. Assim: 

A cada um dêsses níveis de existência ca.rresponde, assim, um índice. 
Designaremos cada um dêsses índices por lo e I, , respectivamente, sendo cal
culados para a situação 1, em relação à situação de base O Os índices assim 
definidos, que satisfazem à condição circular, seus inversos, isto é, 

I ' -_I_ o-
lo 

representam os índices da situação zero, em relação à situação 1, respecti
vamente, para os níveis de existência Uo e U, • 

Como tivemos oportunidade de observar, o cálculo dos índices da forma 

I = __!!1_ 
Po 

choca-se, na prática, com as maiores dificuldades, porque não temos a possi
bilidade de apreciar, exatamente, a medida pela qual uma renda ll', corres
pondente à situação 1, permite obter o nível de existência Uo, obtido com a 
renda P• para a situação zero. E', apesar de tudo, possível atribuir aos índices 
lo e I, definidos acima, certos limites que têm constituído o objetivo, em par
ticular, dos trabalhos de KoNüs. Exporemos, sucintamente, o raciocínio ao qual 
êste autor foi o primeiro a recorrer. 

a) Suponhamos que um consumidor, que dispõe, para a situação zero, 
de uma renda po, que lhe permite adquirir o complexo Q,, adaptado a essa 
situação, conte, para a situação 1, com a renda p•, que lhe garantiria a aqui
sição do mesmo complexo Na realidade, êste consumidor faz escolha do com
plexo Q, adaptado à situação 1 O nível de existência U,, realizado pelo com
plexo Q,, é, pois, superior ao nível Uo, porque cada um dêsses níveis corres
ponde a um ótimo para a situação à qual êle se aplica (preço e renda! 

Esta ,proposição pode ser expressa de outra maneira, se admitirmos, como. 
o fizemos anteriormente, que, para uma situação dada, o nível de existência 
varia no mesmo sentido que a renda. Podemos, outrossim, dizer que a despesa 
íl', necessária para manter, com a situação 1, o nível de existência Uo, obtido 
com a renda po para a situação zero, é inferior à renda rt',,, que permitiria 
conservar o complexo Qo 
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Chegaremos, assim, à desigualdade: 

Pl = LP1 q1 < P
1
1 = Lqu Pl 

Dividindo os dois membros dessa desigualdade por po =:L qoPo, obtemos: 

Nessa desigualdade, Lo designa o índice de LASPEYRES, isto é, .o índice 
01~amentário da situação 1 em 1elação à situação zero, obtido mediante 
emprêgo das quantidades Qo, consumidas no curso da situação zero, como 
coeficientes de ponderação 

Podemos, em definitivo, enunciar o seguinte princípio 
O índice dos preços da situação 1, em relação à situação zer.o, e calculado 

com base no nível da existência dessa mesma situação zero, é inferior ao 
índice orçamentário calculado, desde que se tomem como coeficientes de pon
deração as quantidades consumidas no curso da situação zero (índice de 
LASPEYRES) . 

Êste resultado é muito importante para a prática, porque demonstra que 
tôda renda que garante a manutenção de certo consumo Pt:rmite, na realidade, 
elevar constantemente o nível de existência, graças às faculdades de adaptação 
resultantes da livre escolha dos consumidores Êste princípio constitui, além 
disso, um argumento de valia em favor da revisão periódica dos coeficientes 
da ponderação para o cálculo dos índices orçamentários. 

b) Por um raciocínio análogo ao precedente, é fácil verificar que o 
índice I,, calculado como razão das rendas ~, e ~'o, que permite obter a mesma 
satisfação total U, que, com o complexo Q, , efetivamente consumido para a situa
ção 1, é supelior ao índice orçamentário da situação 1 em 1elação à situação 
zero, calculado quando se tomam como coeficientes de ponderação as quanti
dades Q, (índice de PAASCHE, L,) Basta notar, para êsse fim: 

em primeiro lugar, que o índice I,, calculado em relação à base zero, é 
o inverso do índice I',, calculado em relação à base 1, ou seja· 

em segundo lugar, que o índice 1',, calculado quando se toma a situação 
1 como base e com referência ao nível de existência U, dessa situação, é 
inferior ao índice de LASPEYRES, calculado a partir da situação 1, ou seja 

I ' _ P
1
o 1---

Pi 

de onde se deduz, finalmente 

I 1 
It = -- > Lt = -L't . 

I't 

c) Levando em conta a existência dos dois limites precedentes, verifi
camos, em definitivo, que, entre os níveis de existência definidos pelos con
sumos efetivos das situações zero e 1, existe sempre um nível de existência 
intermediário, para o qual o índice de preços se encontra compreendido entre 
os índices de LASPEYRES e de PAASCHE, da situação 1 em relação à situação 
zero 

Além da observação já feita, a propósito da importância que deve se1 
atribuída, na prática, à existência dêsses limites, notadamente do limite su
perior Lo , podemos observar que, se duas situações zero e 1 são de tal maneira 
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que os índices de LASPEYRES Lo e de PAASCHE L, não apresentam senão fraco 
afastamento, pode-se c-oncluir que o índice baseado na noção de equivalência 
tem valor aproximadamente igual a cada um dêsses limites com restrições, 
bem entendido, de que os níveis de existência definidos para cada um dos 
complexos Qo e Q, possam ser considerados como sensivelmente equivalentes. 
Tôda dificuldade reside, evidentemente, na apreciação dessa equivalência; mas, 
já é de grande importância haver uma indicação a respeito dos limites, no 
interior dos quais se tem, verdadeiramente, o índice a determinar. 

Ainda mesmo que a dificuldade seja somente afastada, porque ela se 
assenta na apreciação de níveis de existência, em lugar de se apoiar na deter
minação das quantidades, podemos considerar, definitivamente, a teoria pre
cedente como um progresso 

d) No caso de dois artigos somente, a representação plana, utilizada 
anteriormente, permite demonstrar a existência de limites para o índice ba
seado na noção de equivalência. 

Partindo de um ponto de equilíbrio Qo, definido como o ponto de contacto 
da reta do orçamento Do e da curva de indiferença Co, verificamos que, para 
uma nova situação de preços p,, p',, a despesa 

P't=qoPt+q'oP 11, 

necessária à manutenção do nível de existência Uo correspondente ao complexo 
Qo(qo, q'o), permite, na realidade, obter um complexo representado pelo ponto 
Q,, no qual a reta D',, que representa o orçamento g',, é tangente a uma curva 
de indiferença. Ora, segundo as propriedades do feixe cQinstituído pelas curvas 
de indiferença, o nível de existência U', definido pelo ponto Q',, é superior 
uo nível de existência Uo. O raciocínio pode ser desenvolvido como foi indicado 
acima, e se aplica, igualmente, ao limite inferior L, 

C) Cálculo aproximado. Entre os métodos imaginados para calcular, 
a partir de observações estatísticas, um valor aproximado do índice atrás 
definido, não mencionaremos senão o método da despesa igual, imaginado por 
STAEHLE, depois o de BoWLEY, corrigido por R. FmscH; deter-nos-emos mais 
tempo no método da despesa dupla, que é devido a R. FRISCH. 

~ 0 
- Método da despesa igual Baseando-se nos limites do índice I, 

que resultam dos trabalhos de KoNüs e de HABERLER, STAEHLE observa que a 
proposição de HABERLER fornece um limite superior, enquanto que a de KoNüs, 
um limite inferior e vice-versa. 

Se se supõem dadas duas situações de preços zero e 1, com as funções 
de ENGEL, que lhes correspondem ("campo de expansão" zero e 1) , a superfície 
de orçamento que passa por um ponto zero do primeiro "campo", corta o 
segundo no ponto 1. Transportando a superfície de orçamento que passa por 
êste último ponto, obtém-se um segundo ponto zero-linha sôbre o "campo" zero, 
e assim por diante. 

A aplicação sucessiva dos limites de KoNüs e de HABERLER às duas séries 
de pontos assim definidas, dá origem a uma seqüência de limites e, por 
conseguinte, valores aproximados tanto mais precisos quanto mais vizinhos 
são os "campos" e quanto melhor verificadas se acham as condições impostas 
à existência dêsses limites. 

2 ° - Método de BowLEY. Partindo de uma situação zero e de um 
complexo adaptado Qo, que define um orçamento Qo, BoWLEY considera que 
o complexo Q', no "campo de expansão" correspondente à situação 1, equivale 
a Q •. Se Q• designa o orçamento referente a Q',, o índice é definido pela razão 

I= _!')_ 
Po 
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~ste índice é determinado pelo nível de existência Uo, comum aos com.., 
plexos Q, e Q',. O complexo adaptado à situação 1 é designado comumente por Q, 

Aplicando-se o desenvolvimento de TAYLOR, limitado aos elementos de 
segunda ordem, e anulando a variação de utilidade total experimentada pelo 
consumidor, quando passa do complexo Q, ao Q, e depois ao Q',, é possível, 
em relação a I, chegar à expressão: 

w', 
Nessa fórmula, À designa a razão /, = -- das utilidades finais da moeda 

(J.h 

em Q', e em Qr, respectivamente 
A fórmula a que chegou BowLEY pode ser aproximada do índice de 

EDGEWORTH: 

E- kPt(q.+qt) 
- k,p,(q,+qt) . 

O valor aproximado de I, todavia, não poderia ser confundido com o 
índice de EDGEWORTH, porque a infiuência do coeficiente de ponderação não é 
totalmente desprezível Como observa R FRISCH, se as quantidades q,, que 
figuram no complexo Q, , são, em média, muito mais elevadas que as quan
tidades correspondentes q, de Q,, sua importância aumentará de fato, porque, 
neste caso, o coeficiente 

w' 
À= _J_ 

Wj 

será superior à unidade. 
Na fórmula de EDGEWORTH, ao contrário, a importância dêsses têrmos 

teria sido atenuada. 
A fórmula aproximada oferecer além disso, o inconveniente de não conduzir 

a uma determinação correta, quando os dois complexos Q, e Q, são equhralentes 
Enfim, pelo seu próprio modo de constituição, a fórmula não é aplicável 

senão no caso de dois complexos bem pouco diferentes um do outro 

3 ° - Método da despesa dupla O método da despesa dupla, idealizado 
por R FRISCH, constitui, em verdade, um critério que permite apreciar a equi
valência de dois complexos Q, e Q,. 

Se designamos por po e P' as despesas que correspondem à aquisição dos 
complexos Q, e Q,, isto é: 

Po = k,p,q,; Pl = kPJqi , 

a equivalência dêsses dois complexos é aproximadamente expressa pela equação: 

WJPl = WoPo • 

Nessa equação, mo e m, designam a utilidade final da moeda em Q, e Q,, 
respectivamente. 

A condição de equivalência pode, então, ser escrita, no limite de aproxi
mação indicado pelo valor aproximado de BoWLEY. 

kPJ q1 • kPo qt = kPo q, • kPt q, 

Os produtos que figuram em cada um dos membros dessa equação foram 
designados por R. FRISCH despesa dupla ao longo de cada um dos "campos" 
zero e 1. Acha-se, assim, a noção abstrata de equivalência, reduzida à igual-

R B E -5 
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dade de elementos acessíveis à observação Êste fato, inteiramente digno de 
nota, é pràticamente atenuado pela razão de que não se conhecem, na reali
dade, senão pontos isolados sôbre cada curva de ENGEL que definem os "cam
pos" zero e 1. E', portanto, necessário 'proceder a interpolações para obter 
pares equivalentes. Além disso, não se está de posse senão de limitado número 
de gêneros Entretanto, isto não passa de dificuldades suscetíveis de aparece1, 

não importa com qual processo 

Duas observações podem ser feitas a propósito do método exposto acima. 

a) assim como é fácil estabelecer, igualar as despesas duplas, ao longo 
de dois "campos", torna a definir a equivalência pela igualdade dos índices 
de quantidade Q'z e Q'p, calculados, seja pela fórmula de LASPEYRES (coeficien-· 
tes de ponderação iguais a p,), seja pela de PAASCHE (coeficientes de ponderação 
iguais a p,), respectivamente, com os índices Q'z e Q',,, obtidos através da per
muta das situações zero e 1, 

b) o índice obtido pelo método da despesa dupla confunde-se com a 
fórmula ideal de FrsHER, quando se supõem os "campos de expansão" zero 
e 1 como constituído de retas saídas da origem Neste caso, tanto as quanti
dades q,, como as quantidades q,, variam na mesma proporção, quando a 
1enda se encontra modificada 

V - AS COMPARAÇÕES NO ESPAÇO 

Fazendo-se abstração do índice monetário, que se refere, diretamente, às 
variações dos preços e quantidades no tempo, os conceitos analisados nas 
páginas precedentes se aplicam, em princípio, tanto às comparações no es
paço, como às comparações no tempo Convém, contudo, assinalar algumas 
dificuldades pertinentes às comparações no espaço. 

Para apreciar a dificuldade dêsse problema, basta lembrar que o índice 

dos preços, baseado na noção de equivalência, é definido pela relação __i:_ 
~· de dois orçamentos considerados como equivalentes nas duas situações zero 

e 1. Ora, a equivalência de dois orçamentos implica o recurso às superfícies 
de indiferença e circunscreve as aplicações se não a um único consumidor -
como o exigiria uma interpretação rigorosa da teoria - ao menos a um 
grupo homogêneo de consumidores, para os quais se acha admitida a identidade 
de gostos e de hábitos. Quando se trata de consumidores que habitam cidades, 
regiões ou países diferentes, a equivalência de dois orçamentos é particular
mente difícil de definir, porque não mais é possível admitir a identidade dos 
gostos e dos hábitos, sôbre a qual repousa a consideração das superfícies de 
indiferença Do mesmo modo, é necessário comparar, apenas, os consumidores 
que habitam regiões bem pouco diferentes quanto aos gostos e aos hábitos, 
para que o princípio de equivalência possa ser vàlidamente invocado. 

Limitamo-nos, em primeiro lugar, a mencionar os métodos utilizados por 
STAEHLE, sob a denominação de "índice de dessemelhança", e, em segundo 
lugar, por R. FnrscH, que utiliza o método de flexibilidade 

1.0 - índice de dessemelhança Designamos por Q um complexo arbi
tràriamente escolhido (q, q', q" . ) e por Q, um complexo (q,, q',, q", . . ) 
adaptado à situação zero. Se as quantidades q forem rigorosamente propor
cionais às quantidades correspondentes q,, isto é, se os dois complexos apre
sentarem composição análoga, serão qualificados como semelhantes. Neste caso, 

as razões .!!__ serão tôdas iguais a um valor comum, denominado razão de se-
q, 

melhança. 
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Quando os dois complexos, não rigorosamente semelhantes, têm composi

ção quase análoga, os afastamentos entre as razões 
q 

e seu valor médio 
q, 

são fracos 

Medidos pela razão dêsse valor médio, os afastamentos referidos têm por 
expressão 

O índice de dessemelhança de STAEHLE é a média ponderada dos valores 
absolutos dêsses afastamentos, sendo coeficientes de ponderação os elemen
tos conespondentes a Po, q, do orçamento zero 

Êste índice de dessemelhança é definido pela fórmula 

ou seja, ainda, 

D = k 1-poq 
I: Poq 

p, qo ! 
Í:p~q,-1 

E' fácil verificar que, com essa definição, se tem semp1e 

Se considerarmos um ponto fixo Q, do "campo" zero e outro ponto Q do 
mesmo, a dessemelhança é nula, quando Q se confunde com Q, 

Se, partindo de Q,, Q se desloca, num ou noutro sentido, sôbre o "campo", 
resulta das observações efetuadas por STAEHLE, que o índice D aumenta, pràti
camente, de maneira uniforme Conclui-se que, ao longo do "campo", o 
mínimo de D, que é, então, nulo, caracteriza a posição que corresponde à 
1 enda equivalente ao do complexo Q, 

A mesma verificação ocone quando o ponto Q se desloca sôb1e um outro 
"campo", o 1, por exemplo: STAEHLE pôde notar a existência de um mínimo 
de D para uma posição mais ou menos bem definida de Q, mas êste mínimo, 
em lugar de ser nulo, como no caso precedente, é uma quantidade positiva 
Designando por Q1 a posição que corresponde a êste mínimo de D, STAEHLE 
admite que o complexo Q, pode ser considerado como equivalente ao complexo 
Q,. O valor tomado nessa posição pela dessemelhança caracteriza a diver
gência irredutível dos gostos e do modo de vida que existe entre as casas 
zero e 1. 

Deslocando o ponto de origem Q, sôbre o "campo" zero, estabelece-se uma 
correspondência unívoca entre os pontos dos dois "campos", zero e 1. Essa 
ligação pode ser, gràficamente, traduzida num diagrama a três dimensões, 
sôbre o qual são expressos, de um lado, as rendas ~' e ~1 que correspondem 
a cada um dos pontos dos "campos" zero e 1 e, de outro lado, o valor do índice 
de dessemelhança O lugm geométrico dos pontos que corresponde a um mí
nimo de D, constitui o que STAEHLE denominou de "vale de dessemelhança" 
A consideração dêsse vale permite determinar os pares de combinação equiva
lentes a ?' e ?1 

De fato, o vale de que se trata, que não é mais que uma definição pura
mente empírica, permite determinar, com precisão admissível, a renda equi
valente a uma renda dada 
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2 ° - Método de flexibilidade O método de flexibilidade repousa na 
seguinte observação 

Quando se quer exprimir a equivalência de dois complexos, é, às vêzes, 
dilícil de fazê-lo, servindo-se diretamente das funções de utilidade U = U(Q); 
podem-se utilizar, então, grandezas que variem no mesmo sentido dessas 
vni.dades e que, tomadas como funções uniformes das mesmas, sejam suscetí
veis de ser consideradas como indicadores do nível de existência, mais fàcilmente 
acessível à observação 

Para dispor êste princípio em sua obra, R FRISCH recorreu à flexibilidade 
da moeda, definida a partir do g1au final de utilidade da renda, em moeda, que 
se considera nas equações ge1ais ele equilíbrio que definem o complexo adapta
do a uma situação dada Essa grandeza oferece a vantagem de não estar 
ligada às unidades de medida e, por conseqüência, de conse1 V8r seu sentido, 
quando se passa ele uma a outra superfície de indiferença 

A conside1ação da flexibilidade permite, assim, fugir à principal dificul
dade que se apresenta pala as comparações no espaço 

VI- RESUMO 

Parece certo, em definitivo, que nenhuma te01ia se impôs lealmente e 
que definisse, plimeiro que tudo, o ponto de vista a que se quer chegal Tal foi, 
então, a conclusão a que chegou IRVING Frsr-mR, após suas importantes pes
quisas 1 elativas a índices 

No que se refere ao conceito estatístico ou ao conceito orçamentário, cada 
uma apresenta, em títulos diversos, largo grau de empitismo, a primeira, por
que define as condições relativas à lei de distribuição das razões de preços 
ou de uma função dessas razões, a segunda, porque 1ecorre a critérios "a 
primi", os quais, inteiramente de acôrdo com os princípios 1acionais que pen
samos naturalmente invocar, ficam sujeitos a controvérsias Dos quatro con
ceitos analisados, os mais satisfatórios parecem ser o monetário e o que 
repousa na noção de equivalência Êstes dois conceitos, entretanto, vão de 
encontlo, nas aplicações, a reais dificuldades 

1 ° - O uso do índice monetário exige, em princípio, a inte1 venção dos 
preços e das quantidades de todos os bens, implica, sobretudo, na freqüente 
revisão dos coeficientes ele ponderação, o que é, aliás, o caso de todo índice 
em cadeia Sabemos, finalmente, que o índice em cadeia pode apresentar 
afastamento sistemàticamente c1 esc ente em relação ao índice de base fixa, 
calculado por meio dos mesmos elementos, o que não deixa de provocar difi
culdades no domínio das complicações 

2 ° - Repousando na consideração das funções de utilidade, o índice 
baseado na noção de equivalência exige a escolha de meio suficientemente 
homogêneo pa1a admitir a identidade destas funções; é, de outro lado, muito 
difícil ap1eciar efetivamente a equivalência de dois complexos 

Se imp01 ta, na prática, não se deter nessas imperfeições teóricas, e se é 
necessário escolher, na presença de um p10blema concreto a resolver, a so
lução que corresponda melhor ao fim procurado, seria inútil negar o interêsse 
de todo trabalho especulativo a que tem dado lugar, depois de vinte anos, o 
problema dos índices Êle constitui, sem qualquer dúvida, um dos domínios mais 
fecundos da ciência, pois, além da sua importância prática e de seu cresci
mento na razão mesma da amplitude das perturbações monetárias, é êle 
suscetível de prender a. atenção do estatístico, do economista e mesmo do 
matemático 
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RUY BARBOSA 

F•lGURA de sentido universal, pela variedade e profundeza do saber, fêz~se credor 
RUY BARBOSA, também, de homenagem especial da Estatística brasileira, à qual 
dedicou atenção particular, em mais de um período de sua longa e fecunda vida 

pública 
RuY BARBOSA nasceu a 5 de novembro de 1849, na Cidade do Salvador, filho do 

médico baiano JOÃO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA e D MARIA ADÉLIA BARBOSA DE OLI
VEIRA. 

Bem cedo, demonstrou excepcional inteligência "Êste menino de cinco anos de 
idade" - dizia seu primeiro mestre, o Professor ANTÔNIO GENTIL IBIRA.PITANGA - ué 
o maior talento que conheço em trinta anos de magistério: em quinze dias fêz ttnálise 
gramatical, distinguiu as diferentes partes da oração e conjugou todos os verbos regulares." 

Em 1859, matriculou~se no Ginásio Baiano, dirigido pelo famoso educador Al3iLIO CÉSAR 
BORGES, no qual realizou, com brilho incomum, os estudos de Humanidades Concluindo os 
preparatórios em 1864, com apenas quinze anos de idade, não pôde ingressar, logo após, 
no curso superior, pois a lei exigia o limite mínimo de 16 anos completos. 

A essa altura, já havia RUY decidido a respeito do seu futuro: estudaria Direito Em 
março de 1866, seguiu para o Recife, em cuja Faculdade se matriculou. Cursou, ali, o 
primeiro e o segundo anos, transferindo-se, depois, para a Faculdade de São Paulo, onde 
se diplomou em 1870. 

As saudades c;!_a família e o desejo de advogar em sua terra natal fizeram-no voltar., 
após a formatura, à Cidade do Salvador, onde se iniciou, no júri, em 1871, ao defender, 
gratuitamente, uma jovem pobre e desamparada, seduzida por pessoa de posses e influ
ência na política local Nessa ocasião, evidenciou tamanha combanvidade e tão profundo 
saber jurídico; que se tornaram inteirtunente inúteis os esforços envidados pelos adversá
rios, os quais, apesar de poderosos., não conseguiram subtrair o réu à condenação 

Como não pudesse conter, por mais tempo, a vocação que o haveria de nortear, pela 
vida afora, numa pregação incessante em defesa dos mais altos princípios de liberdade e 
justiça, por êles batendo-se sem olhar sacrifícios e, muitas vêzes, atraindo a ira dos pode
rosos, fêz-se jornalista, em 1872, quando passou a integrar a redação do Diário da Bahia, 
dirigido pelo Conselheiro SOUSA DAN'l'AS Teve RUY BARBOSA, então, ali, companheiros 
ilustres e experimentados como BELARMINO BARRETO, ANTÔNIO EuzÉBIO e o Conselheiro 
LEÃO VELOSO, filiados, todos, ao Partido Liberal, no qual também se inscreveu 

Das colunas do Diário da Bahia, fêz o grande brasileiro tribuna para a discussão de 
teses e problemas do maior interêsse, na época, entre os quais a lei da conscrição, a 
questão religiosa e a eleição direta Cinco anos depois, era o redator-chefe do popular 
órgão liberal 

Paralelamente à atividade jornalística, desenvolvia RuY, também, tenaz campanha 
contra a escravidão, fazendo-se, cedo, um dos arautos da propaganda abolicionista, em 
lavor da qual emprestou todo o vigor da sua poder:osa inteligência A 21 de julho de 
1876, fêz-se ouvir, pela primeira vez, no Rio de Janeiro, pronunciando, a respeito da 
q~estão religiosa, que ent~o empolgava o ambiente, notável conferência Sob o estímulo 
do êxito que alcançaram as suas idéias em tôrno da separação entre a Igreja e o Estado, 
do casamento civil, da secularização dos cemitérios, da abolição do" juramento reliAioso e 
do registro civil, publicou, no ano seguinte, a tradução de O Papa e o Concílio, obra que 
suscitou viva reação de elementos religiosos 

Em 1878, obteve uma cadeira na 'Assembléia Provincial, sendo eleito, depois, Depu
tado Geral, pela Bahia 

O Parlamento deu-lhe oportunidade de apresentar projetos do maior alcance em 
prol do desenvolvimento cultural do País, como os relativos à organização do ensino, nos 
graus primário e secundário Na introdução ao parecer da Comissão de Instrução Pública 
da Câmara, de que participou, ao lado dos Deputados TOMAZ DO BONFIM ESPÍNDOLA e 
ULISSES MACHADO PEREIRA VIANA, na qualidade de relator, alude RUY BARBOSA à Es
tatística, como o meio altamente eficiente: e de aplicação indispensável para a análise dos 
fenômenos em tôrno dos quais tivera de opinar Apresentado no Senado, na sessão de 
12 de setembro de 1882, causou o parecer impressão profunda pela segurança dos con~ 
ceitos e perfeito conhecimento do problema em foco 

Aludindo aos serviços da· então Diretoria Geral de Estatística, escreveu, a propósito 
do ensino no Brasil: " e, aplaudindo ou criticando, embora, a propriedade ou impro
priedade do tom, confessemos que, em última análise., a Diretoria de Estatística serviu 
bem os interêsses do povo, procurando, por meio da verdade exprimida sob a mais pungi
tiva das formas, fazer-lhe doer uma chaga, que outros, traindo-o, estudam encobrir-lhe" 

Nesse trabalho, que é bem uma lição dos números a reclamar alterações no sistema 
educacional do tempo, mostra-se RUY equilibrado intérprete de dados estatísticos : 
H Bem próprios para humilhar o amor próprio à metrópole brasileira são êsses alga
rismos Encarados em absoluto, podem fulgurar, como progresso considerável, aos olhos de 
patriotas crédulos De 1857 a 1878 o número das escolas alteou-se a mais do dôbro ]á 
não seria grande coisa em si mesmo êsse acrescentamento, se refletissem na exigüidade 
da cifra primitiva (86) e no extenso trato de tempo decorrido (21 anos) Mas se o 
confrontarmos com o movimento da populaçãQ livre, então deve abater-se ainda mais a nossa 
verdade De 1857 a 1878, com eleito, a população aumentou 105,54 por 100, ao passo 
que o número das escolas elevou-se 145,34o/0 • Excedeu, pois, esta percentagem àquela 
ape!!as em 39,80 no espaço de 21 . anos, ou 1,89 anualmente Há, porém, nesta conlron
taçao, um aspecto muito mais significativo Em 1870, o número de habitantes para 
cé!da escola (1 492) era de 389 menos do QUe em 1857 o número corresponde11te (1 881); 
diferença essa que representa um progresso de 29,92 habitantes menos por ano, em rela
ção a cada escola Mas, em 1878, a fração da população livre servida por cada escola 
não era inferior a 1 446,99 habitantes, cifra que, relativamente à de 1870, exprime a 
redução insignificante de 46,99 habitantes em oito anos, ou 5,87 por ano Sob êste as
pecto, por conseguinte, o desenvolvimento de 1870 a 1878 está para com o de 1857 a 
1870 na razão de 5,87 para 29.,92, ou 1 para 5,11 Em vez de acelerar-se, pois, o movi-
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menta, ou ao n1enos prossegui1 na mesma celeridade que de 1857 a 1870~ atrasou~se, 
de 1870 a 1878, espantosan1ente" 

Vê-se, aí, a lwrzest~dade com que analisava os elementos estatísticos, ptocrtil.mdo, sen1-
pze, a.tiibuir-lhes o val01 justo, pata que se convertessem etn legítitl10S instrmnentos de 
observação e estudo 

Ptemiou-lhe 0 Govêu1o os esforços despendidos, agtaciando-o com o título de Consc
lhciz o, "por set viços p1 estados à instJ u~;ão pública" 

Desenvolvendo cc11 ada oposição aos Gabinetes chefiados pelo Conselheiro SARAI•iA 

e pelo Visconde de C01EGIPE, RUY BARBOSA niio abandonava, jan1a·s, a caw:a em defesa da 
qual se inscre1 era como Jotad01 da primeira lwz a : o abolicionismo Na imp1 er:.sa, nos co
mícios, nos auditótios, sua voz a todos empolgava Sua eloqiiência lc~'ava JoSÉ DO 
PA~ROCÍNIO a dizet: "Deus acendeu um vulcão na cabcca de RUY" 

Pzoclamada a República, RuY BARBOSA foi chan1~do a colaborar, à frente do Mi
nistério da Fazenda, no Govêtno PJo't-isÓ1io St7n tltue.ção, na alía esfeta administzativa, 
no decmso de tão agitado pezíodo, não se cizcunscievcu, npenas, aos encargos da pasta que 
lhe fôt a confiada De sua autoria é o projeto da Constituição de 1891 a P1 hnr-!;:1 a da 
República, en1 que, nwis uma vez, se 1 evelan1 os seus p1 afundas conhecimentos jw ídicos 

No exercício dêsse elevado cmgo, twvamente teve RuY BARBOSA ensejo de exterio
z iza1 a importância (!Ue emprestava à. EstatísticaJ assim se pronunciando, a respeito, no 
1 elatódo que encaminhou, en1 janeiro de 1891, ao então Pres'Írlente da República, MD.rc
chal DEODORO DA FONSECA: "A estatística cotnercial não se circunscreve a essas den:wns
ilações oficiaisJ cujos valmes se estimamJ em gezal, setn exatidão, emplricamente Seu 
intento pt incipal consiste en1 investigm, e demonstt m, nos seus i1 abalhos, não .-:ó a quan
tidade e qualidade dos ptodutos nacionais colhidos, po1 colhê1, ou pot manufaturat, nos 
centtos produtores, comoJ também, as provisões (estoque) dos artigos dessas mesmas espé
cies nos mercados consumidores , 

E, etn meio a oullas ponderações, sugere: u setia miste1: 1 ° - Ot@anizarem-se 
trabalhos estatÍsticos, pot onde se estude e conheça a veHlndeira produção anual do País 
e a estimação que ela pode ter, detettninada sàmente pelo conftonto entre as necessidades 
1 e ais da procura t1os outros mercados, e a pz odução nacional, tendo-se em vista a pro
dução similar dos países c;zue conosco competem Dêsses tJ abalhos estatísticos se conhecerá, 
com a possível aproximação (mediante o cálculo das médias das colheitas antedores, estu
dos analíticos e informações fidedignas) a quantidade e qualidade das colheitas futuras, 
ben1 como a existência (estoque) dos gêneros iguais aos dessas colheitas acumulndos nos 
mercados est1 angeiros, a fim de avaliar-se a extração CJUe podern te1 os gêneros nacionais 
nos mer~ados consumidores, e determinar-se-lhes o verdadeiro valor" 

E mais ainda: use houvesse, no Brasil, trabalhos estatísticos, que, apzeciando essas 
causas, detetminassem pzêviamente as suas resultantes naturais, o comércio mandaria vir 
de outros 1nezcados, com lucro para si e benefício paz a o piílJlico, os arti[os reclamados 
pelo nosso conswnoJ segundo as exigências de cada quadra e as necessidades de cada ctise" 

Evidencia RUY, nesse docutnento, lúcida visão das necessidades bt asileü as, à época, 
no que diz tespeito à 01/Janização de setviços estatísticos, ao afirmar: "D'emonsl1an1 êsses 
fatos a necessidadeJ sensibilíssimaJ do comércio e da lavoUla, de dados estatísticos, certos 
e autenticados por instituições oficiais, que ptotejam, que emancipem a p:rodução nacional 
guiando-se no seu curso natural e ascendendo para a p1 ospet idadeJ evitando o az tifício dos 
exploradores, que desfalcam, em vantagem do estrangeiro, o n1elh01 dos frutos do trabalho 
nacional aplicado à cultura do solo " 

Deixando a pasta da Fazenda, c 1 enunciando à cadeiz a de Senador, voltou Ruy à. 
oposição E quando o Govêrno, em a.btil de 1892, àecletou o estado de sítio, prendeu e 
exilou memb1os do Congresso Nacional, militazes e jornalistasJ RuY BARBOSA assumiu n 
defesa dêsses cidadãos, tequetendo, ern seu favot, ahabeas-corous" perante o Supremn 
Tribunal Federal. Redator-chefe do Jornal do Brasil, en1 1893J adotou atitude de rijo 
cotnbate ao Govê1no do Marechal FLORIANO PEIXOTO; e, nesse pôstoJ manteve-se até o 
dia 6 de setembzo do tnesmo ano, data ezn que rebentou, no Rio de Taneiro, a tevolta. da 
A1mada 

Dw ante todo o pez íodo da luta, estêve ausente do Bt asil, en1 exílio voltmtário, indo 
vivt;r 1M At gcntina, etn Portugal, e, por fim na Inglaterra De Lond1 es, onde se demorou 
mms tempo, enviava, 1egulmmente, as suas famosas "Cartas de In,&later1a", publicadas no 
!orna! do Comércio da Capital Federal. Normalizada a situação política, 1 eg1 essou, em 
;unlt? de 1895, e viu-se recebido, no Rio, cmn excepcionais manifestações de cminho e 
admuação 

No Govêu1o CAMPOS SALES, ei-lo de novo na oposição É quando assume a dileção do 
jotnal A Imprensal Ó1 {2ão que foi, dUt ante anos, a tribuna de que se sc1 viu RuY BAr> 
BOSA, na sua indortnida luta confia os abusos do poder e pela pureza do regime 

Reeíeito Ser.ad01 pela Bab!n, já no Govêrno AFONSO PENA, em 1905, ocupou, em 
1907, a Pze.ddência do Senado Nesse anoJ confiou-lhe o Bariio do RIO BRANCO a incum-
1Jênéia de 1cpresentw o B1asil na Confe1ência de Haia, onde a clara compteensão dos in
tE:-1 êsses da política internacional, aliada. à viga; os a inteligência e extensa cultw a que o 
tmnmam alvo da admitação de seus pmes, deixou tJ,tavadaJ nas páginas da Hisfótia, uma 
lição (!Ue hon: <1 a t: adição cultw al do Bt asil 

Em agôsto de 1918, a Naçfio inteira festejou o jubileu do grande brasileilo, wn data 
considerada, oficialtnente, fetiado tlacional 

.l!. 1 ° de mmço de 1923, falecia, em Petrópolis, RUY BARBOSA Foi urn dia de luto 
nacional Extinguia-se o foco solat da intelcctualidnde b1t1silei1 a 

A obt a de RUY é imensa e incornpm ável A mai01 pm te acha-se, ainda, po1 se1 
1eunida, t5.o extensa e variada se aptesenta Alma sem núme1o de discursos, confe1ências 
e escritos divet sosJ contam-seJ dentre as rnais impot tantes: Réplica, O Papa e o Concílio, 
Cartas de Inglaterra, Oração aos Moços, Queda do Império, Orações do Apóstolo, Dis
cursos e Conferências, Alexandre Herculano, Reforma do Ensino Secundário e Superim, 
Elogios Acadêmicos, José Bonifácio, Reforma do Ensino Prhnário, O Marquês de Pombal, 
Cartas Políticas e Litetárias, Anatole France, Visita à Terra Natal, Castro Alves, Corres
pondência e Oswaldo Cruz 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA-DISPERSÃO E SUA MEDIDA 
(continuação) 

INTERVALOS-PADRÃO DE DISPERSÃO 

ss, Definição e determinações cor
l'elatas - Denominaremos intervalo-padrão 
de dispersão a qualquer dos intervalos cones
pendentes às trÉ!s classes de freqüências de
finidas, de per si, pelos valores extremos que 
se obtêm subtraindo da média aritmética de 
uma distribuição, e a ela somando, uma, duas 
ou três vêzes o respectivo desvio-padrão 

Se, por exemplo, numa distribuição de 
:Lreqüência de média aritmética = MA e 
desvio-padrão = cr , 

calcularmos os valores 

MA+cr e MA-a 

a diferença 

MA+a--IMA-a-)=MA+a-· MA+ 
+a-=2<T 

fornecerá o intervalo-padrão de dispersão 2cr 
ou ± (J 

Anàlogamente, as diferenças 

MA+2a--(M A-2a-)=M A+2a--M A+ 
+ 2<T = 4<T 

MA+3a--(MA-3a-)=MA+3a-- MA+ 
+3a- =6<T 

fornecem os dois outros intervalos-padrão de 
referência, 4a ou ± 2a e 6a ou ± 3cr , a 
que se refere a definição inicialmente dada 

Pode-se determinar, em cada caso, a fre
qüência dos valores compreendidos em qual
quer dos intervalos-padrão considerados, isto 
é, o número dêsses valores, construindo a 
curva de freqüências acumuladas da distri
buição e tirando do gráfico as ordenadas dos 
pontos correspondentes aos dois limites do 
intervalo-padrão considerado: a diferença en
tre as duas ordenadas dará a freqüência, ou 
número dos valores compt eendid6s no refe
lido intervalo 

Exemplifiquemos, considerando a distri
buição do n ° 73 destas notas':' (2 ° exem
plo), na qual 

MA =54,4 e a- = 2,0 

Os limites do intervalo-padrão 26 ou 
± cr seriam 

,:,. 

MA + a- = 54,4 + 2,0 = 56,4 

MA-- a- = 54,4- 2,0 = 52,4 , 

determinando o intetvalo de classe 

MA + a-- (MA- rr) = 56,4- 52,4 = 4,0 

Da curva de freqüências acumuladas da 
distribuição poderíamos obter 

ordenada do ponto 56,4: 80 
52,4: 22 

Então, freqüência da classe 52,4- 56,4: 

80-22 =58. 

o que indica acharem-se compreendidos no 
intervalo-padrão considerado 58 valores, ou 

58 X 100 
----,----- = 63,7% 

91 

89 Indicações proporcionadas 
Os intervalos-padrão de dispersão podem, de 
certa maneira, servir para indicar a forma 
pot que se "dispersam" os valores, assim 
como qualquer êrro grosseiro cometido no 
cálculo do desvio-padrão, atendendo a que, 
nas distribuições modais, dentro da simetria 
aproximada que ordinàriamente apresentam 
na prática, os têrmos se repartem geralmente 
na seguinte conformidade: 

mais de 60% dos valores, no intervalo 2a ; 
mais de 90o/o dos valores, no intervalo 4a ; 
a quase totalidade dos valores, ou mesmo a 
totalidade, quando o número de têrmos é re
duzido, no i:rrtervalo 6a 

Outra indicação que tem sido associada 
ao intervalo-padrão é a definição da chama
da região de normalidade, considerando-se 
normal qualquer caso ou ocorrência cujo 
valor esteja compreendido nesse intervalo 

MEDIDAS RELATIVAS DE DISPERSÃO 

90 Tipos lll'incipais - Às medidas 
absolutas de dispersão, anteriormente consi
deradas, podem ser referidas as três medidas 
relativas a seguir definidas: 

- coeficiente de dispersão referido à 
média aritmética, que é a razão do desvio 

* REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS
TICA, Ano IX, n 9 34, pág 227 
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médio aritmético para a média aritmética a 
que corresponde, isto é: 

desvio médio aritmético 

média aritmética 

coeficiente de dispersão referido aos 
quartílios, que é a razão do desvio médio 
quartílico para a semi-soma dos quartílios 
extremos, isto é, 

Qs-Qt 
2 

ou seja, a razão da diferença entre os quar
tílios extremos para a respectiva soma; 

- coeficiente de variação referido ao 
desvio-padrão, que é a razão do desvio-pa
drão para a média a que corresponde, isto é, 

<Y 

MA. 

Qualquer dos coeficientes supra, que é 
sempre menor do que a unidade, pode ser 
expresso sob forma percentual, multiplican
do-se por 100 a razão que os determina 

91 Coeficiente de variação de 
PEARSON - Assim é chamado o coeficiente 
de variação referido ao desvio-padrão, ex
presso sob forma percentual, o qual se tor
nou, dentre todos, o mais freqüentem~nte 
aplicado em Estatística. Sua expressão geral 
é, pois, 

(}" 

v%= MA X 100 

Aplicando-a aos dados da distribuicão 
anteriormente referida, teríamos: -

2,0 2 000 
v% = 54,4 X 100 = 544 =3,7% 

92. Observação Convém notar 
que a terminologia usada nestas notas não 
é a seguida na tradução da Introdução à 
Teoria da Estatística, de YULE e KENDALL, 
editada pelo I B . G E. Preferiu-se, entre
tanto, mantê-la, por se ter tomado tradicio
nal, é não haver ainda na Estatística Brasi
leira, infelizmente, uma terminologia firma
da, oficial ou convencionalmente. 

0 ALEXANDER DE ~ORAES 



DE ONTEM E DE HOJE 

OS DESDENHADORES DA ESTATÍSTICA 

INTRODUÇÃO 

A 
VITALIDADE de uma ciência e sua pe
nehação na mentalidade de uma época 
tevelam-se atlavés de tentativas de 

açambm camento da qual se faz objeto, tenta
tivas essas in1previstas e, algumas vêzes, pala
cloxais :íl:sse é, po1 exemplo, o caso da Esta
tística, a pmlil de há alguns anos, durante 
os quais sua hnportância cicsceu, não sCnncn
le nos santuá1 i os onde se tl ansfm mau em 
alvo de ve1dadeilo culto - e é êste o caso 
de nossa Sociedade 

tenlaliva de nossa pm te não seja conside1ada 
crime de usurpação de função 

-, mas, igualmente, 
nos 1neios científicos, 
cuja tendência atual 
é a de considc1 á-la 
como o mais hábil 
insb utnento pm a a 
obtenção da mais ob
jetiva c mais fiel 1 e
Jll cscntação da 1 eali
<lade Tamanho é ês
se JH estígio, que as 
aplicações da Esta
tística são expe1 i
nicntatlas nos 1nais 
diversos dmninios, 
em pm ticular nos da 
Filosofia das Ciên
cias, até mesmo da 
Ontologia e da Meta
física e, n1ais recen
temente, da Apologé
tica Não om·imos, 
há alguns dias, pai
tido do alto do púl
pito da Notte Da-
me de Paris - e 
isso, pa1 ece-1ne, pela 
p1 hneir a vez -. un1 
elogio da Estatistica 
e o 1csultado de con
clusões formuladas po1 

:íl: próprio da pesquisa científica, no de
correr de sua história, a oco11 ência de 1 uptu
tas entre ordens de fenômenos, que, até en
lão, se enconhavam associados São séties de 
fatos que se aptesentam ilreclutíveis, mas in
cumbe ao espü i to científico unificá-las e des
coln il, entre os dados hete1 ogêneos, caracte
lÍsticas cu1nuns, capazes de pern1itir, um dia, 

O
S cf1 cu los estatísticos de todo o nwn
do acompanham semp1e, com o 
1na'io1 inte1 êsse_, as fecundas inicia

Uvas da Sociedade de Estatística de Pa
? is_, 1 elativa1nente ao exwme e discussão 
de p1 oblemas da mai01 significação no 
domínio técnico-científico da especiali
dade 

Em seu n1hne1 o 37, 0011 espondente 
cw t1 imest1 e janei1 o-mm ço de 1949, a 
REVISTA teve op01tunidade de hanscre
ve1, com a devida vênia, a "com1tnica
ção" que, em 1946, fize? a CHARLES PEN
GLAOU àq1wla Sociedade, em tô1 no do 
campo de aplicação do método estatís
tico T1 abalho ela maio1· p1 ofundidacle, 
obteve incomum repe?cussão nos meios 
científicos !1 anceses 

A 17 de março de 1948, o ilust? e 
cientista voltou à Sociedade pa1 a uma 
segunda a co?nnn:icação" _, a [lo? a a 1 espeito 
de "lAs pow fendeurs de statistiq1tes", 
trabalho que, como o ante? io1·, é de p1 o
fwtda penet? ação no te? 1 eno da filosofia 
da Estatística Que1 a REVISTA, ao p?o
?novm .. com a devida vênia_, a S'lta t1 ad·u
ção e divnlyação - escla1 ecendo que o 
t1abalho foi publicado, 01iginalmente, 
pelo Jomnal de la Société de Statistique 
de Pm is, n o 1-2, janei1 o-feve? ei1 o de 
1949 - lcvm ao conhecimento dos esta
tísticos IJ? cwilei? os a excelente cont? i
buiçcio de PENGLAOU 

físicos? "Ao dc1c1n1í-

assimilá-los sob cer
tas condições Essas 
disto! ções apm ecem, 
em geral, p1 ovisln ia
tnente, e não foi en1 
vão que :íl:MILl~ MEYER
soN pôs <le manifes
to, ouü 01 a, cotn bas
tanlc ênfase, essa 
tendência 
identidade 

pa1a a 
Tendên-

cia, convétn dizet, 
pmamcntc ideal, sen
do a identidade ah
soluta desejada, ape
nas, pelos místicos e 
devendo a assimila
ção total suprimir 
- caso chegue a rea
lizai -se - as con
dições elementat es 
elo conhecimento 

A evolução do 
conhecimento, além 
disso, apresenta ai-
te1nativas Processa-
-se o curso prog1 es
sivo do pensamento 
entl e dois polos: o 
da hon1ogeneidade, -
isto é, da hreduti-

nisrno que afiunava o encaclea1nento 1 igo1 oso 
dos fenôn1enos segundo as leis rlc u1na Ineeú
nica dos sóli<los" - 111 oclamava, a 22 de feve-
1 eil o, o Pa<l1 e RIQUET -, "sucedeu o indetel
Ininistno, que não conhece senão p1 ohabilida
clcs c efeitos estalíslicos " E, além disso, in
voem os Pl incípios ela 1 elalividade de EIN
STEIN_, a 1 elação d(~ il!Cül teza de HEISENBERG 

o "quant&tn" de aqão de PLANCK, noções cornple
menlm es, ondas e co1 púsculos associa<los 

bilirlade, da identidade fundamental, ainda que 
pouco ajJaJente - e o da dive1sidade, não 
obstante algumas conexões superficiais 

Estamos, alualmentc, numa fase pluralís
tica, ou seja, nu1na fase e1n (rue os nossos 
vesquisaclotcs consicle1arn, de bon1 grado, que 
o il11pn1 iante rlcve residi!, antes, nos catacte
' es di fOI enciais, do que nas <JUalidacles co
In uns Chegou-se, dessa fo1ma, tt enunciai un1 
leo1 ema de base, subjacente, pode-se dizer, 
a qualque1 incmsão científica, o qual, no pla
no da Física, pode se1 founulado asshn: 11 0 
infinitamente pequeno não é 1 edutível homo
tCtican1Pn le ao infinita1nente grande " 

En1 face não 1nais da vida, po1 én1 dessa 
apologia, algun1as 1.rêzr:s do Jn obabilisnJO e do 
indete1 n1inisrno contenJl)Ol ftneos, julgatnos o
IJOl tuno p1 octuat, na litm atln a científica, as 
atitudes mais ou menos i! 1 edutíveis ele ce1 to 
núrp.e1 o de sábios Diante disso, 1 eunhnos as 
meditações que outl 01 a propusemos aos mem
lHos de nossa Sociedade: em 1937, a 1espeilo 
da autonomia da Eslatística; em 1946, em tô1-
no do seu campo de aplicação Talvez se tJ ate, 
aqui, de assuntos reservados às exposições 
anuais de nossos Presidentes Que essa nova 

A Física 1nocle1 na ensina, dessa1 te, segun
do Lours DE BROGLIE, que o in<livíduo pc1 de 
sua pe1 sonalidade à Jl1 opo1 ção em que se 
apoia nun1 01 ganisn1o que a englobe, e to1na 
a encontrá-la à medida em <JUe se isola, o 
que significa isto que os métodos de pesqui
sas devem ajuslar-se à ordem dos fenômenos 
considerados; ao mundo macroscópico, os ins
tl umentos e os métodos bem conhecidos, ela-
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bolados pela Física do século XIX, num do
mínio em que o dete1minismo apa1ece mais 
que p1 ovável e ce1 to; ao mundo mic1 oscópico, 
JH ocessos completamente divei sos, própl ios 
para ce1 car com um traço delicado os dados 
que apmecem e desapmecem IHOg!essivamente 
na escala do infinitamente pcctueno 

Aqui, 1 eina o acaso, a contingência e, en1 
todos os meios, c e !to indetm minismo O mé
todo a adotm p; àticamente, baseia-se na p1 o
ballilidadc c, como se diz: e1n nossos dias, de 
01 clmn estatística E aqui, ta1nbé1n, o 1 igor rlos 
fenô1ncnos c seu deseHvolvilnento ilnplacúvel 
não poden1 n1ais se1 ohservaci.ns, se é ve1 da de 
que êsse dcteuninisn1o existe nos fatuB; não 
1nais se a cc1 teza não pode 1nais sc1 obtida, 
como no plano mac1oscópico 

Pma tanto, todavia, os pm tidádos é! o me
canicisnio não chegam a acôidu e, à 1nc<licia que 
julgam piOvm seus conceitos, demonsü mn, em 
face dos métodos estatísticos, celta descon
fiança Se não negam eficácia U 01 ige1n das 
pes(J uisas qu~ se fundarnentan1 en1 fatos novos, 
não conco1 dam senão em conccde1-lhcs aten
ção 111ulio lhnitada, ou, lWl asshn <1h~cl, inl
pol tância, apenas, (lc nxpeetatiYa Êsies são 
os n1enosp1 mo::ado1 cs das estatísticas. que se 
nos afigu1a1n cmno inte1essantes pa1a o nosso 
estudo de hoje 

Afarc;tatei, lilninaJ n1ente, as ohic~;ões ingê
nuas c astutas clêsses deti atm es do método 
estatístico, os quais, pot ocasião de 1 ecensea
Inentos n1uito ücttüentcr:. - ai de 1ni1n! -, 
1 ealiza~1os en1 condições sun1á1 ias, até mesn1o 
defeituosas, concluen1 que os p1 acessos são de
tm pallos por um vício congênito Pm cce su
pélflno exo1 ta1 nossos contraditO! cs u pt os
seguh 111ais adiante cn1 suas investigações e 
a meditai a 1 espeito dos meios que em]n ega
Inus Se êles não fôsse1n f1 ívolos, ou de 1ná 
fé, se1-nos-ia 1nenos difícil de1nm1Stla1-lhes 
que os 1 ecensca1nentos, da fo11na po1 que 111ais 
habitualmente Inaticaclos, não são essenciais 
ao método estatístico, o que, aliás, tentei p1 o
var no decu1 su de nlinha con1unicação de 1946, 
quanrlo e1ninentes cspí1 i tos cnfatizatam, e1n 
seguida, à cxposi\;ão ele meu ponto ele vista, 
a pc1 tinência dessa ol,scl vação, que n1c não 
parece, ainda, func1amental (J LnoMME, "Dem: 
expi essions statistiques de la réalité sociale: 
!e total el la moyenne", Re,ne d'Economie 
Polit'iqite, 1947, páginas 112 a 131) 

Entle espÍlitos sutis c tnelhoJ infonnados, 
as objeções contl a o emp1 êgo cios métotlos es
tatísticos são Uc outl o vulto Não se consií1m a, 
de forma algurna. a qualir1adc do inst Il.ll11C'l1ÜI; 

1nas, calcula-se que êsic~ não r1c\ c1 ia sc1 uti
lizado, salvo e1n casos nititlanH~ntc p1 ecisos 
Obscr\D-sc, adc1nais, L!UC os tesuHados sãu 
a1n oximados, e 1ninisil an1, tão só, ap1 oxhna
ções c 01 rlens de g1 andeza; inspil a 1 epugnân
cia, etn ge1 al, o 1 ecu1 so a tais 111 acessos, quan
do se to1 na possível o hic1 ItlCdidas nulis pl e
cisas atlavés ela obse1 vação ou da expe!Ímen
tação Há tecusa, c1n sun1a, na atitude de cou
side1 at os fenô1nenos natu1 ais r:on1o 1 cpa1 lidos 
em duas categOJ ias Íl redutíveis 

Que haja impossibilidade de apteendel, na 
escala mic1ofísica, a veidacle, pelos meios ha
bituais ele investigação, estamos de acôrdo: 
que nossos instrumentos de medü influenciem 

o desenvoh imento dos fenômenos obsetvadoa 
c deturpem, radicalmente, os 1 esultados, tamc 
bém conco1 damos fàci!mente Que se pe1 cam 
po1 ém, tôdas as espe1 anças de afinar nosso~ 
instrumentos, de ajustar os pt acessos cientí
ficos a essa fluente 1 ealidade, c, bem assim 
q uc se ilnagíne e defina utn Inundo Inic1 oscó~ 
pico, funclamentalmente dive1 so do qtJe passa 
pot se1 nossa escala, - eis o que os esph i to~ 
esclarecidos se nega1n a admitir 

Assin1, pois, êsscs atlvc1sá1 i os sf:í.o n1ode1 a~ 
rlos; n:lo consenten1 que se afastmn r1o a1 ~cnal 
científico os métodos estatísticos Basta-lhe~ 

1 estl ingil, pt êvia1uente, a capacidade, a hn
poitância, confe1 indo-se-lhes simples pode! eu·-
1 ístico 

Enconh a1 etnos, scn1 dúvir1a, no deco11 c1 de 
nossas peteglinações, alguns iuedutíveis que 
ti abalham num domínio onde a Estatística 
ainda não peneü ou De minha pai te, vejo, 
sOmente, algun1as tentath as no domínio bio~ 

lógico, po1 sinal assinaladas na minha co
municação de 1946 Salvo ê11 o, não me tenho, 
em nada, at'liantaclo nos estudos das bacté!Ía~ 
c dos YÍI us, nas fl onteh as da vida, segundo 
a exp1 essão de ANDRÉ BoiVIN (Bactéries et Vi
?U8, 2 n edição, Pads, P1esses Unive1sitaires, 
1947) 

De-finhei, p1ilneila1nent~. a atitude r1êsscs 
il 1 edutíveis que se assemelham aos detmminis
tas mais ou menos absolutistas ConsideJ aJ-se
-á a Estatística, no máximo, como um método 
de u!Íentação elas pesquisas, que deve1á set 
abanclonat'lo, a exemplo de uma hipótese na 
01 dem da pesquisa expe1 imcntal 

Um cletenninismo polivalente apm ccet á, 
1101 conseguinte, entre os autm es que tentam 
um tipo de mediação enhe o determinismo 
funrtarnenial c generalizado e o IH obahilisnw 
subjacente u qualqne1 manifestação fenomê
nica Postula-se, aqui, que o detenninismo 
1 eina, 1nas, quando ennllsíonado, se (lilui Pa 
escala n1iCI o física 

Coneluilei, enfi.nl, I>Ol' n1osttar que a Esta* 
Ustíca é o fundmnento de tôda concepção cien
tífica e que, sàzinha, é capaz ele r:onfe1 h fun
rlamenio lógico às pesquisas tcót ieas e p1 á

ticas 

DETERMINISMO FUNDAMENTAL 

A posição teó1 ica do clcteJminismo foi 
enunciada, me1cê de incompatá\el felici<lade 
de cxp1essão, po1 LAPLACE nr1 seu Essai su.t le 
C(ÜC'Ul eles p? olJabilités: "Un1a inteligêneiu que, 
nun1 darlo instante, conhecesse 1ôdas as fôt
ças que ani1narn a naün eza, hen1 assiln a 1 cs
peciiva situação ~dos SClCS que a co1npõem, e 
se, além disso, fôsse bastante ampla paJa 
subnwtc1 êsses élndos à análise, cnce11 a1 ia, 
na nlCSina fó1 nnlla o 1110\'Ílnenio dos n1aim es 
eo1 pos e os do n1ais h~ve áion1u; nada lhe sc-
1 ia ince1 to, e o futtu o, como o passado, éstal ia 
p1 esento a seus olhos " LAPLACE postula, afinal, 
a racionalidade integ1al da seqüência causa
-efeito, enquanto STUART MILL .. na sua Log,iqu.e .. 
afii n1a que, entl e a causa e o efeito, não existe 
qualque1 1 elação lógica, intJ ínseca, mas, só
mente, uma relação de fato, de fonna que 
nada há de contraditório em admitircse que 
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u 1n r:fcilo possa seguil, tanl0 urn.a <.:a usa, 
quanto outla, isto 6, em ar1nlitü utna 1 elação 
pu1 arncH'Le c1 analógica Análoga à posição de 
MILL, jlal ece SOl, (amlJr'm, a rle L DE BROGLIE 
iGonl:inn et Disco?ttinu en Physiqne Moclcrne, 
Pm is, Albin Michel, 1942, página 59): " Pa-
1a o físieo, há deteuninisn1o quando o conhe
cimento de em to núme1 o de fa1 os, ollseJ vados 
no instante presC'nte, ou en1 instantes antc-
1 irn es, i unto ao conhecilnento de certas leis 
do. Nalu1 cza, lhe PCl n1i1 e p1 eve1 1 igorosnn1cn
le que tal ou qual fenôtneno ohsc1 vável oco1-
1 euí l~nl tal época postclio1 " Canil a isso, já 
havia 1n otestar1o ÉMILE DURKHEIM mn suas 
JÚ:[!Ies ele lct Méthocle Sociolo[liqne (Pm is, 
P1csses UniveJsitailes, 10" crlição, 1947, pá
gina l26) Conf01me, tamhém, JEAN HYPPOLITE, 
Genese et St11tctme ele la Phénoménolo,gie de 
l'es2Jl it ele HiomoL (Pai is, Au1Jie1, 1947) 

POSIÇÃO CIENTíFICA DO DETERMINISMO 

Nossa obse1 Yac;ão acê1 ca da posição tcó1 ica 
do clete1 n1inisn1o cn1h01 a supé1 flua, cn1 
vi11 nde ele a 111 úiica da dêiJda h a vm vul
gat izado essas shnples nocões - Unha, sàrnen-
1 ~. o objetivo de faze1-nus penetJaJ, melho1, 
nos m gumentos opostos ]JClos sábios e filó
sofos à gcne1 alização dos 1nétodos estatísticos, 
antes rle tudo à extensão - que se rlecluzia 
- (1e un1 p1 obahilisn1o total aos fenôn1cnos 
da nattu eza P01 que 6 convciliCDtc assinalai, 
pa1 a não rnais esquecei, <iUC êssc é o êxito 
da Estatística cn1 nun1e1 osos dmnínios. o que 
suscitqu, não a idéia de acaso, -- que nunca 
é despi ezitda pela consciência h urna na -, mas 
a noQâo de ce1 ta dishibuição de fenômenos 
elementares, segundo n01mas ou leis quo na
da tê-111 ele f'U111Ul11 con1 as r e unidas pela ciên
cia clássica Essas no1 n1as, ou essas leis, não 
lJal P-ce1n 1 efe1 il ~se aos co1 púseulos, n1as, sin1, 
a ~eus conjuntos 01 a, a Estatisiica foi JH e
cisamentc clallo1 a da ]JaJ a conhecer o cmnpol
tamcn(o rlo uni\'81 so ele Jlal tículas, quc1 se 
ü ate da 01 igmn elos homens de un1a sode
rlade, qu01 diga 1 espeito âs pm tículas num 
GOnglmncl ado de elementos hornogêncos Essa 
p1 csteza escandaliza os que julgarn que a ca
la('tm ística da evoluGão da ciência tmn sido e 
continua a se1 a dmnonstl ação de que o apa-
1 ente indcte1 n1inis1no dos fenôn1c110S é ilusão, 
e ilusüo Cllle se dissipa a pouco e pouco Daí 
as cxo1 taGões à ]Jl udência, qne nos são fo1-
n1uladas e que nos situa1n de sub1 eaviso 
quanto ao enlrnêgo abusivo de 111étodos esta
tísticos 

"O cálculo estatístico é o )JioJ C1UC pode 
havc1 ", esc1 eve Uin dos n1ais auto1 izados de
fensol cs do cleter1ninisn1o (G MATISSE, ''Le 
Iviécanisnw du Déim n1iniSlnc", Revue Philoso
plli(/1WJ 1937, página 188) E acicsceuta: u:Ele 
não iufo1 n1a o dcic11ninisn1o 1 igo1 oso; atesta, 
tão Abn1ente, en1 cc1 tos casos, uossa in1potên
da, en1 acmnpanha1 os nwand1 os " 

MATISSE 1 econhecia, ce1 tamentc, quo há 
dois g1 aus no c1ctc1 minismo O individu,al .. 
único cmnpleio, único verdade h o uÊle pode 
1 efe1 i1 -se, seja a elementos da 01 dem dos in
finitamente pequenos em Jelação a nós (cm
púsculos, quanta), seja a corpos ele dimensões 
finitas, cuja totalidade de elementos é sullmc-

ticta a ac:ão con1un1 que lhes in1p1 in1e ll1odi
ficação 1egula11ncnte orientarla O fenônle
no global pode se1 calculado e pJevisto em 
suas nlinúcias, po1que as condições são Las~ 

tan1 e simples pm a sei em pc1 ceptíveis e 
1naneiáveis 11(~10 esph i to O dcteuninismo tot
na-se a11a1 ente ern todo o seu 1 igo1 ~· O es
tatístico, •·avlicável aos conjuntos coletivos em 
lJl ocessos incoe1 entes, não é ve1 dadeh o de
teuninislno É a p1 e visão de utn efeito 1nédio, 
pela maio1 evolução da proballilir1ade :íl;sse 
pseudo-rletcltninistno deixa patenteada, en1 suas 
p1 evisõefJ, un1a certeza: cotnpot ta flutuaçõc:s 
Rev1 esenta, outl assim, a solução in1pe1 feita, 
que 1esu!ta num método m tificial substitui
do ao estudo clil e to dos fenômenos ve1 darlei
tos, quando êstes, po1 seu gtande nínne1o, 
sua complexidarle e sua dispe1 são clesmeclit1u, 
se tot nan1 inclh idualn1entc in1perccptíveis ao 
espil i to humano" 

Com efeito, a indeteuninação é apm ente, 
apenas "Não se n1anifesta senão quando igno
J amos o estado inicial do sistema, a f01 1n,1, de 
ligação, ou os agentes que inte1 vên1 dtu ante 
o fenômeno Melhm info1 mados, vê-la-íamos 
dissipa1-se Nossa in1pc1 feição congênita é sã
mente ele causa (página 190) " 

Cotrvétn, igualn1entc, 1 eagil conh a as de
clarações r1c EDDINGTON (A), quando declma 
que "a 111aneil a pela qual se con1po1 ta un1 sim
ples átomo ou eletJ ônio tem lm ga dose rlc 
inrleteuninação" (8111 le 2J? obleme d?b detm
?ninisnw, Pa1 is, Hettnann, '' Actualités cien
tifiques", n o 112, 1934, páginas 10 e 11), e 
quando ac1 escenta (página 22) : "Quando, 
mnanhã se IH oeu1 ar onde se cnconü a o cléb on, 
impossível será 1 esponde1 a essa Questão, poJ
que ela ainda não está decidida " 

Ora, a evolução da ciência tende a de .. 
monst1a1 que o objetivo elo sábio é Jeduzil, 
cada vez n1ais, essa tnat gmn de incetteza, e 
p1 ecism que o fenômeno estur1ac1o depende ele 
ce1 tas concliGões, sem as quais não se porlcda 
pJ'ocluziJ Que ha ia, em certas 01 dens de fa
tos, noiadatnentc e1n escala tnict o física, iln
vossibilidaclc em r1etct n1iná-Ias de fo11na 1 igo-
1 osa, isto não in1p01 ta, ele n1nneil a algutua, à 
certeza de que essa detmtninação não set á, 
u1n dia, possível, rtunnrlo houve1 tneios mais 
podeJosos 

Elll escala macJ o física, além clisso, os fc
nô1nenos não são, na época atual, nltidanicntc 
dcieunináveis ~/Ias, o sábjo faz, aqui, tnn alo 
de fé; postula que, no futmo, êlc, ou outJo, 
ehega1 á a p1 ccisar as cil cunstâncias, definidas 
1 igo1 osan1mlte, nas quais o fcnôrncno se p1 o
cluzilâ; daí, estabelecer uma lei 1 ígida de 
causa c efeito, de dependêneia absoluta enb o 
un1 uu tnais fcnô1nenos ou estados 

Nessa situação de expectaU\'a, o sábio, na 
medida em que que! antecipa~, a ti avés de 
métorlo rle ü abalho, hipótese de base ou qual
que! ouü a disciplina ele ação, utiliza o mé
todo estalistico, que 01 ienta1 á sua pesquisa 
(CL BERNARD, Int? od?tction, páginas 221 O 222), 
pJecisaJá ceJtos dados, mostrará as seqüôn
cias entro fenômenos aparentemente isolados, 
incoordenados, até mesmo os que pm ecem ex
cluir-se Método estatístico, método de expec
tativa, necessm 10 dmante dado momento, 
quando o conhecimento do um conjunto de !e-
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nõmenos é incerto, ou quando, instantâneamen
te, nossos meios de investigação se mostram 
impotentes, por exemplo, em detenninar, ao 
mesmo tempo, a posição e a quantidade de mo
vimento de um corpúsculo A ciência positiva 
obtém, na escala macroscópica, a individuali
zação do fenômeno, e chega, mesmo, a repre
sentá-lo como um todo pelo cálculo de certo 
núme10 de coordenadas Em escala mict oscó
pica, a preocupação do sábio tende a essa 
mesma individualização Os trabalhos de J 
THIBAun, Vie et t? ansmutations des atomes, 
Pat is, Albin Michel, 1937, e LOUIS LEPRINCE
-RINGUET, Les rayons cosmiques, Les mésotons, 
Paris, Albin Michel, 1945, mostram, muito ela
lamente, que os ptocessos de labmatótio ten
dem a essa precisão ct ucial da individualidade 
atômica Que as conclusões não estejam, ainda, 
tigorosamente reunidas, estamos de acôrdo, 
sem, todavia, abandonat a espet ança de que o 
trabalho de elabmação chegue, um dia, a re
duzir, mais ainda, a relação de incerteza O 
41 bovat ismo" dos microfísicos, isto é, essa cren
ça de que o fenômeno estudado setá sempte 
modificado à medida da intet venção do sábio, 
esclarecendo, pt incipalmente, o átomo, bem 
poderia set apenas uma for ma de superstição, 
uma condição <jue nega o estado de nossas a
tuais pesquisas, mas que não legitima conclu
sões necessàriamente transitórias, em vet dade 

Apesar de tôda esta ordem de consideta
ções, não é menos certo que o aparelhamento 
estatistico, tão provisót io quão se deseje es
timá-lo, é essencial e nos permitil á descrever, 
desde agora, o comportamento das coletividades 
atômicas na falta de capacidade pai a api een
der as paltículas constitutivas É ptefelÍvel es
tudar as obscm idades dos em púsculos pata 
se precisar a evolução e a natureza, delimitar-se 
a extensão, tentar a enumeração das pat tículas 
e conglomerados, ao invés de abandonar qual
quer pesquisa sob o pretexto de que existe 
"a prioti", maior impossibilidade em alcança! 
o elemento constitutivo da matéria Convém 
obseivar, além disso, que os sábios, mesmo 
os que têm eiigido em dogma o indeterminis
mo no plano mict ofísico, 01 ientam seus h a
balhos de tal sorte que o I espectivo compor
tamento está em conhadição absoluta com as 
suas declarações liminares 

Sob o ponto de vista do detetminismo in
tegt ai, legitima-se o método estatístico, em 
vil tude da economia de meios Ainda que a 
pesquisa cientifica não deva contar - no plano 
intelectual, bem entendido - com o dispêndio 
de atividade, ou de capitais, pata realizar 
seus fins, os objetivos que ela procma, piin
cipalmente no domínio social, são incompatí
veis com os 1 ecm sos postos à disposição do 
pesquisado!, ou com o lapso de tempo que lhe 
é concedido Aqui, é 1neciso habalhm Iàpi
damente (e bem, natmalmente) e com recursos 
limitados de homens e ele dinheiro Efetiva
mente, o caminho da ciência é longo e dis
pendioso O instrumento estatístico, manejado 
com tôdas as pi ecauções metodológicas neces
sárias, pe1mite maio1es ga1antias, no n1enor 
espaÇo de tempo e com o máximo de econo
mia. Pma o próprio labmatório, tais proces
sos não se incompatibilizam com o princtpw 
rigorosamente científico da pesquisa, desde 

que) todavia, não deixe1n ilusões acêrca dos 
resultados obtidos, cujo cmáter precário há de 
ser explicitamente enunciarlo O determinismo 
não duvida de tais empt egos :t!:le se guarda, 
somente, dos julgamentos apressados, à ma
neira de EonrNGTON, de DrRAC e de alguns ou
tros Verifica, conosco, todo o mar de indeter
Ininação em que vogamos - aos solavancos, 
bem o sabemos - mas afirma que o conheci
mento 1 eduzh á as incei tezas atuais Sem dú
vida, limitando seu 1 aciocínio, fá-lo, também, 
um ato de fé, a saber, que o irredutível ten
derá assintoticamente pma o redutível, o in
coordenado para o coordenado, no plano de 
nosso saber E admitir, com Eo LE Roy ("Mi
crophysique et philosophie", Revue de meta
physique et de morale, 1935, páginas 161 e se
guintes) que a microfísica não está, em rela
ção à Física, numa simples 'azão de homo
técia, mas acrescentará, em seguida, com 0 

mesmo filósofo, que se não h ata de pluralis
mo ontológico, metafísico, in edutível, porque 
não existe, apesar de tudo, senão um único 
mundo 

No decorrer de notas esct i tas entt e 1858 e 
1877, em face da grande obta que prepaiava 
em tôr no dos princípios de medicina experi
mental, em seguida à sua célebte Introduct-ion, 
CLAUDE BERNARD se definiu acêica do papel que 
entendia conferi! à Estatística, singularmente 
em seu ptóprio domínio. "A Estatistica", escre
via, (P1 incipes de médicine expé? imentale, Pa
lis, Pt esses Universitaires de Fr ance, 1947, pá
ginas 59 e seguintes), "é a mais elevada ex
PI essão do empil ismo científico; aproxima-se 
da ciência, mas não constitui, ainda, uma ciên
cia pr optiamente dita Com efeito, a Esta
tística não dá, do mesmo modo que o em
pii ismo, senão o estado das coisas, "status re
?tt?n", enquanto a ciência, ou o tacionalismo, dã 
a 1azão elas coisas, u?atiocinaUo ?e?unt"_, isto é, 
a explicação dos fatos com a dependência ra
cional que os prende à sua causa pióxima A 
Estatística é, apenas, e em definitivo, uma enu
mei ação, que for ncce a expi essão emph ica 
dos fatos e jamais poder á ser havida como 
ciência definitiva e pt ecisa, nem como ciencia 
de obse1 vação, que consiste em p1 eve>, com 
exatidão, um caso dado, nem mesmo uma ciên
cia expor imental, com o ônus de pr evei e agir 
precisamente num caso dado A Estatística 
deve afastar-se de tôdas as ciências Somente 
podendo -aplicai -se aos fatos emph icos, deixa 
de ser adequada, desde que um fato se ior ne 
cientifico, isto é, detei mipaclo em sua causa 
próxima" 

Sem rlúvida, a palavra 1 acionalismo há de 
pr avocar soii isos Estamos longe, é certo, do 
dogmatismo científico ele algum "Pot vir da 
Ciência", Se CLAUDE BERNARD ultrapassou, de 
maneira notável, RENAN, herdou, poi outro 
lado, sua confiança no pt ogr osso indefinido 
da tazão, de ia! fmma que se tem podido ima
ginai que, de um dia pata outto, possa uma 
ciência ser aperfeiçoada Com efeito, temos a 
sensação de que, quanto mais avançamos na 
trilha do conhecimento, mais o objetivo dela 
se distancia, que um descobrimento manifeste 
tanto de sabet, quanto de ignorância Um pro
blema tesolvido suscita outro problema, e as 
perspectivas sucedem-se no cmso dêsse espec 
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táculo maravilhoso que é a c1encia É sempre 
ilusório deslocar um homem, ainda que seja 
êle um gênio, no plano histórico Não obstan
te, pode-se dizer que, se CLAUDE BERNARD esti
vesse informado dos problemas apresentados 
pelo infinitamente pequeno (em seu tempo, 
somente se conhecia - e muito pouco - o 
"ciron" de PASCAL), teria tido, por certo, mais 
considei ação pelo método estatístico, ou, ao 
menos, lhe teria conferido outra importância 
também conside1ável A sutil dialética de nos
sos filósofos e lógicos não tem deixado de 
atacar a legitimidade da indução, freqüente
mente considerada, e não sem razão, parece, 
como um caso, audacioso no plano cientifico, 
de passagem ao limite, isto é, como uma ex
trapolação: ab uno disce omnes, com a parti
cularidade, todavia, de que se não trata de 
simples experiência, mas de experiência reali· 
zada em ótimas condições e, mesmo, repetida 
muitas vêzes e por vários experimentadores 

É necessário acrescentar que se comete 
algum abuso ao falar, como o fêz um de nossos 
contemporâneos, de leis indeterministas Não 
haverá, nesse ajuntamento de têrmos, uma 
heresia quanto à propriedade das palavras? 
Invoca-se, sem dúvida, a famosa noção de com
plementaridade, devida ao fisico NIELs BoHR 
A fim de desc1ever as realidades observáveis, 
escreve Louis DE BnoGLIE (Physique et micro
physique, Paris, Albin Michel, 1947, página 
158), pqde ser necessário empregar, por seu 
turno, e, mesmo, simultâneamente, em certa 
medida, duas ou mais imagens contraditórias 
A única coisa que se pode exigir dessa repi e
sentação multiforme é que as diversas imagens 
não entrem, nunca, em conflito agudo, nem nos 
conduzam a contradições (conforme, também, o 
mesmo: "Le Microscope élechonique et la dua
lité des andes et des corpuscules", Revue de 
Metaphysique, 1947, páginas 3 e seguintes) 
Complementaridade não é exclusão, enquanto 
necessidade e indeterminação não podem ser 
1eunidas de forma alguma 

Ainda que se não tratasse, aqui, de apre
sentar uma galeria de retratos, convém, toda
via, assinalar dois dos pensadores que têm, 
rigorosamente, reagido, no Congresso Interna
cional de Filosofia de 1937, contra a noção ge
neralizada de indeterminismo 

MARCEL BARZIN estabeleceu um paralelo en
tre a chamada lei estatística e a lei causal, e 
mostrou que, teoricamente, a primeira pode 
transformar-se na segunda 

Quanto a Sir HERBERT SAMUEL, lembrou que 
ilustres físicos - aos quais se refere, por vê
zes, para sustentar a causa da lei estatística 
(trata-se de MAx PLANCK e do Professor EIN
STEIN) -, não aceitavam o indeterminismo 

Essa exposição seria mais incompleta, ainda, 
caso se não dessem algumas indicações a pro
pósito da atitude dos sábios de diversos ra
mos do conhecimento humano, como a Bio
logia - à qual se tem feito alusão com CLAUDE 
BERNARD - e a Sociologia 

Estudando o problema, sempre tratado, 
mas nunca resolvido, da adaptação funcional 
dos animais e das plantas, ÉT RABAUD ("Adap
tation et Statistique", Revue Philosophique, 
1937, páginas 28 e seguintes) lembrou que o 
observador está autorizado a concluir que o nú-

mero de aves aquáticas de pés palmadas ex
cede, de muito, o dos que têm livres os dedos 
do pé Estabelecendo relação de causa e efeito, 
diz que, entre uma disposição anatômica e um 
"habitat", sugere-se, simultâneamente, um mo
do de funcionamento e um comportamento em 
discordância com os fatos de observação; che
ga-se a deduzir êsse comportamento e êsse 
funcionamento da morfologia, à margem de 
um exame direto e preciso, que demonstre não 
ser qualquer dessas aves aquáticas, verdadei
ramente nadador; tôdas se põem, simplesmen
te, sôbre a água, e pouco se deslocam; quando 
o fazem, a membrana que lhes une os dedos 
do pé não desempenha qualquer papel, por
que o animal os fecha, ao mesmo instante em 
que executa um movimento de propulsão: sob 
êsse ponto de vista, a adaptação não existe 
No caso das aves que andam na água, ou à 
sua margem, a membrana impede que se 
afundem na vasante ou na areia? Nem mais 
nem menos como no caso dos pés, de. dedos 
livres, das garças (página 31) 

Conclui, assim, que a Estatística não evi
dencia nenhum fato capaz de acarretar uma 
convicção "Não somente a Estatística deixa 
intacta a questão de mecanismo, não auxilian
do, por outro lado, a escolha das soluções 
(que o Autor expôs em seu trabalho), mas 
ainda Oiienta a pesquisa por um caminho Sem 
salda, deformando certos fatos e dissimulan
do alguns outros " (página 33) "A Estatís
ca, portanto, não é inútil Mostrando a exis
tência mais p10vável de relações entre uma 
conformação e um meio, fornece indicação 
compreensível" {página 33) 

Por conseguinte, não se trata, aqui, de 
uma questão de vicio redibitório do método 
estatístico, mas de defesa contra interpreta
ção apressada, uma elaboração sem variações 
Mas, ainda assim, o método estatístico, consi
derado em si, isto é, com abstração da obser
vação e da experimentação, não condu~iria, no 
plano biológico, senão a conceitos errôneos 
Ministra, é certo, indicações, coeficientes de 
probabilidades que podem orientar a pesqui
sa Seria perigoso ficar no estádio da formu
lação estatística, à qual só se deve recori er 
com prudência e objetivando uma elabora
ção que demonstre, claramente, numerosas ex
ceções à regra obtida pelos cálculos habituais 

Se, como algumas vêzes se tem verificado 
(conforme, recentemente, GAsToN BouTHOUL, 
Traité de sociologie, Pat is, Payot, 1946, pági
na 131). as aplicações da' Estatistica à Socio
logia têm sido extremamente numerosas, não 
foram elas formuladas - com especiais reser
vas, pelo menos - depois de AuousTo COMTE, 
o qual verificou que "a aplicação da Estatís
tica possibilitava o Cálculo das Probabilidades, 
e que seria p1 eciso evitá-la na Sociologia, 
ciência essa que deve pe1manecer no domínio 
da observação" (G BoUTHOUL, página 134) 
"O raciocínio baseado nas estatísticas postula, 
em última análise, a regularidade das suces
sões Ora, em matétia social, o ritmo e a ve
locidade das sucessões e das sét ies variam se
gundo as épocas, os grupos e as circunstân
cias Isto torna o emprêgo dêsse raciocínio, 
particularmente delicado e sujeito a erros É 
preciso, a fim de que sejam válidas as cor-
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reções contínuas, que conduzit ia~. aliás, a fór
mulas matemáticas de tal com)lexidade, que 
as tornariam inutilizáveis" (página 135) Faz-se 
oportuno rec01 dar a passagem, bem conhecida, 
de CouRNOT (P?incipes, página 515), que se 
prende ao raciocínio estatístico, acima dos mé
todos de simples observações históricas "Em 
todos os tempos, as condições econômicas va
riam, em tôda parte, com grande rapidez: 
tanto assim é que as observações do passado 
não têm mais valor para o futuro e que, fre
qüentemente, mesmo, cada observação isolada 
per de sua utilidade científica, levando em con
ta que as condições do fenômeno têm, notà
velmente, variado no curso da observação " 
É verdade que DuRKHEIM e sua escola, prin
cipalmente Ht.Lnwt.cHs, postulavam a perma
nência de certos dados de ordem social (Le 
Totémisme en Attst1 alie, Paris, Alcan, 1914, 
principalmente na conclusão) 

T1ata-se de conquistas de posição, consi
de1 adas como simples atos de fé? Poder-se-ia 
ac1 editar nisto, caso considerássemos os mo
delos do indeterminismo contempo1âneo "Os 
deterministas absolutos do fim do século XVIII 
e do último século", escreve J SAGERET (Le 
Mouvel Unive>s, Paris, Ga!limard, 1940, pági
na 254), "que pretendiam reduzir a Física à 
Mecânica e exp1imi-la, inteiramente, por uma 
lei análoga à de NEWTON e pelo Cálculo Dife-
1encial e Integral, foram muito mais além " 
Sem dúvida Os epistemologistas das últimas 
décadas do século XIX e do comêço do XX 
decla1aram, sem 10deios, que não poderiam 
prová-lo em tôdas as ordens de fatos Sua ati
tude é mais ptonunciada que a de seus an
tecessores (conforme, principalmente, FÉLIX LE 
DANTEC, Les Lois Naturelles, Paris, Alcan, 
1914), e é comentada, com muita felicidade, 
por MAURICE DE BROGLIE, na resposta ao diSCUI
so de seu irmão, quando da recepção dêste na 
Academia Francesa E, como tal, me1ece re
produzido 

"Os pa1 tidár ios do determinismo , se fo
ram afastados de inúmeras funções importan
tes e se não mais podem pretender senão a 
!Jase c a estrutura dos r aciocinios da ciência 
mo der na, que toma corpo com sua dou h i na, 
ainda podem, entretanto, defender-se Nada, 
absolutamente, impede de pensar que existe 
uma ligação 1 igida entre o desenrolar dos 
acontecimentos; mas, o lugar em que se per
cebe essa ligação é considerado como um tipo 
de zona inter dita, que os teóricos de hoje se 
recusam a considerar, jJO? qtte 01 ilern saber que 
tóda tentativa dilsse gilne1 o está condenada an
tecipadarnente (o grifo é meu) A satisfação 
dos deterministas, tão triunfante outrora, tor
na-se assaz platônica; sua defesa se limita à 
atitude - não obstante inatacável - de um 
ato de fé Ninguém pode dizer se o futuro 
lhe dará ou não, ainda urna vez, 1 azão " 

O recepcionado havia, ademais, salientado, 
alguns anos antes, em excelentes palavras, a 
eficácia da crença no determinismo (Matiere 
et lu?nie>e, Paris, Albin Michel, 1937, páginas 
263 e 264) 

"Na prática, a crença no determinismo 
prestou grande serviço aos sábios, prese1 van-

do-os da inação Quando, efetivamente, 0 'sã,~,: 
bio descobre nova classe de fenômenos, que' 
lhe aparecem confusos e de compo1 tamento ir(' 
r e guiai, é induzido a deixar-se levar pela in-, 
diferença e o desânimo, e a dizer: "ftsses fe
nômenos nã~ têm leis, nem coisa alguma se 
pode aproveitar de seu estudo " Mas, agora 
intervém sua crença no determinismo, que Ih~ 
assegura, para novos fenômenos observados, a 
existência de leis ainda desconhecidas, cujo 
conhecimento permitirá pr ejetar luz na escuri
dão dos fatos: o sábio entrega-se ao trabalho 
e, freqüentemente, faz úteis descobertas " 

E acrescentou: "Mas, a doutrina determi
nista não tem somente uma utilidade prática. 
contém, certamente, uma parte da verdade' 
porquanto, se fôs~e 1 adicalmente falsa, não ha: 
veria, nos fenômenos físicos, nem ordem, nem 
r egula1 idade, e tôda ciência dos mesmos seria 
impossível Ora, a Física existe, é um fato 
e tem demonstrado seu valor abavés de seu~ 
progressos e de suas numerosas aplicações " 

DETERMINISMO POLIVALENTE OU MEDIA
ÇãO ENTRE O DETERMINISMO FUNDAMEN

TAL E O INDETERMINISMO ABSOLUTO 

Ou o determinismo é um ato de fé -
caso que pertence à alçada da dialética on
tológica, que estabelece os princípios e deixa, 
por conseguinte, de procurar a verificação dos 
fatos -, ou resulta de uma seqüência de ob
servações ou experimentações, isto é, na rea
lidade, de certo número de medidas Ora, es
sas medidas estão eivadas de in emedlável sub
jetividade (R BLANCHÉ, La Science Physiqtte 
et la Réalité, Par·is, Pr esses Universitaires, 
1948, páginas 152 e 153) na escala microffsica, 
como bem observou HEISENBERG, ao formular 
suas relações de incerteza Daí, a conclusão 
dos físicos, segundo a qual o determinismo 
nesse plano, não pode ser afirmado 

É necessário, também, esclarecer bem 
quanto à mensur ação dos fenômenos Com fim 
de deter miná-los, os físicos parecem inclina
dos a precisar , ao mesmo tempo, no mesmo 
instante, a velocidade e á posição de uma par
tícula Tais são as condições rigorosamente re
queridas, segundo êles, para prever-se, exata
mente, a evolução ulterior do átomo, o que 
levou EnDINGTON (Sttr le probliJme du deter
rninisme, Paris, Hermann, 1934, página 21) a 
dizer que "qualquer coisa que tenha uma po
sição e uma velocidade precisas não representa 
um eletr ônio ·• Do mesmo modo, êsses autore3 
tendem à conclusão de que, mesmo em escala 
molar, não sendo essa posição e essa veloci
dade, jamais, determinadas rigorosa e simul
tâneamente, o dete1minismo é apenas aparen
te, aproximado, grosseiro e se reveste, indis
cutivelmente, de caráter probabilista 

Talvez, em essência, isto não passe de uma 
questão de palavras Aderir a uma doütrina 
determinista, o,; indeterminista, é, sem dúvi
da, formular um juizo que ultrapassa, excep
cionalmente, os limites do conhecimento dito 
científico 

A verdade é que existe, na coisa em si 
(o "noumena" de KANT), uma ordem rigorosa, 
ou uma desordem mais ou menos disfarçada 
por séries causais É, numa palavra, como o 
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ohsct vou insistentemente R BLANCHÉ (Op cit , 
páginas 154 e 155), 1esvala1 do ohjeto da teo-
1 ia científica par a a coisa cn1 si (la Ontologia 
Assim, pois, determinismo e indete1 minismo se-
1 iam simples julgamentos de valor no plano 

1netafísico Pelo nwnos, conse1 va1 -se-á na nlc
mória a aspiração da ciência, de pesquisai en
cadeamentos 1 igorosos Realiza-se o progresso 
científico pelo estabelecimento de seqüências 
entre diversos fenômenos, que atestam, assim, 
a constância dos sábios na investigação dêsses 
tipos ele conexão Essas conexões tên1, no en
tanto, em áter mais ou menos 1 igm oso, segundo 
0 estado ela pesquisa, rrue tende, aliás, assin
toticamente, pma o absoluto Por outro lado, 
tóda lei não 'ai além de uma formulação i! e 
expm iências, ou de observações, levada ao li
mite, o que não implica seja ele natm e~a di
vel sa das leis estatísticas - como se diz 
atualmente - baseadas, esseneialmente, na no
ção ele probabilidade 

Tal é o significado dessa mediação, ten
tada, de bom i\lflclo, enh e concepções tão di
versas, que apmentemente se excluem A arno
ximação é a regra; não há lei rigorosa, mas, 
ünicamente, 111obabiliclades, rrue tendem pma 
a certeza A oposição que alguns ele nossos fí
sicos pretendem estabelecm entre o molm e 
o moleculal, não é fundada, tudo bem pesado, 
senão, na técnica de nossa expelin1nntação: 
não den1onstra1 an1, corno assinalan1oH, tllW ela 
seja ineiCnte à natureza das coisas, porque te
lnns !enunciado a consegui-la A escala hun1a
na, que se coloca en1 antítese à escala tnict o
física, é um conceito metafísico Duas 01 dens 
de expetiências sutgem como inconciliáveis 
A história da ciência nos prova que essas opo
sições são efémeias, embora semp1e 1 enascen
tcs A pe1 spectiva elo sábio, constituída por seu 
ponto de pattida "a pliori", como, tamhén1, 
pelas técnicas ele que ela, cleli!Jeraclamente, se 
utiliza, é a origem ela in edutibiliclacle elos ver
dadeiros, que têm por missão conciliai aquêles 
cujo 1etloccsso é suficiente pma que se possa 
ap1 ecia1 os fenôinenos sob seus as11cctos tnais 
gelais 

Pa1 ece inte1 essante indicai, a êsse 1 espci
to, como o métorlo axi01nático, alojado, à pli
meir a vista, num solipsismo quase absoluto, 
pode ultrapassa! seus limites originais e to
n1al contacto cont o n1undo sensível, que 1 e
vela a ocorrfmcia de flexibilidade, c prO\'a, 
além mesmo de qualque1 espe1 ança, que o co
nhecimento é um só 

Sabe-se que o "rnétodu axiontático consiR
ic", pa1a recoidai as palavras de FRÉCHET (''Les 
définiiions de la probahilité", RelJ"e Philoso-
1Jhiq,e_, 1940, n o 1, página 130), "em emp1 egm 
somente deduções lógicas, a pm tir ele axiomas 
ap1escntados "a PI iori", se1n jamais tccotl ct 
à intuiGão, à obset v ação, à exper intentação c, 
getaln1cnte, no rnunclo senshcl" Se se batas
se da Geomel1 ia rle Eucr.IoEs, de RrEMANN~ ou 
de LODATCHE\VSKI, não há dúvida de que a 
tem ia se1 ia mais perfeita, mais dedutiva, po1 
assim dizer, do que no caso e1n que o ca
minho do pensamento não tenha contacto com 
a realidade conc1eta O Cálculo das P!Obabi
liclacles, consiclm a do como tem ia abst1 ata, 
desenvolvei-se-á haunoniosamente, quando i
sento de qualque1 dado sensíYel, isto é, con-
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tanto que se evite lançm uma ponte entle o 
abstlato, que êle ap1esenta no g1au máximo, 
e o conCI eto, rep1 esentado pelos problemas 
de tóda so1 te lll opostos pelas ciências apli
carlas, Pl incipalmente - c pm tratar-se ele 
em ta ordem de generalidades - a Estatística 

Assim e então, referindo-se à pura essên
cia elo método axiomático - c FRÉCHET mos
ti ou a imprn tância científica de tal atitude 
- a tem ia da probabilidade pode desenvol
Yer-se sem 1 cceios ele qualquet adulteração, 
pa1 a o 111aior eng1 andccintento do pensamento 
abstrato Mas, se se pode axiomatizar comple
tamente, c sem discussão possível, tôrla a teo
' ia matemática rlas plobabiliclacles, eleve-se !e
conhecei -- afinna, ainda, FRÉCHET (página 
135) - que, estando, assim, liv1e das incer
tezas filosóficas, essa tem ia matemática não 
sàmente se afasta das aplicações, mas, tam
bém, assume aspecto desagradável e se res
sente da fó1 ça ele 'invenção e ela facilidade 
ele comp1ecnsão que suscita a interp1etação 
concreta dos p1oblemas matemáticos conside
rados 

Sem dúvida, pode-se ensaim alguma üà
rlução concreta da te01 ia axiomática, e FRÉCHblT 
não tem en a do, por meio de sábia dialética, 
ao fazer um pouco de luz nessa tem ia, isenta 
(como tóda teoria axiomática) ele qualqum 
sensu cone! cto c de munrlo sensível (página 
138) Verifica-se, todavia, que os contactos 
da tem ia e ela 1 ealidade modificam, sensivel
Tneute1 não a contextu1 a pt ópria da construw 
ção abstl ata, mas seu em·áte1 ele necessidade, 
de eletenninação absoluta, ele certeza apoclí
tica, segundo o têrmo na linguagem de KANT 
Por isso mesmo, o sábio, que elabora a teoria 
axiomática ela pro babiliclacle, e que se atém, 
1 igoi osamente, a suas p1 enlissas, tem aversão 
tanto mais natural a p1opósito de uma apli
cação possível, quanto tJ aba lha, no abstrato, 
com a p1eocupação ele afastar, de suas dedu
ções, os clcnlPntos f!UC vil iam altcu:u a pu-
1 eza 01 iginal 

Assim s~ndo, o sábio 1 epudimá qualqum 
aplicação da p1 obabilidade, recusar-se-á a con
coi dar corn os ou ti os p1 occssos fio 1nétodo es
tatístico, <jue, segundo R A FrsHER (Les mé
thodes statistiques aclaptées à la ?eche.clw 
scienti[ique~ t1 adução do Dr I BERTllAND, Pa
ris, Presses Unive1 sitail es, 1947, página 1), 
pode ser conside1 ado con1o un1 1 arno das 1na-: 
tenuiticas aplicarlas, concet nenic a rlados de 
o hset ,·ação 

Convént obsc1 Yai, alé:n1 rlisso, que, paiti
d}tando da llaiureza da lógica rnna, a teoiia 
axiomática ela lll oba!Jilidade se ab1ancla, de 
fato, a fim rle uclaptm-sc· aus rlifer entes dados 
rla pesquisa científica As r•scolas eontemporâ
lH~as ap1 escntan1, tanüH~rn. tendôncia 11ara ü a
balhai for a <la zona 1nctarnaten1áticn, na qual 
HILDERT p1 ch~IHleu isolat -se exclusivamente 
Interessante I itc1 dm a, suscitada na Fiança, 
df'Irlnnstl ou o g1 au a que os auto1 cs são le
' a<l(Js, n1er cê de conside1 ações topológicas, ou 
nutl as, à legitin1ação da r>enetr açfio da lógica 
( G BouLIGAND, Les aspects intuiti/s de la ma
tllémat,ique~ Pm is, Gallimm d, 1944; também, 
J CAVAII,LÉS, Sw la log-ique et la théo7ie de 
la science~ Palis, P1 esses Universitaíres de 
Fr anee, 1947) 
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E' de mister, ainda, insistir no ponto de 
vista irredutivel dos puros axiomatas: a Es
tatística, pelo emprêgo, principalmente, da 
probabilidade, seria, apenas, uma forma me
nor, para não dizer menos, de uma ciência 
digna dêsse nome. 

CONCLUSõES 

Deve-se o desenvolvimento da ciência, em 
grande parte, ao fato de a atenção do sábio 
achar-se atraída por essas disparidades en
tre os dados fenomênicos Negá-los ou conciliá
-los por simples processos dialéticos, é, não 
há negar, fazer obra de metafísico Afastá-los, 
ou silenciá-los de vez, é dar prova de impru
dência incompativel com o espírito científico 

o pluralismo só se compreende em relação 
ao monismo e, se nossa época tende, antes, 
para a análise, é porque se encontra num pe
ríodo de desenvolvimento cientifico, em que, 
em seguida aos descobrimentos, põe em prá
tica novos processos, que conduzem o sábio 
a um mundo inexplorado Seria de sm preen
der que êle não verificasse, no curso de suas 
investigações, elementos novos Revela-os com 
a preocupação da objetividade essencial E che
gará a um ponto em que poderá precisar em 
que consiste essa incompatibilidade - atual
mente irrecusável - e a calculará, consoante 
o sentido da fórmula de PLANCK 

Poder-se-á dizer que se realiza a síntese 
definitiva? Na verdade, isto pertence ao domí
nio da utopia; ou melhor, ela é contrária a 
qualquer noção de progresso científico, cuja 
realização é de tal forma que, como se des
cobrem novos horizontes em países conquis
tados, cada aquisição da ciência acarreta no
vos problemas, novas incertezas, que provocam 
pesquisas e soluções inéditas. A evolução da 
ciência constitui desenvolvimento progressivo. 
Um de nossos contemporâneos pensou em evo
car o mito de SisiFo A precisão das medidas, 
contanto que especifique melho1 a razão de 
dois fenômenos, ou de duas sé1ies de fenôme
nos, gera indeterminações e rupturas, no pla
no ideológico, entre os nossos conhecimentos, 
antigos e atuais A unidade da ciência é feita 
e desfeita periodicamente 

A êsse trabalho de aproximação de dadoS' 
aparentemente irredutíveis, de assimilação ao 
homogêneo e ao idêntico, o método estatístico 
fornece contribuição mais que honrosa CLAUDE 
BERNARD salientou a importância, mas não pa
rece que a tenha comparado à observação e 
à experimentação. Após a aventura microf!si
ca, o processo estatistico elevou-se a eminente 
dignidade Não é bastante falar de leis apro
ximadas, a propósito de limite e de indução; 
a lei estatística tem direito à cidadania, como 
se procurasse seu fundamento na ordem dos 
fenômenos, e não em relação ao observador, 
ao método e aos meios de investigação de 
que êle se serve. O assentimento é unânime 
acêrca da utilidade da Estatística como meio 
de orientação da pesquisa científica O mesmo 
crédito deve ser concedido, também, ao estudo 
dos fenômenos de massa, onde as populações 
se constituem de numerosas unidades, mas, 
apesar de tudo, nossos recursos não nos per
mitem consegui-lo diretamente, pelo menos no 

momento. :l!:ste papel é, então, mais que em~~ 
nente. Serão legítimas outras ambições? ~~à: 
me aventuraria a respon~er a semelh(lnte · p~~ 
gunta, porque se trataria de um ato de· fé( 
de uma aposta um pouco à maneira de PASCAL{ 

Os desdenhadores da Estatística perderiÍd 
tempo, serão impotentes para refrear o harm~~ 
nioso desenvolvimento de tão fecunda disct~ 
plina Que a lei, dita racional, se substÜ:ua 
pela lei chamada estatística, periodicamente, 
em seguida a um conhecimento mais aprofun. 
dado dos fenômenos; que, no ritmo do dese~·
volvimento histórico, a utilização dos proces-· 
sos estatísticos seja eclipsado, não é meno~ 
verdade, bem como que a pesquisa cientificá 
suscita, continuamente, novas aplicações de tal 
método Ultrapassada periOdicamente, abolida, 
renascerá do pó, como a Fênix da tradição an
tiga; ressurgirá, rejuvenescerá Ela é, sob 0 
ponto de vista do ritmo da ciência, proviso
riamente definitiva e definitivamente provisó
ria 

* 

Te1 minada a leitura da profunda comuni
cação de CHARLES PENGLAOU, OS membros da 
Sociedade de Estatística de Paris passaram ~ 

discuti-la Vale registrar, a seguir, os pronun
ciamentos mais sugestivos, ou seja os de 
FRANÇOIS DIVISIA, Luc-VERBoN e D. ScHWARTZ. 

DIVISIA - "Não pretendo arriscar-me a to
mar, completamente, partido em tôrno dos 
grandes problemas apresentados pela bela co
municação que acabamos de ouvir Desejo, sõ~ 
mente, chamar a atenção a respeito de um 
ponto mais particular e, sem dúvida, acessó
rio, mas que pode ser útil, creio, assinalar 
Com o risco de passar por um desdenhador 
da Estatística (espero, porém, não correr eu 
êJ;Jse risco entre vós, e que me fareis a bon~ 
dade de pensar que, em Estatística, como nau-' 
tro assunto, eu creio naquilo que faço), pre
tendo assinalar o perigo, ou o inconveniente, 
que pode haver em invocar, muito fàcilmente, 
leis estatísticas, ande não há lei, ou leis de 
qualquer outra natureza. 

O meio mais fácil será explicar meu pen, 
sarnento através de exemplos Numa de suas 
obras, salvo êrro, RuEFF assinalou que a pro~ 
porção de cartas timbradas apresentadas ao 
correia oscila entre os estreitas limites de ~a 
e 96%, e haveria a!, na sua opinião, constân• 
cia estatística Ora, ao que me parece, a pro.~ 
porção pertinente é, antes, a de cartas não 
franqueadas, que varia, portanto, de 8 a 4%, 
isto é, do simples ao duplo; o que se pod'e 
concluir, na minha opinião, é que essa pro
porção se torna pequena, isto é, que o público 
não é muito distraído Não se vê em que a 
consideração de uma lei, ou constância esta
tística, possa acrescentar qualque1 coisa a es
sa verificação. ' 

Noutlo domínio, invocou-se, como constân" 
ela 'estatística, o fato de que, nas Câmaras de 
Compensação, as numerosas operações reali
zadas se compensam com certo rigor Ora, essa 
compensação é passível de explicação econô,
mica, e não estatística: com efeito, se os clien, 
tes de um banco retirassem mais do que depa, 
sitassem, não poderiam garantir seu crédito,.~ 
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il iam, por cer'to, velozmente, à falência A 
compensação não exprime outra coisa, por tan
to, que o fato de que cada emprêsa equilibra 
as despesas pelas receitas 

Do 1nesn1o rnodo, a constáncia Oos depósitos 
à vista, nos bancos, é de natm eza econômica, 
e não estatística: se alguém 1 etii a dinheii o 
do banco é, gewlmcnte, pma usá-lo, e êste 
uso cda, junto com outl o, disponibilidades 
que refluirão, en1 geral, para o banco, em 
eondições que cabe ao economista estudai 

Numa tese sustentada peu:mte o Instituto 
de Estatística da Unive1 siilade de Pads, o Au
tor, confrontando, estatisticamente, para um 
país, o nível gerai de preços e a quantidade ele 
moeda em cir culaçi'o, encontr ma, entl e êles, 
excelente c ou e I ação 01 a, essa relaQão p1 oco
de, de f01ma mais pr ccisa, da tc01 ia da moeda 

Assim, o ponto de vista estatístico, tão 
lH ecioso em nnütos casos, corr c o 1 isca, em 
o uh os, de detm pm os fatos ou de limitar o 
estudo à superfície " 

Luc-VmmoN - "Devemos se1 reconhecidos 
a nosso colega PENGLAOU p01 nos tm benefi
ciado com os 1 csultados de suas sábias pes
f!Uisas em ciência financeü a e em filosofia da 
Estatística Suas comunicações têm, sempre, o 
poder de estimula! fo1 temente nossos espíri
tos, e não sahe1 ia como felicitá-lo e agrade
cer -lhe 

Alguns dêsses desdenhadO! es da Estatística, 
de que temos falado, atacam menos as estatís
ticas do que eer tos estatísticos, considerando 
a Estatística como um método capaz de auxi
liai a constituição de ce1 tas ciências 

Que é um método? Pata defini-lo, con
vém estabelece! unia distinção enti e o método 
empírico e o de pesquisa científica O p1 imoil o 
é composto de p1 acessos apropriados e sua 
cooHlenação visa a alcançar objetivo detenni
nado e bem conhecido O segundo também 
compr ecnde ]Jl acessos apr opriaclos e sua coOJ
<lcnação, ele fauna que se consiga o descobri
mento de ve1 dados, desconhecidas até êsse dia 
Um método ele pesquisa comp1 cende muitos 
processos de nattneza diversa, assin1 como o 
método de pesquisa da Economia Expelimen
tal, por exemplo, utiliza p1ocessos contábeis, 
monogr áficos, estatísticos e a pesquisa his
tórica A Estatística, cuja aplicação é indispen
sável à constituição rlessa ciência, não ser ia, 
unicamente, suficiente para essa difícil tm efa, 
pois não é um método, no sentido em que em
p! e gamos essa palavra: 6, isto sim, um con
junto de Pl acessos, ou uma ciência Eis, aí, 
novo ma ter ia! de 1 eflexõcs pm a nossos cspír i
tos 

Pode pm cce1 suqn eendcnte que se quali
fique de "ciência" um pt occsso de tnétoclo, ou 
un1 conjunto ele processos Mas, a Geon1etl ia, 
que é, se1n a Inenor dúvida, uma c1encia, 
desempenha hem o papel de pr acesso de mé
todo ern Mecânica, en1 Minc1alogiu c 0.111 Fí
sica, to r nundo-se, esta última, un1 p1 o cesso 
do método em Química e em Mineralogia 
Parecm ia se1 a Estatística uma ciência, pro
cedente, por sua vez, das Mate1náticas, elas 
Ciências Natm ais e da Lógica, até mesmo da 
Psicologia, po1 quanto considera p1 acessos ge
rais pm a alcançm o conhecimento: a esque
matização 

Pode parecer ocioso, a certas pessoas, o 
saber se a Estatística é um método ou uma 
ciência, mas, sabe-se que o p1 ogr esso da filo
sofia das ciências semp1 c contribuiu para o 
Jll ópr io desenvolvimento elas mesmas Assim é 
que, se não houvesse considerado a Contabi
lidade con1o uma ciência, eu não esta1 ia liv1e 
de longos e Iabo1 iosos esfo1 ços, a fim de cons
tituil sua nomenclatm a e de ap1 esenta1 sua 
tem ia, síntese das sínteses, sob a forma de 
um dêsses esquemas cliadm es, estudados por 
BERGSON e J SÉGOND 

A Contabilidade, sem dúvida, não toca ein 
leis causais, mas se p1 alonga pela economia 
<las emprêsas, que chega a distinguir leis de 
coexistência Além elo mais, uma ciência não 
chega, forçosamente, ao descobrimento d;c, leis, 
como no caso das Matemáticas e da Lógica 
- que fo1jam insh umentos de pesquisas e 
constituem antes meios do que fins -, e que 
são, po1 tanto, ciências auxiliares de ou h as 
ciências" 

ScHWARTZ - "'E' inexato dize1-se que o 
estudo dos víl us tem dispensado, até aqui, 
os recm sos ela Estatística Não há necessida
de, a fim de p1 ovar o que afirmo, senão de 
citar um dos p1 oblemas fundamentais do es
tudo dos vÍl us, o qual, em muitos casos, de
ve ptccedei os outros, a sabe1, o "titiation" 
das suspensões de p! otcína-vír us Independen
temente dos métodos físicos ou químicos, êssc 
"titiation" pode ser efetuado por um método 
biológico, que 6 o exame de uma 1eação de 
um indivíduo após a inoculação 

Quando o indivíduo é do tipo "generali
zante", isto ó, 1 esponde à inoculação pm um 
sintoma "tudo ou 11ada", pode-se obte1 val01 
quantitativo da concentração, diluindo-se a 
suspensão de tal f01ma que a inoculação de 
muitos indivíduos deixe indene certo número 
dentie êles 

Quando, ao contr áiio, o indivíduo é de ti
po "focalizante" (é o caso, pm exemplo, de 
Nicotiana glutinosa, cujas fôlhas, fliccionadas 
com soluções vil ulentas, ap1 esentam lesões 
bem sepm a das), pode-se definir a concentl a
ção de uma suspensão, compm anelo-se o nú
mcr o de lesões com as de uma escala de di
luições de uma solução-tipo 

Ntnn e nouü o dêsses casos, volta-se ao es
tudo de uma valiável aleató1 ia, dependente 
de leis de probabilidade mais ou menos rnó
ximas da de POISSON 

:Ésse campo de aplicação da Estatística tem, 
desde a desoobetia de STANLEY, acê1ca da na
tm eza dos vü us, suscitado estudos por par te 
de nun1e1 os0s pesquisacloi cs Assiln, foi ap1 e
sentado, a j)l opósito, um método de "titra
tion, biológica_, cujos 1esuHados são tão pie
ciosos par a a Patologia, que se não identifi
cnn1 con1 us dos "tit! ations" físico-quírnicos 
Com efeito, o método 1eve!ou (e gtaças, em 
Jlal ticulm, à Estatística) que "a unidade in
fecciosa", suscetível de dete1n1inar u1na lesão, 
não so confunde corn a 1nolécula, porP-m, mais 
gm nhnente, con1 un1 ag1 e gado de moléculas, 
vai iando o g1 au de agregação, alén1 disso, con1 
a diluição, o PH, etc 

Independentemente das pesquisas prece
dentes, estão na ordem elo dia estudos estatís
ticos, conceurentes à epidemiologia dos males 
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ocasionados por vír.us, à biometria dos indi
viduas virulosos, etc , e provam a impor
tância, cada vez maior, que assume a Estatís
tica nesse dominio da Biologia " 

PENGLAou, após haver focalizado a perti
nência das observações apresentadas em He
guida à sua comunicação e agradecido aos 
aparteantes, exptime seu contentamento ao ver 
a aplicação da Estatística ao estudo dos virus 
Será sobremodo honroso conhecer os trabalhos 
publicados na matéria, porque as investiga
ções a que êle procedeu, além de limitadas, 
diz êle, têm sido negativas lí:, portanto, uma 
rara felicidade o afirmar ScHWARTZ que exis
tem tais trabalhos e que, por certo, terá a 
bondade de, em próxima conferência, fazer, 
em tôt no dêles, uma exposição à Sociedade 
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A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

CURSO DE ESTATÍSTICA MATEMÁTICA NA ARGENTINA 

O 
OBJETIVO dêste ttabalho é apresentar os 
argumentos que justificam a cliação de 
novo curso: o de Estatístico-Matemático 

Expm emos as funções do Estatístico-Mate
mático, seu campo de aplicação, os conhecimen
tos mínimos que deve possuir, e, por último, 
, elatar em os o ocon ido, durante o ano e meio 
de funcionamento do referido Curso, na Fa
culdade de Ciências Econômicas, Comerciais e 
Politicas, de Rosário, da Universidade Nacional 
do Litm al, na República Argentina 

ricauu de Estatística, 1ealizada em Washington, 
em setemb1o de 1947, bem como as valiosas 
expe1 iências 1 ecolhidas por entidades como o 
Instituto de Economia de Oslo, dirigido pelo 
Professo! RAGNAR FnrscH; a Faculdade de Es
tatística de Roma, animada pela perseverante 
obra do Ptofessot ConRADo GrNr; o grupo esta
tístico da Universidade Bocconi, de Milão, con
duzido pelo dinâmico estatístico FnANCESCo 
BRAMBILLA; o Instituto de Estatística da Uni
versidade de Paris, do qual participmam BoREL, 

Todo curso novo 
sm ge por necessida-
de imperiosa de um 
momento: caso tives
se ouha migem, tor
nat-se-ia puramente 
m t!ficial e esta lia 
destinado a vegetat, 
ou a viver mal 

Quando se plane
iam pt ogr amas de 
estudo, êles 
etnanai de conlitiSÕCs 

ele especialistas, a fim 
de que atendam ple
namente aos s e u s 
fins; dessa maneira, 
as idéias se comple
tam e o resultado é 
mais satisfatólio, al
cançando-se melhor o 
objetivo visado 

De acôrdo com 
êsses princípios, fo
ram objeto de consi
del ação fontes de in
discutível autoridade, 
das quais cumpte 
citar principalmente: 
"O ensino da Esta
tística", pot HAROLD 
HOTELLING (Anais de 
Estatística Matemáti-

I 
nspi? ada na 1 ecomcndaçüo contida em 
uma <las Resoluções apr oneuias pelo 
Instituto IntC? ame> ic,mo de Estatísti

ca_. qnando da sua I Reunião~ i ealiBada 
em Washington, de 6 1t 18 de scimnln o ll.re 
1947, a Unive>sidade Nacional do LitO?al, 
da República A1 gent·ina, c1 íon o cu> so de 
Estatística Matemática, em ""'' ço ele 1948, 
encm 1 eganâo a Faculdade de Ciências 
Econ6micas, Come? ciais e Políticas, de 
Rosá1'io, a h avés do seu Institnto de Es
tatística_, ele 01 ganiza1 c clescnvolvel o 
1 espectivo p> og1 anut 

Já em ab1·il de 1948, o Cmso iniciava 
snas atividades, obedientemente a 1tm pla
no de estudos com a dmação de t?(Js anos, 
e contando com a j? eqüência de 104 alunos 

T? ata-se, sem dúvida, de 1tma inicia
tiva do maiO?' alcance, e cuja experUJncia 
pode se1 bastante útil à Amé1 ica Latina, 
de modo ge1al Certo é q1te, por antecipa
ção, se1ia possível estimar o llxito do Cur
so, desde que considerados, inic·ialmente, 
o seu co1 po docente e a própria ?'esponsa
l>ilidade <lo Instit1tto de EstaUstica, ao 
qual se devem excelentes 1ealizações e a 
mtja frente se encontra o P1 ofesso? CAR
Los E DTEULEFAIT, cientista de la7 ga pro
jeção internacional 

Da "expe1iência de Rosár·io", dá-nos 
conta o ProfessO?' Gumo LISERRE, através 
de 'ccente publicação daq?tela Faculdade, 
cuia divulyaçüo ora se efetua no Brasil, 
}JO?" intermédio da REVISTA, devid<tmente 
autorizada a fazê.lo · 

HUBER, DARMOIS, B.\R
IHOL, BUNLE C outros; 
o Instituto de Esta-
tística de Estocolmo, 
rliligido pelo Profes
sor HAROLD CRAMER 
e seu discípulo H 
Wow; o Instituto de 
Estatística ela Uni
vetsidade de Cope
nhague, cuja existên
da teve início con1 

as atividades do Pro-
feSSOl ERLANGUEN; O 

Instituto de Estatís
tica da Universidade 
John Hopldns, sob 
a ciii eção do Pt ofes
sor LOWEL REED; o 
ela Universidade de 
Nor th Catoline, diri
gido pela Professôra 
GERTRUDE Cox, com a 
colaboração do PIO
fcssot HAROIJJ Ho
II•JLLING; o da Un~ver
sidacle de Colúmbia, 
dit igido pelo Profes
HOr ABRAHAM WALD; 
o da Univetsidade da 
Califórnia, dirigido 
pelo Professor JER
ZEY NEY~IAN; O da 

ca, dezembro de 1940); Dicioná1io das ocupa
ções e Códi{]o do Estatístico (Dcpat tamento 
do Trabalho dos Estados Unidos); O ensino 
rle Estatíst·ica crn Unive> sidades c Colé!tios 
das Universid.ades (Royal Statistical Society, 
vol ex, parte I, 1917); P1 oblemas de pessoal 
e ens·ino pnítico criados JJClo 1 ecente m esci
mento da Estatist·ica apl-icada nos Estados Uni
,zos (National Research Council, maio de 
1947; Ensino estatístico no hemisf{n i o ociden
tol, jJOl MÍLTON DA SILVA RODRIGUES (Instituto 
Interamericano de Estatística, Washington, 
agôsto de 1947); Planos rnínimos de eshtdos 
lJa?a a formação de altos técnicos estatísticos 
- Infot mação preliminar, por CARLOS E DIEu
LEl''AI'r e Rom:RTo GUYE (Instituto Intcramerica
no de Estatística, Washington, agôsto de 1947) 

Unh·e1sidade de Calcutá, ditigido pelo PIOfes
sm MAHALANOBIS; o da Univetsidade de Lon
dtes, que teve a direção do Professm KARL 
PEARSON A êsses centros de estudos, com 
ornissões involuntárias, deven1-se ajunta1 as 
expm iências de outros e de cáted1 as de alta 
significaç:ão c:ultlual e científiea, co1no as da 
Faculdade fle Filosofia e Letlas da Universi
dade de São Paulo, a cmgo ctu Professor MIL
I'O"' DA SILVA RomnauEs, c da Univetsidade do 
Rio de Janeito, a cargo do eminente Ptofessor 
Jonm: KINGSTON 

Foram igualmente considetadas as Resolu
ções da Prim<'il a Sessão do Instituto Interamc-

* Ao finali~at o p1 escute h al>alhu, che
ga-nos um estudo do Ptofessm RoBERTO GuYE, 
intitulado 01 ganização ela Estatística nas 
UnioC?sidades (Estudo sôbtc as recomenda
ções founuladas por quat1o cornissões de 
técnicos) 
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ESTATíSTICA 

Por Estatística não se deve entender sim
ples coleta de informações de determinada ativi
dade, ou fenômeno, mas uma nova disciplina, 
cuja· origem se encontra na teoria e no método 
das observações 

A difusão que começou a ter essa discipli
na; depois da primeira guerra mundial, deter
minou, de maneila' insuspeitada, o desenvolvi
mento do aspecto teórico da primitiva estatís
tica. Provam-no os trabalhos publicados em 
Blfometrika; á partir do ano de 1920, em Met1on, 
revista fundada no mesmo ano, no Journal de 
la· '8ociété de Statistique de Paris, no Giornale 
delZ'lns-tituto Italiano degli Attuari (1930), no 
JoürnaZ oj the American Statistic Association, 
!issi'nados pelos nomes prestigiosos de K 
PEARSON e E PFiARso:N, TcHUPROW, R A. FrsHER, 
HOTELLING, NEYMAN, MAHALANOBIS, FRÉCHET, 
PAUL LEVY, BRUNO' DE FINETTI, H 0RAMER, GINI, 
CANTELLIM KoLMoi:oROFF, SLUTZKY e outros 

No decorrer da última guerra, a Estat!stica 
constituiu-se elemento indispensável no âmbito 
q.e qu~se 'tôdas as atividades humanas; é que, 
em tempo de guerra, deve-se optar resoluta
mente pelos métodos mais eficazes, vencendo 
tódos os atritos que costumam freiá-los nos 
tempos normais Por exemplo: o Estado deve 
velar, com zêlo maior, pela saúde da população, 
pois uma epidemia pode causar graves trans
tornos ein tôda a atividade social; deve conhe
cer,' com o ;máximo de exatidão, a potenciali
dade da produção das indústrias; deve estar 
em' ~ondições de aceitar ou recusar as diferen
tes partidas de materiais, no menor tempo pos
sivei: e com a maior margem de segurança, 
tom técnicas . de exames variados, conforme a 
natureza e o custo das utilidades; numa pala
vrà:: necessita possuir o contrôle de tôdas as 
atividades e apoiar-se em previsões dentro de 
àceitáveif! e seguras margens de oscilação. 

Quem soluciona êstes problemas, além da 
Estatística? 

Esta intensificação dos estudos levou à 
prática, em f01ma sistemática, teorias como a 
do :Pr SII_EWHART, acêrca de contrôle de quali
dade; fêz surgir algumas normas, tais como a 
~nálise seqüencial do Dr A WALD, e generali
zou importantes técnicas de análises estatísti
c~s (Selected Techniques oj Statistical Analy
sis, Statistical Research Group, Co!umbia Uni
vel,'sity) 

A Estat!stica é a ciência da observação, 
com a qual o homem infere e prediz. Baseia-se 
no Cálculo das Probabilidades e êste o faz, 
para seu desenvolvimento, nas teorias matemá
ticas superiores, entendendo-se por isto ele
mentos matemáticos de trato não corrente nos 
estudos universitáxios, salvo em alguns, espe
cializados, como nos doutoxatos de Física-Ma
temática 

DESENVOLVIMENTO DA ESTATíSTICA 

Nos parágrafos anteriores, mencionou-se 
êste ponto de maneira qualitativa Oferecemos, 
a, titulo de confirl}lação, algumas informações 
extraídas do "National Research Council" e do 

Conselho da "Royal Statistical Society", refe
rentes a duas nações econômica e industrial
mente poderosas: Estados Unidos e Grã-Breta
nha. Referem-se as mesmas ao desenvolvimento 
adquirido pela Estat!stica, à necessidade cada 
dia maior de sua utilização e à conseqüência 
lógica que isso determina: formação de pessoal 
competente nas teorias mais adiantadas da 
Estatística Matemática e respectiva aplicação. 

A infoxmação do "National Research Coun
cil" diz: "O desenvolvimento da Estatistica foi 
estimulado pelo aparecimento de problemas de 
idêntico caráter,_ tanto no terreno das diferen
tes investigações cie:rtt!ficas, econômicas e so
ciais, como no das operações comerciais e in
dustriais, bem assim nas tarefas governamen
tais." 

Os seguintes números, extraídos da mim
cionada informação, proporcionam idéia a res
peito da expansão e desenvolviwento <j.as orga
nizações estatísticas: a Sociedade Americana 
de Estatística, fundada há mais de cem anos, 
com o objetivo de acelerar o emprêgo dos mé
todos estatísticos, contava, em 1935, com 1 700 
membros, os quais somavam 4 000, em 1946 
Criou-se, em 1935, por duas dezenas de homelll!, 
apenas, na maioria pertencentes à ciência esta
tística acadêmica, o Instituto de Estatística 
Matemática, com a finalidade principal de pro
mover o aprofundamento da teoria estatística 
Atualmente, seus sócios ultrapassam de mil, 
dispondo a entidade de mais de quatrocentas 
bibliotecas associadas Outras instituições co
laboram com o seu órgão oficial, que é The 
Annals of Mathematical Statistics, revista que 
sai trimestralmente e que contém grande parte 
do pensamento estatístico teórico em todo o 
mundo. 

Em 1930, um grupo de economistas interes
sados no emp1 êgo dos métodos estatísticos 
matemáticos, nas ciências econômicas, organi
zou a Sociedade de Econometria, a qual, em 
fins de 1946, já possuía mais de 750 membros 
O órgão oficial dessa instituição, Econometrica, 
é uma revista de alto valor pela natureza da 
matéria que publica 

Em 1936, um grupo de psicólogos interes
sados na mensuração de certos fenômenos 
afins, fundou a Sociedade Psicométrica, que 
já dispõe de duzentos membros Em 1938, 
criou-se a secção biométrica da Sociedade Ame
I !cana de Estatística, com o objetivo de fixar 
e difundir a aplicação dos métodos estatísticos 
às ciências biológicas, incluindo a Agronomia, 
as investigações médicas, a silvicultura, etc 
Essa entidade, em fins de 1946, já possuía mais 
de 1100 membros ültimamente, em setembro 
de 1947, organizou-se em Woods HoJe, Estados 
Unidos, a Sociedade Intei>tacional de Biome
tria 

Em 1946, foi estabelecida a Sociedade Ame
ricana de Contrôle de Qualidade, com o p1 opó
~i to de p1 omover o uso de métodos estatísticos 
em exames de contrôle do processo de fabrica
ção, nas diferentes operações industriais Seus 
1 800 membros se acham organizados nos Esta
dos Unidos em 25 grupos locais; a cada grupo, 
pertencem de 25 a 200 estudiosos. Os métodos 
estatísticos do _contrôle de qualldade foram 
iniciados e desenvolvidos há mais de 20 anos. · 
por técnicos da "Bell Telephone" 
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os campos de aplicação da Estatística são 
tão vastos, que se tm na impossível estabelecer
-lhe classificação ajustada A Estatística, con
fúlme se explicou anteli01mente, pennite ínfe
rii dentro de tôdas as atividades, e tem diante 
de si um filão inesgotável de investigações Só 
mesmo po1 ignOI ância, pode-se atribuir lhe o 
cm á ter de disciplina estática A fim de v.:;ncer 
êste conceito, e ofe1 ece1-lhe 1 esistência funda
mental, ap1 esentamos êste b1 eve 1 esumo 

A utilização dos métodos estatísticos -
conü ôle de qualidade, teo1 ia da co11 elação e, 
especialmente, teolia das amoshas - é tão 
vm iacla c extensiva, que enti a, de um modo 
ou de ou h o, nos estudos e investigações do 
físico, do químico, do asti ônomo, do psicólogo, 
elo anti opólogo, do médico investigador, do so
ciólogo, do econo1nista, do engenheh o, do agi ô
nomo, etc A Meteorologia tem adquiiido, ül
timamente, impo1 tância cada vez maio1, que1 
no telleno militai, quer no civil, g1aças no 
auxílio do 1 ádio, qu.:; pc1 mite o conhecimento 
imediato das condições de clima de uma 1 egião, 
Jnessão, velocidade elos ventos e sua dileção, 
etc , dados êst.:;s que são colhidos em esc r itó
rios centrais e estudados imediatamente, com 
métodos estatísticos apropriados. 

O engenheilo necessita dos mode1nos mé
todos estatísticos, tanto ao considerar o aspecto 
técnico, como o econômico, de seus p1 ojetos 
Os p1 acessos de contl ôle elas manufatm as lhe 
são sumamente úteis, uma vez que pe1 mitem 
acompanhai, passo a passo, a excelência das 
peças que sua secção ou sua fáb1 ica produzem, 
bem como o Iitmo e normalidade rla p1 óplia 
p1odução 

Com Iefe1ência a êste problema, assim 
infouna o "National Research Council": 

"Ao começai a gue11 a, os métodos da teo
' ia das amosti as e o contr ôle de qualidade 
mam muito pouco conhecidos e ilifundidos no 
campo industi ia!. Com o fim de facilitar os 
vastos planos do exé1 cito e ela ma1 inha, acei
tavam-se ou 1 ecusavam-se pm tidas de mate lia! 
na base de métodos estatisticos para o conü ôle 
da qualidade dos PI odutos manufatm ados; 
chegou-se, até, a instituiJ, em 1943, po1 suges
tão ap1 esentada ao But eau de Investigações e 
Desenvolvimentos da Junta da PIOdução ile 
Guerra, urn p10g1ama de ensino p1ático, em 
cooperação com as 1 epm tições educacionais dos 
Estados Unidos Engenheil os, técnicos em p1 o
dução e inspeção, f01am p1 cpmados para utili
Zai' os métodos mais simples de conüôle esta
tístico, assistindo aos em sos mais de 2 000 pes
soas Pr escntcrnente, vá1 ias Faculdades de En
genhm ia possuem em sos estatísticos A ação 
!!Statística não se viu 1 eduzida pelo Govêrno 
ao setor da qualidade da ptoclução; g1upos ele 
investigaUor es científicos vil mn-sc aclidos aos 
comandos nos rlife1 entes teati os de ope1 açõcc. 
pa1n avalia1 dados a 10speito rle hornens, nüi
quiiWG e tú'licas, sob deteuuinadas condiçõo.s 
ÊSSL~S g1 UpOS COll11JUllhrun-SC, IH incipalnlenie, 
de atuá1 i os, quínticos, engenheh os, físico-n1atc
n1úticns, psicólogos B estatísticos, que üaha1bn
\am con1 a lnetodologia rnaten1útica e estatís
tica co1no p1 indpa1 instl u1neuto " 

Isso atesta, eloqüentemente, a utilidade dos 
métodos estatísticos, quando todo o esfô1 ço 
ele uma parte rlo mundo se achava clirigírlo 
para um objetivo principal: a guerra 

Continua o "National Researeh Council": 
"Nos Estados Unidos, alguns seto1 es govei

namentais começai am, desde cêrca de vinte 
anos, a fazer experiências com métodos esta-

tísticos, especialmente con:\ as te01 ias das amos
tias Isto lhes pe1mitiu obtm informações em 
zonas onde os censos e1am completamente im
PI aticáveis, por motivos econômicos, de tempo, 
etc Postelionnente, foi am êsses métodos com
PI ovados na sua exatidão e efetividade, com 
aceitacão po1 pai te de cong1 essistas, funcioná
rios do Govêi no e Dcpm tamento de Estado " 

E' uecessá1 i o csc.:lai ece1 que essa prova de 
exatiililo não significa uma dúvida do estatís
tico a 1 cspeito do método usado A Estatística 
não é uma disciplina empírica; nela se baseia 
urna hipótese, da qual se deduzem e obtêm 
fó1mulas que deteuninam o comportamento de 
ação Fó1mulas que, aplicadas sem o exame 
elas condições que as to1 nam válidas, conduzem 
a conclusões enôneas En1 caso dessa otdem, o 
trabalho estatístico telia sido coll eto, mas não 
a sua inte1p1etação 

A utilização, aludida, de fórmulas poderia 
equiparar-se à elo plincipiante em estudos de 
Mecânica Clássica, diante de uma de suas leis 
fundamentais, a. chamada "lei da inércia'": ao 
ver 1 o!a1, numa mesa de supe1 fície ampla e 
muito lisa, uma bola de bilhm, comprova, com 
assomb1 o, que se não ve1 ifica a lei A conclu
são imediata do estudante é que a mecânica 
dássica está errada Mas, conside1ou-se a causa 
que deteve a bola? Obseivmam-se as hipóteses 
sob as quais é válida a lei da iné1cia? Se é 
que tais hipóteses fOI am postas ele lado, falsa 
sei á a conclusão a que chegou o plincipiante 

Também as leis que 1 egem os fenômenos 
sociais, 1elativamente a clete1minacla estrutura 
histó1 ica, em especial quando atuam causas 
múltiplas, são geralmente complexas A Esta
tística, poitanto, elo mesmo modo que a Mecâ
nica Clássica, trata, em primeita aproximação, 
<1e obter métodos c leis com o escopo de co
nhecei e infelÍI; a deduçã~ haverá de proces
sai-se sob hipóteses especiais, válidas no cam
po em que as mesmas subsistem 

Esta clig1 essão em tôrno ela "exatidão com
Jl! ovada" teve por fim esclni ece1 que o contrôle 
não se , efe1 e ao método estatístico, mas às 
hipóteses de ti abalho nas quais êle se baseia 

Retomando a nossa exposição original, di
! em os que alguns depm tamentos govel namen
tais dos Estados Unidos, tais como os ele Eco
nomia, Agi icultm a, Sei viço Fim estai, Bm eau 
Fedc1nl ele Segmança, podem ol>ter agora, me
diante o método das amostras, info1mações que 
supunham impossíveis de conseguir O emprê
go de amoshas esüatificaclas ab1e campo novo 
à aplicação da Estatística (veja-se Ghapter on 
Srtmpling, do Bmcau do Censo dos Estados 
Uniclos, com a conü ilJUição de M H HANS!.:N, 
w N HullWITZ, W E DEMING, B ,T TEPPING 
e II NISSELSON; c Méthodes Statistiques Mo
dGJ nes dcs .A d·minist? aUons F'éclé'J ales au:-c Ét(!ts 
Un·is, ile PmRRE TIIIONET) 

A natureza elo ti abalho estat\stico que o 
Govê!no Icaliza é vmiacla e extensa, segundo 
IIoTELLING "Inclui a p1 evisão da 1 enda prove
niente de impostos, bem como da PI oclução e 
dos p1 eços, nas atividades aglÍcolas Parte 
do h abalho consiste na análise elos efeitos de 
valiados impostos sôb1e os p10g1amas e planos 
de ação do Govêi no Até às atividades judi
ciálias se estendem teorias estatísticas ele in
dole 1ecente, como, por exemplo, na investiga-
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ção, há pouco efetuada, a respeito de processos 
oraiS." 
· Nas esferas govemamentais, as investiga

ções eiltatistlcas se têm efetuado por meio de 
censos; mas, o levantamento dêstes é pesàdo 
e dispendioso, em face do tempo que consome 
e da impossibilidade da utilização dos dados 
ein ação imediata O método das amostras 
substitui, com vantagens, o censo. :l!:sse método 
requer planejamento e estudo prévio e poste
rior, para os quais se exige preparação supe
rior nas teorias estatístico-matemáticas adian
tadas. 

Outro aspecto da aplicação estatística de 
suma importância, nos Estados Unidos (segun
do 0 "National Research Council"), é o da 
análise de mercados Os fabricantes, comer
ciantes, etc , gastam milhões de dólares em 
publicações, revistas e jornais, bem como em 
anúncios pelo rádio, para determinar, median
te. o método das amostras, ou por meio de son~ 
dagens, a~ pre'rerências e os hábitos dos consu
midores. Estas amostras, posteriormente estu-

- dadas, servem de guia par a efetuar negócios 
e tomar decisões acertadas. 

A Estatística, nos exames psicológicos, em
pregada nos Estados Unidos desde antes da 
guerra, viu-se notàvelmente difundida e incre
inerltada durante o conflito, sobretudo quanto 
à seleção de pessoal para os diferentes setores 
e 'atividades do •exército e da marinha. 
. Tamanha é a importância dêsses exames, 
~!le os psicólogos estão sendo utilizados nos 
~J.Ílpartàme.ntos de pessoal das grairdes organi
zações industriaiiÍ e commciais A teoria mo
derna dos ,exames .e "tests" psicológicos acha-se 
amplamente b~sead.a na metodologia estatística 

., QUanto à ~plicação da EstaÚsÜca à Biome~ 
tria, há interêsse cada vez ID!lior no emprêgo 
do método estatístico nas ciências médicàS 
Isto se demonstra pela existência da Escola 
de Higiene e Saúde Pública, na Universidade 
Jnhn H 0pkins, nos Estados Unidos, e pela 
criação recente da Sociedade ;rnternacional. (\e 
Biometria, bem como pelo que se vem fazendo 
na 11Jscola de Medicina Tropical de Londres, 
no Serviço Nacional de Saúde do Chile e na 
Faculdade de Higiene e Medicina Preventiva 
qe Santa Fé, Argentina. 

()utro setor sumamente importante é o da 
experimentação agropecuária, que ocupa, no 
campo biológico, um ramo da Estat!stica ne
cessitado de pess,oas altamente especializadas 
nas teorias modernas, como as do planejamen
to de experiências, análise da variância, etc 
Cabe destacar, dentre outros da mesmà. espe
cialidade, o Instituto de Calcutá, dirigido por 
MAHALANOBIS (índia); a Secção de Estatística 
Experimental Agrícola de Iowa, com G SNEDE
COR, nos Estados Unidos, e o célebre Instituto 
de R A. FISHER, na Inglaterra. 

PROCURA DE ESTATíSTICOS 

Sendo tão vastos os c;tmpos de aplicação 
d.as teorias estatísticas e tão importantes os 
beneficios que elas trazem, torna-se lógico 
que a procura de especialistas em teoria esta
tistico-matemática e suas aplicações aumente 
dia a dia 

Em abril de 1946, a comissão encarregada 
do estudo da informação do "National Researc4 
Council" interrogou trinta autoridades a res" 
peito de solicitações recebidas desde o término 
da guerra, relativamente à obtenção de técnicos 
em Estatística. Obt~veram-se os seguintes re
sultados: efetuaram-se, aproximadamente, 135 
pedidos de matriculas acadêmicas, devendo Ofl 
candidatos possuir conheCimento desenvolvido 
de Estat!stica Matemática ou nível elevado de 
capacidade para aplicações em Agronomia, 
Biologia, Economia ou Psicologia 

No período de seis meses, houve mais de 
noventa pedidos de técnicos estatísticos para 
repartições governamentais Destinava-se a 
maioria ao serviço federal, mas é interessante 
salientar que onze diziam respeito às necessi
dades dos laboratórios de investigação do exér
cito ou da marinha No mesmo período, regls" 
traram-se cêrca de 140 pedidos do comércio 'e 
da indústria, dos quais muitos se referiam a 
técnicos em contrôle de qualidade e teoria das 
amostras, para análise de mercados. 

Tendo em vista a difusão do seguro e oia 
previdência sociais, a análise atuarial vai ad~ 
quirindo desenvolvimento crescente com a uti" 
lização de modernos métodos estatísticos. 6 
caso dos seguros é típico; as 350 companhias 
do gênero, existentes nos Estados Unidos, exi~ 
gem várias centenas de atuários a mais, além 
dos que já possuem 

Prova de que a profissão de estatístico é 
considerada, nos Estados Unidos, em plano dé 
igualdade com a de médico, engenheiro, advo~ 
gado, etc , é que, em outubro de 1945, o Dé~ 
partamento do Trabalho do referido pais edi
tou, por intermédio do Registro Nacional de 
pessoal científico especializado, o Dicionário 
da8 Ocupações e o Código do Estatístico 

ENSINO ESTATíSTICO 

Em face do enorme desenvolvimento da 
Estatística e do extenso campo de sua aplica
ção, estabelece-se o grande problema da fot
mação de estatísticos 

O "National Research Counci!" esclarece 
que dez universidades, das 27 existentes, pre
tendem ter programas suficientes de Estat!s" 
tica Matemática, como se se tratasse de um 
doutorado, e quatorze outras, inclusive algu': 
mas das dez mencionadas, pretendem apare" 
lhar-se de maneira perfeita para a preparação 
em Estatística aplicada 

Ainda segundo a referida entidade, os co
nhecimentos que deve possuir um graduado em 
Estatística Matemática (até o presente) devem 
ser os seguintes: funções em variáveis reais 
e complexas; formas lineares e quadráticas, 
geometria euclideana n-dimensional, teoria e 
medida da integração. :il:stes conhecimentos são 
necessários pata o estudo da teoria das proba
bilidades, a qual constitui o cimento dos cursos 
adiantados de Estatística Matemática, a que 
pertencem disciplinas tais como: teoria da cor
relação, das distribuições, das amostras, hipóc 
teses de "tests", teoria da inferência estat!stlca, 
cursos especializados de Estatística aplicada, 
planejamento de experiências, análises da va
riâ.ncia, covarlância, etc. 
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O ProfessO! HoTELLING, na sua exposição 
básica a respeito do ensino estatístico, dedica 
muita atenção à classe de pessoas que devem 
ensinm Estatística, isto é, estabelece uma 
relação direta entre a categoria do professor 
e a do aluno Sendo a Estatística um prolon
gamento do método de observação, tem ela um'• 
parte teórica e outl a prática, e, assim, o esta
tístico, para que seja completo, deve possuir 
ambas Além da matemática pura e da teoria 
estatística, um estatístico competente, ou um 
professor de I<Jstat!stica, necessita do conheci
mento intimo dos problemas de um ou mais 
campos aos quais são aplicáveis as teorias esta
tísticas Mas, como a Estatística é nova e ~e 

acha em furmação, o estat!stico deve estar 
atento aos novos métodos e possuir senso cr í
tico de observação, a fim de poder contribuir 
para o desenvolvimento teórico da matéria 
llessalta o Professor HoTELLING que a Estatís
tica, sendo um prolongamento e um aperfeiçoa
mento do método de observação, tem aplicação 
diária às diferentes atividades humanas, cien~i
ficas e técnicas, e, dessar te, o estatístico deve 
estnr em condições de poder evoluir, sob êste 
aspecto consultivo ou cooperativo, e dispor de 
nma soma de conhecimentos gerais pouco co
nnnn, a qual se acha 1esu1nida na ftase: "Algo 
acêi ca de tudo e tudo acêr ca de algo " 

A respeito das demais tm efas dos p1 ofes
sôr cs de Estatística, rliz o Pr ofessm HoTELLING: 

"Depois de g1ande luta, aceitou-se, nas 
escolas de Medicina, o princípio de que os 
pt ofessôres devem p1 estar serviços dedicados 
exclusivamente ao ensino e investigação, sem 
tl ato com os pacientes, salvo em casos de inte
r êsse excepcional para a ciência Principio 
análogo deveria ser extensivo às escolas de Es
tatística: os professôres devem dedicar-se uni
camente ao ensino e investigação da teoria e 
métodos estatísticos, sem petder tempo em apli
cações a problemas estatísticos, exceto na me
dida em que êstes ptoblemas podem apresentar 
aspectos novos, que permitam o desenvolvimen
to de métodos novos, ou extensões teót icas que 
possam levm adiante do caso partícula! " 

Para soluciona! em parte a escassez de 
estatísticos, o Conselho da "Royal Statistical 
Society" J110põe quab o tipos de cut sos, a 
saber: 

a) cursos elementm es, p10jetados pa1 a fa
miliat izar os estudantes com as idéias estatís
ticas Êste tipo de curso remediará a ausência 
rio ensino estatistico nas escolas secundárias; 

b) CU!Sos secundários, com objetivo de 
JH'IInitil aos estudantes a COll eta utilização dos 
métodos estatísticos desenvolvidos na aplicação 
il ciêneia de sua especialidade; 

c) cm sos adiantados f:stcs não se1 ão exi
gitlos ern tôclas as univc1sidades, devendo Ie
g n -s" de ncô1 do com dois tipos p1 incipais: 

1 Estatística Matemática supelior (ab ain
da g1 aduados com inclinação matemática) 

2 Estatística aplicada adiantada, p1 ecedi
cia de ailequada teoria de métodos estatlsticos; 
cstudm -se-á a aplicação em algum campo espe
cial Êste cmso requer amplo domínio da Ma
temática; 

cl) cursos para pessoa já em atividade; 
devei ão ser b1 eves e intensivos E' interessante 
notm que quase tôdas as infot mações chegaw 

às n1eS1nas conclusões e soluções, com pequen!ls 
valiantes 

Podemos, então, l8Stnnil, dizendo que, pata 
obter-se um ensino estatistico eficiente, é ne
cessário: 

1 Dar ao aluno base em Matemática 
(quanto mais completo êste conhecimento, em 
melh01 es condições estar á o aluno par a o estu
do do segundo ponto) 

2 Conhecimento profundo das teor ias es
tatístico-matemáticas 

3 Conhecimento e aplicação das te01 ias 
estatísticas a um campo das atividades hu
nlanas 

4 Ct iação de um instituto, ou outlo cen
tl o simila1 de investigação estatistico-matemá
tica, que agt upe os professôres de Estatística 
e promova o estudo e investigação elas tem ias 
estatísticas 

Em 1944, o Instituto Intel ame.> icano de 
Estatistica fmmou o Comitê de Educação, que 
se 1 eo1ganizou, em 1946, com os seguintes pro
fessôlcs: Ptesiclente - CARLOS E DnmLEFAIT, 
Dileto r do Instituto de Estatística da Faculda
de de Ciências Econômicas, Comerciais e Po!l
ticas, da Universidade Nacional do Litoral, 
Rosário, Argentina; Secretário RoBERTo 
GUYE, Delegado-Técnico do Instituto Intm a
mericano de Estatística na América do Sul; 
Membros- JoRGE K:J:NGSTON, Catedrático de Es
tatística da Universidade do B1 asil, Rio de Ja
neiro; MILTON DA SILVA RODRIGUES, Pr ofesSOl de 
Estatística da Faculdade ele Filosofia, Ciências 
c Letras, da Universidade de São Paulo; W 
BuRTON HuRD, Professo! de Economia da Mac 
Master Univet sity, Hamilton, Ontário; Do
MINGO ALMENDRAS, Pl ofeSSOl ele Matemática e 
I<Jstatística da Faculdade de Economia e Co
mét cio, da Universidade do Chile, Santiago; 
FLAVIÁN LEVINE, Chefe do Departamento de 
Finanças da Companhia de Aço do Pacifico, 
Santiago, e Diletor do Seminário de Econome
tria e Estatística Matemática, da Faculdade d~ 
Economia da Universidade do Chile; Lmz 
THoRIN CASAS, Professor de Estatística da Fa
culdade de Direito e Ciências Políticas, d'l 
Universidade Nacional da Colômbia, Bogotá; 
ANDRÊS GARCIA PÉREZ, Professor de Matemática 
e Métodos Estatísticos da Universidade do Mé
xico; RoQUE GARCIA FRIAS, Professor de Cálculo 
das P1 obabilidades e Estatísticas Matemáticas 
rla Faculdade de Ciências Matemáticas, da Uni
vetsidade Nacional Maym de San Matcos, Li
ma; WILLIAM G CoCHRAN, Professor de Bioes
tatístiea, da Escola de Higiene c Saúde Pública 
da Univetsidade John Hopkins, Baltimme, 
.Maryland; W EDWARDS DEMING, Consulto! de 
Amostlagem do Emeau do ÜI<;amento, do Ga
binete Executivo r!o Pt esirlcntc da República, 
Washington, Chefe do Depm tamento de Mate
mática e Estatística da Escola de Aglicultura, 
e Membto da Junta de Diretmes do Instituto 
de Estatistica da Universidade de Carolina do 
N01te 

Na primeira sessão do Instituto Inter ame
ricano de Estatística, realizada em Washington, 
de 6 a 18 de setembto de 1947, smgiu, enhe 
ou ti as, a Resolução n o 20, a 1 espeito do "En
sino da Estatística nos Centros de Estudos 
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Superiores, Secundários e Intermédios", com a 
seguinte recomendação: 

1 Que as autotidades responsáveis pelo 
ensino, nos pàises americanos, reconsiderem os 
planos de estudo, a fim de assegurar ao ensi
no da Estatística, no caso em que já o não 
tivesse, o lugar que lhe corresponde pela sua 
importância na civilização moderna. 

2 Que, no concernente ao ensino secundá
rio e intermédio, os planos de estudo incluam, 
pelo menos: 

a) no ensino de caráter comercial, noções 
de Estatística com aplicação a problemas eco
nômicos ou comerciais; 

b) no ensino pedagógico, noções de Esta
tística com aplicação a problemas educacionais; 

c) nos demais ensinos secundários e inter
médios, tanto quanto possivel, aplicações elt,
mentares de Estatistica, como ilustração, nos 
cursos de Aritmética, Álgebra, Geografia e de
mais ciências. 

3 Que, com o fim de satisfazer adequ&.da
mente às necessidades da educação estatistica 
nas distintas disciplinas dos cursos superiores, 
a Universidade deve oferecer, tanto quanto pos
sivel, um sistema equilibrado de cursos de Es
tatistica de distintos tipos, os quais poderão 
ser esboçados da seguinte maneira: 

a) nas disciplinas em que a Estatistica 
tem pouca aplicação direta (llistória, Literatura, 
etc ) uma introdução à teoria estatistica -
como elemento de cultura geral - requerendo 
somente conhecimentos elementares de Matemá
tica (ditados em escolas secundárias) e com 
ilustrativas aplicações a vários campos; 

b) nas disciplinas com importante aplica
ção de Estatistica (Ciências Politicas, Econômi
cas e Sociais, Medicina e lllgiene, Agronomia, 
Engenharia, Pedagogia e Psicologia, etc ) , cur
sos apropriados às necessidades profissionais 
de cada disciplina respectiva, ou seja: 

I - Processos estatisticos (levantamento 
do problema a investigar:- definição e classifi
cação das unidades estatísticas; métodos de 
registro e elaboração de dados; deficiências 
correntes dos dados e limitações resultantes, 
etc ) , com especial referência ao campo cot
respondente à disciplina em causa 

II - a) Introdução à teoria estatistica ge
ral; b) teoria estatistica avançada, para a qual 
se exigirão os mais altos conhecimentos de 
Matemática 

III- Esbltistica aplicada avançada, Isto é: 
Econometria, Biometria, Psicometria, etc 

4 Que, além do ensino estatistico minis
trado como parte dos estudos acadêmicos gerais 
nas distintas disciplinas a que se fêz menção 
no Artigo 3, se organizem, em um número limi
tado de Universidades que contem com pessoal 
docente e meios práticos apropriados, cursos 
de especialização, destinados a formar diferen
tes tipos de técnicos estatísticos profissionais 
e aos quais se outorgarão os correspondentes 
títulos, diplomas ou graus; que os planos de 
estudo de tais cursos se ajustem o mais estri
tamente possivel às recomendações da Resolu
çãon•23 

5 Que, a fim de prover meios adequados 
pata fomentar o desenvolvimento da Estatistica, 
tanto nos seus aspectos teóricos como em suas 
aplicações, se constituam, nas Universidades, 
centros de Investigação estatística, em tôrno 
dos quais se deverão agt upar os diferentes cur
sos de Estatística ministrados na Universidade, 
com o objetivo de constituir um Departamento 
ou Instituto de Estatística; que, não sendo 
possivel tal criação, se adotem outras medidas 
que petm!tam obter os mesmos resultados 

6 Que, no concernente às disposições re
lativas à organização do ensino de Estatística 
em uma Universidade, incluindo o desenvolvi
mento de serviços de consulta, laboratório e 
biblioteca estatistlca, deve utilizar-se, como 
ponto de partida para estudos posteriores, os 
seguintes informes: 

a) The Teaching of Statistics, A report of 
a committee of the · Institute of Mathematical 
Statlstics, agôsto de 1947; 

b) Personal anã Traíninu Problems Orea
ted by the Recent Growth of Applied StatistiiJs 
in the U S , National Research Council. (re-, 
print and circular series n o 128), Washington, 
D C., maio de 1947; · 
. c) Statistical Teachinu in the Western 
Hemisphere, por MILTON DA SILVA RODRIGUES, 
Instituto Interamericano de Estatística, Wash
ington, D C , agpsto de 1947; 

d) Planes Mínimos de Estudios para la 
Formación de Altos Técnicos Estadísticos: In
forme Preliminar, por CARLOS E DIEULEFAIT e 
RoBERTO GuYE, Instituto Interamericano de Es
tatistica, Washington, D C , agôsto de 1947. 

A Resolução n • 23 refere-se aos planos 
mínimos de estudos para a formação de téc
nicos estatisticos superiores e diz que os co
nhecimentos, a experiência e a capacidade re
queridos para levar a cabo tarefas que corres
pondem ao pessoal técnico superior de um 
serviço estatístico chegaram a ser tão amplos, 
complexos e diversos, que a divisão do traba
ll)o e a especialização profissional, em detere 
minados aspectos da Estatística, tornaram-se 
necessidade imperiosa; e que se podem distin
guir três aspectos fundamentais de conheci
mentos e atividades estatisticas superiores: 
a) teoria estatistlca e seus fundamentos ma
temáticos; b) análise estatistica; c) processos 
e organização estatística. 

Como se vê, será necessário criar três tipos 
de estatísticos, a saber: estatísticos matemáti
cos, estatísticos analistas e estatísticos admi
nistrativos Mesmo assim, torna-se necessário 
enumerar programas de conhecimentos mini
mos para cada tipo e as principais funções 
que lhes cabe. Naquela sessão, o Instituto 
Interamericano de Estat!stica recomendou: 

1 Que se adote, como base da classifica
ção do pessoal estatístico superior e 'como 
fundamento da sua formação profissional, a 
seguinte . classificação: Estatístico-Matemático 
- conhecimento avançado em teoria estatfstica, 
com alta formação matemática; conhecimentos 
intermédios em processos estatisticos (com o 
seu complemento admli:J.istrativo) e em uma ou 
duas disciplinas gerais, às quais se aplica a 
análise estatistica. Estatístico-Analista - co
nhecimentos intermédios em teoria estatistlca; 
conhecimentos avançados, mas limitados ao 
ramo de especialização, em processos estatfsti
cos (com o seu complemento administrativo); 
conhecimentos avançados em disciplinas de sua 
especialização às quais se aplica a análise 
estatistica Estatístico-Administrativo - co
nhecimentos elementares em teoria estatistica; 
conhecimentos avançados e extensivos (com, 
ampla formação administrativa) em processo$ 
estatisticos (com o seu complemento adminls~, 
trativo): conhecimentos elementares (em algu
mas disciplinas gerais às quais se aplica a 
análise estatística) 

2 Que o Instituto Interamericano de Es
tatística prossiga na consideração dos planos 
de estudos e programas para a formação dos 
diferentes tipos de técnicos estatisticos, to
mando como ponto de partida o estudo Planes 
Mínimos de Estudio para la Formaoión de Altos 
Técnicos E.•tailistir.os: Jnfntme P1e.liminar. por 
CARLos E DIEULEFAIT e RoBERTO GuYE, Instituto 
Interamericano de Estatistica, Washington, 
D C , agôsto de 1947 

PRIMEIRA ESCOLA DE ESTATfSTICO
·MATEMATICO DA AMÉRICA LATINA 

Foi em atenção a tudo quanto se ach~, 
exposto anteriormente, que a Universidade 
Nacional do Litoral criou o curso de Estatis• ' 
tlco-Matemático e encarregou o Instituto de 
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Estatlstica da Faculdade de Ciências Econômi
cas da assistência técnica na 01 ganização res
pectiva A recomendação alusiva à criação <te 
cursos dessa natureza, preconizada pelo Con
gresso Interamericano de Estatística, os estu
dos a 1 espeito do ensino estatístico, realizados 
nos grandes centros de estudos por comissões 
e pessoas altamente credenciadas na matéria, 
a elaboração dos planos minimos de estudos, 
tudo isso p1 ova que o Curso surge como a 
consequencia de um p1oblema largamente 
estudado, bem assim a preocupação de longos 
anos de estudos e meditação. 

Transcreve! emos, a seguir, o texto da Re
solução n • 106, da Universidade Nacional do 
Litoral, de 12 de março de 1948: 

"Em vista do projeto de criação da car
reil a de Estatístico-Matemático do nível supe
rior, pela Faculdade de Ciências Econômicas 
Comerciais e Políticas, e considet ando: ' 

que é dever da Universidade incorporar ~os 
seus planos de ensino as disciplinas cujo estu
do se torne necessário para o desenvolvimento 
econômico e potencial do pais ; 

que a prepat ação de técnicos especializados 
em Estatlstica Matemática constitui evidente
mente, exigência da hora presente, como o 
proclamou o Congresso Interamericano de Es
tatística, reunido em Washington, em setembro 
do . ano. passado, o. qual recomendou que as 
Umvetstdades piOvtdenciassem a criação de 
cursos para a formação de três tipos de espe
cialistas - Estatístico-Administrativo Estatís
tico-Analista e Estatistico-Matemátic~; 

que a existência do Instituto de Estatística 
da Faculdade de Ciências Econômicas facilitará 
a organização e desenvolvimento dêsses estu
dos, e C_?ntribuirá, ao mesmo tempo, para a 
preparaçao dos futuros alunos, 

o Interventor da Universidade no uso de 
suas atribuições, ' 

RESOLVE: 

Art 1. 0 
- Fica ct iado, na Faculdade de 

Ciências Econômicas, Comerciais e Politicas, o 
curso de Estatístico-Matemático, especialidade 
que integrará os planos de ensino do referido 
Instituto 

Art 2 o - Os planos de estudo do novo 
curso ajustat-se-ão às seguintes matérias bá
sicas: 

Primeiro Ano: Algebra ou Análise Algébri
ca; Economia Politica, I Curso· Estatlstica · 
Análise Demográfica ' ' 

Segundo Ano: Cálculo Infinitesimal e Geo
metria Analítica, I Curso; Economia Politica, 
I.I Curso; .Matemática Superior, I Curso; Aná
llse Atuarial; Estatística Matemát!cà. 

Terceiro Ano: Cálculo Infinitesimal e Geo
metria Analitica, II; Cálculo das Probabiliúa
des; Teoria das Amostras; Matemática Supe
rior, II; Econometria (Idiomas: leitma e ua 
dução de Inglês, F1ancês e Italiano ou Alemão) 

Para optar pelo titulo de Estatístico-Mate
mático, o 15raduado deve1á prestar uma prova 
de tese sobre Estatística Matemática e suas 
aplicaGões 

Art 3 o - A fim de manter a devida e 
permanente unidade técnica de direção, o Di
retor do Instituto de Estatística atuará em 
carátet consultivo, em todos os problemàs de 
índole '!ocente e científica, e terá a seu cargo 
a 1 edaçao da parte básica dos progt amas cor
respondentes ao plano de estudos 

Art 4 o - Para ingressar na ca11 eira de 
Estatístico-Matemático, 1 equer-se o término 
'dos estudos secundários em qualquer dos esta
belecimentos nacionais 

Art 5 o - As taxas a serem pagas pelos 
inscritos serão as fixadas no regulamento res
pectivo, parágrafo 2 o do Artigo 7 o 

Art 6 o - A Faculdade de Ciências Eco
nômicas adotará as providênciaS" necessárias 

para que o ensino dos itens que figurem nos 
planos de estudo da Faculdade de Ciências 
Matemáticas possa repartir-se neste Instituto, 
provisàriamente, caso seja conveniente. 

(a) Da HILAIRE CHANETON 
Interventor" 

Em consequencia, e levando em conta o 
marcante aspecto estatístico dos problemas 
atuariais originados com a nova era de justiça 
social e previdência, e que o Estado deve pos
suir técnicos altamente preparados em matéria 
atuarial, modificou-se o regulamento da profis
são de Atuário, e, pela Resolução n o 216, de 
17 de ab1il de 1948, da Universidade Nacional 
do Litoral, criou-se a carreira de Atuário, 
com um plano básico de três anos, que inclui 
Contabilidade, no primeiro ano, além das ma
térias do curso de Estatistico-Matemático; no 
segundo ano, essa matéria é comum a ambas 
as carreiras, e, no terceiro, em lugar de Eco
nometi ia, ministram-se os assuntos relaciona
dos a Bancos, Câmbios, Bôlsas e Seguros 

Daremos, em seguida, um esbôço dos pro
gramas sintéticos das carreiras de Estatístico
-Matemático e de Atuário 

PRIMEmO ANO 

Análise Algébrica - Númetos reais Li
mite Séries. Operações com séries Frações 
continuas definidas e indefinidas. Núme1os 
complexos; opetações. Forma euleriana, loga
ritmos 

Análise combinatótia, com repetição Po
tência de um polinômio 

Determinantes, desenvolvimento; determi
nantes especiais 

Sistema de equações lineares Teorema de 
RoUCHÉ 

Divisibilidade Máximo divisor comum 
Equações de tetceiro e quarto graus. Resul
tantes Equações numéricas 

Estatística - Atlibutos, distribuições de 
freqüências e sucessões Valores sinaléticos 

Momentos. Teorema de TcHEBYCHEFF 
Interpolação Métodos de NEWTON e de 

LAGRANGE 
Mínimos quadrados Principais componen

tes de uma sucessão Covariação 
Alienação e ajustamento curva de PARETO 

Funções biométricas de sobrevivência. 

Esquema binomial Lei limite de LAPLACE
-GAuss Lei de PoissoN Conceito dos princi
pais esquemas do Cálculo de Probabilidades 

Pt oblema das amostras Médias das amos
tras Médias das médias das amostras Distri
buição das médias das amostras 

Correlação: Regressões galtonianas Coefi
cientes de correlação de GALTON Idem de 
PEARSON 

P1oblema das populações. 

Análise Demográfica - Demografia Esta
tística demográfica, estática ou censitária. Es
tatística demográfica dinâmica. Elaboração e 
utilização das estatísticas. 

População Nupclalidade Natalidade Mor
talidade Enfermidades Acidentes 

Causas de óbitos Tábuas de mortalidade 
Consti ução e ajustamento Crescimento da po-
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pulação. Evolução dos caracteres humanos; 
evolução galtoniana; evolução mendeliana. 

Contabilidade Geral (da carreira de Atuá
rio) -O ente e sua zona econômica: a faze:nda. 
Conceito e classificação. 

O patrimônio Conceito de coisas, bens e 
riqueza. 

O capital das emprêsas 
O organismo administrativo As funções 

de administração econômicl!-. 
A contabilidade na esfera administrativa 

econômica. 
Inventários, avaliação e reavaliação Orça

mentos O contador 
O registro em contabilidade; métodos A 

partida dupla; formas Resgate de contas e 
balanços 

Economia Politica (primeiro curso) - Con
ceito do homem A sociedade O Estado. O 
direito individual e social A lei 

Economia Politica; conceito e definição 
Sistemas econômicos, leis, métodos. 
As necessidades; os bens, a autozidade, a 

p1ocura; valor e preço. 
O pensamento econômico na antiguidade, 

na idade média, e os mercantilistas 
A escola libe1 ai; os fisiocratas ADAM 

SMITH e seus discipulos 
As escolas socialistas e coletivistas A eco

nomia dirigida Planificação 
A produção, o trabalho, os salários 
A população 'Teorias de seu movimento 

Desemprêgo A máquina. 
O capital Organização da produção A 

emprêsa 
O Estado Intervenção do Estado na ati

vidade privada 

SEGUNDO ANO 

Cálculo Infinitesimal e Geom-etria Analítica 
Funções e limites Elementos de teoria de 

conjuntos lineares Conceito geral de função 
Limite das funções Derivada de uma função 
em um ponto Regra de derivação de funções 
elementares 

Infinitésimos Infinitos Diferenciais de 
funções. Máximos e minimos de funções. Teo
rema de RoLLE, do Incremento finito e do valor 
médio Regra de L'HoPITAL 

Fórmula de TAYLOR e MCLAURIN Restos 
Série de funções reais. Convergência uni

forme Série de potências Intervalo de con
vergência 

Integrais Conceito de integral definida 
Teorema de DARBoux. Condições de integrali
dade de RIEMANN Métodos de integração: 
analiticos, gráficos e mecânicos 

Tangente Sl.)btangente Normal Subnor
ma!. Curvatura de curvas planas Cil cu! o os
cu!ador Evolutas e envolventes 

Longitude de um arco de curva Cálculo 
da área de superficie convexa e não convexa 

Coordenadas cartesianas e polares de um 
ponto Transformação de coordenadas cartesia
nas e polares e vice-versa Relação analítica 
entre retas e pontos no plano Equação de 
uma curva plana. Observações a respeito da 
equação de uma curva Exemplos de lugares 
geométricos. 

'<'·"1' Curvas algébricas e transcendentes"'E. qllll;~ 
ção paramétrica de uma curva. Equação ge~\111 
das cônicas ;'i.!((\ 

Matemática Superior (primeiro curso) ""-'' 
Teoria das substituições lineares Formas qiJ~.i: 
dráticas Cálculo de matrizes ' 't; 

Funções arialiticas Integral de CAuc~y;: 

Série de TAYLOR Série de LAURENT. Pontos 
singulares. Resíduos. Funções harmônicas. 

Funções meromorfas Funções inteiras. 
Elementos de funções e!iticas 

Estatística Matemática - Método de aj~~ 
tamento pelo processo dos momentos (R:.' 
PEARSON). Método de GRAM-CHARLIER. Série A. 
Método de POISSON-CHARLIER Série B. Outras 
generalizações. 

Polinômios ortogonais Idéias de conver• 
gência destas séries 

Função geratriz dos momentos e função 
característica Fórmula de reciprocidade de' 
FoURIER. 

Determinação de funções limites nos prin
cipais esquemas do cálculo das probabilidades.' 

Teoria das amostras: dedução das funções 
de freqüências das diferentes estatlsticas em 
amostras ao acaso 

O qui-quadrado (bondade de ajustamento), 
o ômega-quadrado; processo de R:oLMOGOROFF. 

Correlação galtoniana bidimensional Su
perfície de BRAVAIS (Gaussiana bidimensiona!); 
Correlação galtoniana multidimensional Gaus
siana multidimenslonal Regressões parabóli
cas Coeficiente de relação de correlação Cor" 
relação moda! Significação dos coeficientes de· 
correlação à luz da teoria das amostras (R. A: 
FrsHER) 

Associação e contingência 

Séries de BERNoULLI, PorssoN e L~:x1s 
Análise da variância 

Análise Atuarial - Mortalidade: funções 
de sobrevivência Ajustamento de tábuas Se"· 
guros. Mistos Rendas vitalicias. Prêmios 
Teoria matemático-econômica da previsão so~' 
ela!. Caixas de aposentadorias e pensões. Se
guros Riscos (desemprêgo, acidentes, morbi" 
Ildade e mortalidade, etc ) Registros estatis·~· 
ticos Balanços atuariais Legislação argentina 
e comparada. Métodos de trabalhos efetivos!,· 

Economia Política (II curso) - O câmbio; . 
O transporte. A moeda. Comércio internaclo~'.! 
na! O crédito Concorrência e monopólio ~;i, 
renda Produto do capital ou juros Produto 
do trabalho e. salário Lucro do empresá:t;io}· 
O consumo 

TERCEIRO ANO 

Cálculo Infinitesimal e Geometria Analttica 
(II) - Função explícita de diversas variáveis.' 
Derivadas parciais Diferenciais Diferencia).•· 
total Funções implícitas Fórmula de TAYLOR' 
e McLAURIN Máxima e minima para funções : 
de duas variáveis 

.,:,, 

Integrais curvi!ineas. Diferencial total exa~, 
ta Integração e derivação sob o signal dEi··. 
integral Fórmulas de GREEN · .. !•': 

Equações diferenciais ordinárias. Equaç~e~,: 
lineares em x e y Equações de CLAIRAu:ti•''~(l 
LAGRANGE - ·, :ú'Y 
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Equações de segunda ordem Equações li
neares com coeficientes variáveis Equações de 
LEGENDRE e BESSEL Sistema de duas equações 
de primeira ordem Noções sôbre equações a 
derivadas parciais. 

Polinômios ti igonométricos Sua utilização 
para aproximar uma função por mínimos qua
drados Séries trigonométricas de FOURIER 
Fórmula de EULER-FOURIER Desigualdade de 
BESSEL-PARSEVAL, Integral de DffiiCHLET. 

Representação analítica de uma curva. 
Tangente e plano normal Plano osculador. 
Curvatura Raio de curvatura. Torsão. Fór
mulas de FRENET-SERRET 

Teoria de contactos Area de uma supelfi
cie Curvatura normal e Geodésica. Equação 
de EULER 

Espaço pontual Coordenadas cartesianas, 
polares e cilíndricas Transformação de coorde
nadas Equação da reta. Equação do plano 
Equação de uma superfície Equação paramé
trica de uma supe1ficie Elementos de análise 
vetorial 

Matemática Superio1 (II curso) - Teoria 
dos conjuntos Teoria da medida Integral de 
LEBESGUE Integral de STIELTJES 

Integral de LAPLACE; inversão Integral de 
GAuss; inversão Integral de FouRIER; inversão 

Equações dife1 enciais lineares com coefi
cientes variáveis Equações de EuLER-GAUSS 
Equação de BESSEL 

Equações em derivadas parciais, lineares 
de primeira ordem. Equações em derivadas 
parciftiS de segunda ordem Equações diferen
ciais finitas Equações integrais lineares Equa
ções funcionais Equações com elementos esto
cásticos 

Cálculo das Probabilidades - Fundamen
tos Método clássico modernizado; método de 
VoN MISES; método axiomático (KOLMOGOROFF) 
Escola subjetiva 

Teoria de BAYES; teoremas de inversão 
Teoria de variáveis e funções aleatórias 
Teorema dos momentos Teorema limite 

do Cálculo das P1obabilidades 
Probabilidades em cadeia (MARKOFF) 
Teoria dos erros e métodos de compensação 
Elementos de Física Estatística Teoria 

cinética dos gases; movimento browniano 
Processos estocásticos Lei sinusoidal limite 
(SLUTZKY) Séries prováveis. 

Econometria - Estudo matemático dos 
principal~ problemas econômicos. 

Te01 ia dos números indicadores Aplica
ções Formulários e métodos para a obtenção 
do material Recomendações internacionais 
PI incipais índices comparados. 

Mínimos quadrados Investigação de perío
dos Método das diferenças finitas variadas. 

Análise de séries econômicas Principais 
componentes Significação estatística de seus 
1esultados Problemas de previsão 

Reg1essão Equações de auto-estrutura de 
uma série Periodograma Equação entre várias 
séries econômicas Elementos estocásticos 
Processos estacionários 

Conjuntura econômica Barômetros econô
micos Experiência internacional Modelos eco
nômicos para o estudo de uma macroeconomia 
e importantes entidades econômicas 

Leitura e discu~são de artigos selecionados 
em Econometrica 

Teoria das amostras - Técnica das amos
tras ao acaso Amostras estratificadas Amos
tras de uma população normal: qui-quadrado; 
t (STUDENT) ; F (SNEDECOR) Estimativa estatís
tica Máxima de verossim!Jhança 

Hipóteses de "tests" Teoria de NEYMAN
-PEARSON Função de potência de um "test" 
Análise seqüencial (WALD) 

Inferência estatística no caso não paramé-
trica 

Coeficientes de correlação 
Análise da variância 
Planejamento de expenencias (R A 

FISHER, YATES, CoCHRAN). Processo de inspeção 
Conbôle de qualidade 

Bancos, Cdmbios, Bôlsas e Seguros (Curso 
de Atuário) -Bancos; conceito e classificação 
Os Bancos e outros órgãos econômicos. Opera
ções e funções bancárias Evolução bancária 
O desenvolvimento bancário na República Ar
gentina. Concentração bancária Bancos Cen
b ais "Clea1 ing" Intervenção do Estado 

Câmbio: conceito, flutuações, !Imites Ba
lança de pagamentos internacionais Contlôle 
de câmbios Regime na Argentina 

Bôlsas: conceito e origem Classificação 
Funções. Operações bolsistas. Organização das 
principais bôlsas do pais e do estrangeiro. 

Seguros: conceito econômico Evolução, 
classificação e exploração do seguro Superin
tendência de seguros Organização técnica 
Prêmios Tarifas · Riscos Mecanismos dos 
resseguros Cossegmo 

Fundamentamos, assim, a criação do Curso, 
determinada, em g1ande parte, pela procura, 
cada vez mais premente, de técnicos nas teo
rias estatísticas, e como justificação do novo 
conceito da Estatística, considerada como uma 
técnica de aplicação, mas, também, como uma 
nova filosofia de ação e de pensamento, apoia
<:ta nesse 1 amo das matemáticas que, dia a dia, 
vai figurando com intensidade crescente na 
estrutm a dos fenômenos físicos e naturais 
Aparece, ai, o Cálculo das Probabilidades, 
como nova luz para iluminar caminhos desco
nhecidos, no campo das Investigações baseadas 
no pensamento e na razão 

A EXPERHlNCIA DE ROSARIO 

Passaremos a descrever, pormenorizada
mente, o que chamaremos a experiência de 
Rosário no ensino estatístico 

Entre 1948 e 1949, inscreveram-se no pli
meiro ano. 104 alunos, assim discriminados, 
quanto à procedência: 47% das escolas normais, 
11% das escolas comerciais, 26% das escolas 
nacionais, 10% do professorado de ciências, 3% 
das escolas industliais e 3% contadores públi
cos Como não há exame de admissão, é lógico 
se p10duza, no dec01 rer do ano, auto-seleção 
e, portanto, dese1 ção 

As classes começaram a trabalhar regular
mente na segunda quinzena de abril de 1948, 
adotando-se o seguinte regime: 

Estatística - Cinco horas de aulas teóricas 
e duas de práticas, cuidando-se de formar, no 
aluno, o espírito estatístico, além de Iniciá-lo 
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no estudo das teorias estatísticas, mediante a 
utilização de numerosos exemplos práticos, cri
tica do método cruzado, conclusões, etc l\Iinis
tra-se, complementarmente, um curso auxiliar 
de Cálculo e Geometria Analitica; não se pre
tende fazer, ai, análise matemática e, sim, 
proporcionar ao aluno certos instrumentos de 
trabalho que êle utilizará em algumas demons
trações teóricas 

Análise Demográfica - Três horas de teo
ria e duas de prática Proporcionam-se, tam
bém, instruções a respeito do manejo de certas 
máquinas estatísticas: tabuladoras, per fura
doras e conferidoras 

A modalidade adotada nos trabalhos práti
cos é a seguinte: o professm movimenta a 
classe, estimula criticas, aponta possíveis argu
mentos, faz ressaltar, a cada momento, as hi
póteses que se acham em jôgo A seguir, dis
tribuem-se, entre os alunos, um ou vários pro
blemas similares, impressos os dados em fôlhas 
mimeografadas, ou citam-se as fontes para que 
os alunos se habituem ao uso de publicações 
e ao manuseio de anuários com dados numéri
cos; ao pé da página, a data de entrega do 
trabalho, o qual deve ser executado em papel 
comum. 

Análise Algéb?ica - Três horas de teoria 
e três de prática 

Economia Política (I Curso) - Três horas 
semanais, como no curso de doutorado em ciên
cias econômicas 

Neste segundo ano de vida, as aulas tive
ram inicio na primeira quinzena de abril, fun
cionando as cátedras do primeiro ano da ma
neira já exposta, salvo pequenas variantes As 
do segundo ano, como segue: 

Estatística Matemática - Nesta cadeira, 
base teórica do Curso, que é complementada 
noutras, repartem-se os conhecimentos teóricos, 
utilizando-se, em cada caso, a técnica apropria
da, seja ela puramente analitica, geométrica, 
ou uma coisa e outra ao mesmo tempo Dão-se 
cinco horas de teoria e três de prática. Nas 
aulas teóricas, o professor trata de exercícios 
típicos, sempre, porém, do ponto de vista 
crítico, repisando e recordando as hipóteses e 
fundamentos do método; tudo se deduz e só 
o mínimo exigível se postula para cultura ra
cional avançada Os pontos em que se torna 
necessário postular são levados muito em conta 
pelos pr ofessôres, para justificação no momen
to oportuno 

Análise At!tarial - Presentemente, dão-se 
três horas de tem ia A primeira parte desta 
matéria proporciona ao aluno elementos de 
matemática atuarial, dedicando-se a segunda 
à análise atuarial, a qual se efetua nos casos 
possíveis, não à maneil a dos antigos atuários, 
que necessitavam, no mínimo, de semanas de 
t1 abalho pm a poder opinar acêr c a do estado de 
uma caixa de aposentado! ia ou segm os, mas 
com base na temia das amostras, estudando-se 
par te da mesma, segundo a aproximação e o 
grau de segurança que se deseja ter e, assim, 
conseguindo-se concluir o exame em pequeno 
espaço de tempo, o que permitirá tomar deci
sões rápidas. Trata-se, também, especialmen
te, de considerar mais detidamente os novos 

planos governamentais de previdência social 
Vê-se que o espírito e o critério estatístico 
dominam tôdas as matérias possíveis. 

Cálculo Infinitesimal e Geomet1ia Analítica 
(I) - Cadeira semelhante à que se ministra 
no segundo ano da Faculdade de Ciências Ma
temáticas de Rosário Acha-se a cargo de dois 
pr ofessôres, que trabalham par alela'mente, à 
tazão de duas horas semanais, e duas horas de 
prática a cargo de instrutores O primeiro 
professor dá a parte relativa ao Cálculo Dife
rencial e à Geometria Analítica, e o segundo, 
à parte do Cálculo Integral e da Geometria 
Diferencial Isto se faz para ganhar tempo, 
pois, dês te modo, o estudante chega, em três 
meses, a um ponto que, no estudo con ente, 
exigiria o dôbro Tenha-se em conta que, no 
primeil o ano, ministrou-se breve curso auxiliar 
de Cálculo e Biometria Analítica, isto é, que 
o aluno tem certa base técnica para adquirir 
os conhecimentos teóricos com rapidez o ob
jetivo desta matéria é o de aprofundar a téc
nica e administrar conhecimentos teót icos ele
vados 

Matemática Supe1io1· (I Cmso) - Dão-se 
três horas semanais de teoria Deve-se obser
var que a primeira parte desta cadeira se 1 e fere 
ao estudo de ma h izes, transformações linea
res, cálculo vetorial, fOI mas quadráticas, etc , 
temas, em sua maioria, que podem ser tratados 
per feitamente como os conhecimentos de análise 
algébrica e os pontos dados anteriormente 
Esta parte tem a duração aproximada de três 
meses, isto é, quando o aluno deve passar ao 
estudo das funções analiticas, sua base teórica 
de cálculo lhe abre o caminho sem maiores 
dificuldades Como advertência, deve-se ter em 
mente que todos os temas constantes do pro
grama são absolutamente necessários para um 
desenvolvimento integral da Estatística Mate
mática 

Economia Pol-ítica (II Cmso) -Esta cadei-
1 a compreende três horas semanais, conjunta
mente à do Curso de Ciências Econômicas 

Quanto ao terceil o ano, não é possível 
antecipar uma experiência, mas pode-se asse
gurar que o aluno chegará, ai, com espírito 
estatístico e adequada técnica matemática e 
estatística superior Além disso, dar-se-ão, no 
terceiro ano, aplicações com acentuada partici
pação pessoal a diferentes campos da atividade 
estatística. 

Quanto ao ramo de aplicação, planejou-se 
par a o terceiro ano o seguinte: 

1 Estudo e planejamento das respectivas 
estatísticas para contr ôles de qualidade de 
produção, de tempo, de elaboração e contrôle 
administrativo destinados a determinado servi
ço público 

2 Estudos das experiências realizadas num 
gabinete tecnológico de ensaio de materiais 

3 Estudo de determinada indústria-tipo 
Não é difícil que, em futuro relativamente 

ptóximo, o campo de expeliências seja amplia
do, com o estudo das indústrias existentes no 
Departamento de Rosário 

Essas experiências incluir iam estações agrí
colas expet imentais, escolas de agricultura e 
pecuana No campo da pedagogia, há escolas 
provinciais que aplicam "tests" de orientação; 
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mas, depois, por ignorância, não elaboram os 
dados, que deixam, assim, de ser aproveitados 
na justa medida 

Devemos fazer notar, também, que, na 
Faculdade de Ciências Econômicas, figura o 
Centro Experimental de Investigações Econô
mico-Estatísticas do Departamento de Rosário, 
o qual depende, em parte, do Instituto de 
Estatística ll:ste Centro, que foi criado sob 
diretivas especiais, permitirá aplicações das 
teorias das amostras, planejamento de questio
nários para a coleta de determinados dados, 
amostras e sondagens da população para a 
formulação de inferências oportunas, o que 
colocará os alunos em contacto com as aplica
ções em amostras estratificadas, etc , e outras 
teorias estatísticas. 

Aludimos, anteriormente, a outras ativida
des capazes de proporcionar aos alunos a aqui
sição de conhecimentos úteis. São elas: 

Aos sábados, realiza-se uma reunião sob a 
direção do professor de Análise Demográfica. 
Estas reuniões objetivam a análise e comentá
rio das grandes operações estatísticas, cujas 
diferentes fases são examinadas e criticadas 
detidamente Acham-se as tertúlias a cargo 
de alunos do segundo ano; a matéria é subme
tida a critica e, se esta é substancial, lavra-se 
uma ata A titulo Informativo, acrescentamos 
que, no momento, se está trabalhando a res
peito do Censo Continental de 1950, examinan
do-se demoradamente, uma a uma, as reco
mendações PI eparadas pela respectiva Comis
são (C O T A ) do I A S.I 

As segundas-feiras, estudam-se temas di
versos, extraídos das revistas, especialmente 
de aplicação, de caráter demográfico, indus
trial, agrícola, pecuái.io, econômico, etc, com 
referência a assuntos concretos Estas revistas, 
que são recebidas no Instituto, e cuja seleção 
e distribuição entre os alunos se faz com 

muita antecedência, estando isso a cargo de 
uma comissão formada pelo Diretor, um aluno 
adiantado e um ajudante, servem de base ao 
preparo de um comentário que dura, aproxima
damente, de vinte a trinta minutos, o qual se 
vê submetido a critica, ressaltando-se seu con
teúdo estatístico e suas conclusões. Se, no 
processo da discussão, surge alguma dificulda
de, lavra-se uma ata, que é enviada ao Diretor 
do Instituto, o qual a entrega a um professor 
especialista para esclarecimentos que são dados 
a conhecer aos alunos nas pzóximas reuniões 

Torna-se necessário acrescentar que se ins
talaram, neste ano, classes de encerramento 
de matérias básicas do Curso, nas quais o 
aluno deve resolver o problema sob a supervi
são do professor ou do assistente. 

Por intermédio do Instituto de Estatística, 
instrui-se o aluno no manejo das máquinas de 
calcular é no emprêgo das regras de ·cálculo 
Mas, em cada problema que se desenvolve, to
ma-se nota do êrro cometido no emprêgo das 
aludidas regras O aluno acostuma-se, desta 
maneira, a avaliar seu ê1 ro e ter idéia do 
mesmo, quer na inferência dos parâmetros, 
quer numa interpolação, etc , tendo-se, em 
cada oportunidade, idéia e consciência das ci
fras desprezadas 

Rosário conta, ainda, com uma Sociedade 
de Estatística, a qual realiza, em média, oito 
reuniões anuais Essas 1 euniões estreitam a 
camaradagem entre os associados, que são pro
fessôres, comerciantes, industriais, banqueiros, 
funcionários, etc Após as reuniões, realizam-se 
palestras a cargo de um dos associados ou de 
um visitante; êste, geralmente, discorre a zes
peito de um tema de atualidade e inte1êsse 
estatístico Convidam-se os alunos para estas 
exposições, os quais, assim, se põem em con
tacto com problemas palpitantes da hora 
presente. 
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II CONGRESSO INTERAMERICANO DE ESTATÍSTICA 

Deverá reunit-se em Bogotá, em janeito de 

1950, o II Congresso Interamericano de Es

tatística, bem como a III Sessão do Comitê 

do Censo das Américas de 1950 

Quando da reunião do I Congresso, reali

zado em Washington, em setembro de 1947, 

já havia uma sugestão no sentido de que o 

próximo Congresso se efetuasse na Colômbia 

Mais tarde, em feve1 eiro dêste ano, por oca

sião da II Sessão do Comitê do Censo das 

Américas, no Rio de Janeiro, foi essa suges

tão ratificada pelo S1 ANTôNIO ÜRDONEZ CE

BALLOS, em nome da República da Colômbia 

O assunto constituiu objeto da Resolução 

n o 11. da II Sessão daquele Comitê, pela qual 

ficou assentada a Hialização, em Bogotá, da 

III Sessão, simultâneamente com o II Con

giesso Interamelicano de Estatistica Fixando 

as datas das aludidas reuniões, o Govêrno da 

Colômbia baixou, a 14 de outubro último, o 

Decreto n o 2 306, nos seguintes têrmos: 

"Considerando que, consoante o Decreto n " 
1 662, de 13 de junho de 1949, foi autorizada 
a convocação do II Congresso Interamerieano 
de Estatistica para o mês de novembro do 
cotrente ano, na cidade de Bogotá; 

conside1ando que, simultâneamente com o 
mencionado Congresso, deverá realizar-se, na 
mesma cidade, a III Sessão do Comitê do Censo 
das Américas de 1950; e 

considerando que é conveniente marcar no
vas datas para estas reuniões internacion:üs, 

DECRETA: 

Artigo único - As sessões do II Con
gi esso Interamericano de Estatistica e da III 
Sessão do Comitê do Censo das Américas de 

1950 serão 1 ealizadas na cidade de Bogotá, de 
16 a 28 e de 9 a 21 de janeiro de 1950, res
pectivamente " 

Após a fixação da data, seguiram-se, os 
tiabalhos preparatórios do Congresso, a cargo 

de uma Secretaria-Geral, estabelecida Pela' 

Contadoria-Geral da República da Colômbia, 

prevendo-se o comparecimento de cêrca de 

175 delegados, das vinte e duas nações ame

ricanas 

Tem sido considerável o inte1êsse despei

tado, nos círculos estatísticos do Continente, 

em tôrno do Congresso de Bogotá, onde se

rão ventilados assuntos de grande relevância, 

inclusive a necessidade de pôr em prática um 

programa para a coordenação estatística das 

ilações amei icanas, incluindo a organização e 

administração estatistica, seu ensino, demo

grafia, aspectos sociais, estatisticas econômi

cas e financeii as, investigações censitárias de 

duração limitada, além da padronização das 

estatísticas bancárias, monetárias e de ba

lança de pagamentos 

O objetivo p1 imordial do Congresso é con

sideiai os meios de desenvolver, amplamente, 

entre as nações do Hemisfério Ocidental, a 

metodologia e técnica estatisticas, bem assim 

serviços e p1 ocessos administrativos reclama

dos por êsses países, sob a inspiração de que 

a Estatística possa atender, eficientemente, a 

exigências nacionais e internacionais 

Como parte integrante do Congresso, figu

' am a Ill Sessão do Comitê do Censo das Amé

Iicas de 1950 e a Assembléia-Gei al do Instituto 

Intel amei i cano de Estatistica 

O B1 asil estai á representado no 11 Con

gi esso Interame1 icano de Estatística por uma 

delegação constituída dos Srs RAFAEL XAviER, 

Tuw HosTÍLIO MoNTENEGRO, GERMANo JARDIM, 

IB>:RÊ GILSON e LOURIVAL CÂMARA 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

NÚMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS POR ATACADO, 
DE 47 MERCADORIAS, NO PERÍODO 1935-1948* 

SU:l\lÃRIO: 1 Introdução. - 2 A variação dos preços por atacado, no pe
ríodo 1935-1948. - 3 Números-índices sintéticos dos preços por atacado. - 4. 
Conclusões. - Nota sôbre os números-índices dos preços por atacado, dos gl!neros 
alimentícios, no período 1935-1948 

1. Foram divulgados, em trabalhos ante
riores, os índices sintéticos dos valores médios 
unitát i os das mercadorias expot tadas, das im
portadas e das transpot tadas no comércio de 
cabotagem, no período 1935-1948, com base no 
período 1935-1939, os quais reptesentam a mar
cha dos preços por atacado em cada um dêsses 
importantes setores de atividade econômica • * 

No presente estudo, t1 ata-se de elaborar 
um índice geral dos preços por atacado, em 
tais setores, de modo a obtet-se uma base 
mais segura de avaliação das variações do 
nível geral dos preços, aproveitando-se as 
estatísticas do comércio extet ior e de cabota
gem, regularmente divulgadas pelo Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira do Ministé
rio da Fazenda. 

O valor do comércio exterior e de cabota
gem atingiu cêrca de 60,7 bilhões de cruzeit os 
em 1948, rept esentando, assim, uma parcela 
ponderável do volume das transações efetuadas 
no cométcio atacadista. Em vista disso, o índi
ce geral representativo das variações dos valo
res médios unitátios das mercadorias no co
mércio exterior e de cabotagem deve medir, 
com aproximação satisfatória, as vat i ações do 
nível getal dos preços, sabendo-se da impre
cisão que sempre se verifica nos cálculos dos 
índices sintéticos dos preços e da finalidade 
prática a que os mesmos se destinam 

2 Na Tabela I, constam os preços, por 
atacado, das 47 mercadorias escolhidas, no pe
' iodo 1935-1948, sendo 11 da exportação, 15 da 
importação, 20 da cabotagem e 1 da Bôlsa de 
São Paulo, incluída por ser importante, em
bora de fraco movimento no comércio expor
tador ou de cabotagem 

As metcadotias consideradas foram as se
guintes: 

da exp01 tação: algodão em rama, cêt a de 
carnaúba, babaçu, mamona, fumo em fôlha, 

* Estudo compilado no Laboratório de Es
tatística do I B G E. 

•• Vejam-se os estudos: "Númetos-índices 
rlos valotes unitários das principais mercado
tias exportadas e importadas no perlodo 1935-
·1947", publicado em o no 36 desta REVISTA· 
"Núme10s-índices dos valores médios unitário~ 
das me1 cadorias exportadas e das importadas 
nos anos de 1947 e 1948", publicado no Boletim 
Estatístico n o 26; "Números-índices dos valo
tes unitários das principais mercadorias no 
comércio de cabotagem, no período 1935-1947", 
publicado em o no 37 desta REVISTA, e "Núme
ros-índices dos valores médios unitários das 
principais mercadorias no comércio de cabota
gem, nos anos de 1947 e 1948", publ!cado no 
Boletim Estatístico n o 27 
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pinho, manganês, minério de ferro, café em 
g1ão, cacau em grão e mate; 

da imp01tação: carvão rle pedra, cobre, ci
mento Portland comum, gasolina, óleos com
bustíveis, querosene, fôlha de Flandres em lil
mina, celulose pata fablicação de papel, soda 
cáustica, juta, fatinha de tligo, bacalhau, má
quinas de costura, máquinas de escrever e ara
me farpado; 

da cabotagem: lã em btuto, álcool, óleo de 
linhaça, sal para uso industrial, ferro em bar
tas, vergalhões e verguinhas, açúcar, carne 
sêca, arroz, banha de porco, feijão, manteiga, 
fatinha de mandioca, batatas, cebolas, cerveja, 
tecidos de algodão, calçados de couro, fósforos, 
cigarros e papel para impressão; 

da Bôlsa de São Paulo: cotações do milho 
amarelinho 

O estudo das vat iações dos preços por ata
cado dessas mercado! ias é facilitado pela Ta
bela II, que contém os 1 espectlvos números
-índices para o pelÍodo 1935-1948, com base no 
período 1935-1939 

Obset va-se que, no ano de 1948, relativa
mente ao período 1935-1939, as mais fortes ele
vações dos preços fOI am as do cacau em grão, 
cêtca de 715% (dados da exportação); da cet
veja, cêrca de 618% (dados da cabotagem); dos 
cigarros, cêrca de 489% (dados da cabotagem); 
rlo pinho, cêrca de 483% (dados da exportação); 
do feijão, cêrca de 480% (dados da cabotagem); 
do óleo de linhaça, cêtca de 477% (dados da 
cabotagem) ; da banha de porco, cêrca de 
468% (dados da cabotagem); e da manteiga, 
cêrca de 406% (dados da cabotagem). 

No mesmo petíodo, as mais fracas eleva
ções dos preços fo1 am as do querosene, cêrca 
de 20% (dados da impo1 tação); da gasol!na, 
cêt ca de 63% (dados da importação); das fôlhas 
de Flandtes em lâmina, cêrca de 83% (dados 
da impot tação); do manganês, cêrca de 85% 
(dados da expo1 tação) ; dos fósforos, cêrca de 
105% (dados da cabotagem); do cobre, cêrca 
de 120% (dados da impottação); das máquinas 
rle escrever, cêtca de 128% (dados da importa
ção); e dos minélios de ferro, cêrca de 137% 
(dados da exportação). 

Assinalam-se, potém, no ano de 1948, em 
1 elação ao ano de 1947, os decréscimos dos 
preços da cêta de catnaúba, da mamona e do 
pinho (dados da exportação); do carvão de 
pedra, do querosene, da soda cáustica e do 
bacalhau (dados da importação); do sal para 
uso industrial, do ferro em barras, vergalhões 
e verguinhas, do açúcar, da banha de porco, 
das cebolas, dos tecidos de algodão, dos calça-
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dos de couro, dos cigarros e do papel para 
impressão (dados da cabotagem) 

* * 
3 Obtém-se o resumo das variações dos 

preços, por atacado, das 47 mercadoriaS, con
sideradas mediante os seguintes números-índi
ces sintéticos, calculados por médias aritméti
cas simples: 

Anos 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 

Média aritmética simples dos nú
meros-índices dos preços, 

por atacado, de 41 mercadorias 
87,6 
97,9 

107,5 
104,2 
102,8 
119,5 
136,9 
168,8 
214,1 
232,4 
253,2 
286,7 
348,4 
371,0 

A elevação do nível dos preços por atacado 
teria sido, portanto, de 271% no ano de 1948, 
comparativamente ao período 1935-1939 Segun
do êsses índices, a marcha dos preços seria 
sempre ascendente depois do ano de 1939, su
bindo o nlvel de 21,5% no ano de 1947, em 
relação a 1946, e de 6,5% no ano de 1948, em 
relação a 1947 Dêsse modo, a subida dos pre
ços no ano de 1948 teria sido mais suave do 
que no ano anterior. 

Compara-se, a seguir, êsse índice geral 
com os índices dos preços na exportação, na 
importação e na cabotagem, todos calculados 
pelo mesmo processo, tendo como base o perío
do 1935-1939. 

NÚMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS POR ATACADO 

Base: 1935-1939 

EJ.'POI- Imp01- Cabala- fndice 

Anos 
tação ta~ tio uem ye1al 

(2õme>- (2õ,mm- (SOmei- (.Fmeo-
cadorias) cado~tas) cadoJtas) cadm ta.-;) 

1935 81,5 93,5 84,6 87,6 
1936 98,0 95,3 98,7 97,9 
1937 113,3 101,1 109,0 107,5 
1938 98,8 106,7 103,6 104,2 
1939 108,4 103,4 104,2 102,8 
1940 123,2 127,9 116,3 119,5 
1941 151,7 146,7 134,0 136,9 
1942 222,6 173,7 168,7 168,8 
1943 246,4 206,1 218,3 214,1 
1944 304,5 194,0 261,5 232,4 
1945 348,2 198,0 298,9 253,2 
1946 400,6 245,4 334,4 286,7 
1947 403,0 300,1 378,0 348,4 
1948 391,3 325,6 385,5 371,0 

Observa-se que, depois de 1938, o índice 
geral está abaixo do índice da exportação, en-
quanto, depois de 1942, está abaixo do índice 

da cabotagem e acima do índice da importação 
No ano de 1948, o índice dos preços na expor
tação revela ligeira baixa, prosseguindo, entre
tanto, em elevação os demais índices. 

* * 
4 As mercadorias que compõem o índice 

geral apresentado neste trabalho podem sm 
classificadas nos três grupos de: matérias-pri
mas (cêrca de 23), gêneros alimentícios (cêrca 
de 16) e produtos manufaturados (cêrca de 8), 
tornando possível, assim, o cálculo dos seguin
tes índices: 

NúMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS POR ATACADo 

Base: 1935-1939 

Maté- G~nmos P1odutos 
fndice 

Anos 1ias- aUmen- manufa-
-p1imas tfcios twados gmal 

1935 88,2 83,7 94,1 87,6 
1936 96,2 101,4 95,7 97,9 
1937 106,8 111,7 100,9 107,5 
1938 105,4 102,5 104,0 104,2 
1939 103,4 100,7 105,3 102,8 
1940 126,7 111,1 115,3 119,5 
1941 147,0 129,5 122,5 136,9 
1942 185,0 153,1 153,6 168,8 
1943 220,2 202,4 219,9 214,1 
1944 224,0 238,5 244,4 232,4 
1945 228,0 284,5 262,9 253,2 
1946 247,4 331,8 309,3 286,7 
1947 303,2 415,2 344,4 348,4 
1948 316,3 464,0 342,1 371,0 

Segundo êsses índices, a elevação dos pre
ços dos gêneros alimentlcios teria sido mais 
forte do que a dos preços das matérias-primas 
e dos produtos manufaturados, no período 
1945-1948, enquanto que, no período 1944-1948, a 
subida dos pteços dos produtos manufaturados 
tet ia excedido a dos preços das matérias
-ptimas 

Ainda no período 1944-1948 observa-se que 
a elevação do nível dos preços dos gêneros 
alimentlcios seria maior do que a Indicada pelo 
índice geral dos preços por atacado. 

No ano de 1948, relativamente ao período 
1935-1939, o nível dos preços dos gêneros ali
mentlcios tet ia subido de 364%; o nível geral 
dos preços por atacado, de 27lo/o; o nivel dos 
preços dos produtos manufaturados, de 242%: 
e o nível dos preços das matérias-primas, de 
216%. 

Deptre essas séries de números-índices, a 
única que revela ligeiro dectéscimo no ano de 
1948, em relação a 1947, é a referente aos pre
ços dos produtos manufatm ados 

* ~= 

NOTA SôBRE OS NúMEROS-íNDICES DOS 
PREÇOS, POR ATACADO, DOS G1!:NEROS 

ALIMENTíCIOS, NO PERíODO 1935-1948 

Entre as 47 mercadorias constantes da Ta
bela I, acham-se os seguintes gêneros alimen
Ucios : café em grão, cacau em grão, mate, 
farinha de trigo, bacalhau, açúcar, carne sêca, 
arroz, banha de porco, feijão, manteiga, fari-
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nha de mandioca, batatas, cebolas, cerveja e 
milho amarelinho 

A variação dos p1 eços por atacado dessas 
dezesseis mercado! ias, no período 1935-1948, 
pode ser obse!Vada na Tabela II, que mostla 
às respectivos núme1 os-índices com base no 
pe1 íodo 1935-1939 

Verifica-se, então, que, no ano de 1948, 
1 clativamente ao peliodo 1935-1939, dentre os 
gêneros alimentícios considerados, as mais for
tes elevações dos preços f01 am ap1 esentadas 
pelo cacau em grão, cêrca de 715%; pela cer
veja, cêrca de 618%; pelo feijão, cêrca de 480%; 
pela banha de porco, cêrca de 468%; pela 
manteiga, cê1ca de 406%; pelo milho amareli
nho, cê1 ca de 377%; e pelo bacalhau, cêrca de 
372% As mais fracas foram as das cebolas, 
cêrca de 171%; do açúcar, cêtca de 184%; do 
mate, cêrca de 192%; do café em grão, cêtca 
de 246%; e do arroz, cêrca de 266%. 

Os números-índices sintéticos dos dezesseis 
géne1 os alimentícios, calculados por médias 
a1 itméticas simples, com base no pe1 íodo 1935-
-1939, ap1 esentados no item 4 dês te b abalho, 
demonsb am as elevações de 25%, no ano de 
1947, em 1elação a 1946, e de 12%, no ano de 
1948, em 1 elação a 1947 

E' interessante assinalar-se que, segundo 
tais índices, o nível elos p1 eços dos gêneros 
alimentícios telia c1 escirlo de 63% no período 
1945-1948 

Os preços por atacado dos gêne1os alimen
lidos utilizados na fOI mação do índice sintéti
co, divulgado neste ttabalho, fo1am obtidos 
com auxílio das estatísticas do comé1 cio exte-
1 io1 e de cabotagem, com exceção dos preços 
do milho ama1 elinho, que 1 epresentam as cota
ções na Bôlsa de São Paulo. Para fins de 
comparação, fo1 am elab01 ados oub os índices 
sintéticos, baseados nas estatísticas dos preços 
dos gêne10s alimentícios no comércio atacadista 
" no varejista do Disbito Fede1al 

Assim, nas Tabela.s III e IV estão expostos 
os p1 eços por atacado e os respectivos núme-
1 os-índices de quinze gêne1 os alimentícios, dis
cJ !minando-se nas Tabelas V e VI os p1 eços 

no Yal ejo, de dezoito gêneros alimentícios e 
os respectivos núme1 os-índices. • • • 

Compa1 am-se, a seguir, os h ês índices sin-
téticos calculados pelo mesmo ptocesso e C0111 

base no pedodo 1935-1939: 

NÚMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS DOS GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS 

Base: 1935-1939 

P1eços 
P)eços P1eço;;:. 

p01 ata-
por ata- 110 

Anos 
cado 

cado lJaJ ejo 

(Bws.l) 
(Dist>ifo (Dist~itOJ 

FedCJal) Pedmal)! 

1935 83,7 78,2 85,7 

1936 101,4 98,7 94,3 

1937 111,7 109,3 100,3 

1938 102,5 103,2 111,3 

1939 100,7 110,6 108,4 
1940 111,1 118,5 102,4 

1941 129,5 141,1 115,1 
,1942 153,1 15'1,6 128,& 
1943 202,4 209,0 154,8 
194'1 238,5 256,4 188,8 
1945 284,5 280,8 222,5 
1946 331,8 343,9 269,7 
1917 115,2 388,7 368,1 
1943 164,U '125,0 405,9 

Apesm das 1 esü ições aceitáveis em > ii tu de 
de tais índices ab1ange1em um pequeno nú
mero de me1cadorias e de possíveis falhas nos 
levantamentos dos p1eços, pode-se admitil 
que o níY<?l dos p1 eços dos gênc10s alimentícios 
quadruplicou no ano de 1948, compa1ativamente 
a 1935-1939, e que a subida no ano de 1948 foi 
mais modm a da do que no ano de 1947 

SÉRGIO NUNES DE MAGALIIÃF~S JúNIOR 

~":"" Os dados dos pteços po1 atacado fa
lam extlaídos das publicações do Departamen
to de Geog1 afia e Estatística da P1 efeitura do 
Disü i to Fede1 ai e os dos p1 eços no 'a1 ejo, 
das publicações e do Boletim ~Estatístico r1o 
IBGE 



MÉDIA 
MERCADORIAS 

1935-1939 
1935 1936 1937 

------------

I - Algodão em rama ............ 4 072,15 4 674,26 4 644,14 3 998,47 
2 - Cêra de carnaúba ............ 10 459,03 7 304,98 11115,34 10 827,78 
3- Babaçu .................... 1294,73 902,97 1271,85 1802,27 
4- Mamona ..................... 704,68 637,86 724,53 761,36 
5 - Fumo em fôlha .............. 2486,90 1 975,23 2 105,33 2 396,01 
6- Pinho ........................ 243,24 193,71 219,70 246,67 
7 - Manganês .................... 123,53 110,04 98,17 181,01 
8 - Minerws de ferro. . . ......... 43,05 30,27 41,08 42,47 
9 - Carvão de pedra ............ 136,09 103,70 115,06 134,60 

10- Cobre ....................... 4 878,55 3 729,48 4354,20 5 649,56 
11 - Cimento Portland, comum .... 173,15 152,00 152,42 155,92 
12 - Gasolina ..................... 482,10 480,81 479,27 518,42 
13 - Óleos combustíveis ............ 161,25 149,35 147,74 159,85 
14 - Querosene ................... 570,61 696,48 634,90 585,13 
15 - Fôlhas de Flandres em lâmma .. 2059,35 1833,23 1913,10 2035,75 
16 - Celulose para fabncação de 

786,61 874,33 papel... ················ 906,54 721,50 
17 - Soda cáustica ................ 1181,61 1323,15 I 030,35 946,13 
18 - Juta ...................... 2257,00 2235,82 2 340,45 2139,72 
19 - Lã em bruto .. ..... . ... 6040,28 4149,10 5 879,19 8 054,15 
20- Álcool. ..................... 1279,93 1142,10 1121,27 1414,06 
21 - Óleo de linhaça ............. 3 067,16 2 998,20 3 200,19 3 069,44 
22 - Sal para uso mdustnal. ...... 89,73 80,10 114,04 116,61 
23 - Ferro em barras, vergalhões e 

vergumhas ......... 1387,22 1181,39 1248,24 1491,86 
24 - Café em grão ..... . .... 2 485,75 2 344,83 2 621,78 2 968.82 
25 - Cacau em grão ..... ..... 1824,63 1 457,93 2119,72 2180,60 
26- Mate ................ 1 009,39 1 078,54 962,06 1012,64 
27 - Farmha de tngo .. ········ 780,31 689,36 909,29 974,65 
28 - Bacalhau ................... 2 392,86 2 257,08 2175,73 2 433,97 
29- Açúcar .... ....... 889,34 812,64 812,66 1017,40 
30 - Carne sêca ...... ..... 2175,65 1 789,97 1883,26 2250,71 
31 -Arroz ........................ 903,37 705,78 945,59 1136,68 
32 - Banha de porco .. .......... 2 807,82 2 265,94 2 868,12 3141,92 
33 -Feijão .......... ·-····· 676,09 438,64 703,67 808,33 
34 - Mante1ga ..................... 5 728.69 4 741,80 5 023,00 6 237,10 
35 - Farmha de mandioca ......... 409,09 265,36 369,43 516,60 
36 - Batatas... . ................. 586,65 480,97 676.48 646,45 
37 - Cebolas ... ...... ········· 954,43 722,10 998,16 923,92 
38 - CerveJa ...................... 1 095,60 1 047,63 1051,57 1 057,81 
39 - Milho amarelinho .... ···-·· 304,23 232,50 351,50 327,17 

40 - Temdos de algodão .... . .. 13 942,35 13 416,89 14 372.02 14382,45 
41 - Calçados de couro. . . . . . . . . .. 18 695,87 16 346,94 17 424,32 20 602,94 
42 - Fósforos .......... 10 985,23 11 638,92 10 630,60 11 204,14 
43 - Cigarros ..................... 12 902,25 12 320.06 12 246,13 12 433,11 
44 - Papel para tmpressão ........ 2 367,15 2128,20 2 294,11 2379,05 
45 - Máqumas de costura ......... 17 902,46 17 572,48 17 360,54 16 256,15 
46 - l\1á.qumas de esc::-e....-er ........ 66 640,86 65957,14 66208,33 62 748,24 
47 - Anune farpado .............. 1357,11 I 098,55 1143,56 1495,24 

TABELA I 

Pre!)OS por atacado - 1935-1948 
Cruzetros por tonelada 

I 
1938 1939 1940 1941 1942 

---------------

3 460,33 3 583,56 3 736,45 3 504,84 4185,55 
11 030,36 12 016,70 19 578,30 24 514,28 28 287,11 
1276,82 1219,73 1178,84 1 460,36 2 420,92 

633,78 765,88 1019,15 852,12 1286,49 
3195,38 2762,55 2 659,66 2 286,72 2 829,07 

269,93 286,18 274,11 425,29 667,81 
119,21 109,20 145,08 183,75 194,32 
53,79 47,62 63,33 73,27 73,84 

162,03 165,08 234,38 243,84 358,89 
5176.43 5 483,09 6 305,12 5 851,70 6 804,76 

193,27 ,212,12 319,80 553,52 509,27 
477,78 454,21 538,47 609,63 725,60 
177,01 172,28 246,51 185,30 378,50 
516,16 420,40 485,48 525,51 604,37 

2 352,36 2162,33 2475,14 2666,43 2 849,26 

1163,02 987,26 1474,05 1 729,47 2 279,25 
1258,26 1350,16 1523,31 1560,00 1808,36 
2199,71 2 369,30 2 863,56 3 043,66 3 675,30 
6196,30 5 922,65 8 296,79 9297,60 13 352,82 
1423,57 1298,66 1176,44 1194,31 2 097,53 
2 995,53 3 072,46 3 935,65 3 920,10 4075,63 

71,73 66,18 61,15 109,79 144,21 

1516,90 1497,71 1611,87 1 962,23 3 083,13 
2 236,29 2 257,05 2198,91 3 041,72 4 50ü.46 
1 665,49 1699,41 1 795.88 2 368,76 3 012,75 

938,92 1 054,79 1 208,17 1239,48 1312,78 
782,47 545,80 883,35 985,69 1 066,82 

2 620,12 2477,42 2 834,72 4 065,63 6 720,54 
911,11 892,91 912,80 960,50 1 162.17 

2 348.82 2 605,49 2 956,64 3 396,84 4 068,67 
958,94 769,88 742,67 1192,74 1548,51 

2 968,68 2 794,45 2 647,66 3 283,37 4 367,45 
682,53 747,28 915,92 862,49 852,73 

6 053,53 6 588,01 7 938,59 7 847,39 6 245,86 
458,52 435.56 434,78 476,64 746,10 
549,89 579,44 703,34 728,51 672,67 

1 080,39 1 047,58 1105,76 1477,42 1206,95 
1138,38 1182,60 1227,60 1366,60 1492,51 

317,67 292,33 292,33 315,00 353,67 

14190,17 13 350,23 14 793,40 15 722,25 22499,48 
19 037,46 20067,67 21002,62 21319,26 26249,32 
11214,71 10 237,78 9 960,36 10214,86 10993,22 
12 839,16 14 672,80 14 649,17 16 735,93 19 000,00 
2 573,11 246!,28 3155,26 3 601,81 5821,23 

18140,56 20182,58 22 759,93 21151,42 24 757,30 
68417,22 69 863,37 71705,43 73 489,85 86 905,66 
1548,23 1499,98 I 790,35 2029,91 2234,55 

1943 1944 1945 1946 

------------
5307,42 6 205,32 6 378,96 8327,62 

25 096,95 26 794,43 28 672,29 49114,18 
2349,47 2339,68 2026,93 2286,74 
1335,56 1290,39 1326,87 1967,47 
3 828,47 5176,25 8 018,13 9151,89 

889,70 1282,13 1405,46 1486,50 
245,56 240,15 245,40 248,87 
78,41 91,11 89,66 90,48 

384,22 376,80 364,87 335,49 
6 744,91 6 754,70 6154,03 6 745,51 

762,57 609,12 577,85 575,83 
847,18 653,23 579,24 568,70 
521,02 374,23 327,87 330,79 
661,13 487,95 449,78 478.68 

3 031,23 2 851,66 2 725,46 2 874,94 

2 591,98 2 547,74 2 307,99 2343,50 
1 754,82 1 954,34 1 722,15 1584,01 
4 435,17 4 634,38 4 487,65 4460,02 

13 318,31 13 613.74 13 396,23 12527,44 
3 580,06 3 516,57 4036,50 3 840,18 
6 034,81 7 699,94 9 671,11 9 949,76 

160.Q1 189,33 204,17 221,18 

4 086,46 3 676,61 3 033,08 3 283,93 
4 619,57 4 769,71 5010,28 6 924,26 
2 974,01 3 020,59 2746,59 4991,14 
1444,19 1 772,47 2233,38 2 697,18 
1144,40 1 612,05 1721,96 2188,29 

11 047,62 7 996,94 8 362,48 10 456,98 
1395,59 1 707,95 2 048,68 2488,47 
5018,13 6 888,02 8084,53 8 903,85 
1663,53 1 963,14 2296,45 2452,16 
6 150,38 6 874,08 7 220,62 9146,02 

998,81 1350,43 1 756,54 2 844,27 
12 959,79 18 883,92 21 499,34 22188,19 

942,04 1027,28 1054,02 1245,64 
667,50 1135,65 1 553,73 1581,06 

1109,50 1450,80 3 240,58 2 680,73 
3 668,96 4167,55 5351,40 5 543,19 

544,50 806,83 942,50 965,83 

30 997,38 41820,49 47 329,43 62459,09 
46 198,97 60 698,62 64183,57 77 615,72 
14 456,69 14165,31 18453,21 19 760,17 

·39 959,33 46508,79 58087,87 72 900,59 
6 695,64 7 403,59 6 409,52 7181,26 

32480,62 36 630,95 30228,33 37 502,65 
1154!4,63 93 938,14 121493.50 101345,91 

2 860,16 2482,88 2 445,491 2 786,24 

1947 1948 

---
10 775,82 13 084,49 
45753,34 30 750,97 
2 833,84 5131,97 
3 671,96 2 689,14 
9 559,57 10 585,42 
1677,91 1418,62 

226,28 228,91 
73,32 101,94 

386,93 383,67 
8 217,37 10707,59 

691,01 699,98 
716,50 785,26 
347,72 479,46 
719,54 687,04 

3 493,76 3 776,71 

3 594,48 4121,83 
4 759,58 4034,11 
5 437,70 7 893,05 

14 097,13 14 839,93 
3 493,38 3 551,64 

12 925,77 17 687,04 
320,04 265,31 

3 723,07 3 329,88 
8 715,51 8 592,87 

10578,76 14 869,83 
2 877,93 2 950,64 
3104,80 3 345,73 

11392,95 11297,67 
2 817,27 2 523,01 
9 533,43 9 705,31 
2 518,77 3 304,81 

17 585,09 15948,78 
2596,54 3 921,56 

26 431,73 28 975,33 
1356,32 1 666,62 
2 429,52 2 625,76 
2 927,35 2 584,47 
7 050,81 7 865,42 
1 071,33 1450,50 

60322,01 56 386,42 
88094,14 81 694,15 
21920,80 22496.06 
78 799,88 75 997,56 
7263,80 6548,73 

44 045,20 47983,99 
142084,11 151600,00 

3727,16 4466,26 
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TABELA li 

Números-índices dos preços por atacado - 1935-1948. Base: 1935-1939 

MERCADORIAS '-1~~-~~~~~~~~~~~~-1~~-1~~~-~--'- 19~_1_1~~-~~~-~~--'__!.:_~-
1 -Algodão em rama ................................. . 
2 - Cêra de carnaúba ................................ . 
3- Babaçu .......................................... . 
4- Mamona ......................................... . 
5 - Fumo em fôlha.... . ............................. . 
6- Pinho................ . ...................... . 
7- Manganês ........................................ . 
8 - Minénos de ferro ................................. . 
9 - Carvão de pedra .................................• 

10- Cobre ........................................... . 
11 - Cimento Portland, comum ........................ . 

~i= gl:~li~~;,;b~ti;~~:::: ::::::::::::::::::::: ::~ 
14 - Querosene ........................................ . 
15 - Fôlhas de Flandres em lâmma ..................... . 
16 - Celulose para fabncação de papel. . . . . . ......... . 
17 - Soda cáustica................. . ...... . 
18- Juta................................... . ....... . 
19 - Lã em bruto...... . . . . . . . . . . . . . . ......... . 
20- Álcool.................................. . ...... . 
21 - Óleo de linhaça .................................. . 
22 - Sal para uso mdustnal.. .......................... . 
23 - Ferro em barras, vergalhões e vergmnhas ........... . 
24 - Café em grão .................................... . 
25 - Cacau em grão. . . . . . . . . . . . ..................... . 
26- Mate ............................................ . 
27 - Farmha de trigo .................................. . 
28 - Bacalhau. . . . . . . . . . .............................. . 
29- Açúcar ......................................... . 
30 - Carne sêca ....................................... . 
31- Arroz..................... . . . . . . . . ............ . 
32 - Banha de porco. . . . . . . ........... . 
33- Feijão........................... . ............. . 
34 - Manteiga ....................................... . 
35 - Fannha de mandioca ............................. . 
36 - Batatas .......................................... . 
37 - Cebolas .......................................... . 
38 - CerveJa. . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................... . 
39- Milho amarelinho..................... . .... . 
40 - Temdos de algodão....... . .................... . 
41 - Calçados de couro........... . . . . . . ........ . 
42 - Fósforos..................... . . . . . . . . . . . . . ...... . 
43 - Cigarros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 
44 - Papel para Impressão... . . . .................... . 
45 - Máqmnas de costura. . . . . . . . . . . . . ............ . 
46 - MáqUinas de escrever. . . . . ................. . 
47 - Arame farpado......... . . . . . .... . 

Média aritmética -simples .. 

114,8 
69,8 
69,7 

.90,5 
79,4 
79,6 
89,1 
70,3 
76,2 
76,4 
87,8 
99.7 
92,6 

122,1 
89,0 
79,6 

112,0 
99,1 
68,7 
89.2 
97,8 
89,3 
85,2 
94,3 
79,9 

106,9 
88,3 
94,3 
91,4 
82,3 
78,1 
80,7 
64,9 
82,8 
64,9 
82,0 
75,7 
95,6 
76,4 
96,2 
87,4 

106,0 
95,5 
89,9 
98,2 
99,0 
80,9 

87,6 

114,0 
106,3 
. 98,2 
102,8 
84,7 
90,3 
79,5 
95,4 
84,5 
89,3 
88,0 
99,4 
91,6 

111,3 
92,9 
86,8 
87,2 

103,7 
97,3 
87,6 

104,3 
127,1 
90,0 

105,5 
116,2 

95,3 
116,5 
90,9 
91,4 
86,6 

104,7 
102,1 
104,1 
87,7 
90,3 

115,3 
104,6 
96,0 

115,5 
103,1 
93,2 
96,8 
94,9 
96,9 
97,0 
99,4 
84,3 

97,9 

98,2 
103,5 
139,2 
108,9 
96,3 

101,4 
146,5 
98,7 
98,9 

115,8 
90,0 

107,5 
99,1 

102,5 
98,9 
96,4 
80,1 
94,8 

133,3 
110,5 
100,1 
130,0 
107,5 
119,4 
119,5 
100,3 
124,9 
101,7 
114,4 
103,5 
125,8 
111,9 
119,6 
108,9 
126,3 
110,2 
96,8 
96,6 

107,5 
103,2 
110,2 
102,0 
96,4 

10Q,5 
90,8 
94,2 

110,2 

107,5 

85,0 
105,5 
98,6 
89,9 

128,5 
111,0 

96,5 
124,9 
119,1 
106,1 
111,6 
99,1 

109,8 
90,5 

114,2 
128,3 
106,5 

97,5 
102,6 
111,2 
97,7 
79,9 

109,3 
90,0 
91,3 
93,0 

100,3 
109,5 
102,4 
108,0 
106,2 
105,7 
101,0 
105,7 
112,1 
93,7 

113,2 
103,9 
104,4 
101,8 
101,8 
102,1 
99,5 

108,7 
101,3 
102,7 
114,1 

104,2 

88,0 
114,9 
94,2 

108,7 
111,1 
117,7 
88,4 

110,6 
121,3 
112,4 
122,5 

94,2 
106,8 

73,7 
105,0 
108,9 
114,3 
105,0 

98,1 
101,5 
100,2 
73,8 

108,0 
90,8 
93,1 

104,5 
69,9 

103,5 
10M 
119,8 
85,2 
99,5 

110,5 
115,0 
106,5 
98,8 

109,8 
107,9 
96,1 
95,8 

107,3 
93,2 

113,7 
104,0 
112,7 
104,8 
110,5 

102,8 

91,8 
187,2 
91,0 

144,6 
106,9 
112,7 
117,4 
147,1 
172,2 
129,2 
184,7 
111,7 
152,9 
85,1 

120,2 
162,6 
128,9 
12l\,9 
137,4 
91,9 

128,3 
68,1 

116,2 
88,5 
98,4 

119,7 
113,2 
118,5 
102,6 
135,9 
82,2 
94,3 

135,5 
138,6 
106,3 
119,9 
115,9 
112,0 
96,1 

106,1 
112,3 
90,7 

113,5 
133,3 
127,1 
107,6 
131,9 

119,51 

86,1 
234,4 
112,8 
120,9 

92,0 
174,8 
148,7 
170,2 
179,2 
119,9 
319,7 
126,5 
176,9 

92,1 
129,5 
190,8 
132,0 
134,9 
153,9 

93,3 
127,8 
122,4 
141,5 
122,4 
129,8 
122,8 
126,3 
169,9 
108,0 
156,1 
132,0 
116,9 
127,6 
137,0 
116,5 
124,2 
154,8 
124,7 
103,5 
112,8 
114,0 
93,0 

129,7 
152,2 
118,1 
110,3 
149,6 

I 
136,91 

102,8 
270,5 
187,0 
182,6 
113,8 
274,5 
157,3 
171,5 
263,7 
139,5 
294,1 
150,5 
234,7 
105,9 
138,4 
251,4 
153,0 
162,8 
221,1 
163,9 
132,9 
160,7 
222,3 
181,1 
165,1 
130,1 
136,7 
280,9 
130,7 
187,0 
171,4 
155,5 
126,1 
109,0 
182,4 
114,7 
126,5 
136,2 
116,3 
161,4 
140,4 
100,1 
147,3 
245,9 
138,3 
130,4 
164,7 

168,6 

130,3 
240,0 
181,5 
189,5 
153,9 
365,8 
198,8 
182,1 
282,3 
138,3 
440,4 
175,7 
323,1 
115,9 
147,2 
285,9 
148,5 
196,5 
220,5 
279,7 
196,8 
178,3 
294,6 
185,8 
163,0 
143,1 
146,7. 
461,7 
156,9 
230,6 
184,1 
219,0 
147,7 
226,2 
230,3 
113,8 
116,2 
334,9 
179,0 
222,3 
247,1 
131,6 
309,7 
282,9 
181,4 
173,2 
210,8 

214,1 

152,4 
256,2 
180,7 
183,1 
208,1 
527,1 
194,4 
211,6 
276,9 
138,5 
351,8 
135,5 
232,1 

85,5 
138,5 
281.0 
165,4 
205,3 
225,4 
274,7 
251,0 
211,0 
265,0 
191,9 
165,5 
175,6 
206,6 
334,2 
192,0 
316,6 
217,3 
244,8 
199,7 
329,6 
251,1 
193,6 
152,0 
38M 
265,2 
300,0 
324,7 
128,9 
36o,5 
312,8 
204,6 
141,0 
183,0 

232,4 

156,6 
274,1 
156,6 
188,3 
322,4 
577,8 
198,7 
208,3 
268,1 
126,1 
333,7 
120,1 
203,3 

78,8 
132,3 
254,6 
145,7 
198,8 
221,8 
315,4 
315,3 
227,5 
218,6 
201,6 
150,5 
221,3 
220,7 
349,5 
23D,4 
371,6 
254,2 
257,2 
259,8 
375,3 
257,6 
264,8 
339,5 
488,4 
309,8 
339,5 
343,3 
168,0 
450,2 
270,8 
168,9 
182,3 
180,4 

253,2 

204.5 
469,6 
176,6 
279,2 
368,0 
611,1 
201,5 
210,2 
246,5 
138,3 
332,6 
118,0 
205,1 

83,9 
139,6 
258,5 
134,1 
197,6 
207,4 
300,0 
324,4 
246,5 
236,7 
278,6 
273,5 
267,2 
28D,4 
437,0 
279,8 
409,3 
271,4 
325,7 
420,7 
387,3 
304,5 
269,5 
280,9 
506,0 
317,5 
448,0 
415,1 
179,9 
565,0 
303,4 
209,5 
h'i2,1 
201,5 

266,7 

264,6 
437,5 
218,9 
521,1 
384,4 
689,8 
183,2 
170,3 
284,3 
168,4 
399,1 
148.6 
215,6 
126,1 
169,7 
396,5 
402,8 
240,9 
233,4 
272,9 
421,4 
356,7 
268,4 
350,6 
579,8 
285,1 
397,9 
476,1 
316,8 
438,2 
278,8 
626,3 
384,1 
469,4 
331,5 
414,1 
306,7 
643,6 
352,1 
432,7 
471,2 
199,5 
610,7 
306,9 
246,0 
213,2 
273,6 

348,4 

321,3 
294,0 
396,4 
381,6 
425,6 
583,2 
185,3 
236,8 
281,9 
219,5 
404,3 
162,9 
297,3 
12Q,4 
183,4 
454,7 
341,4 
349,7 
245,7 
277,5 
576,7 
295,7 
240,0 
345,7 
815,0 
292,3 
428,8 
472,1 
283,7 
446,1 
365,8 
568,0 
580,0 
505,8 
407,4 
447,6 
270,8 
717,9 
476,8 
404,4 
437,0 
204,8 
589,0 
276,7 
268,0 
227,5 
329,1 
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PRODUTOS 

1 - Açúcar (refinado, extra) . . . . . . . . ... 

2 - Arroz (japonês, cspemal). . . . ... 

3 - Banha (de Pôrto Alegre) ................ 

4 - Batata (amarela) ........ ........ 

5 - Cebola (naciOnal) ................... 

6 - Charque (nacwnal)... . . ................ 

7 - Fannha de mandioca (fina) ... 

8 - Feijão (prêto, bom) .. ................. 

9 - Mante1ga (salgada, de !.>) .. ·········· 

10 - Milho (catete vermelho) ............. 

11 - Toucmho (mme~ro) .................. 

12 - Café (Rio de Janmo, tipo 7) .... 

13 - Farmha de tr1g0 .. 

14- Bacalhau .............................. 

15 - Lombo de porco............. . ......... 

TABELA UI 

Pre~os dos gênet•os alimentícios no comércio atacadista do Distrito Federal - 1935-1948 

Cruzeiros por tonelada 

I MÉDIA 
1935 1936 1937 1938 1939 

1935'-1939 
1940 1941 1942 1943 1944 

---------------------------------

1 016,00 900,00 900,00 1 000,00 1 140,00 1 140,00 1 140,00 1 140,00 1 224,00 1 396,00 1 680,00 

1 036,20 799,30 1 086,40 1 309,80 1 124,20 861,30 875,50 1 484,00 1 700,00 1 866,70 2 103,30 

3 725,76 3 108,00 3 796,00 4 172,30 3 944,50 3 608,00 3 241,80 4 148,80 4 666,70 6 066,70 7 666,70 

812,20 704,00 846,00 681,00 I 980,00 850,00 1 060,00 980,00 1 030,00 2 000,00 3 500,00 

1 178,04 818,80 1 151,40 1 195,50 1 278,90 1 445,60 2 393,10 2 648,90 1 920,00 2 444,40 2 977,80 

2 850,80 2 176,00 2 538,00 3 050,00 3 050,00 3 440,00 3 440,00 4 070,00 4 100,00 6 000,00 7 700,00 

527,82- 338,00 487,00 645,30 629,80 539,00 443,40 505,00 500,00 840,00 1 300,00 

581,50 353,60 605,80 604,30 370,50 973,30 958,20 750,00 800.00 833,30 1 833,30 

6 587,60 4 840,00 5 988,00 7 910,00 6 160,00 8 040,00 7 080,00 8 330,00 7 450,00 11 000,00 14 700,00 

361,87 273,90 362,30 364,67 408,50 400,00 416,00 410,00 460,00 583,30 1 083,30 

2 679,40 2 242,00 2 897,00 2 948,00 2 480,00 2 830,00 2 570,00 3 560,00 3 600.00 5 500,00 6 500,00 

1 391,40 1 187,00 1 394,00 1 776,00 1 235,00 1 365,00 1 307,00 2 277,00 2 748,00 2 640,00 2 743,00 

1 025,12 856,30 1 075,20 1 269,40 1 054,70 870,00 958,00 1 033,20 1 178,20 1 367,40 1 570,00 

4 286,42 4 203,00 3 967,00 3 836,20 4 567,10 4 858,80 7 510,00 11 695,30 19 137,90 26 551,70 15 344,80 

2 726,40 1 805,00 2 747,00 3 050,00 2 880,00 3 150,00 3 000,00 3 450,00 3 000.00 5 800,00 7 700,00 

1945 1946 

------

2 200,00 2 500,00 

2 250,00 2 690,00 

7 700,00 8 171,70 

3 500,00 3 900,00 

2 933,30 2 800,00 

8 500,00 8 700,00 

1 500,00 1 600,00 

1 900,00 3 306,70 

20 000,00 22 100,00 

1 141,70 1 400,00 

7 000,00 12 000,00 

3 389,00 4 357,00 

1 828,60 2 596,00 

17 043,10 21 000,00 

7 700,00 8 500,00 

1947 1948 

------

2 960,00 3 000, 

2 766,70 3 248, 

19 166,70 17 828, 

4 100,00 4 100, 

4 368,90 3 177, 

12 500,00 10 500, 

1 266,00 1 730, 

1 816,70 3 925, 

26 100,00 31 000 

1 541,70 1 880 

13 000,00 13 000 

4 213,00 4 860 

4 158,00 5 162 

21 000,00 18 374 

10 500,00 10 500 
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TABELA IV 

Números-índices dos pre~os dos gêneros alimentícios no comércio atacadista do Distrito Federal - 1935-1948. Base: 1935-1939 

I 
PRODUTOS 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 

-------------------------------------

I - Açucar ............ ··········· ......... 88,6 88,6 98,4 112,2 112,2 112,2 112,2 120,5 137,4 165,4 216,5 246,1 

2- Arroz ........ ........... i7.1 !04,8 126,4 108,5 83,1 84,5 143,2 164,1 180,1 203,0 217,1 259,6 ' 
' 

87,0 ! 
I 

3- Banha ............ ········ ····· 83,4 101,9 112,0 105,9 96,8 1!1,4 125,3 162,8 205,8 200,7 219,3 

4- Batata ... ... ········ 86,7 !04,2 83,8 120,7 104,7 130,5 !20,7 126,8 246,2 430,9 430,9 480,2 

5- Cebola ........... .... ....... 69,5 97,7 101,5 108,6 122,7 203,1 224,9 163,0 207,5 252,8 249,0 237,7 

6 - Charque ...... ········· ...... ........... 76,3 89,0 107,0 107,0 120,7 120,7 142,8 143,8 2!0,5 270,1 298,2 305,2 

7 - Farmha de mandioca. . .... ............... 64,0 92,3 122,3 119,3 102,1 84,0 95,7 ! 94,7 159,1 246,3 284,2 303,1 

8 -Feijão ........... ········ ··············· 60,8 104,2 !03,9 63,7 167,4 164.8 129,0 137,6 143,3 315,3 326,7 568,7 

9 - Manteiga .. .......... 73,5 90,9 120,1 93,5 122,0 107,5 126,4 113,1 167,0 223,1 303,6 335,5 

10- Milho .... ......... 75,7 !00,1 100,8 112,9 110,5 115,0 113,3 127,1 161,2 299,4 315,5 386,9 
-

11 - Toucmho ............ ... ······ 83,7 108,1 110,0 92,6 105,6 95,9 132,9 !34,4 205,3 242,6 261,3 447,9 

12- Café ............................. ..... ..... 85,3 100,2 127,6 88,8 98,1 93,9 163,6 197,5 189,7 197,1 243,6 313,1 

13 - Farmha de trJgo ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,5 !04,9 123,8 102,9 84,9 93,5 ! 100,8 114,9 133,4 153,2 178,4 253,2 

14 - Bacalhau.. .. .. .. . .. . ..... 98,1 92,5 89,5 106,5 113,4 175,2 272,8 446,5 019,4 358,0 397,6 489,9 

15 - Lombo de porco ..... .... 66,2 100,8 111,9 105,6 115,5 110,0 12D,5 110,0 212,7 282,41 282,4 311,8 

Média aritmética s1mples .......... ... . . . . . . . . 78,2 98,7 109,3 103,2 110,6 118,5 141,1 154,6 209,0 256,4 280,8 343,9 
~~ 

1947 

---

291,3 

267,0 

514,4 

504,8 

370,9 

438,5 

239,9 

312,4 

396,2 

426,0 

485,2 

302,8 

405,6 

489,9 

385,1 

388,7 

1948 

---

295,3 

313,5 

478,5 

504,8 

269,8 

368,3 

327,8 

675,0 

470,6 

519,5 

485,2 

349,3 

503,6 

428,7 

385,1 

425,0 
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PRODUTOS 

1 - Açúcar (refinado, de 1.•) ................ 

2 - Arroz (qualidade média) ................. 

3 - Banha (de porco, refinada) ............. 

4 - Batata (tipo 1nglêsa) .................... 

5 - Café em po (tipo médio) ................ 

6 - Carne verde (de vaca, com osso) ........ 

7- Cebola .......... ··················· 

8 - Charque (de 1.•) ....................... 

9 - Farmha de mandioca ..... ........... 

10 - Farmha de tr1go ........... • .......... 

11 - Feijão (prêto, bom) ....... ······· 

12- Leite ................. ........... 

13 - ManteJga (salgada). . . .................. 

14- Milho ................... ··········· 

15- Ovos* .......... .. .......... 

16- Pão .. ... .... 

17 - Sal (refinado) .......................... 

18 - Toucmho (de 1.•) ...................... 

*Cr$/dúzia 

TABELA V 

Preços dos gêneros alimenticlos no comércio varejista do Distrito Federal - 19311-1948 

Cruzeiros por tonelada 

MÉDIA 
1935-1939 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 

------------------------------
1,12 1,00 1,10 1,10 1,20 1,20 1,10 1,10 1,30 1,50 1,50 

1,50 1,20 1,40 1,60 1,80 1,50 1,30 1,60 2,00 2,10 2,60 

4,08 3,50 4,00 4,40 4,40 4,10 3,70 4,50 5,00 7,00 8,50 

0,94 0,80 1,10 1,00 0,90 0,90 1,00 0,90 1,00 1,60 1,90 

3,40 3,00 3,40 3,80 3,60 3,20 3,00 3,20 3,30 4,00 4,60 

1,90 1,60 1,80 2,10 2,00 2,00 1,80 2,80 3,00 3,50 3,50 

1,44 1,10 1,30 1,40 1,70 1,70 1,60 2,80 2,10 1,90 2,50 

3,18 2,50 2,80 3,00 3,80 3,80 3,70 4,00 4,20 6,00 7,80 

0,74 0,60 0,60 0,70 1,00 0,80 0,50 0,50 0,60 1,10 1,40 

1,36 1,30 1,30 1,40 1,50 1,30 1,10 1,40 1,70 1,90 2,40 

0,90 0,60 0,70 0,90 1,00 1,30 1,10 1,10 1,10 1,10 1,80 

0,84 0,80 0,80 0,80 0,90 0,90 1,00 1,20 1,10 1,30 1,40 

7,42 5,70 6,60 7,60 8,50 8,70 9,00 9,10 9,20 13,20 15,50 

0,46 0,40 0,40 0,30 0,60 0,60 0,50 0,40 0,60 0,70 1,10 

2,38 2,10 2,10 2,40 2,70 2,60 2,90 3,20 5,50 5,10 5,10 

1,34 1,20 1,20 1,30 1,70 1,30 1,60 1,60 1,60 1,60 2,10 

0,54 0,60 0,60 0,60 0,40 0,50 0,50 0,60 0,60 0,70 0,90 

3,58 3,00 3,70 3,70 3,60 3,90 3,50 3,20 4,60 6,80 8,00 
--

1945 1946 1947 

---------

1,50 1,90 3,20 

2,80 3,50 3,80 

8,90 8,90 22,90 

1,90 2,50 4,70 

4,70 6,00 9,70 

3,50 5,00 6,00 

3,60 3,60 4,90 

8,50 9,10 9,80 

1,50 1,60 1,60 

3,00 4,00 5,60 

2,00 2,30 2,60 

1,70 2,50 3,00 

20,00 26,10 31,60 

1,40 1,60 2,10 

8,50 9,40 12,20 

2,80 3,80 5,50 

1,00 1,10 1,20 

9,00 12,40 17,00 

1948 

----

3,20 

4,30 

20,50 

4,40 

10,20 

7,20 

4,60 

12,10 

2,40 

6,80 

4,70 

3,00 

35,50 

2,50 

12,30 

6,00 

1;20 

16,90 
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TABELA VI 

Números-índices dos pre~:os dos gêneros alimentícios no comércio varejista do Distrito Federal - 1935-1948. Base: 1935-1939 

PRODUTOS 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 

------------------------------------

1- A~úcar ........................................... 89,3 98,2 98,2 107,1 107,1 98,2 98,2 116,1 133,9 133,9 133,9 169,6 

2- Arroz ............................................. 80,0 93,3 106,7 120,0 100,0 86,7 106,7 133,3 140,0 173,3 186,7 233,3 

3- Banha ........................................... 85,8 98,0 107,8 107,8 100,5 90,7 110,3 122,5 171,6 208,3 218,1 218,1 

4- Batata .......................................... 85,1 117,0 106,4 95,7 95,7 106,4 95,7 106,4 170,2 202,1 202,1 266,0 

5 - Café em p6............. . ........................ 88,2 100,0 111,8 105,9 94,1 88,2 94,1 97,1 117,6 135,3 138,2 176,5 

6 - Carne verde.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... 84,2 94,7 110,5 105,3 105,3 94,7 147,4 157,9 184,2 184,2 184,2 263,2 

7- Cebola ........................................... 76,4 90,3 97,2 118,1 118,1 111,1 194,4 145,8 131,9 173,6 250,0 250,0 

8- Charque .......•.................................. 78,6 88,1 94,3 119,5 119,5 116,4 125,8 132,1 188,7 245,3 267,3 286,2 

9 - Farmba de mandioca .............................. 81,1 81,1 94,6 135,1 108,1 67,6 67,6 81,1 148,6 189,2 202,7 216,2 

10 - Farmha de tr~go...... . . . . . . . . . . . . . . . . ........... 95,6 95,6 102,9 110,3 95,6 80,9 102,9 125,0 139,7 176,5 220,6 294,1 

11- Feijão ........................................• 66,7 77,8 100,0 111,1 144,4 122,2 122,2 122,2 122,2 200,0 222,2 255,6 

12- Leite ............................................ 95,2 95,2 95,2 107,1 107,1 119,0 142,9 131,0 154,8 166,7 202,4 297,6 

13- Manteiga ........................................ 76,8 88,9 102,4 114,6 117,3 121,3 122,6 124,0 177,9 208,9 269,5 351,8 

14- Milho ............................................. 87,0 87,0 65,2 130,4 130,4 108,7 87,0 130,4 152,2 239,1 304,3 347,8 

!5- Ovos ............................................. 88,2 88,2 100,8 113,4 109,2 121,8 134,5 231,1 214,3 214,3 357,1 395,0 

16- Pão .......... _ ................................. 89,6 89,6 97,0 126,9 97,0 119,4 119,4 119,4 119,4 156,7 209,0 283,6 

17- Sal.. ................ .............. 111,1 111,1 111,1 74,1 92,6 92,6 111,1 111,1 129,6 166,7 185,2 203,7 

18 - Toucmho... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ 83,8 103,4 103,4 10o,6 108,9 97,8 89,4 128,5 189,9 223,5 251,4 346,4 

Média aritmética Simples ............................. 85,7 94,3 100,3 111,3 108,4 102,4 115,1 128,6 154,8 188,8 222,5 269,7 

1947 

---

285,7 

253,3 

561,3 

500,0 

285,3 

315,8 

340,3 

308,2 

216,2 

411,8 

288,9 

357,1 

425,9 

456,5 

512,6 

410,4 

222,2 

474,9 

368,1 

1948 

---

285,7 

286,7 

502,5 

468,1 

300,0 

378,9 

319,4 

380.S 

324,3 

500,0 

522,2 

357,1 

478,4 

543,5 

516,8 

447,8 

222,2 

472,1 

405,9 
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ESTATÍSTICA DO CUSTO DA VIDA 

CAPÍTULO I 

OBJETIVOS DOS NúMEROS-íNDICES 
DO CUSTO DA VIDA 

O S difetentes tipos de números-índices do 
custo da vida, no período de após-guerra, 

podem servir a f.lns ligados a duas categorias 
gerais: a) - compmação do custo da vida em 
diferentes épocas; b) - comparação do custo 
da vida em diferentes lugares 

Os grupos econômicos, dos quais se cal
culam os números-índices, podem ser compos
tos de operários, empregados de venciméntos 
fixos, agticultores, como, ainda, compreender 
a totalidade da popu-
lação :É possível es-
tabelecer números-ín-

os artigos e os serviços deverão representar 
0 

nível de consumo de um grupo econômico dado 
em determinadas categorias de coletividades À 
resposta a essa questão é dada, ordinàriamente 
pelos estudos em tôrno do orçamento familiar: 
Com base nesses estudos, pode-se estabelecer 
uma 1 e! ação de artigos e serviços que repre
sente o nível de vida do grupo :É lícito adotar 
como nível de consumo, seja o de pré-guerra' 
seja o atual, ou seja um nível de consumo qu~ 
satisfaça a determinado padrão de suficiência 
levando-se em consideração as substituições d~ 
artigos, conseqüentes às flutuações dos preços, 
que se podem efetuar sem modificar o valor 
das satisfações obtidas. Os fins a que servem 
os números-indices, baseados nessas relações 

de artigos e serviços, 
variam segundo a 

dices em relação a co
letividades particula-
1 es, grupos de cole
tividades, bem assim 
ao conjunto do pais 

Define-se o obje
tivo dos números-ín
dices como referido 
às modificações ou às 
diferenças nos preços 
de varejo, não consi
deradas as divergên
cias de padrões ou 
níveis de vida,l 

A 
SEXTA Conferência Internacional dos 
Estatísticos do Trabalho, reunida em 
Monheal, de 4 a 12 de agõsto de 194"1, 

sob os auspícios da Organização Inter
nacional do T,rabalho, adotou divemas 
1 esoluções concm nentes a estatísticas do 
emp1êgo, desemprêgo, mão-de-obra e 
custo da vida 

maneil a pela qual se 
define o nivel de 
consumo 

O nivel de consu
mo de época anterior 
à guerra é emprega. 
do, com maior fre
qüência, na detmmi
nação do padrão de 
vida. A relação de 
artigos e serviços é, 
neste caso, baseada 
nos estudos de orça
mentos familiares da
quela época Pode-se 
estabelecer um nú
mero-indice do custo 

Gomo base de estttdos para as esta
tísticas do custo da vida, foi elaborado 
minucioso relatório, destinado aos go
vernos que vi? iam a participar daquela 
Oonfm ência 

C o m o anterio1-
mente se sugeriu, o 
ponto importante de
ve, pois, ser colocado 

A REVISTA, devidamente autmizada 
pelo correspondoote, no Brasil, do Bu
?eau International du Travail, publica, 
em tradução portuguêsa especial, o refe
rido relató1io, no qual se examina, com 
a maior segu1ança, a metodologia esta
tística do custo da vida 

sôbre a medida das 
v ar i ações nos preços de varejo dos artigos de 
consumo, os quais formam uma lista de artigos 
e de serviços que compõe ou exprime o nível 
especial de vida dos grupos econômicos de uma 
coletividade, ou de um país, pata quem o 
número-índice é calculado 

MEDIDA DAS FLUTUAÇÕES, NO TEMPO, DOS PREÇOS 

DE VAREJO DOS ARTIGOS DE CONSUMO 

O método clássico de medir as flutuações, 
no tempo, dos preços de varejo consiste em 
formar uma relação de artigos e serviços e em 
proceder a levantamentos de p1 eços em dife
tentes épocas Obtém-se o número-índice de 
um ano qualquer, dividindo-se as despesas te
lativas ao ano em causa pelas que se referem 
ao ano-base, multiplicando-se o quociente 
pO! 100 

A questão de saber como determinar a re
lação dos artigos e serviços, cujos preços se 
devem levantar, é fundamental Em princípio, 

1 Os números-índices destinados a medir 
as diferenças nos níveis de vida constituem 
assunto inteiramente distinto, deixado à mar
gem no p1 esente estudo' 

da vida, com o fim 
de medir as variações 
do custo do consumo 

cotl espondente àquele nível de pré-guerra, 
procedendo-se ao levantamento dos respectivos 
preços de utilidades e serviços Essa técnica 
utiliza um orçamento fixo, que diz respeito 
ao período-base da época evidenciada 

Objetivo algo diferente é o que consiste 
em determinar o custo do nivel de consumo, 
atual, de um grupo econômico dado, em cer
tos tipos especificas de coletividades. lllsse pro
cesso exige pesquisas em orçamentos familia
res de data recente - por exemplo, para o 
período de após-guert a -, ou investigações es
peciais, destinadas a mostrar as tendências 
atuai~ do consumo de bens e serviços Em prin
cípio, quanto maior o 1 ol das utilidades e ser
viços, do qual se procede ao levantamento dos 
p~ eços, cotresponda, estreitamente, ao consumo 
real de um grupo econômico dado, mais aquêle 
refletirá, fielmente, as flutuações efetivas dos 
preços 

Ocorre-nos, assim, sugerir duas técnicas 
diferentes. De uma parte, pode-se aplicar, a 
um orçamento fixo de bens e serviços, que 
represente o nível atual de consumo, os preços 
levantados para o período precedente e para 
o ano vindouro, a fim de medir as variações 
do custo do nível de consumo do após-guena; 
de outra parte, pode-se modificar, periõdica-
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mente, a composição do orçamento em referên
cia com o fim de fazê-lo, sempre; correspon
der, o mais estreitamente possível, ao efetivo 
consumo atual Neste último caso, dever-se-á 
elaborar o número-índice, empregando-se a 
técnica dos índices em cadeia, com razões pro
porcionais. Para cada elo da cadela assim for
mada, baseia-se a razão de preço, entre o inicio 
e o fim do período considerado, no orçamen
to-padrão de bens e serviços, que representam 
o nível do consumo corrente; mas êsse orça
mento é modificado, periodicamente, a fim de 
que possa corresponder às flutuações do con
sumo atual. 

O número-índice do custo da vida, calculado 
por meio de qualquer dêsses processos, fica 
ligado às utilidades e aos serviços que refle
tem o nível do consumo real No caso de uti
lização do sistema da base fixa, o método re
quer, de fato, seja calculada a série dos nú
meros-índices, cada ano, em a nova base de 
consumo No outro caso, com o sistema da base 
móvel, o método liga, entre si, os números-ín
dices, numa cadeia que mostra, assim, um mo
vimento cujas componentes são calculadas na 
base dos bens e serviços compreendidos no 
consumo corrente Em qualquer dêsses dois 
casos, o número-índice do custo da vida utiliza 
coeficientes de ponderação calculados com fun
damento em uma base atual 

É necessário procede1 a estudos refe1 entes 
ao consumo, constantemente mantidos em dia, 
mas o método fornece um número-índice fun
dado nos coeficientes atuais de ponderação, o 
que evita o êrro associado ao emprêgo de base 
fixa, cujo valor é inatual 

Finalmente, há um terceiro objetivo, que 
consiste no levantamento dos preços de bens 
e serviços na bMe de um nível médio de con
sumo que satisfaça a determinado padrão de 
suficiência, levando-se em conta as substi
tuições devidas às flutuações de preços e que 
são operadas periodicamente, sem alterar, na 
medida do possível, o valor das satisfações 
obtidas lllsse método comporta a determinação 
da margem admissível das substituições pro
vocadM por modificações de preços, permitin
do, dessa forma, comparações de custo entre 
diferentes tipos de utilidades e serviços, quan
do as referidas substituições estão de acôrdo 
com as condições previstM. O importante é que 
se não deve alterar o padrão de suficiência -

Relacionando-se o nível de consumo a um 
tip9 dado de suficiência, a definição dêste, 
qualquer que possa vir a ser, encontra-se ori
ginalmente Incorporada a uma lista de bens e 
serviços, referente a determinada época Tra
ta-se, por exemplo, do nível de· pré-guerra. Em 
seguida, procurar-se-á proceder, de quando em 
vez, a substituições nessa lista, de maneira que 
se não modifique o padrão de suficiência ao 
nível de consumo adotado. Todo fim imp01 tante 
que se obtém, mediante os diferentes bens e 
serviços, deve continuar a ser satisfeito com o 
mesmo grau de suficiência Assim, por exem
plo, se algum gênero alimentício encarece ex
tremamente, poderá ser substituído por uma 
quantidade eqUivalente dum sucedâneo menos 
ciuo e qu., forneça a mesma dose de calorias, 
de vitaminas e de sais minerais, e satisfaça, 
de outra maneira, às mesmas necessidades ali-

mentares do produto origlnàriamente escolhido 
para os levantamentos de preços, destinados à 
elaboração do número-índice. Tomando o ves
tuário como e,xemplo, um artigo que satisfaça 
às mesmas exigências e ofereça a mesma uti
lidade do originàriamente Incorporado no nú
mero-índice, mas encontrado a pr~:ço mais bai
xo no mercado, poderá ser substituído ao pri
mitivo, mantendo-se a mesma medida de su
ficiência 

É evidente que êsse procedimento requer 
exame acurado das condições e das circunstân
cias nas quais essas substituições são admissí
veis Em geral, as substituições resultam de 
vantagens pecuniárias, ou, eni outras paiavrM, 
sobrevêm quando torna possível obter artigos 
eqUivalentes em melhores condições, sem oca
sionar baixa em o nível de vida. 

Acêrca dêste ponto, o Bureau propõe o 
seguinte: 

Uma vez determinada a finalidade de um 
número-índice do custo da vida, urge tomar 
tôdas as garantias possíveis no s.entido de que 
a elaboração do mesmo exprima os preços reais 
do mercado O público deve ser :informado a 
respeito do objeto e das garantias do número
-índice (I, 1) 

Os fins a que podem servir os diferentes 
tipos de números-índices do custo da vida, no 
período de pós-guerra, são a medida das varia
ções, no tempo, registradas nos preços de va
rejo dos bens de consumo corrente para: 

a) o nível de consumo do précguerra de 
certo grupo econômico, em tipos específicos de 
coletividades; 

b) o nível atual de consumo do grupo eco
nômico acima referido, e nas mesmas condi
ções; 

c) um nível de consumo correspondente a 
determinado padrão de suficiência, consideradas 
as substituições eventuais devidas às flutuações 
de preço e que possam ser efetuadas sem 
alterar o valor das satisfações obtidas (I, 
2 [1]) 

O objetivo de um número-índice, destina
do a medir as flutuações dos preços de varejo, 
correntemente Impostos aos consumidores e 
correspondentes ao nível atual de consumo de 
certo grupo de consumidores, pode ser, em de
terminados tipos de coletividades: 

a) medir as variações do cu13to de um or
çamentocpadrão de consumo num determinado 
ano do após-guerra e que o mantenha inalte
rado, ou 

b) medir as flutuações dos preços, utili
zando-se o tipo atual de consumo como esque
ma de ponderação, ajustado segundo as neces
sidades, ano após ano, a fim de adaptá-lo às 
trocas ocorridas nos hábitos de consumo 
(1, 2, [2]) 

A Conferência poderá desejar exprimir opi
nião em tôrno do assunto, nos seguintes têr
mos: 

Quando o objetivo do número-índice fôr 
a medida das flutuações verificadas nos pre
ços de varejo, para um orçamento-padrão de 
consumo, do após-guerra, a escala de pondera
ção deverá corresponder ao atual orçamento
-tipo de consumo e ser ajustada segundo as 
necessidades, ano por ano; deve o número-
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-índice ser estabelecido de acôrdo com o mé
todo dos índices em cadeia (I, 2, [3]) 

Quando as condições são de tal maneira 
que tornem aconselhável a medida das varia
ções do custo de um orçamento-padrão de con
sumo, de determinado ano, mantendo-o imu
tável, o referido orçamento-tipo deve ser re
examlnado e a escala de ponderação, reajus
tada, se necessário, a intei valos de cinco ou 
dez anos, a fim de os fazer corresponder às 
variações ocorridas nos hábitos de consumo 
(I, 2 [4]) 

No pais em que fôr aconselhável inhodu
zir, em futuro pióximo, nova escala de pon
dei ação que represente o consumo atual, 

a) os números-índices baseados nos novos 
coeficientes de ponderação devei ão refet ir-se 
a 1946 ou 1947, na medida em que fôr possível 
obter cotações representativas de preços; 

b) considerar-se-á a possibilidade de en
cadear os novos númet os-índices por grupos 
de at tigos pré-estabelecidos, e elaborar-se-á 
novo número-índice que reúna todos os atti
gos, a partir do dia da vitória sôbt e o Ja
pão (I, 3). 

Examinando-se, além disso, essas tesolu
ções, observar-se-á que a detet minação do 
objetivo do número-índice é, evidentemente, 
uma questão fundamental de política Êsse 
objetivo pode ser definido, como se sugeriu, 
em função do nível particulat de consumo, ou, 
também, em têrmos mais get ais, tais como a 
medida, tão exata quanto possível, das modi
ficações, devidas unicamente às flutuações de 
preço, no custo de determinado nível de vida, 
deixando-se aos ·serviços de estatística, não 
somente a escolha dos métodos técnicos pata 
determinar as flutuações de pteços, mas, igual
mente, a escolha da base e do método a se
guir para definir o nível de vida Neste úl
timo caso, os serviços de estatística podet ão 
decidir se o objetivo de uma medida adequada 
do custo da vida é melhor alcançado ahavés 
da adoção do nível de consumo do pré-guena, 
ou o nível atual, ou qualquet combinação de 
ambos 

A Conferência decidh á se deseja adotat 
outras diretrizes, além das que foram conside
radas nas resoluções acima De qualquer for
ma, uma vez alcançado o fim, o objetivo tm
na-se claro: tôdas as pt ecauções possíveis de
vem ser tomadas com o escopo de fazer que 
os dados coligidos indiquem os preços Ieais 
do mercado 

Um ponto que pode necessitar de algu
mas explicações complementares é o que diz 
tespeito ao emprêgo dos índices em cadela, ou 
das cadeias de 1 azões, quando os coeficientes 
de ponderação variam anualmente Operando-se 
mudança de base, procura-se obter maim exa
tidão na medida das variações de preço, gia
ças às ponderações mais convenientes, ou seja, 
àquelas que oconem no ano presente Como, 
na prática, as pondet ações relativas ao ano 
atual não podem ser conhecidas senão com 
certa demora, os coeficientes utilizados refe
rir-se-ão, de otdinário, ao ano ptecedente Não 
constituindo mais as ponderações utilizadas 
coeficientes fixos do ano-base, mas dados que 
variam de acôrdo com as flutuações do consu-

mo real, o método de elaboração do número
-índice devet á ser o dos índices em cadeia, 

0 
qual utiliza coeficientes de ponderação atuais 
e determinados durante os intervalos de tem
po compreendidos entre as mudanças de Pon
deração, sendo as flutuações de preço, no curso 
de tais intervalos, ligadas aos números-índi
ces do período anterior 2 Deve-se assinalar que 
a Suécia adotou êsse método de 1 evisão anual 
dos coeficientes de pondet ação e dos índices 
em cadeia 

A êsse propósito, podem-se, também, consi
derar ouhos tipos de númetos-índices dos pte
ços de artigos de consumo Pt opuseram-se 
p1 incipalmente, números-índices especiais, ~ 
quais têm por fim a conversão das ciftas da 
renda nacional em moeda que tenha poder 
aquisitivo constante, ou seja o emprêgo do 
deflacionamento Tais índices se baseiam nn" 
1 elações de artigos e de PI eços, mais exten 
sas, ainda, do que as que são, ordinàriament<· 
utilizadas pata os números-índices dos p1 e: 
ços de at tigos de consumo 

Tem-se, às vêzes, formulado a idéia de 
que tais cálculos - dado que se deseja opera1 

uma conve1são da tenda nacional, ou medit 
os movimentos dos pteços de varejo - pode
riam ter cmto valor pa1a conholar os resul
tados dos númet os-índices 01 dinários do custo 
da vida Em todo caso, o estudo do mencio
nado p1oblema, isto é, a criação de um nú
mero-índice de flutuações de p1 eços, para efe
tum uma convetsão da tenda nacional, poderia 
conduzir a resultados pi oveitosos 

Outros númet os-índices de artigos de con
sumo, que podetiam ser estudados, abrangem 
os que visam a modificações do padrão d0 
vida, selVindo para medir as flutuações de 
p1 eços; em ou ti as palavt as, o padrão de 
vida con espondente à 1 elação dos bens c 
serviços, cujos PI eços fot am levantados no 
fim do período, pode ser diferente do que 
corresponde àquela cujos p1 eços foram levan
tados no inicio do período em questão Se o 
nível de vida da população operária variou 
1 ealmente, no curso de um período, tal como 
o da recente guerra, deve1 emos levar em conta 

2 Admitindo-se que tôdas as razões de 
preço sejam con etas, a utilização de coeficien
tes conetos de ponderação dará números-índi
ces corretos pelo método dos índices em ca
deia Nestas condições, a objeção formulada a 
respeito do método dos índices em cadela, e 
segundo a qual êsse método é mais difícil de 
definir do que os dos númetos-índices basea
dos nos coeficientes de ponderação fixos, não 
pm ece muito importante Dificuldade mais sé
ria pode pt ovir de Inexatidões nos preços e, 
por conseqüência, nas razões de preços de um 
ou de muitos anos Segundo o método dos ín
dices em cadeia, qualquer ên o encontrado na 
cifra de determinado ano repercutirá em tôda 
a série dos números-índices Pode-se, toda
via, admitir que tais erros tendem a se com
pensar reciprocamente, de sorte que o êtl o 
liquido, no curso de cet to pet lodo, se torw; 
ftaco Em compensação, com os números-ín
dices de base fixa, um êrro devido a inexa
tidões nos preços levantados para um ano em 
particular, se faz sentir sàmente no número
-índice para o ano em causa, e de maneira ~1-
guma nos números-índices dos anos ulteliO
res De qualquer forma, a impot tância de 
et ros eventuais, relativos ao período-base, pode 
ser reduzido, tomando-se por base um período 
recente 
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essa mudança, quando estabelecermos o núme
ro-índice dos movimentos de preços, trazendo 
modificações convenientes à relação dos arti
gos e serviços cujos preços foram levantados 
em diferentes épocas? Não se aconselha a uti
lização dos números-índices de preços para a 
medida dessa variação de nível, mas, sim, 
admitir-se uma técnica adequada para medir 
as flutuações atuais dos preços dos bens e 
serviços, que correspondem ao custo da exis
tência, por exemplo, de uma familia operária 
"média", nas condições presentes. 

A respeito dêste ponto, o Bureau propõe a 
seguinte resolução: 

A Sexta Conferência Internacional dos Es
tatísticos do Trabalho, 

reconhecendo ser de importância aperfei
çoar e definir o valor prático de diferentes 
medidas do movimento de preços dos artigos 
de consumo, para diversos fins, 

solicita ao Conselho de Administração do 
Bureau Internacional dà Trabalho encarregue 
o Bureau de proceder ao estudo de uma sé
rie de medidas dos movimentos dos preços de 
artigos de consumo, tendo em vista determi
nar suas respectivas vantagens, para os dl
versos fins - levando-se em conta, ao mesmo 
tempo, a escolha de ponderações e de preços 
empregados em cada tipo - e, principillmen
te, para realizar uma conversão da renda na
cional em moeda que tenha poder aquisitivo 
constante (111) . 

Outro tipo de números-índices é o que serve 
para medir, não as relações de preço, ou suas 
mudanças nos preços de varejo, mas os custos 
relativos de determinado pàdrão de vida 

Essa proposição visa, particularmente, ao 
domínio das despesas alimentares Quando as 
quantidades de alimentos em condições de 
obtenção são limitadas por um sistema de ra
cionamento, parece inadequado - na opinião 
de alguns críticos - aceitar a razão de preços 
dêsses artigos racionados como única medida 
das flutuações de preços, porquanto os con
sumidores podem ser obrigados a procurar gê
neros alimentícios suplementares, independen
temente dos racionados e, no mais, do montan
te da ração, a fim de conseguir o total conve
niente de calorias Os preços dêsses gêneros 
suplementares, se não controlados, podem ser 
muito mais elevados do que os das quantida
des eqUivalentes de gêneros racionados que 
seriam comprados em condições normais Se
gue-se, portanto, que o acréscimo do custo 
real dos gêneros alimentícios consumidos por 
indivíduos, ou por famílias, pode ser freqüen
temente excedido do verificado através dos 
números-índices de preços dos gêneros ali
mentícios. 

llJ certo que os serviços governamentais, 
encarregados de estudar o custo da vida, não 
se têm, ordinàriamente, esforçado em estimar 
o custo de tais gêneroil suplementares, dei
xando êsse cuidado aos pesquisadores priva
dos 3 Recusam-se os serviços governamentais, 

3 Vejam-se, por exemplo, os estudos como 
os que foram publicados pelo Instituto dos 
Estatísticos da Universidade de Oxford, prin
cipalmente: T. ScHuLZ, "Human Needs" Diet, 
novembro, 1943; Institute of Btatistics (Oxtord) 
Bulletin, vol 5, n. • 17, 11 de 'dezembro 1943, 
páginas 273-276. 

habitualmente, a estabelecer orçamentos com
parados, que demonstrem o custo relativo dos 
gêneros alimentícios, nos quais apreciações ar
bitrárias têm grande alcance Julga-se ser essa 
forma de proceder bastante arbitrária para 
que se adote como técnica. 

Não há dúvida de que os números-índices 
oficiais do custo da vida ficam expostos a 
grave critica, pelo fato de não considerarem 
as condições reais de mercado. Acêrca dêsse 
ponto, todavia, o Bureau não fará proposição 
precisa, salvo a que se acha mencionada no 
parágrafo seguinte Problema do mesmo gênero 
se apresenta no estudo comparativo do custo 
da vida em diferentes lugares, devendo o Bu
reau, ao examinar a questão dos custos rela
tivos, encarar o problema sob aquêle ângulo • 

MEDIDAS DAS DIFERENÇAS DO CUSTO DA VIDA, DE UMA 

OUTJIA COLETIVIDADE A OUTIIA, EM DE'l'EIIMINADO 

MOMENTO 

A medida das diferenças dos custos da 
vida, em diversificadas coletividades, inclusive 
a das variações no custo da vida resultantes 
de transferências de pessoas de uma para outra 
coletividade, situada ou não no mesmo pais, 
apresenta uma série de problemas difíceis, 
estudados, durante anos, em numerosos países, 
notadamente nos Estados Unidos e na Suêcia, 
assim como pelo Bureau Internacional do Tra
balho. 

A técnica dessa avaliação necessita, em 
geral, de um levantamento de preços em cada 
coletividade, segundo uma lista-padrão de 
bens e- serviços. Na prática, as modificações 
devem ser levadas à lista referida, a fim de 
que se torne possível considerar, quer as con
dições locais do mercado, quer as normas lo
cais de consumo Por exemplo, onde o antra
cito fôr utilizado para aquecimento doméstico, 
o custo do combustível será baseado, normal 
e principalmente, no preço do mesmo Em com
pensação, se os combustíveis que existem 
usualmeilte ~o mercado local são o carvão be
tuminoso, ou "briquettes", a lista dos artigos, 
cujo levantamento de preços é efetuado, e as 
técnicas utilizadas para êsse fim devem ser 
alterados, a fim de ponderar essa diferença 
entre os mercados locais Outra dificuldade é 
a que diz respeito às diferenças de clima, que 
modificam as quantidades de combustível, ne
cessárias à manutenção de determinado grau 
de confôrto Tôdas essas questões apresentam 
problemas ao mesmo tempo teóricos e práti
cos Não é menos importante, sem dúvida, o 
da determinação das qualidades dos bens e 
serviços específicos, de maneira que os pre-

• A êsse propósito, é interessante citar a 
resolução da Quarta Conferência Internacional 
dos Estatísticos do Trabalho: 

"Para certos gêneros alimentícios sôbre os 
quais é impossível proceder a comparações 
diretas de preços entre dois países, seria de 
desejar qué o Bureau Internacional do Traba
lho estudasse os meios de completar o método 
atual de cálculo por um método que levasse 
em conta possibilidades de comparar os pre
ços segundo o valor nutritivo dos gêneros " 

Veja-se La standartisation internationale 
des statistiques du travail. (Estudos e docu
mentos), Série N, n • 19 (Genebra, 1934), 
página 63 
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ços que lhe digam respeito sejam da mesma 
qualidade nas difet entes coletividades 

A questão das comparações internacionais 
dos salários reais e do custo da vida foi dis
cutida na Quarta Conferência Internacional 
dos Estatísticos do Ttabalho, que recomendou, 
notadamente, a constituição, pelo Bureau, de 
uma comissão de técnicos em Estatística para 
a continuação do exame dos problemas de que 
se trata 5 O Bureau publicou vários trabalhos 
a êsse respeito 6 

Como êsse problema está sendo estudado 
pelo Bureau Internacional do Trabalho, que 
prepata, atualmente, um telatótio a set subme
tido aos técnicos estatísticos do Bureau, con
viria, sem dúvida, que a Conferência Interna
cional dos Estatisticos do Trabalho adiasse a 
sua discussão O Bmeau propõe, portanto, que 
a Confet ência adote a seguinte resolução: 

A Sexta Conferência Internacional dos Esta
tlstlcos do Trabalho, 

considerando ser impot tante estabelecei 
métodos adequados de compat ações internacio
nais, interregionais e interlocais do custo da 
vida, e 1 econhecendo as dificuldades teóricas 
e práticas que apresenta a obtenção de 1 esul
tados satisfatót i os, nesse sentido, 

solicita ao Conselho de Administi ação do 
Bureau Internacional do Trabalho encarregue 
o Bm eau de pt osseguh nos estudos da ma
téria e inscteva a questão na mdem do dia de 
uma próxima Conferência Internacional dos 
Estatísticos do Trabalho, quando, então, os 
métodos e as técnicas adequadas tetão sido 
aperfeiçoados e aprovados (II) 

GRUPOS ECONÔMICOS QUE DEVEM, QUANDO POSSÍVEL, 
SER COBERTOS PELOS NÚMEROS-ÍNDICES DO CUSTO 

DA VIDA 

Operá1 i os e emp1 e gados de esc1 it61 io 

O g1 upo econômico para o qual se calculam, 
mais comumente, númetos-indices do custo da 
vida, é o dos operát i os e empt egados de es
c! i tório, isto é, fami!ias de 1 endimentos mo
destos Os númetos-indices que exptimem as 
variações do custo da vida dêsse gtupo são 
da maior importância Com efeito, uma das 
principais funções dos números-índices é me
dir o aumento do custo da vida, relativamente 
à interpretação do movimento dos salátios 
1 eais, com a necessidade subseqüente de mo
dificar os salários, a fim de ser mantido seu 
pode! aquisitivo 

J!:sse grupo, entretanto, está sujeito a con
dições diversas e a circunstâncias diferentes 
Él necessário recou er a informações suplemen
tares para indicar o movimento do custo da 
vida nas diferentes coletividades Em certos 
países, os números-índices do custo da vida 
são, em geral, estabelecidos para cada grande 
cidade; noutra parte, unicamente para a capi
tal, ou para a cidade principal. As negocia
ções de salát ios chegam a 1 esultados especiais 
para cada cidade em pat ticular Se se quiser 
fazer alguma luz em tôrno das flutuações que 
se processam no custo da vida, é de utilidade, 
pois, se calculem, separadamente, pata cada 

• Ibid , pág 63 
6 The International Standa1 disation o f La

boU? Statistics, (Estudos e documentos), sétie 
N, n '·' 25 (MontJ eal, 1943), páginas 24-30 

g1 ande cidade, os números-índices do custo da 
vida 

Em lugar de se recorrer a essa orientação, 
pode-se estabelecei outra, para um grupo de 
cidades Se os núme1 os-índices que se referem 
a muitas grandes cidades manifestam tendên
cias comuns, isto significará, evidentemente 
uma economia, caso o cálculo se baseie n~ 
escolha de glandes cidades, que reflitam, de 
maneira apropriada, os movimentos do custo 
da vida pma êsse grupo A questão de sabe1 
se convém estabelecer um único número-índice 
pata tôdas as grandes cidades, tomadas em con
junto, ou pata cada uma, isoladamente, de
pende, de uma pa1 te, dos recursos disponíveis 
e, de outra, de verificações que indiquem se 
o número-índice do grupo de cidades é suficien
temente 1 epresentativo de cada uma das ci
dades abrangidas Deve o grupo das grandes 
cidades ser subdividido em subgmpos que 
correspondam às plincipais regiões geográfi
cas? Eis uma questão especial Quando um 
pais é de grande extensão tetritorial, e com
pt eende 1 egiões extJ emamente dive1 sificadas · 
quando a política de preços e as condições d~ 
mercado vatiam consideràvelmente de uma a 
outra pm te do país - como nos Estados Uni
dos e no Canadá -, é conveniente introduzi1 
uma classificação geogtáfica 

Outro assunto importante é a apresentação 
do movimento dos números-índices do custo da 
vida nas pequenas cidades, o que exige o fra
cionamento dos inquéritos :lllste movimento 
pode dife!Ír consideràvehnente daquele obser
vado nas grandes cidades, proporcionalmente, 
tanto no concet nente às diferentes ponderações 
atribuídas a certos elementos do custo da vida, 
quanto às diferenças na evolução dos preçoa 
de categorias importantes de bens, em conse
qüência, das diferenças nas condições do met
cado 

Getalmente, no entanto, não se1á necessá-
1 i o calcular os núme1 os-índices do custo da 
vida de cada pequena cidade; bastará um nú
mero-índice global pata o grupo das pequenas 
cidades O p10blema da escolha das cidades, 
que devem, aliás, ser incluídas em seleção 
aprop1 iada, será discutido mais tarde. Reco
menda-se uma classificação geográfica quando 
as condições do metcado e dos preços vatiem 
considetàvelmente nas difetentes partes do 
pais 

Uma tetceira categ01ia, para a qual convi
ria estabelecer números-índices separados do 
custo da vida, é a constituída pelos trabalha
dOJes e empregados das coletividades rurais 
Existem, ali, condições pat ticulares de preços 
e de abastecimento dos gêneros alimentícios, 
de uma pa1 te, e, de outJ a, dos aJ tigos manu
fatm ados Os gêneros alimentícios podem ser 
obtidos a preços mais baixos, e são sujeitos 
a va!Íações menores do que nas g1 andes cida
des, em 1 elação às condições de abastecimento 
no setor local Pot outro lado, os at tigos ma
nufatmados, à exceção dos ptoduzidos nas co
letividades 1 urais, estão sujeitos às despesas 
come! ciais e às condições de distribuição nas 
pequenas coletividades, bem distantes do cen
tt o produtOI 

, .. 
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A falta de números-índices especiais do 
custo da vida pata os operários e emptegados, 
peliencentes às coletividades rm ais, não pode 
ser tão grande ou maior do que para os que 
habitam outras categolias de localidades Êl 

desnecessário o emprêgo dessas estatísticas, 
nas negociações impot tantes de salários, em 
face ao número, de certo modo reduzido, dêsses 
f; 1 upol' econômicos nas coletividades em ques
tão Contudo, os movimentos dos preços de 
varejc, nas coletividades rurais são impot tan
te~ sob o ponto de vista do bem-estar dos 
c·pet á rios e empregados que ali vivem 

Ag!'iculto1 es 

Um segundo gt upo importante da popula
ção, para o qual conviria elab01ar núme10s
-índices do custo da vida, é o que compõe a 
população ag!Ícola; êle compteende não só os 
agticultores p!õpriamente ditos e família, mas, 
igualmente, os habalhadores rurais e os ar
rendatários O cálculo dos números-índices do 
custo da vida para êsse grupo econômico apte
senta problemas especiais Como as familias 
em questão vivem em propriedades agrícolas, 
é comum, pata não dizer unive1sal, que elas 
produzam uma patte de seus alimentos O 
problema da determinação do custo de sua 
alimentação, na medida em que êste é fOine
cido pelo trabalho doméstico, apt esenta, por
tanto, sérias dificuldades Na prática, quando 
se calculam números-índices do custo da vida 
agt ícola, limitam-se a utilidades cuja aquisi
ção necessita de despesa em dinheiro à vista, 
e os númeios-índices medem, assim, os elemen
tos do custo da vida, que necessitem de pa
gamento em dinheh o Um segundo ponto, im
pol tante, difícil de avaliai, é o das despesas 
de moradia No caso das famílias agi !colas, a 
moradia é, oi dinàriamente, de propt iedade do 
agricult01, ou a habitação se acha compreen
dida no contrato de arrendamento Freqüente
mente, entretanto, representa uma parte do 
salário "in natura", pago ao trabalhador rural 
Segue-se, dai, que a estimativa dessa posição 
de despesas do custo da vida da classe agrí
cola é extremamente difícil Aqui, também, a 
técnica ordinária limita o númeto-indice do 
custo da vida às utilidades que comp01 tem 
pagamento em dinheiro De qualquer forma, 
se o núme10-indice contém, apenas, despesas 
em dinheiro, torna-se difícil a comparação das 
tendências do custo da vida dessa classe da 
população com os outros grupos econômicos 

Os problemas do cálculo das variações no 
custo da vida dos agricultores foram especial
mente estudados sob o ângulo dos chamados 
preços "patitários"; h ata-se, aqui, de um ptin
cipio segundo o qual os preços dos pt odutos 
agrícolas se fixat iam em função dos das mer
cadorias adquhidas pelos agricultOies, com
preendendo esta última noção não sõmente os 
gêne1 os consumidos pelas familias agrícolas, 
mas, também, os artigos manufatm ados, utili
zados na produção rmal Os pteços dêstes 
últimos, utilizados nas operações agrícolas, não 
devetiam ser compreendidos no cálculo dos 
númetos-índices do custo da vida da popu
lação 1 ural 

Out1 as catego!ias 

Convém, igualmente, considetar ouh os nú
meros-índices especiais do custo da vida pa1 a 
outros grupos econômicos, dentre os quais o 
mais importante é o dos empregados ou fun
cionátios Em numerosos casos, efetuam-se se
melhantes cálculos, quando grupos de em o
peus vivem em regiões como a índia, a China, 
a Indonésia, onde o nível de existência dos 
europeus é essencialmente diferente do da po
pulação indígena. Por exemplo, encontram-se 
números-índices especiais para a população 
européia nas índias Holandesas e em Changai 
De outra pai te, em muitos países, calculam-se 
númetos-índices especiais pata a categ01ia dos 
empregados supeli01es, os quais têm, nOimal
mente, rendas mais elevadas do que as dos 
trabalhad01es e empregados de escritótio 
Êsses números-índices especiais do custo da 
vida se justificam, porque os movimentos de 
preços dos at tigos adquit idos por êsses grupos 
econômicos difet em bastante dos movimentos 
de pteços dos at tigos comptados pelos traba
lhadores e emptegados de escritório 

ÀS vêzes, grupos econômicos especiais po
dem 1 equei et números-índices espeCiais do 
custo da vida - o dos emptesátios, por exem
plo A elaboração de números-índices pma 
essas categot ias especiais deve, sempi e, se1 
examinada sob o ponto de vista de suas van
tagens Pata o cilculo, é necessário se dispo
nha de estudos a 1 espeito do orçamento fa
miliar de pessoas pet tencentes ao grupo, a 
fim de que se possa aplicar uma escala de 
ponderação que satisfaça aos números-índices 
do custo da vida Em geral, pata justificat o 
emprêgo de tais números-índices especiais, 
convém mostrar que os preços pagos po1 êsses 
grupos econômicos, ou que as escalas de po!t
det ação a êles aplicáveis, difet em bastante 
daqueles que visam à categoria dos operátio~. 
ou do pessoal de escritói i o, pata tornar vm
dadeitamente oportuno e indispensável o cál
culo de núme10-índice especial 

População total 

Além dos númetos-índices do custo da vida 
para os grupos econômicos acima aludidos, 
pode-se, igualmente, calcular um outro, de 
caráter geral, pata o conjunto da população 
A sua característica essencial é a ponderação 
dos preços na base das compras efetuadas pelo 
conjunto dos consumidores Êl preciso, para sua 
elabotação, que se disponha de dados adequa
dos a respeito do consumo global de tôda a 
população, baseados, seja no estudo geral 
das compras, seja nas cifras de consumo, 
calculadas de acôrdo com as da produção, das 
importações e das exportações Por outto lado, 
é preciso se disponha, também, de séries es
peciais de preços, pata uma lista de artigos, 
maior do que a utilizada no caso dos núme
ros-índices comuns do custo da vida Dessa 
forma, os artigos de luxo, como jóias, ptata
rias, etc, que não figuram nas séties comuns 
de índices do custo da vida, devem figurar no 
cálculo de um índice geral, com apropriados 
coeficientes de ponderação 
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Os requisitos para todos êsses números
-índices especiais devem, evidentemente, ser 
examinados juntamente com os recursos fi
nanceiros disponiveis e a importância que êles 
I epresentam para os grupos econômicos em 
foco Quando a análise demonstra, de um 
lado, que os números-índices do custo da vida 
pata um gtupo, ou para uma região, não di
ferem sensivelmente dos que são elaborados 
para outto grupo, ou outra tegião, pode-se 
suprimir uma das séries; ademais, quando 
aparecem diferenças e estas persistem, é evi
dente que se deve continuar o cálculo de sé
I ies diferentes A experiência feita por di
versos paises, no cálculo de números-indices 
especiais, serve para demonstt ar a necessidade 
e o valor dos mesmos. Sôbt e êsse ponto, o 
Bm eau p1 opõe o seguinte :• 

Conviria fôssem elaborados números-índices 
especiais para medir as variações do custo da 
vida, no tempo, pata as categorias mais im" 
portantes da população urbana e rural, e pata 
a população total, utilizando-se séries de pre
ços e apropriadas escalas de ponderação (I, 4). 

CAPÍTULO li 

TÉCNICAS EMPREGADAS PARA LEVANTAR 
E UTILIZAR DADOS REPRESENTATIVOS 

DOS PREÇOS 

SELEÇÃO DE UMA AMOSTRA DE ARMAZÉNS 

REPRESENTATIVOS 

Ptoblema importante é o que apresenta a 
escolha de uma amostra de armazéns rep1 e
sentativos, com o fim de colhêr dados a res
peito de preços 

Quando se calcula o pt eço médio de cada 
a1 tigo, em cada cidade, deve-se, em principio, 
considerar todos os armazéns nos quais deter
minada categoria da população faz suas com
pras - sendo cada tipo de estabelecimento co
meJcial ponderado segundo sua própria im
portância Têm sido considerados, com muita 
atenção, os levantamentos nos at mazéns de 
múltiplas sucursais, os "grandes armazéns" e 
suas sucursais de subúrbio, os armazéns es
pecializados, os pequenos armazéns de varejo, 
etc Pata determinai a importância de cada 
tipo de estabelecimento, deve-se proceder a 
estudos especiais, que demonstrem a maneh a 
pela qual os diferentes estabelecimentos são, 
1 ealmente, utilizados pela população em causa 

7 A êsse tespeito, a Segunda Coufetência 
Internacional dos Estatísticos do Trabalho ado
tou as seguintes 1 esoluções: 

"Dever-se-ia publicar uma sé1 i e de nú
meros-índices nacionais, calculados com o em
prêgo de pondet ações baseadas, de maneira ge
' al, no consumo dos trabalhadores industriais 
Se conveniente, os númet os-índices poderiam, 
igualmente, ser calculados para outt as classes 
de trabalhadores. 

Para os paises onde existir vários g1 upos 
de classe operária, seria de desejar fôssem 
publicados números-índices especiais para essas 
tegiões ou para êsses grupos Nesse caso, as 
ponderações deveriam se1 estabelecidas. tanto 
quanto possível, na base do consumo das fa
milias operárias das regiões ou dos grupos 
considerados " 

Veja-se o n o 8 da Série N, Estudos e do
cumentos, (Genebra, 1925), pág 75. 

Tendo em mente êsses objetivos, escolher
-se-ão os estabelecimentos particulares, nos 
quais devem os preços ser levantados. Eis a! 
um gênero de problema conhecido, ao qual se 
aplica a técnica da amostragem O órgão de 
estatística elaborará critérios de seleção, espe
cialmente para govêrno dos estabelecimentos 
de varejo, tendo em vista obter os melhores 
resultados possíveis, com o minimo de tempo 
e de despesa. 

Os erros eventuais pt ovenientes da esco
lha dos estabelecimentos constituem um dos 
elementos particulmes do problema Em outros 
têrmos : uma seleção diferente, ou melhor pro
porcionada, ou uma, melhor ponderação dos 
dados recolhidos, conduziria a um número-in
dice muito diferente do custo da vida? 

Essa questão foi examinada, sob seus di
ferentes aspectos, pela comissão especial (do 
Bureau dos Estatísticos do Trabalho dos Es
tados Unidos), encarregada de estudar o nú~ 
me10-indice do custo da vida Examinaram-se, 
também, levantamentos suplementares de pre
ços de gêneros alimentícios, nos armazéns, 
quer urbanos, quer suburbanos, para deter
minação da influência da escolha dos estabe
lecimentos sôbre o 1 esultado final, em função 
do movimento dos preços 8 

Sôbre êsse ponto o Bureau propõe o se
guinte: 

Dada a importância da seleção apiOptiada 
elos estabelecimentos, em face do levantamen
to dos preços, conviria fôsse publicada uma 
exposição dos métodos adotados na elabora
ção dos números-índices do custo da vida, 
com uma descrição breve dos diferentes tipos 
de armazéns abrangidos pela técnica do le
vantamento dos pteços, das ponderações atri
buídas a cada tipo e dos métodos de amos
ti agem empregados para a seleção dêsses es
tabelecimentos comerciais (I, 5) 

MÉTODOS EMPREGADOS NA DETERMINAÇÃO DE ARTIGOS 

DE QUALIDADES IDÊlNTICAS OU EQÜIVALENTES 

Procedendo-se ao cálculo do custo da vida, 
é essencial asseg mar que os preços registra
dos em dlfetentes épocas - ou em difetentes 
lugares, quando se trata de comparações do 
custo da vida no espaço - se refiram a bens 
de qualidade idênticas ou eqüivalentes Vale 
dizer que essa condição é evidente; o problema 
consiste em saber satisfazê-la 

A técnica recomendada comporta a defi
nição precisa dos bens Quando das pesquisas 
em tôrno do custo da vida, por meio de com
par ações entt e os preços, no decorrer de certo 
período, é pteciso desctever os artigos com 
tal clareza que os preços, registrados em meses 
sucessivos, se 1 e firam a met cadorias idênticas 

As instruções dadas aos agentes que cole
tam os preços devem fornecer uma descrição 
suficiente do at tigo de que se trata, para que, 
mensalmente, os preços sejam levantados em 
relação a utilidades de qualidade e de especi
ficação idênticas Assim, por exemplo, pode-se 
especificar a "ma!Ca" especial do artigo 
Quando há certo númet o de marcas no mer-

B 0FFICE OF ECONOMIC STABILISATION: R,eport 
of the President's Oommittee on the Oost o! 
Living, páginas 116 a 123 
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cado -- corno no caso das conservas de frutas 
-- e quando os preços diferem, um do outro, 
costuma-se obter, comumente, o preço de de
terminada marca Quando preços variam se
gundo a quantidade adquirida, as instruções 
devem, igualmente, especificar para quais 
quantidades se devem registrar os preços. 
Para grande número de artigos, corno, por 
exemplo, no caso de urna "mobilia de sala de 
jantar", de um "sobretudo", etc., é indispen
sável urna especificação precisa O essencial 
é que os preços, levantados mensalmente, cor
' espondarn ao do mês precedente, isto é, que 
se refiram ao mesmo artigo 

Problema especial é ap1 esentado, quando 
os artigos variam de um mês a outro Quan
do as utilidades, cujos preços foram colhi
dos no mês anterior, apresentarem outr'as 
cotações no mês corrente, a prática comu
mente empregada consiste em obter preços, 
num e noutro mês, para artigo similar, de 
sorte que as variações registradas corres
pondarn a a1 tigos idênticos 

Dentre os métodos utilizados no levan
tamento dos p1 eços e que asseguram o bom 
tesultado das medidas adotadas para ga
rantir os preços de artigos idênticos, pode-se 
citar a seguida pelos agentes de coleta, segundo 
a qual os preços são obtidos na base de ques
tionálios, ou pelos agentes especiais -- a uni
formidade de contrôle, por exemplo --, que 
trabalham sob a direção de um serviço central, 
ou sob o de urna agência local, etc. 1l:sses 
métodos e outros semelhantes podem ter in
fluência no valor dos resultados obtidos. 

Utilizam-se, ordinàriarnente, especificações 
mais minuciosas nas regiões visitadas pelos 
agentes das 1 e partições de Estatistica, que pes
quisam, pessoalmente, os armazéns de varejo 
e comparam, êles próprios, os preços direta
mente registrados com os que são afixados, ou 
indicados na mercadoria. De maneira geral, 
utilizam-se especificações menos rninudentes 
quando o levantamento dos preços é confiado 
às agências estatisticas locais, ou quando se 
empregam questionários expedidos aos vare
jistas. Certamente, o pormenor e o caráter das 
especificações dependem, em larga escala, da 
no1rnalização ou da uniformidade dos hábitos 
de compra dos consumidores, assim corno d!t 
natm eza dos bens cujos preços são coletados. 

Os métodos seguidos nos diversos pa!ses 
variam consideràvelrnente no que tange a êsse 
ponto. Nos Estados Unidos, por exemplo, foi 
elaborada urna lista de especificações porme
norizadas para uso dos agentes incumbidos do 
levantamento de preços 

No Canadá, igualmente, especificações mi
nuciosas são ministradas para grande número 
de artigos cujos preços são colhidos direta
mente pelos agentes que visitam os armazéns 
de varejo Os dados obtidos por meio de ques
tionários são incorporados aos recolhidos pelos 
agentes, que têm em mãos as especificações 
de qualidade. Disposições especiais que tra
tem das variações de qualidade nos artigos de 
vestuário e de economia doméstica figuram, 
também, nas relações de itens 

Na França, para o !ndice dos preços de 
varejo de trinta e quatro artigos, são os agen
tes locais que se encarregam do levantamento, 

R B E.-- 8 

para artigos de qualidades eqUivalentes, du
rante per!odos sucessivos, sendo êles defini
dos na base de grande classificação. 

Na Dinamarca, o Serviço de Estat!stica 
fornece, às agências municipais responsáveis 
pelo levantamento, a especificação dos artigos, 
onde se vêem os preços Quando não é poss!
vel dar essa característica rninudente, as ins
truções procuram fazer que o levantamento 
seja realizado para a qualidade de artigo que 
os negociantes considerem como a mais pro
curada. 

No México, a Repartição dos Barômetros 
Econômicos confia na ap1 eciação de seus re
presentantes, para proceder, semanalmente, 
ao levantamento dos preços de utilidades de 
qualidades idênticas :illsses representantes 
obtêm todos os artigos compreendidos no !n
dice do custo da vida do México 

Na Suíça, os agentes municipais de Esta
tística recebem as especificações da qualidade 
dos gêneros alirnent!cios, que lhes são ende
reçadas pelo serviço federal, encarregado da 
operação de coleta. No que concerne ao preçb 
dos gêneros alirnenticios nas diferentes cida
des, parece, todavia, que as datas dos levan
tamentos e as normas de qualidades diferem 
de uma a outra localidade 

Quando não é poss!vel obter qualidades 
idênticas, o melhor a fazer é, então, encontrar 
um eqUivalente aproximado Como foi obser
vado anteriormente, o processo seguido no 
caso de substituições de ai tigos, consiste em 
obter o preço do artigo substitu!do e, bem 
assim, tanto para o mês anterior, quanto para 
o corrente, a fim de que seja possivel a com
paração dos preços de artigos idênticos du
rante o per!odo de investigação 

Independentemente do problema da deter
minação da qualidade dos artigos -- obtida 
por meio de definições e exames --, outra 
questão deverá ser examinada: a criação e a 
adoção de processos-tipo de substituição, a 
serem utilizados quando as mercadorias dis
pon!veis variem no mercado Durante a guerra, 
por exemplo, qualidades inferiores voltaram a 
ser utilizadas corno artigos-padrão. Um fabri
cante pode modificar a especificação de um 
produto-padrão, desde que o ofereça em em
balagem mais leve, ou melhor, que ponha me
nor quantidade em cada embalagem. Não 
obstante, um serviço de levantamento e de 
contrôle de preços, razoàvelmente eficaz, des
cobrirá ràpidarnente tais alterações. 

No decorrer da guerra, houve numerosas 
substituições de artigos 1l:sse processo pode, 
por exemplo, ser evidenciado pela tendência 
que se manifesta no caso de fixação do preço
-teto: os a1 tigos de baixo preço desaparecem 
do mercado e os de qualidade, apenas melhor 
do que os da catego1 ia inferior, são classifi
cados corno se pertencessem a categoria bas
tante superior; fica-se, assim, em presença de 
urna forma de sobrestimação de mercadorias 
em relação à sua categoria normal de atribui
ção. Dessa maneira, não será poss!vel adquirir 
camisas a baixos preços, como, antes da guer
ra, eram encontradas no mercado. Se a prática 
dos preços-teto impede as altas de preços para 
artigos idênticos aos do pré-guerra, é bas
tante ligeira modificação para fazer desapare-
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cer a Identidade e ocasionar uma venda a pre" 
ços mais elevados Em tal eventualidade, a 
prática correntemente seguida por numerosas 
repartições encarregadas dos levantamentos 
de preço, consiste em comparar o preço do 
objeto da categoria de preço inferior, num 
dado momento, com o preço do artigo similar, 
mas não necessàriamente idêntico, da categoria 
de preço inferior do pré-guerra; essa maneira 
de proceder deixa, evidentemente, de lado as 
variações observadas na qualidade dos artigos. 

Outro exemplo é ministrado pela alte
ração da qualidade do pão, em virtude da 
adição obrigatória de centeio e outras substân
cias, ao trigo, medida de guerra adotada em 
alguns paí~es Quando se processa o levanta
mento e se comparam os preços do pão, de
vem-se levar em conta as diferenças de qua
lidade que se verificam no curso do período 
considerado. Na prática, os preços têm sido 
comparados, em muitos países, como se fôssem 
artigos de mesma qualidade. Entretanto, em 
um ou dois casos, quando se podem utilizar 
métodos técnicos para determinar o resultado 
da alteração da qualidade - a conseqüência 
da baixa da qualidade dos têxteis sôbre os 
artigos de vestuário -, por exemplo, têm 
sido feitos reajustamentos aproptiados, com o 
fim de exprimir os preços em função de um 
artigo-padrão, invariável 

A respeito dêsses contrôles de qualidade 
e, principalmente, dos métodos que levam em 
consideração a ação exercida pela modifica
ção da qualidade sôbre o nível dos preços, o 
Bureau não tem, atualmente, nenhuma ptopo
sição definida a apresentar 

Não parece existam métodos evidentes, ou 
apropriados que considerem tal mudança na 
qualidade. 

A Conferência poderá, todavia, manifestar
-se favorável a um estudo completo do pro
blema, pelo Bureau, em ligação com os mé
todos de normalização das qualidades para as 
comparações do custo da vida no espaço Eis 
por que a seguinte resolução é submetida ao 
exame da Conferência: 

A Sexta Conferência Internacional dos Es
tatisticos do Trabalho, 

reconhecendo que a medida das variações 
de preço, no tempo, ou das suas diferenças, 
no espaço, comporta o estabelecimento de 
eqUivalência na qualidade dos artigos, cujos 
preços se levantam, seja em diferentes épocas, 
seja em diferentes lugares, ao mesmo tempo, 

solicita ao Conselho de Administração do 
Bureau Internacional do Trabalho encarregue 
o Bureau de ptoceder a um estudo completo 
do problema das determinações de qualidade, 
tendo em vista a dete1 minação do custo da 
vida (IV). 

Formação do pessoal 

Questão impo1 tante, e não menos eviden
te, que apresenta o levantamento de pteços é 
a da conveniente formação do pessoal encarre
gado de obter as cotações respectivas lllsse 
pessoal não deve ser, somente, qualificado -
isto é, ter sólida formação em matétia de in
quéritos econômicos e sociais - mas possuir, 
também, o conhecimento de técnicas especiais 
que a prática demonstra como necessárias ao 

levantamento. É preciso que seja formado de 
sorte que possa aplicar e utilizar de maneira 
eficaz os processos técnicos. A preparação 
referida há de ser, certamente, dada pelo ser
viço incumbido do levantamento, e a experi
ência do mesmo é a melhoi fonte possível de 
conhecimento para vencer as dificuldades es
peciais apresentadas no levantamento de cota
ções de preços comparáveis. 

O pessoal aprenderá, por exemplo, a iden
tificat as marcas, os gêneros e a qualidade 
dos artigos Será, naturalmente, mais útil que 
os elementos encarregados de coletar os pre
ços tenham conhecimento aprofundado das es
pecificações gerais que visem aos artigos da 
pesquisa A formação terá por fim os métodos 
de entrevista junto a diretores, gerentes e 
outras pessoas que informam os preços, bem 
assim os métodos que permitam recolhê-los 
em outras fontes, tais como as tarifas, lis
ta de preços, etc Os agentes deverão estm 
familiarizados com os diferentes obstáculos 
capazes de prejudicar os resultados As ex
periências feitas por outros serviços de con
gêneres podem, igualmente, pt estar grande 
auxílio, sugerindo orientação a seguir e in
dicando insh uções especiais Dentre os p1 o
cessos que exigem sejam considerados, encon
ham-se os métodos de conhôle das cotações 
levantadas, de forma que estas sejam verifi
cadas por out1 o agente em visita ao mesmo 
estabelecimento, ou por meio de compra efe
tuada por um cliente, para obter o preço co
brado numa venda real, ocultando-se, dessar
te, a condição de uma pesquisa de órgão in
teressado As técnicas são destinadas, de um 
lado, a verificar o trabalho dos agentes e, 
de outro, a provar o método, que permite 
obter os dados mais seguros em tôrno dos 
diferentes estabelecimentos 

A pt opósito dêsse ponto, o Bureau propõe: 

A execução efetiva do p1 ograma de levan
tamento de preços exige uma seleção e uma 
formação cuidadosa do pessoal - a cargo do 
recenseamento dos p1 eços - pela entidade en
carregada da elaboração do número-índice. Re
comenda-se o emprêgo periódico de "levanta
mentos conholados", ou de "contrôle por meio 
de compras", sistemas que permitem verificai 
as cotações de pt eço, seja por intermédio de 
indicações duplas, obtidas por diversos agen
tes, seja pelas compras teais de mercadorias 
(I, 6). 

EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE LEVANTAMENTO 

DE PREÇOS 

Cont1 óle central do levantamento 

A execução do levantamento de preços 
comporta uma fase importante : a ve1 i fi cação, 
ou a fiscalização, centralizada Diversos países 
empregam mecanismos adminishativos dife
rentes pai a pesquisar os preços utilizados na 
elabot ação dos números-índices ÀS vêzes, fa
zem-se uso de serviços administrativos locais, 
ou de agentes empregados pelas agências lo
cais Na Suíça, por exemplo, as agências lo
cais de Estatística coletam os preços destina
dos ao índice do custo da vida; os agentes lo
cais recebem especificações de qualidade -
principalmente para os gêneros alimentícios 
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-, que lhes envia o Serviço Federal da 
Indústria, Artes, Oficios e Ttabalho Em ou
tros países, a organização pode ser centlali
zada e os agentes, empregados diretamente e 
controlados por uma 1 epartição centra,l de Es
tatistica Em geral, o fim principal deve 
ser a obtenção de uniformidade real no pro
cesso de levantamento O set viço responsável 
deve exe1 cer contJ ôle conveniente sôbre as 
técnicas utilizadas, a escolha e a fm mação 
dos agentes, a fim de que seja obtida a pa
dronização necessátia, que assegurará tesul
tados satisfató1 i os 

A êsse respeito, o relatório submetido à 
Conferência dos Estatísticos do Trabalho, de 
1925, em tôtno da questão do custo da vida, 
forneceu exemplos caracte!Ísticos de diferen
tes fontes de informações sôbr e os preços 9 

Observaram-se diversos métodos e, em cet tos 
casos, dentlo do mesmo país, muitos métodos 
diferentes foram notados, segundo os dlver sos 
gêneros de dados coligidos para o númeto-ín
dice do custo da vida 

Sem intentar expor essas dive1 sidades na 
organização administrativa, deve-se procm ar 
estudar a importante questão da influência do 
tipo de mganização sôb1 e a qualidade dos 
resultados obtidos 

O emprêgo de agentes especialmente p1 e
parados pela 1 epa1 tição centl ai, para os le
vantamentos diletos de preços nos estabeleci
mentos de varejo, p!opmciona, getalmente, 
cotações de preços mais exatas do que as 1 e
colhidas por meio de questionários distribuí
dos aos mercados Isso é particularmente es
sencial para os levantamentos de aJ tigos que 
exijam grande atenção quanto às descrições 
de qualidade O emp1 êgo de pessoal habilitado 
oferece a possibilidade de controlai as infor
mações provenientes dos proprietát i os de ar
mazéns, conf10ntando-as com os preços que 
figuram nas etiquetas da metcadoria A efi
cácia do contJôle depende, outrossim, tanto 
da maio1 ou menor centralização do tJ abalho 
estat!stico dos p1 eços, quanto dos 1 ecursos fi
nanceiros que se disponham para êsse fim 

A Conferência pode! á considet ar a oportu
nidade de adotar uma tesolução acê1ca do 
assunto, que1 encorajando a fiscalização, ou 
a verificação cenü alizada de levantamento de 
preços, quer sugerindo a conveniência de téc
nicas e métodos uniformes, num determinado 
pais, pata que se obtenham melhores resul
tados. Sôbre êsse ponto, contudo, o Bureau 
não fol!nula nenhuma p1 oposição precisa 

Estudo e con eção dos e11 os sistemáticos 
no levantamento 

A deteuninação de enos sistemáticos no 
levantamento de pteços, bem como sua cot
teção, apresenta ptoblemas espectats. Aqui 
está uma questão pmamente técnica. A pri
meil a coisa a fazer é, evidentemente, procm a1 
saber quais os en os sistemáticos existentes 
Pata êsse fim são indispensáveis estudos es
peciais Tôda a técnica do levantamento de 

9 Méthodes d'etablissernent des nomb1 cs
-indices d1t coftt de la v·ie (Estudos e docu
mentos), Série N, no 6 (Genebta, 1925) 

preços deve ser revista sob o ângulo da even
tualidade de er1 os no processo É p1 eciso es
tabelecer métodos para verifica! a exatidão 
das informações e descobrir a existência dos 
en os; é indispensável emp1 eender estudos 
para a determinação de melhores métodos a 
seguir, a fim de evitar eu os acidentais e sis
temáticos 

Um dêsses métodos consiste no uso das 
conferências de contrôle A técnica de levan
tamento de preços pode prever, como plano 
geral, a obtenção, por um agente, de dados 
de preços: recou e-se a um ge1 ente de a1 ma
zém e estabelece-se uma relação de p1 eços dos 
artigos con espondentes às especificações dadas 
Pode-se considet a1 que tais 1 elações foi neçam 
uma imagem exata dos pteços pagos se, po1 
exemplo, todos êles são fixados legalmente? 
Em tal caso, é possível que os pteços que fi
guram na relação não co1 1 espondam, a êssr; 
1espeito, aos lealmente cobtados Os preços 
resultantes de "liquidações" podem deixar de 
aparecer de fo1 ma adequada nos planos de le
vantamentos Se a aplicação dos métodos se
guidos provoca dificuldades, o uso de duas 
confetências - que vise ao mesmo objetivo, 
po1 parte dos diversos agentes, pouco mais ou 
menos no mesmo instante -, é capaz de auxi
liar a ve1 ificar a exatidão c eficácia das téc
nicas do levantamento 

A compra 1 eal de me1 cado1 ias, por um 
agente que não possa se1 identificado como 
funcionário da 1 epa1 tição de p1 eços, fot nece 
uma vetificação ptática da sélie de pteços en
tregue ao agente 1 ecenseado1 Uma das difi
culdades que se ap1 esentam no p1 ocesso de 
comp1 a de me1 cado1 ias - se o totnam efe
tivo - é a que diz 1espeito à capacidade do 
agente comprador em identificai os artigos que 
compra na base das especificações fornecidas; 
por outro lado, deve êle conhecei, de cor, as 
indicações que não são fotaecidas nos recibos 

Tais contrôles de técnicas de levantamento 
de pteços f01am postos em ptátíca em um ou 
dois países Nos Estados Unidos, uma série 
de "tests", alusiva aos métodos de levanta
mento, foi feita após as cdticas founuladas 
a respeito dos núme1 os-índices de preços, cal
culados pelo Bmeau dos Estatísticos do Tta
balho 10 

O intetêsse ptincipal não teside, aqui, no 
resultado efetivo dessa análise, mas nos p1 o
cessas empregados na ve1 ificação dos métodos 
utilizados Foram coletados preços em arma
zéns suplementates, a fim de determinar se 
a escolha particulat dos estabelecimentos po
deria ter influenciado nos 1 esultados. Um dos 
p1 ocessos utilizados consistiu em controlai as 
diferenças de p1 eços, no caso de celtas ma1 c as 
muito difundidas Out1 a verificação foi feita, 
po1 intermédio de preços fm necidos pelos es
tabelecimentos de múltiplas sucmsais Como 
o método seguido para os levantamentos de 
p1eços consistia em obte1 relações de pteços 
nas proximidades do Setviço centtal, do qual 
dependem os atmazéns com sucUJ sais, pesqui
saram-se os p1 eços dos gêne10s alimentícios, 

10 Repo1 t o f the P1 esidents' Gornmitte(i 
of the Gost of Living, páginas 117-124 
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cobrados nas sucursais de difetentes distritos 
das cidades em questão, sendo êles, depois, 
compat ados com os pt eços da relação original. 
Nessa comparação aparecem ligeiras diferenças 
- de 1,6% a menos a 1,7% a mais - entre 
os preços realmente cobrados e os que cons
tavam da relação original 

Fêz-se outra ve1 ificação, comparando-se os 
preços obtidos pelos agentes, junto aos geren
tes de armazéns, com os preços realmente pa
gos pelos compt adores Essa comparação 
acusou ligeiras diferenças - da otdem de 1% 
-- mas, podem ter sido devidas, em parte, a 
pequenas desigualdades entre as metcadorias 
comptadas e as mercadorias especificadas para 
o levantamento 

A propósito dêsse ponto, igualmente, o 
Bureau não apresenta nenhum p1 ojeto de re
solução O desenvolvimento de processos apro
pt iados, tais como os que se h ataram aqui, 
muito contribuirá para os levantamentos exa
tos dos pteços. Vale dizer que nenhum sacri
fício deve ser fuedido na coleta de dados exa
tos, a fim de que os números-índices possam 
oferecer resultados precisos e segmos Os set
viços estatisticos devem ser precavidos na ela
bot ação e aplicação das regras, técnicas e mé
todos necessálios para alcançar êsse objetivo 

p, oblernas especia·is ap1 esentados pelos p1•eços 
il·ícitos 

Muitos países apresentam impo1 tante ques
tão de plineípio, a sabet : devem os números
-índices do custo da vida ser baseados nos pre
ços oficiais, ou nos preços 1 eais, que compre
endem, po1 sua vez, os preços oficiais e os 
não oficiais, ilícitos, ou do mercado neg10? 
Em alguns países, por exemplo, onde são di
vulgados os pteços-teto oficiais, os númetos
-índices do custo da vida são, ft eqüentemente, 
baseados nessas cif1 as, que podem, aliás, di
fedt considetàvelmente dos pteços tealmente 
cob1ados no me1cado Evidentemente, o em
pl êgo dos preços oficiais no cálculo do custo 
da vida poupa muito tempo e trabalho Mas, 
darão os resultados aquilo que se espera? A 
1 esposta será difet ente, segundo os países: 
1) A venda do at tigo em questão pode ser 
ilícita, não sendo fixado nenhum pt eço-teto 
Neste caso, devem-se incluir, no número-ín
dice, as cotações de preços para tais artigos? 
2) Um preço-teto pode ser fixado, mas, prà
ticamente, ignot ado no mercado dos artigos 
em causa Nesse caso, as vendas podem ser 
feitas, seja a preço fixo, seja além do preço
-teto, ou, ainda, pode o at tigo desaparecer 
completamente do metcado. 3) Pode-se publi
ca! uma 1 elação oficial de preços-teto, que é 
recebida pelas pessoas encal'legadas de cal
cular o númeiO-índice do custo da vida, sem 
que estas procurem conhecer a importância 
das vendas a pt eços ilícitos, nem saber se 
tais vendas são efetivamente realizadas 
4) Pode existir um mercado negto teconhecido 
e importante dos artigos em causa, mas não 
haver nenhum método oficial para o levanta
mento das cotações de pt eços 

Alguns casos concretos servirão para ilus
ttar êsses problemas Na Grécia, por exemplo, 
dutante a ocupação alemã, era possível obter-

-se, a preços oficiais, quantidades limitadas de 
artigos racionados Não obstante, uma familia 
média devia completar as quantidades com
preendidas na ração, adquirindo mercadorias 
suplementares no mercado negro Em tais con
diçÕes, o problema do estabelecimento de um 
número-índice conveniente do custo da vida 
1 esume-se em saber como combinar, no mesmo 
as cotações de preços oficiais e não oficiais' 

Outro exemplo é o que concerne à alimen
tação dos hindus, empregados nas ilhas Fidjii, 
onde a base alimentar é o arroz De fato, era 
impossível pro em ar o an oz ao preço oficial 
mas, unicamente, no met cada negro Deveri~ 
o número-índice do custo da vida, sôbre 0 
qual 1 epousavam os salátlos dos ti abalhado-
1 es indianos, incluir o an oz ao preço oficial 
ou ao do mercado negro? Dai, evidentemente 
se deduzia, ao mesmo tempo, a questão esta~ 
tística de conhecer os preços 1 eais e a questão 
política de saber se o órgão estatístico do go
vêrno, admitindo os levantamentos de preços 
do mm cada negro, devia reconhecer a exis
tência de infrações à lei, cuja repressão in
cumbia a outi o serviço do govêrno Deveriam 
as estatísticas baseat-se nos pt eços, que, na 
1 ea!idade, eram ficticios, e dêsse modo, im
pedir o aumento dos salários que o pteço ver
dadeiro do atroz telia justificado? Outros 
exemplos poderiam set tirados das experiên
cias feitas pelo Bm eau de Estatísticas do 
T1abalho dos Estados Unidos 

Convém, primeiro que tudo, estabelecei uma 
distinção entl e os preços ilícitos cobrados nos 
armazéns publicamente ft eqüentados - onde 
as met cad01 ias são abm tamente compradas 
pot pessoas pertencentes aos gt upos econômi
cos pata os quais os números-índices são cal
culados - e os p1 eços do mercado negro nos 
estabelecimentos clandestinos No ptimeiro 
caso, não há nenhuma razão para que se não 
incluam os preços ilícitos no núme10-indice; 
ti ata-se, aqui, evidentemente, de preços efe
tivos, que podem ser obse1 vados com 1 azoável 
exatidão, desde que o met cada não apresente 
motivo bastante para procurar falsificá-los 
Levanta-se o núme10-índice, segundo sua pro
pot ção real no custo da vida de um grupo eco
nômico particular 

O caso dos p1eços do metcado negro pro
\'oca maiores dificuldades Os critérios que 
se podem adotar pa1 a sua utilização eventual 
no núme1 o-índice do custo da vida são: em 
plimeit o lugar, que os preços do meteado ne
gro constituam, verdadeiramente, elemento 
importante do custo da vida do grupo visado 
e, em segundo, que êsses pt eços possam set 
levantados com tazoável grau de exatidão 

Teoricamente, a melhor solução que êsses 
ptoblemas comportam é dada pela aplicação 
do pt incipio, segundo o qual o custo da vida 
deve medir, exatamente, o nível dos preços 
existentes Com 1 espeito aos preços do mer
cado negro, duas questões se ap1 esentam: 
1) É o at tigo em causa comprado em larga 
prop01 ção, no met cada negro? 2) Podem os 
pt eços do mercado negro ser levantados com 
tal exatidão, que permita mostrar as variações 
no em so de dado período? Para a primeira 
questão, observa-se que, se o mercado ne-
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gro não fornece uma fração considerável do 
montante das compras, a inclusão dêsses pre
ços no número-indice não é de grande im
portância Se o trabalhador médio pode com
prar sua ração legal a preços normais, e se 
essa ração é suficiente, não há nenhuma razão 
para o emprêgo de um estudo das transações 
no mercado negro A situação é naturalmente 
diversa, se a maior parte, ou a totalidade das 
compras se fizer no mercado negro Para a 
segunda questão, observa-se que as transa
ções no mercado negro, pelo seu próprio ca
ráter, não tendem a aumentar a precisão do 
levantamento, e que os preços cobrados po
dem, evidentemente, ser de difícil obtenção, 
tendo em vista seu emptêgo nos números-ín
dices oficiais 

A questão tem sido bastante discutida, a 
propósito das criticas emitidas com respeito 
ao número-índice do custo da vida nos Esta
dos Unidos. Os métodos de levantamentos de 
preços do Bureau de Estatísticas do Traba
lho compreenderam o registro e a elaboração, 
tanto dos preços lícitos, como ilicitos, quando 
as mercadorias podiam ser obtidas através de 
operações normais de compra A vetdade é 
que, sendo o p1 eço superior ao máximo auto
rizado, não devia ser êle excluído do número
-índice Por exemplo, um armazém de sucursais 
múltiplas poderia oferecer mercadorias a pre
ços superiores aos normais, existentes na data 
de base, e, por conseqüência, tecnicamente 
ilícitos. Se tais preços haviam sido observados 
pelos pesquisadores, seriam êles incluídos nos 
cálculos do número-indice, ainda que "ilicitos", 
porque se aplicavam a transações normais Os 
preços dos artigos no mercado negro, cuja 
venda não podia ser senão clandestina e con
trária à lei, eram, em compensação, excluídos 
do levantamento, por duas razões: 1) Porque 
eram considerados como muito pouco seguros 
e impossíveis de serem obtidos em base digna 
de fé 2) Porque, em geral, era fraco o volume 
de tais transações 

A respeito dêsse ponto, o Bureau propõe 
o seguinte: 

Em pet iodo de contrôle de preços: 

a) os preços ilicitos cobrados nos estabe
lecimentos regular e abertamente freqüenta
dos pelos grupos econômicos a que se refe
rem os números-índices, deviam ser regular
mente levantados e incorporados ao número
-índice; 

b) os preços do mercado negro, cobrados, 
para artigos essenciais, nos estabelecimentos 
clandestinos, deviam ser incorporados ao nú
mero-indice, na medida em que pudessem ser 
levantados com razoável exatidão e em que 
fôssem pagos pelo grupo econômico respecti
vo (I, 7). 

CRITÉRIOS EMPREGADOS NA ESCOLHA DE COLETIVIDADE 
ONDE OS PREÇOS DEVEM SER LEVANTADOS 

Questão importante, embora tenha, relati
vamente, recebido pouca atenção, é a que con
cerne à escolha das comunidades, nas quais 
se devem levantar os preços O melhor é for
mulá-la em têrmos concretos N~Jm pais que 
possua uma metrópole e grande númet o de 
pequenas cidades, ter-se-á, evidentemente, ne
cessidade de um número-indice para a mebó-

pole e de outro para exprimir os movimentos 
de preços nas pequenas cidades Quanto ao úl
ti,mo, deverão os preços ser levantados em tô
das as coletividades, ou, somente, em algu
mas, mas, nessa última eventualidade, como 
seriam êles escolhidos? Se os movimentos dos 
preços são, aproximadamente, os mesmos em 
tôdas as localidades, o levantamento de preços 
em cada lugar não somente é desnecessário, 
mas, também, representaria desperdício de 
verbas Todavia, 'se os preços são levantados 
pata certo número, somente, de coletividades. 
deve-se examinar a questão dos processos uti
lizados, a fim de que se obtenha uma amostra 
satisfatória As questões técnicas apresentadas 
comportam grande número de pontos, exigen
tes de cuidados por parte dos técnicos em ma
téria de amostragem O que é preciso frisar, 
aqui, é a oportunidade de teconhecer qu« o 
problema comporta o emprêgo de técnicas de 
amostragem, e que esclarecimentos técnicos 
são necessários para a aplicação dêsses prin
cípios. 

Em geral, convém ter em mente três pon
tos Primeiro, os movimentos de preços nos 
diferentes tipos de comunidades, nas diversas 
situações geográficas, devem ser estudados, a 
fim de determinar as possibilidades de grupa
mentos, segundo as tendências que acusem 
Os grupos que se apresentam são, natural
mente, os das grandes cidades, os das de im
portância média, das pequenas cidades e das 
regtoes rurais A situação geográfica pode 
fornecer outra base de classificação. Quando 
um país é de grande extensão territorial, de
ve-se fazer o ensaio de divisões geográficas, 
a fim de que se possa descobrir se e.xistem 
diferenças características entre os movimentos 
de preços de diferentes regiões de um grupo ; 
o das pequenas cidades, por exemplo. 

Em segundo lugar, trata-se de determinar, 
pela média de estudos especiais, a existência 
de semelhanças ou de correlações entre os 
movimentos de preços, nos diferentes tipos de 
coletividades. Quando se observam tais corre
lações - entre as pequenas cidades de deter
minado pais, por exemplo -, não será necessá
rio, naturalmente, est!jbelecer séries de pre
ços para cada pequena cidade; bastará uma 
escolha apropriada que forneça base suficiente 
ao estabelecimento do número-indice de pre
ços, satisfatório, para o aludido grupo. Após 
a análise dêsses movimentos de preços, deci
dir-se-á da conveniência de elaborar números
·indices separados para cidades distintas, ou 
pata grupos de cidades 

Em terceiro lugar, apresenta-se a questão 
das verbas disponíveis Quando essas dotações 
são modestas, a necessidade de restringir o 
número das sét ies e de obter os melhores re
sultados possíveis em tôrno das despesas efe
tuadas é, ainda, mais evidente De qualqttet 
forma, a escolha das cidades para as quais os 
preços devem ser levantados e os números-ín
dices calculados, irá operar-se em função do 
valor dos tesultados em relação às despesas 

Deve ser possível, em definitivo, reduzir 
a um m!nimo o número de séries de preços, 
as quais serão conservadas para a obtenção 
de resultados satisfatórios e, ao mesmo tem
po, para fotnecer o material necessário à ela~ 
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boração de um número-indice médio nacional 
dos preços de varejo, por sua vez, adequado 
e exato. 

Em tôrno dêsse ponto, o Bureau propõe o 
seguinte: 

l!: preciso empreender estudos quant~ à 
correlação das variações de preços . nas_ dife-
1 enteEI coletividades, para a determmaçao do 
número e das características daquelas que se 
fizerem necessárias para o cálculo de um ~ú
mero-indice médio nacional, capaz d~ .sabs
fazer a determinado grupo de coleb','Jdades 
(I, 8) 

Pode-se apresentar, especificamente, a 
questão especial de saber se, em cada pais, _o 
número-índice do custo da vida deve ser li
mitado à cidade principal, ou se deve, ordi
nàriamente, tratar-se de média nacional. Sô
bre êsse ponto, a prática difere de um a outro 
pais Na maioria dos casos, o objetivo prima
cial é, habitualmente, elaborar um número
-índice do custo da vida para a cidade princi
pal, ou para a capital. Quando as verbas dl~
poniveis são suficientes, admite-se a necessi
dade de um processo mais adequado, que en
globe certo número de cidades, grandes e 
pequenas, além da capital, e calculam-se sé
ries sepa1 adas para fornecer as informações 
necessárias aos reajustamentos de salários e 
a outros fins, nessas diferentes coletividades 
Finalmente, pode-se elaborar um número-ín
dice médio geral do custo da vida, com base 
na média ponderada dos diferentes números
-índices do custo da vida nas diversas cidades 
do pais Dentre os países que calculam uma 
"média nacional", de uma ou de outra espé
cie, citam-se a Noruega, a Suécia, a Grã-Bre
tanha, Cuba, os Estados Unidos, etc 

A êsse respeito, duas questões se apresen
tam. Primeiro que tudo, quando os salários 
são determinados na base de uma escala na
cional de vencimentos, não se cuida das di
versidades existentes nos movimentos de mui
tos números-índices do custo da vida. Em tais 
casos, a necessidade de uma média nacional é 
maior do que quando as negociações de salá
rios se processam separadamente em cada 
coletividade Em seguida, se o objetivo prin
cipal é o cálculo de uma média nacional exata, 
pode-se, legitimamente, indagar se a popula
ção rural não deveria ser, igualmente, abran
gida e se o movimento do número-índice, que 
vise a essa classe da população, não se deveria 
1 efletir na média, mediante uma ponderação 
apropriada. 

Dessa f01ma, ap1esenta-se de novo - e 
com maior ênfase -, a questão de saber se as 
cidades, para as quais se calculam números
-índices, representam ou não a melhor escolha, 
com o objetivo que vise à elaboração de uma 
média nacional.u 

u Para discussão de alguns dêsses pro
blemas, no concernente aos Estados Unidos, 
veja-se: Report o f the President's Oommittee 
on the Oost oj Living, páginas 282 a 283. 

CAPÍTULO III 

ESCALAS DE PONDERAÇÃO 

ESCOLHA DOS ARTIGOS. CRITl!iRIOS DE SELEÇÃO 

Critério indiscutivel, aplicado à seleção 
deis artigos, é o que se relaciona com sua im
portância. Faz-se sua aplicação, especialmente 
aos "artigos" comuns, tais como os principal~ 
gêneros alimentícios consumidos por grande 
número de familias Mesmo para êsses artigos, 
existem muitos produtos especiais, em designa
ções, qualidades, dife1enças nas marcas e nos 
nomes comerciais, bem como outras diferenças 
secundárias, tudo isso contribuindo paia a 
multiplicação das variações eventuais de pro
duto aparentemente homogêneo. Para grande 
número de "artigos", a escolha possível é tão 
vasta, que se torna necessário aperfeiçoar os 
princípios, ou os critérios de seleção No caso 
de artigos do mobiliário, do vestuário, etc., a 
lista de mercadorias é tão considerável que, 
na prática, não se pode considerar senão pe
queno número, no processo de levantamento 
dos preços 

A fim de obter um quad1o satisfatório dos 
movimentos de pteços, o essencial é que to
dos os tipos de artigos, que se manifestem 
nos referidos movimentos, estejam representa
dos no número-índice Entendem-se, aqui, mer
cadorias compradas pelo grupo econômico ao 
qual se aplica o número-índice Os fatôres 
determinantes dêsses movimentos, para dife
rentes artigos, são numerosos e variados. Com
preendem elementos, como a fonte de abaste
cimento e suas variações, diversidades na pro
dução e nas condições do me1cado, assim 
como fatôres locais ou Internacionais que 
atuem nos fornecimentos, ou nos preços O 
movimento dos preços de diferentes tipos de 
queijos, por exemplo, varia segundo seja êle 
ou não um produto local, e, para tanto, as 
condições locais de produção na fonte, por fa
tôres relativos à Importação, aos direitos 
aduaneiros, às condições de concorrência, etc 

Devem-se efetuar estudos a propósito da 
conelação entre os movimentos de preços de 
diferentes artigos em períodos anteriores, a 
fim de que seja poss!vel grupar aquêles que 
manifestem, realmente, tendências semelhan
tes. Uma vez operado êsse grupamento, na 
base da correlação entre os movimentos e 9 
comportamento dos preços, no curso de certo 
período, pode-se, então, na base de técnica 
satisfatória, prosseguir na escolha dos artigos 
cujos preços serão levantados. Cada grupo de
verá ser representado po1 uma escolha con
veniente de artigos. 

Em segundo lugar, podet-se-á 1 ever e mo
dificar essa escolha de mercadorias e serviços, 
incorporados ao núme10-!ndice, no curso de 
um período de contrôle seletivo dos preços, a 
fim de conservar o principio, segundo o qual 
todos os grupos de artigos que apresentem 
movimento característico de preços devem ser 
Incorporados numa amostra conveniente de 
artigos Em outras palavras: o comportamento 
dos preços de diferentes artigos pode variar 
de tal forma no curso de tal per!odo, que se 
deve operar uma variação correspondente na 



ESTUDOS E SUGESTõES 647 

maneira de tratar os artigos incorporados ao 
número-índice 

Em terceiro lugar, é necessário se exerça 
constante fiscalização para determinar a exis
tência e a influência de fatôres especiais sô
bre a oferta e a distribuição, que podem mo
dificar essas relações de preços Quando entra 
em jôgo um novo fator - por exemplo, o 
aparecimento de nova matéria plástica, capaz 
de alterar o preço dos pentes, das armações 
de tartaruga para óculos -, o serviço de le
vantamento de preços há de verificar se o fa
tor modifica, ou não, o ritmo do movimento 
dos preços; eventualmente, poderia acarretar 
forte baixa nos preços dêsses artigos, fabri· 
cados segundo a nova técnica e os deixar su
jeitos a novos movimentos de preços Todos 
os fenômenos dêsse gênero devem ser estu
dados, não somente sob o ângulo da escolha 
dos artigos, mas, igualmente, em função das 
escalas de pondei ação 

Problema especial é o apresentado pela 
medida do custo da moradia para os proprie
tátios, em face do movimento dos aluguéis, 
ou das despesas de habitação. Quando o pro
P' i etário de imóvel desempenha, realmente, 
papel importante no custo da habitação, para 
o grupo econômico considerado pelo número
-índice, será p1 eciso, evidentemente, levá-lo 
em conta na elaboração do número-índice, para 
uma ponderação apropriada. O problema da 
escolha de "moradias" de propriedade dos seus 
habitantes, considerada sua inclusão no nú
mero-índice, levanta dificuldades especiais 
Deve-se, especialmente, estudar a importância 
da propriedade da moradia, considerado o fa
toi que intervém nas despesas de habitação 
do grupo em causa Quando a propriedade da 
moradia é fator de importância no custo da 
vida, por exemplo para empregados, ou para 
operários, que vivam em certas categorias de 
localidades, deverá ser determinada sua im
portância por meio de relatórios acêrca das 
condições de vida dêsses grupos econômicos 

DETERMINAÇÃO DOS COEFICIENTES DE PONDERAÇÃO 

Ooefic~.:ntes de pondE ração uti!i~ados 

Ptoblema importante é, também, o que 
apresenta a ponderação dos artigos cujos pre
ços se levantam 

Em geral, o principio da ponderação está 
ligado às despesas de consumo, efetuadas para 
o artigo em foco Todavia, êsse principio, na 
medida em que é êle aplicado aos números
-índices do custo da vida, deixa aberta a ques
tão de saber o que fazer das despesas de con
sumo para artigos que não sejam englobados 
no levantamento: devem as ponderações cor
' espondentes a êsses artigos ser deixadas de 
lado, ou aplicadas a artigos compreendidos no 
número-índice? Na piática, utiliza-se um mé
todo usual, que consiste em calcular os coefi
cientes de ponderação para um grupo de ar
tigos e em aplicai o coeficiente médio do 
grupo aos movimentos de preços dos diferentes 
artigos q1·e os compõem Não obstante, êsse 
método supõe que os movimentos de preços de 
todo o grupo estejam convenientemente re
presentv.d< s pelos 1 ~ovimentos de preços dos 

a1 tigos determinados, dos quais são levanta
dos os preços Método mais satisfatório con
siste em analisar os movimentos de preços dos 
artigos e em deteiminar, assim, os que evo
luem conjuntamente Pode-se, então, estabele
cer em que medida e em que artigos é possí
vel aplicar os movimentos de preços de de
terminado artigo; em outras palavras, estabe
lecer se os movimentos ·de preços de certa 
utilidade podem ser considerados como repre
sentativos dos de outros artigos e, neste caso, 
em que medida O principio acertado é a pon
deração dos artigos pelos coeficientes corres
pondentes ao montante dás despesas relativas 
ao consumo; podem-se acrescentar a êsses coe
ficientes, as ponderações dos artigos cujos pre
ços não forem pesquisados, ficando entendido 
que os movimentos dos primeiros são repre
sentativos dos movimentos dos segundos. De 
outro lado, é inadmissível a aplicação de um 
coeficiente de ponderação correspondente, por 
exemplo, às despesas globais de consumo para 
todos os artigos de mobiliário, ao movimento 
de preços dos dois ou três artigos de mobiliá
rio, escolhidos para o levantamento no ramo 
"mobiliário", a menos que se tenha estabele
cido que os movimentos dos outros artigos 
estejam, realmente, em correlação com os dois 
ou três artigos que sirvam ao levantamento 
ll:sse ponto está, evidentemente, ligado à 
questão apresentada acima, isto é, em saber 
como escolher os artigos. Para que a categoria 
"mobiliário", seja caracteristicamente expres
sa, deverá incluir cada tipo de artigo que 
tenha comportamento característico de preço. 
Se a relação utilizada para a indagação com
preende todos os tipos de artigos, pode-se, 
então, atribuir, a cada um, um coeficiente de 
ponderação que permita cobrir os outros ar
tigos, que manifestam movimento de preços 
semelhante, e o conjunto da categoria "mobi
liário" fica, portanto, convenientemente co
berto 

A respeito dêsse ponto, o Bureau propõe 
o seguinte: 

Ao estabelecer a escala de ponderação para 
um número-índice do custo da vida, de certo 
grupo econômico, deve-se destinar a cada um 
dos artigos, cujos preços são levantados, um 
coeficiente de ponderação, correspondente às 
despesas de consumo, efetuadas, n!lo somente 
para êsses próprios ai tigos, mas para outros, 
dos quais não se colhem os preços, de confor
midade com o principio de que as pondera
ções relativas a artigos, dos quais não se in
vestigam os preços, devem ser acrescentadas 
às ponderações daqueles para os quais são 
êles levantados quando os movimentos dos ae
gundos são Iepresentatlvos dos movimentos de 
preços dos primeiros Dessa forma, todos os 
artigos adquiridos pelo grupo econômico vi
sado podem ser representados no número-ín
dice, ainda que os preços de todos não aejam 
levantados (I, 9) 

Métodos aplicáveis aos m tigos estacionais 

Importante g1 upo de artigos, que foi, no 
passado, relegado ao esquecimento na elabora
ção dos números-índices do custo da vida, é 
o das frutas, verduras e legumes frescos; Isto 
tem sido objeto especial de algumas das cri
ticas formuladas a respeito dos números-ín
dices de diversos países Há pouco tempo, a 
prática habitual consistia em incluir somente 
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os artigos encontrados no mercado em tôdas 
as estaçõea. Em conseqüência, os que eram 
freqüentemente incluldos se limitavam às ba
tatas, às ervilhas ou aos feijões secos e outros 
eqUivalentes no gênero. Essa relativa negli
gência foi devida, de um lado, às dificuldades 
na· resolução dos problemas das variações es
tacionais do fornecimento e, de outro, às di
ficuldades no levantamento dos preços esta
cionais (mesmo no caso das batatas, verificam
-se senslveis flutuações de preços, no momento 
em que o novo produto surge no mercado). 
Sé essa categoria de gêneros alimentlcios tem 
sido, agora, alvo de maior atenção, deve-se -
não há negar - ao acréscimo do consumo 
dêsses artigos, que constituem, aliás, excelente 
fonte de vitaminas e sais naturais. 

Verdurll8 e legumes frescos A prática ha
bitual é o método da lista fixa, compreenoen
do, somente, os artigos disponlveis durante 
todo o ano e que possam ser vendidos, em 
qualquer época, sem dificuldade Na realidade, 
êsse método ocasiona a omissão da maioria 
dos legumes e verduras frescos, como os que 
se subordinam às influências estacionais. No 
Canadá, por exemplo, os legumes e verduras, 
cujos preços são investigados, compreendem, 
apenas, a batata, a cebola, o feijão e a ervi
lha, o milho e o tomate em conserva, todos 
os produtos que possam ser obtidos e dos 
quais é possível proceder-se a levantamento 
de preços· durante o ano todo. Por outro lado, 
excluem-se os legumes e verduras frescos pro
venientes dos Estados Unidos e do México -
aujeitos a fortes flutuações de preços -, as
sim como os produtos nacionais, que são en
contrados somente durante alguns meses do 
ano Não obstante, é certo que, durante a 
guerra, as importações foram grandemente 
restringidas 

Ordinàriamente, as tentativas feitas pa:ra 
dar ao número-índice caráter mais representa
tivo, no concernente aos legumes e às verdu
ras, consistem, evidentemente, em completar 
a relação: se os artigos acrescentados existem 
à venda durante todo o ano, pode-se aplicar o 
principio de um orçamento quantitativo fixo, 
para os quais, mensalmente, se indagam os 
preços, que proporciona, aliás, base mais am
pla para os números-índices. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, procede-se dessa forma, 
elaborando-se uma lista suficientemente grân
de de verduras e legumes frescos, disponíveis 
em qualquer época, graças aos transportes fri
goríficos. Nestas condições, o método de uma 
lista fixa de preços, a levantar durante todo 
o ano, proporciona resultado bastante satisfa
tório Atualmente,, os legumes e verduras inte
grantes da lista de preços, nos Estados Uni
dos, são: feijão verde, couve, cenoura, alface, 
cebola, batata, espinafre, batata-doce e milho, 
ervilha e tomate em conserva. Todavia, êsse 
método pode dar margem a uma objeção, se 
o mercado local de legumes e verduras com
preende outros artlgôs importantes. Os pro
dutos nacionais, não compreendidos na rela
ção, ficam mais propensos a variar - segundo 
os diferentes tipos de consumo - do que os 
artigos incorporados. 

No Canadá e na Nova Zelândia a rela§!m 
de verduras e legumes foi aumentada,:.'s~'M 
alterar a técnica fundamental das quantldl).\l'~~ 
fixas, numa relação fixa. ' .,., 

Não obstante, em outros países, têm 'sido 
empregadas outras técnicas Na Argentintt 
dá-se tratamento especial aos legumes, verdii~ 
ras e frutas de estação, fixando-se, para cad~ 
mês, as quantidades especificas dé frutas,, oti 
legumes e verduras, cujos preços devem se~ 

levantados nesse mês. Assim, no caso dêstes 
últimos, a relação varia de onze a dezesset~ 
artigos, com quantidades variáveis segundo a 
estação 12 

No caso da Suécia, tomam-se, em conside: 
ração, principalmente, os fatôres estacionais; 
mediante ajustamento de preços. A técnica se
guida desde março de 1941 é a seguinte: ·~ 
preço relativo ao mês em que aparece, no mer' 
cado, a nova colheita, é adotado como preç<J 
corrente. Para o mês seguinte, o preço utili
zado é a média entre o preço corrente e o do 
mês anterior Para o terceiro mês, a média 
dos três meses, e assim por diante, até '0 
sexto mês, para o qual o preço é a média do1 
seis meses seguintes à introdução, no mer
cado, da nova colheita Em seguida, o preç~ 
utilizado para o cálculo do número-índice per
manece invariãvel até a próxima colheita. llisse 
método encontra justificativa no fato de as 
donas de casa poderem comprar suas provi
sões anuais, a um só , tempo, e conservar os 
legumes, verduras frutas, para uso posterior, 
ou, então, fazer compras mensalmente, o ne·· 
cessário para satisfazer a necessidades cor
rentes llisse método permite, outrossim, aqui~ 
sição econômica no inicio da estação, assim 
como as compras correntes, depois da esta-. 
ção, de forma a fazer que o custo do artigo, 
tal como aparece no orçamento, tenha influên"' 
cia, e, além disso, atenua os efeitos das flu-, 
tuações de preços sôbre as variações de des
pesas. Cada artigo aparece no orçamento, men
salmente, com o mesmo coeficiente de ponde
ração"' 

Na Nova Zelândia, os novos números-índi
ces de preços, estabelecidos durante a guerra, 
compreendem uma categoria especial, que en
globam verduras, legumes e frutas frescas, 
além de tomates e cebolas que se encontram 
nos antigos números-índices do custo da vida i4 

Na Alemanha, as quantidades básicas do' 
grupo "legumes e verduras", no orçamento dq, 
custo da vida, permanecem constantes, mas ós 
tipos variam segundo a estação; em cada mer" 
cado, pesquisam-se os preços de três legumes, 
ou verduras dos mais importantes qui') se en
contram O resultado é que a escolha dêsses 
artigos varia, não somente segundo as regiões, 
mas, igualmente, de acôrdo com as estações; 
levantam-se os preços de três legumes ou· ver
duras no mês em que fôr maior a freqüência 
de consumo, ainda que se trate de produtos 
diversos dos pesquisados no mês anterior 
Obtém-se, assim, o custo das quantidades de-

12 Revista de Economia Argentina, vol. 
XLI!, n.• 298, abril de 1943, páginas 116 a 122. 

13 Finansdpartement: Betiinkande angaen• 
de Levnadskll8tnad81:'ndea: Avgivet av slirskilt 
tiZZkaZZade sakkunniga (Estocolmo, 1943), pá
ginas 94 a 103. e, notadamente, página '98. 

" OfficiaZ Year Book, 1943, página 534., 
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terminadas dos três a1 tigos em questão, os 
quais são, realmente, os de maior consumo 
nas diferentes cidades em que se obtêm as 
cotações de preços 

Outro método consiste em estabelecer 
quantidades separadas para cada mês e em 
fazer a comparação entre determinado mês e 
o correspondente ao ano-base. Na Palestina, 
quando da 1 evisão do novo número-índice, de
terminou-se o consumo real de legumes e ver
duras nas famílias judias e árabes, pata os 
diferentes meses do ano-base (1942), e essas 
cifras acusaram, para cada mês, as quantida
des propot cionais dos diferentes legumes e 
verduras consumidos Fixaram-se, então, as 
quantidades que deveriam ser inscritas no or
çamento dos diferentes legumes e verduras, 
consumidos no deconet de cada mês do ano
-base, determinando, assim, o custo dessas 
quantidades, segundo os preços correntes, o 
montante das despesas mensais dêsses produ
tos Se os preços se mantivessem constantes 
durante todo o ano-base, o orçamento mensal 
teria sido, igualmente, constante Tendo os 
preços, todavia, aumentado consideràvelmente 
entre janeil o do ano-base e janeiro do ano 
seguinte, o orçamento mensal foi ajustado na 
base de um acréscimo atitmético regular du
rante todo o ano Obtém-se, dessa forma, uma 
série de gtupos de quantidades - um para 
cada mês do ano; seu custo, calculado segundo 
os pt eços levantados pm a os meses corres
pondentes de um ano antetior, dá um mon
tante relativo das despesas com legumes e 
verdmas, que exprime o actéscimo do pteço 
dêsses p10dutos, em relação ao custo no perío
do-base 

Fnttas /1escas No concetnente às frutas 
ftescas, obsetva-se tendência semelhante à ve-
1 ificada no caso dos legumes e verduras ft es
coa Em inúmeros países, essa tendência tem 
sido a de limitai as ft utas a pequeno número 
Na Dinamarca, o númeto-índice abtange ape
nas as maçãs e os sucos de ft utas; na Suíça, 
as maçãs, peras e ameixas; na Suécia, maçãs, 
bananas, latanjas e ameixas; na Nova Zelân
dia, antes do estabelecimento do númet o-índice 
do período de guen a, a escolha de ft utas se 
limitou às maçãs e aos limões No Canadá, os 
pteços são levantados para maçãs sêcas (de
sidratadas), g1 oselhas e outros pequenos fru
tos do gêne10, limões, laranjas, passas de uva, 
ameixas e pêssegos em conse1 v a, Nos Esta
dos Unidos, trata-se de maçãs, bananas, ti
mões, laranjas, assim como de conservas de 
petas e de abacaxi Na Palestina, as ft utas 
compreendidas no novo númet o-índice vat iam 
segundo a estação, tal como no caso do nú
met o-índice da Argentina 15 

Deve-se a variação do númet o de artigos 
comp1 eendidos no núme10-índice, em pat te, 

, Na Argentina, as bananas apat ecem, to
dos os meses, em quantidades que vm iam de 
três a seis dezenas e meia; as cerejas, nos 
meses de dezembro a maio; os pêssegos em 
dezembro; as tangerinas em abt il e maio; as 
laranjas em abril, maio e julho; as laranjas 
do Paraguai de maio a agôsto; as uvas mos
catei em fevereiro e março, e as uvas pretas 
em janeiro, matço e abril, Revista de Econo
mia Argentina, vol. XLII, n o 298, abl il de 
1943, páginas 116 a 122 

aos hábitos locais de consumo; é provâvel 
que nos Estados Unidos se consuma maiot 
variedade de frutas do que na Dinamarca. To
davia, o reduzido número de tipos de frutas 
incluído no número-índice pode, igualmente, 
refletir a hesitação dos serviços estatísticos 
em preocupm-se com artigos sujeitos a gran
des flutuações estacionais, tanto no consumo, 
quanto nos pteços 

Em resumo, vários países julgaram con
veniente, ou necessário, estender às frutas, le
gumes e verduras frescas os levantamentos 
efetuados pata seus números-índices do custo 
da vida. Trata-se, aqui, em parte, de um re
conhecimento das flutuações no consumo pela 
inclusão de maior variedade dêsses alimentos 
De qualquet forma, os problemas apresenta
dos com a introdução dêsse elemento parti
cular, no 01 çamento alimentar, são particulat
mente difíceis; o desejo de tornar os núme
ros-índices os mais exatos possível tende a 
acentuar, mais ainda, a importância de resol
ver êsses problemas e de incluir êsses attigos 
nos mçamentos de quantidades, mediante téc
nica satisfatória 

Vestuário No que se refere à categoria 
"vestuário", apresenta-se o problema do le
Yantamento estacionai dos pteços, ou das va
riações estacionais das quantidades compradas 
A prática con ente consiste em conset var, du
rante todo o ano, a lista completa dos artigos, 
que se compõe, aliás, de roupas de verão e 
de invet no, no número-índice Os Pl eços dos 
artigos de inve1 no são colhidos no curso de 
cada mês hibernai, mas, dmante os meses de 
verão, mantêm-se as indicações de preços re
gistrados no último mês do inverno; os preços 
dos artigos de verão são levantados para cada 
mês da refetida estação, mas, durante os meses 
hibernais, são mantidos os preços registrados 
no último mês da estação calmosa Jllsse mé
todo pode p10vocar brusca modificação no mo
vimento dos preços, no instante em que êstcs 
passam do fim da estação anterior para o pli
meil o mês da nova estação. Não obstante, 
essa conseqüência é, sem dúvida, menos g1ave 
do que a btusca variação, verificada no movi
mento dos preços, se, no intervalo de tempo 
compreendido entt e as duas estações, se man
tivessem os preços das mercadotlas que não 
mais sejam da estação, na base do movimento 
de pteço dos artigos estacionais Nos Estados 
Unidos, pot exemplo, adotou-se o primeiro 
método, em lugm do segundo, a fim de eli
minar as graves variações que se p10duziam 
no momento da mudança de estação, quando 
os preços, mantidos de acôrdo com a linha 
dominante, e1 am substituídos pelos preços 
con entes Afot a essa dificuldade, o método 
provoca como que um efeito amo1 tecedor sô
bt e o movimento de preços dos artigos esta
cionais de vestuário, porque o custo dos que 
não sejam mais da estação se mantém inalte
tável, no número-indice. A questão reclama, 
evidentemente, estudo minucioso do melh01 
método de h oca dos artigos de estação para 
artigos fora de estação, levando-se em con
sideração experiências concretas 

Outro método consistiria em atribuir a 
cada mês do pedodo-base uma lista de at tigos 
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de vestuário, cujos preços seriam levantados, 
tanto nesse mês, quanto nos anos seguintes, 
com o fim de comparar o custo da mesma re
lação de mercadorias do mês dado com a do 
mês correspondente ao ano-base, e estabelecer, 
assim, um número-índice dos preços de vesti
mentas Ainda outro processo, seria substi
tuir, no orçamento de vestuário, os artigos 
existentes à época da mudança de estação, e 
em comparar os p1 eços, assim obtidos, todos 
os anos, com os cortespondentes ao período
-base Enhetanto, tal processo poderia provo
car cet ta descontinuidade no momento da mu
dança de estação, quando se passaria do custo 
da lista dos artigos de vestuário do verão, no 
fim da respectiva estação, ao custo da de ves
timentas de inverno, no nnClo da estação 
hibernai A descontinuidade é explicada pela 
brusca va1 i ação no movimento do número-ín
dice, sem corresponder a nenhum movimento 
1 e ai de preço na época da mudança de estação 

Combustível Aqui, ouho exemplo de con
sumo estacionai Em geral, entretanto, podem
-se obter, mensalmente, cotações de preços 
pata o combustível, o carvão, ou a lenha, que 
possam ser adquiridos durante todo o ano, 
ainda que com ligeiras modificações de preço 
Conservando-se, pois, a categoria "aquecimen
to", sem modificação durante todo o ano, e 
levantando-se, mensalmente, o preço do com
bustivel, chega-se a dificuldades especiais 
Com efeito, admite-se a possibilidade de 
adquirir o combustível em diversas épocas do 
ano e de armazená-lo, a fim de ser utilizado 
à medida das necessidades. Ainda que êsse 
Pl acesso possa atribuir grande importância às 
possibilidades de armazenagem, as vantagens 
de uma técnica simples, aplicada às flutua
ções de preços, são bastantes para justificá-lo 

O emprêgo de diferentes tipos de combus
tíveis nas diversas coletividades e os indispen
sáveis ajustamentos na relação-tipo de artigos, 
cujos preços são levantados, a fim de con
sidet ar os combustíveis realmente utilizados 
em cada coletividade, constituem um proble
ma especial Outla questão - da mesma or
dem, aliás - é apresentada quando se calcu
lam os números-índices do custo da vida em 
diferentes lugares Na prática, o movimento de 
p1 eços em cada coletividade deve ser, efeti
vamente, baseado nos artigos de aquecimento 
tealmente empregados no teferido lugar O 
número-índice de aquecimento, po1 exemplo, 
será estabelecido, segundo o movimento dos 
pteços do antracito numa coletividade, mas, 
em outras, será baseado no movimento dos 
p1 eços do carvão betuminoso ou do gás na
tm ai, segundo os hábitos do consumo 1a 

Em face do exposto, o Bureau ptopõe: 

Deve-se faze1 todo o possível no sentido de 
incluir uma escolha representativa e adequa
da de frutas, verduras e legumes frescos, em 
con!lerva, secos, ou congelados, na relação dos 
artigos cujos preços são objeto de levanta
mento, e, se necessádo, ou possível, setem le
vados em consideração, nos métodos adota-

16 P10blemas semelhantes são apresentados 
no caso dos legumes, verduras e frutas e no 
dos artigos de vestuário. 

dos, os fatôres estacionais que se refiram ao 
consumo e aos preços (I, 10 [I]) 

Outras medidas, igualmente, devem ser 
tomadas, no sentido de que sejam considera
dos os fatôres estacionais, que atuam nas 
compras de combustível' e de a1 tigos de ves
tuário (I, 10 [2]) 

NECESSIDADE DE NOVOS ESTUDOS EM TÔRNO DAS 

DESPESAS DE CONSUMO 

Vmiações nos hábitos de consumo 

A maior pm te dos estudos referentes a 
despesas de consumo, que conduziram ao em
prêgo dos coeficientes de ponderação, utiliza
dos para o cálculo dos números-índices de 
preço dos artigos de consumo, foi efetuada 
nos anos de 1920 e 1930 Ainda que os aconte
cimentos houvessem seguido seu curso normal, 
as variações econômicas te1 iam tornado pres
cdtos, para o futuro, êsses antigos 01 çamentos 
de consumo. A guerta e as des01dens econô
micas do após-guerra, as interrupções da pro
dução industrial e do abastecimento, provo
caram enormes flutuações nas compras efetua
das pelos consumidores, ainda que, em alguns 
casos, em caráter transitózio Ainda hoje -
e quiçá nos próximos anos - a carência de 
bens de consumo e as dificuldades econômicas 
existentes em certos países demonstram que 
os hábitos atuais de consumo não pe1 manece
' ão característicos por muito tempo 

O problema que apresenta a obtenção de 
um ozçamento de artigos e serviços, represen
tativos dos tipos atuais de consumo, toma, 
pois, um caráter sutil, em conseqüência das 
grandes perturbações produzidas durante a 
guerra e das variações que se verificaram no 
consumo A importância 'dessas transformações 
varia de um país a outro O ptoblema especial 
a que deram lugar tais variações é o que se 
telaciona com a exatidão dos números-índices, 
considerados como medida precisa de flutua
ções no custo da vida 

Jilste assunto, isto é, a modificação das 
n01mas de consumo, foi tratado, de forma 
mais generalizada, pela Segunda Conferência 
Inteznacional dos Estatísticos do Trabalho, 
em abril de 1925 A possibilidade do emprêgo 
de coeficientes de ponderação prescritos para 
o cálculo dos números-indices foi compreendi
da nos seguintes têrmos: "No caso ·em que 
va1 !ações no consumo tornem inutilizáveis as 
ponderações, deveriam ser estabelecidas novas 
séries de índices baseados em ponderações 
apropriadas " 11 

A Conferência recomendou que novas pes
quisas fôssem empreendidas no 01çamento-t!po 
familiar, considerado como o melhor meio de 
determinar as ponde1ações para os diversos 
a1 tigos e grupos de artigos, 18 julgando, outros
sim, que as pesquisas deveriam ser feitas nos 
países em que os inquéritos a respeito de or
çamentos familiares não haviam sido r(laliza
dos depois de 1905-1921, "logo que as condi
ções econômicas fôssem bastante favoráveis" 10 

"' La standm tisation internationale des 
statistiques du travail, Estudos e documentos, 
série N, no 19 (Genebta, 1934), página 30 

1s Ibid , pagma 30. 
10 Ibid , página 31. 
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Relativamente a êsse ponto, a Terceira 
Conferência Internacional dos Estatisticos do 
Trabalho adotou uma recomendação geral, que 
visa aos inquéritos dedicados aos orçamentos 
familiares, "que deveriam ser reàlizados a in
tervalos de dez anos, ao menos".•• 

O fato essencial de transrormações nos há
bitos de consumo é devido, em muitos países, 
às variações operadas nas quantidades adota
das como coeficientes de ponderação dos núme
ros-índices do custo da vida, ou pela introdu
ção de quantidades novas nas antigas escalas 
de ponderação, ou por um e outro dêsses 
meios 

Em vários países, realizaram-se estudos 
1 ecentes a propósito do modo de vida fami
liar, e utilizados como base para o estabeleci
mento de novos coeficientes de ponderação do 
número-índice do custo da vida. Nos Estados 
Unidos, efetuou-se importante pesquisa em 
1934-1936, e, no Canadá, um estudo de 1937 
forneceu a base para a revisão das pondera
ções Nesses dois países, os números-índices 
do custo da vida foram recalculados, tendo 
como base 1935-1939 Na Alemanha, em 1934, 
adotou-se novo sistema de ponderação para o 
número-índice do custo da vida, na base de 
um estudo relativo ào otçamento familiar, efe
tuado no período 1927/1928 21 Realizou-se em 
1937, também, um inquérito acêrca do orça
mento familiar, do qual se publicou relatório 
preliminar, baseado numa pequena escolha de 
respostas Todavia, os resultados nunca fo
' am, aparentemente, utilizados para substituh 
os coeficientes de ponderação no númelO-In
dice do custo da vida, durante a guerra 

Na Grã-Bretanha, levou-se a efeito, no 
período 1937/1938, um estudo sôbre o consumo, 
não sendo os resultados, entretanto, inteira
mente disponíveis no momento da declaração 
de guerra; êstes foram obtidos em 1941, mas 
ficou decidido que, em face das restrições do 
consumo no pe!Íodo de guerra ...,... e por outras 
diversas razões - a épÓca não era oportuna 
para transformar a base do número-índice, 
continuando êle a ser calculado segundo o 
antigo sistema de ponderação, baseado nos 
hábitos de consumo de 1904 O problema da 
tevisão da base do número-índice está sendo, 
atualmente, examinado por uma comissão re
presentativa e espera-se que suas recomenda
ções sejam conhecidas antes do mês de agôsto 
de 1947 

Na Nova Zelândia, elaborou-se, durante a 
·guerra, novo número-índice e foi suspensa a 
antiga série; "Em geral, os coeficientes de pon
deração foram revistos com o fim de exprimir 
o consumo proporcional atual dos diferentes 
artigos e grupos de at tigos abrangidos pelo 
número-indice "22 

No México, no Petu e em outros países, 
fizeram-se revisões do número-índice do custo 
da vida, ou elaboraram-se novos 

Na Noruega, levantaram-se planos de im
portante estudo sôbre as despesas familiares, 

"" Ibid , página 34 
21 "Neuberechnung der ReichsindeXEiffer 

für die Lebenshaltungskosten", Wirtschaft 
und Btatistik, vol. 14, n.• 19, 1.• de outubro de 
1934. páginas 626 a 631. 

2• Official Year Book, 1934, página 534. 

e considerou-se uma revisão do número-índice 
do custo da vida 

Na Suécia, puseram-se em prática vários 
levantamentos sucessivos do consumo Haven
do-se verificado que as variações nos hábitos 
de consumo, principalmente para os gêneros 
alimentares, eram enormes, decidiu-se que se 
efetuassem, trimestralmente, levantamentos 
do consumo alimentar, e se modificasse o sis
tema de ponderação, uma vez por ano, para 
adaptá-lo aos hábitos de consumo mais re
centes 23 Além disso, o método dos números
-índices em cadeia foi adotado para indicar os 
movimentos no curso de um período, quando 
é, continuamente, modificada a base do núme
ro-índice 24 

Em resumo, vários países têm demonstrado 
que, a juizo dos funcionários incumbidos do 
levantamento dos dados sôbre o custo da vida, 
as variações das quantidades de artigos con
sumidos, durante a recente guerra, foram su
ficientemente importantes para justificar no
vos levantamentos, com o fim de obter dados 
atualizados. Muitos dêsses países introduzi
' am tais modificações na ponderação de seus 
números-índices Um dêles instituiu levanta
mentos regulares, especialmente para os gêne
ros alimenticios, a fim de conservar a identi
dade das ponderações em relação aos hábitos 
do consumo nacional. 

01·itérios que permitem determinar a necessi
dade de novos estudos quanto às despesas de 

consumo 

Admite-se, geralmente, o principio segundo 
o qual os coeficientes de ponderação, -qtiliza
dos para a elaboração dos números-índices do 
custo da vida, devem refletir o consumo real 
do grupo econômico particular, a que visam 
os números-índices Todavia, como já foi 
observado, as opiniões divergem em tôrno da 
questão de saber se a melhor base a ser uti
lizada para o cálculo de números-índices do 
custo da vida, durante o atual período, deve 
ser o consumo de pré-guerra, ou o do após
-guerra, ou, ainda, uma média dos dois Todos 
estão de acôrdo, entretanto, em que as ponde
rações utilizadas devem exprimir as despesas 
familiares do grupo econômico em questão, 
num determinado momento de um período 
mais ou menos recente Em principio, a escala 
de ponderação há de corresponder ao con
sumo real 

Quanto maior fôr o período a que se re
fere o estudo das despesas familiares, mais o 
número-índice do custo da vida estará sujeito 
a êrro Geralmente, as cifras do custo da vida, 
que repousem no método habitual da base 
fixa, acusam a tendência de afastar-se, cada 
vez mais, da realidade, à medida que se dis
tanciam do ano-base, e os números-índices 
assim calculados tendem a exagerar o verda
deiro acréscimo do custo da vida. Por essa 

20 Finansdepartement: Btatens offentliga 
Utredninger, 1943 Betlinkande angaende Lev
nadskastnadsindex Avgivet av slirskilt tillkalla
de sakkunniga (Estocolmo, 1943) . 

2• O método dos números-índices em ca
deia foi adotado na Alemanha, a partir do 
inicio da guerra, cf Sooiala Meddelanden, 1942, 
n o 3, páginas 197 e 198 
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tazão, seria conveniente se empreendessem no
vos levantamentos do custo da vida, com o 
fim de determinar os coeficientes de pondera
ção, a intervalos não maiores que cinco a dez 
anos 

O critétio a seguir, neste caso, é a sepa
ração entre o consumo 1 eal e o que se1 ve de 
base ao cálculo das ponderações Quanto maior 
fôr êsse afastamento, mais verossímil set á o 
êrro apresentado pelo número-índice Deduz-se 
dai que, quanto maim fôr a variação do con
sumo durante um período, como o da guerra 
e o inicio do após-guetra, maio1 será a neces
sidade ds empreender pesquisas orçamentárias 
e de atualizai as escalas de ponderação, uti
lizadas para o cálculo dos números-índices do 
custo da vida 

Considerando-se a necessidade de novos 
estudos sôbre as despesas de consumo, é im
portante levai em conta a situação econômica 
do pais, particularmente sob o ângulo de sua 
influência nos hábitos de consumo Num país, 
por exemplo, que softeu gtaves deshuições 
causadas pela gue11a, o mçamento das des
pesas de consumo, durante todo o piimeito 
peziodo do após-guena, pode set matetialmente 
abalado pelos fo1 tes gastos devidos às reeons
tl uções e reparações Novos estudos a tespeito 
de despesas de consumo demonstram êsses fa
tôz es; mas, quando as vat !ações nos hábitos 
de consumo são tápidas e continuas, as verifi
cações precisam, assim, ser completadas, de 
quando em quando, por novas indagações 

Emprêgo de pesquisas baseadas em 
investigações 

Ponto impm tante, ligado à necessidade de 
novas pesquisas, é a possibilidade de se efetua
' em pequenas pesquisas po1 investigações nas 
compras dos consumi dOI es: elas indicarão a 
impot tãncia e o sentido das vatiações nos há
bitos de consumo Pode-se, dessa forma, usar 
de processo que lançatá alguma luz sôbte a 
impot tãncia dessas variações Os resultados 
dêsses estudos podem ser utilizados, seja di
' etamente, como base de modificação da es
cala de ponderação, ou seja indit etamente, 
conduzindo a novo e amplo estudo das des
pesas de consumo, quando as variações le
vantadas são bem significativas 

A êsse 1 espeito, pode-se citar a expeiiência 
dos estudos suecos acêrca das flutuações no 
consumo alimentar durante a guetra Êsses 
estudos s'erviram de base à 1 e visão dos coefi
cientes de pondet ação dos gênet os ali menti
cios do númeto-índice, permitindo, também, a 
utilização dos 1 esultados pelo sistema dos ín
dices em cadeia, os quais levam em conside
ração as flutuações das despesas de consumo 

A pwpósito dêsse ponto, o Bmeau ptopõe 
o seguint~ 

Recomenda-se o emptêgo de pesquisas ba
seadas em pequenas investigações, a fim de 
que se poss;:t obtet uma base pata estimai as 
variações anuais ocon idas nos hábitos de 
consumo e para indicar a necessidade de mo
dificar as escalas de pondet ação A despeito 
de tais investigações, persiste a necessidade 
de proceder, petiõdicamente, a levantamentos 
mais completos para que sirvam de pontos de 
1 eferência (I, 11). 

Necessidade de estudos completos am!? ca 
do consumo 

O ctitétio pa1a saber se se deve empre
ender estudo completo do consumo é dado 
pela impoltância das vat i ações ocorridas, a 
pat til da pesquisa anterior 

Tendo em vista as considetáveis flutua
ções que se verificam em diversos paises, du
' ante o período de após-guet ra, e em face, 
também, da instabilid;:tde das condições, pa
' ece duvidoso que um restabelecimento eco
nômico total possa ser considerado muitos 
anos antes do término da guerra Poder-se-ia 
proceder, em 1950, a estudos completos sôbre 
o modo de vida familiar, ou sôbre as despesas 
de consumo, em ligação com os tecenseamen
tos gerais da população e da agricultura, pre
visto para êsse ano Os resultados dos referi
dos estudos pode1 iam ser anexados às estatís
ticas do 1 ecenseamento da população 

A Confet ência poderá, portanto, conside
tar uma 1esolução, que tenha em vista reco
mendar aos Estados a pt eparação de planos 
de mai01 es pesquisas a respeito das despesas 
de consumo, para o pet iodo compreendido em 
tôt no de 1950 

Estudos espec-iais das condições de vida 
farnilia? nas 1 egiões menos desenvolvidas 

Ptoblema especial é ap1esentado nas re
giões menos desenvolvidas, onde nenhum es
tudo completo das condições de vida familiat 
foi, ainda, efetuado e onde, pot conseqüência, 
faltam dados de base pata o estabelecimento 
de coeficientes de ponderação destinados aos 
númmos-índices de custo da vida Por outto 
lado, em tegiões como a das índias Holan
desas, os estudos das condições de vida fami
liat ap1 esentam dificuldades técnicas especiais 

A ptopósito dêsse ponto, o Bmeau pwpõe 
seja adotada a seguinte resolução: 

A Sexta Conferência Intet nacional dos Es
tatísticos do Trabalho, 

reconhecendo a necessidade de procedet a 
novos estudos do consumo familiar, com o 
fim <le obtet pondm ações exatas pata os nú
meros-índices do custo da vida, e teconhecen
do, particulat mente, a necessidade especial de 
estudos sôbt e as condições de vida familia1 
nas regiões menos desenvolvidas, onde tais 
pesquisas não fOiam, ainda, efetuadas, 

solicita ao Conselho de Administração do 
Bureau Intetnacional do Trabalho seja inscrito 
na ordem do dia da próxima Conferência In
ternacional dos Estatísticos do Trabalho a 
questão de elabm ação de estudos relacionados 
às condições de vida das familias, inclusive a 
aplicação, à escolha das mesmas, de novas 
técnicas de amostragem, e em considet ar a 
opot tunidade de submetei os problemas espe
ciais 1elativos à elaboração de estudos dessa 
ot dem, nas regiões menos desenvolvidas, a 
uma comissão de técnicos especialmente qua
lificados (V) 

Métodos de int?oduçáo de novas escalas 
de ponde1 ação 

O método habitualmente seguido pata in
troduzir novas escalas de pondet ação é o dos 
índices em cadeia, que tem por fim assegurar 
que os númet os-índices estabelecidos possam 
medir, unicamente, as vat !ações de pt eços, 
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sem intervenção de qualquer elemento relativo 
a modificação na qualidade, ou no gênero, dos 
artigos. A técnica empregada consiste, então, 
em comparar, na medida do possível - em 
cada per!odo para o qual se procede ao levan
tamento dos preços -, artigos e qualidades 
idênticas Poderá ser realizada uma modifica
ção de artigos, ou de qualidades, mas, neste 
caso, as flutuações de preços entre o mês em 
que a modificação Intervém pela primeira vez 
e o mês anterior são calculadas na base da 
antiga lista de artigos e qualidades; e as flu
tuações de preços entre o mês em que a mo
dificação se verifica pela primeira vez e o 
mês seguinte, são calculadas na base da nova 
lista de artigos, estando as duas cifras obti
das unidas por um !ndice encadeado 

Na prática, a operação consiste, freqüente
mente, na mudança dos artigos do período
-base; em lugar do artigo original dêsse pe
ríodo, introduz-se novo artigo, de tal ma
neira que a razão entre seu custo, na data de 
sua introdução, e seu custo para o pet iodo
-base, seja a mesma que a que se obtém pela 
aplicação do método dos índices em cadela, 
do qual acabamos de falar Para êsse método, 
os cálculos posteriores são executados mais 
1 àpidamente que se fôsse preciso aplicar, para 
cada mês, a técnica dos !ndices em cadeia 

Em geral, é êsse o método empregado para 
conferir as quantidades de ponderação, Isto é, 
para substituir um artigo por outlo, ou uma 
qualidade por outra, quando a situação obriga 
a modificar os artigos incorporados ao nú
meto-!ndice Quando o estudo das vmiações 
de consumo Indica que os coeficientes de pon
deração, aplicáveis a um artigo particular, 
têm necessidade de ser modificados, aplica-se, 
ordinàriamente, essa técnica de interpolação 
dos novos artigos sôbre a antiga série de pon
derações Por exemplo, quando a paralisação 
da indústria de automóveis, nos Estados Uni
dos, ocasionou o desaparecimento de viaturas 

novas no ·mercado, o artigo "automóveis no
vos", que figurava no número-!ndice do custo 
da vida com um coeficiente de ponderação re
lativamente fraco, foi substituído pelo artigo 
"automóveis de ocasião". No momento da mu
dança de automóveis novos para de ocasião, a 
substituição dos primeiros por êstes últimos 
foi operada de tal maneira que o valor da 
ponderação ficou invariável 

Em principio, a técnica aludida apresenta 
a desvantagem de os coeficientes de pmidera
ção atribuídos aos automóveis de ocasião, pas
sada a data da substituição, não corresponde-
1 em mais exatamente à sua importância real 
no orçamento familiar Em resumo, o Incon
veniente dêsse método de revisão dos coefi
cientes de ponderação não pode ser senão um 
1 ecm so temporário, utilizável unicamente para 
os ajustamentos parciais 

Quando se trata de uma escala de ponde
ração inteiramente nova, há duas posslbi11da
des A primeira consiste em recalcular todos 
os novos números-índices na base de novos 
coeficientes de ponderação e em substituir, 
completamente, a antiga série A segunda, em 
ligai, entre si, as séries baseadas em pondera
ções diferentes, de modo que os números-ín
dices sejam os mesmos no ponto de junção 
das duas séries; é o sistema, bem conhecido, 
aliás, dos números-índices em cadela Se se 
dispõe, cada ano, de nova série de pondera
ções, os índices podem ser encadeados numa 
base variável anualmente Se se dispõe de 
novos coeficientes de ponderação, somente em 
espaços de cinco ou dez anos, quando novas 
pesquisas otçamentárias fornecem material 
para novo sistema de ponderação, pode-se, 
igualmente, fazer uma interpolação, de tal 
forma que os referidos coeficientes, aplicáveis 
a cada ano, correspondam, tão estreitamente 
quanto possível, ao consumo real do ano em 
questão 
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BRASIL 

A BATATINHA NO MERCADO NACIONAL 

Apontada por F C HoEHNE, a quem se 
devem valiosos estudos acêtca da aglicultuta 
brasileira, como o sexto produto, entre os mais 
importantes da alimentação do homem, a ba
tatinha (Solanum tubm os um), somente veio 
a ter seu cultivo intensificado, em nosso País, 
a partir da primeira década dêste século. 

Não é, entretanto, a batatinha, também 
chamada, com evidente impropriedade, "ba
tata inglêsa", originária da Europa, mas do 
continente americano Descobriu-a o conquis
tador europeu, na região andina Levada, pelos 
espanhóis, pata a Europa, na segunda metade 
do século XVI, teve a batatinha acolhimento 
desvelado no Velho Mundo, onde o seu cultivo 
logo se genetalizou, estendendo-se, principal
mente, pela Eutopa Cenhal - Polônia e Ale
manha - e incorpotando-se intimamente à 
dieta em opéia 

No Brasil, a cultma da batatinha predo
mina nos Estados met idionais, notadamente 
em São Paulo e no Rio Grande do Sul; dois 
fatôres, sem dúvida, estarão associados ao 
fato: a compatibilidade do clima e a p1esença 
de colonizadores europeus 

Examinando-se a produção nacional do tu
bérculo em evidência, no petíodo compreendi
do entre 1920 e 1948, observa-se tendência 
ascendente, manifestada (Gráfico no 1) pela 
reta y = 248,62 + 9,80 x Os anos de 1926, 
1932, 1939 e 1945, intervalados quase que por 
igual, apresentam os pontos mais elevados 
da refetida cutva, como que em manifestação 
cíclica 
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M e1 ece notado o fato de que, enquan
to aumentam a ptodução e a átea cultivada, 
o cone o invet so no tocante ao rendimento 
médio, desde 1937: isto, pelo menos, o depoi
mento dos números contidos da Tabela li 

Sintetizam-se, na Tabela I, dados gerais 
do País, quanto à produção de batatinha 

1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 

ANOS 

TABELA I 

Produção - 1920/48 

PRODUÇÃO 

Em tonela<las Números relativos 
(1920=100) 

<XI 
rO 
m 

145 985 
202 670 
214 175 
216 154 
220 010 
209 300 
277 089 
248 542 
272 665 
285 257 
273 326 
360 797 
400 418 
380 369 
314 679 
358 928 
335 006 
322 791 
401 777 
503 822 
433 746 
452 500 
417 443 
517 517 
462 660 
595 670 
541 743 
575 387 
585 310 

100 
139 
147 
148 
151 
143 
190 
170 
187 
195 
187 
247 
274 
261 
216 
246 
229 
221 
275 
345 
297 
310 
286 
355 
317 
408 
371 
394 
401 

Também metece atenção a cilcunstância 
de que o acréscimo da produção tem sido em 
iitmo mais lento que o da área cultivada, como 
se depreende dos números-índices constantes, 
ainda, da mesma tabela 
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TABELA li 

Produ!)ão, área cultivada e rendimento médio - 1937/48 

PRODUÇÃO 

ANOS Números 
Números absolutos 

(I) relativos 

1937 322 791 100 
1938 401 777 124 
1939 503 822 156 
1940 433 746 134 
1941 452 500 140 
1942 417 443 129 
1943 517 517 160 
1944 462 660 143 
1945 595 670 185 
1946 541 743 168 
1947 575 387 178 
1948 585 310 181 

Segundo as regwes fisiográficas e Uni
dades da Federação, aparece o sul do Pais 
como o maior cenho pwdutor de batatinha, 
cabendo o primeiro pôsto ao Rio Grande do 
Sul e o segundo a São Paulo 

Na região Leste, onde a cultura do tu
bérculo oferece coeficientes não mui reduzi
dos, destacaram-se, como principais produto
res, no período de 1920/1933, os Estados de 
Minas Gerais e Rio de Janeilo (Tabela III) 
A partir de 1934, começou a adquiril certo 
impulso a produção esphito-santense, entran
do a Bahia a figurar, dois anos depois, como 
Estado produtor; em ambos os casos, pmém, 
trata-se de p1odução subsidiária Convém as
sinalar o acentuado dec1 éscimo, nos últimos 
anos, do cultivo da batatinha no Estado do 
Rio de Janeiro (Tabela III) 

Quanto ao Nordeste, a maior contribuição 
se deve à Pa1aíba, onde a produção se viu 
ampliada de 1944 em diante 

TABELA IV 
Produ!)ão, segundo as regiões fisiográficas 

1920/48 

REGIÕES FISIOGRÀFICAS* 

ANOS Centro-
Nordeste Leste Sul -Oeste 

------------
1920 0,29 12,31 87,32 0,08 
1921 O, H 15,36 84,37 0,13 
1922 0,14 14,71 85,02 0,13 
1923 0,14 13,67 86,08 0,11 
1924 0,15 13,56 85,14 1,15 
1925 0,16 15,60 83,01 1,23 
1926 0,12 12,19 86,78 0,91 
1927 0,14 12,14 86,70 1,02 
1928 0,41 10,78 87,87 0,94 
1929 0,70 9,82 88,48 1,00 
1930 0,37 11,60 87,42 0,61 
1931 0,30 9,37 89,86 0,47 
1932 0,26 8,20 91,08 0,46 
1933 0,45 8,63 90,38 0,54 
1934 0,19 10,38 88,79 0,64 
1935 0,57 8,47 90,38 0,58 
1936 0,28 10,59 88,68 0,45 
1937 0,22 11,51 86,61 1,66 
1938 5,18 9,41 84,19 1,22 
1939 4,14 6,94 88,59 0,33 
1940 4,31 9,95 83,84 1,90 
1941 2,74 8,43 86,82 2,01 
1942 2,87 9,37 84,86 2,90 
1943 1,46 7,10 90,98 0,46 
1944 3,26 9,47 85,27 2,00 
1945 1,85 6,16 90,78 1,21 
1946 1,82 9,87 87,96 0,35 
1947 1,95 8,71 89,07 0,27 
1948. 1,85 8,77 89,0G 0,32 

100,00 

ÁREA CULTIVADA RENDIMENTO MÉDIO 

Números 
Números Números 

absolutos absolutos Números 
(ha) relativos (kgfha) relativos 

61 781 100 5 220 100 
81 747 132 4910 94 
85 191 138 5 914 113 
66 420 108 6 530 125 
69 640 113 6 498 124 
71 974 116 5 800 111 

101 995 165 5 074 97 
84 017 136 5 507 105 

115 855 188 5 142 99 
110 122 178 4 919 94 
116 521 189 4 938 95 
128 068 207 4 570 88 

A Tabela IV - distribuição pe1 centual da 
produção pelas 1 egiões fisiográficas - deixa 
patenteada a predominância do Sul (89,06%. 
em 1948), tocando ao Leste 8,77%, ao Notdeste, 
1,85% e, ao Centro-Oeste, 0,32% Na legião 
Noli.e, nada há que assinalat 

Apesm de mostrar-se crescente a produ
ção nacional de batatinha, especialmente nos 
últimos anos, tem sido o Brasil levado a re
coner à importação do produto, a fim de 
completar as exigências do consumo interno 
A soma, todavia, dos totais impoJtados desde 
1920 até 1948 (Tabela V), manifesta que essas 
impo1 tações têm, tanto quanto o demonstram 
as f01 tes irregularidades da marcha respectiva, 
cunho acidentalmente supletivo 

Com efeito, ao longo de todo êsse período, 
o montante de nossas aquisições de batatinha, 
no estrangeiro, atingiu 391 736 toneladas, 
quantidade bem inferior à pJoduzida em cada 
um dos anos do último decênio 

O principal foi necedor de batatinha ao 
mercado brasileiro foi a Argentina, dmante 
longo período Até 1931, figurava a França em 
plano destacado, mas, a partir de então, tot
naJ am-se nulas as importações dessa proce
dência De 1925 a 1940, a Holanda figurou com 
assiduidade entre os fornecedo1es; finda a 
guerra, ressurgiu o aludido país em nossa 
pauta de importações do produto, mas, já aí, 
como maior fornecedor. 

Presente a realidade da importação - não 
pequena, por sinal, em determinados anos ou 
períodos -, é fácil presumir seja do menor 
vulto a exportação bt asileira do tubérculo 
E, de fato, assim o é Consumindo o que pro
duz, e ainda importando o de que precisa, a 
fim de atender às necessidades internas, o 
Brasil expor ta quantidades muito reduzidas, 
conforme se vê através dos dados reunidos na 
Tabela VI 

Vale evidenciar, ao menos por curiosidade, 
- e tendo em vista que o pe! iodo estudado é 
sobremodo pequeno, para possibilitar conclu
sões menos insegmas - que, a partir de 1925, 
se repetem, exatamente de seis em seis anos, 
como na marcha da produção, as ordenadas 
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TABELA V 

Impo•·ta~ão brasileira de batatinha, segundo os países de procedência - 1920/48 

DADOS NUMÉRICOS (t) 
ANOS 

Alemanha Argenlina França Grã-Bretanha Holanda ltãlia Outros Total 

1920 - 5 142 2 061 3 56 - 243 7 505 
1921 18 1 305 746 -- 5 45 61 2 180 
1922 53 740 1 426 - - - 335 2 554 
!923 - 110 1471 - 13 - 20 1 614 
1924 2 40 050 1 324 o - - 373 41 749 
1925 696 2 721 5 248 11 614 788 3 427 13 505 
1026 753 25 100 6 540 42 292 3 615 6 868 43 210 
1927 485 25 860 3 901 89 202 951 4 276 35 764 
1928 250 21 391 3 337 102 585 I 861 308 27 834 
1929 45 23 243 5 778 1 805 5 394 3 271 956 40 492 
1930 435 22 543 2 375 86 2 957 633 709 29 738 
1931 22 6 805 252 15 49 - 63 7 206 
1932 9 5 354 -- 1 452 69 87 5 972 
1933 12 4 758 - 9 5 927 16 603 11 325 
1934 216 1 954 -- 24 I 043 - 177 3 414 
1935 I - I 081 - - 23 - o 1 104 
1936 o 8 - o 1 064 - 205 l 277 
!937 53 - - - I 137 - 134 I 324 
!938 - 220 - - 407 14 83 724 
1939 - 120 - - 732 - 6 858 
1940 - 5 742 - - 71 -- -- 5 813 
1941 - 3 139 - - - - - 3 139 
1942 - 66 - - - - - 66 
1943 - - - - - - 12 12 
1944 - 5 265 - - - - - 5 265 
1945 -- - -- - - - - -
1946 - - - - 13 814 - 95 13 909 
H147 -- 49 - - 9 124 - 10 318 19 491 
1048 - - - 2 53 237 3 617 7 836 64 692 

máximas da curva da exportação De fato: 
em 1925, 1931, 1937 e 1943, ocon em os pontos 
máximos da expm tação O ciclo de seis anos 

pai ece, dessalte, estar ligado à batatinha no 
Brasil E ao Uruguai, conf01me se vê a seguh, 
destina-se a maior quantidade exportada 

TABELA VI 

Expo1·ta~ão brasileira de batatinha, segundo os países de destino - 1920/48 

DADOS NUMÉRICOS (kg) 

ANOS 
Argentina Bolivia Colômbia I Peru Uruguai Outros Total 

- ----
1920 150 - - -- 1 200 - 1 350 
1921 - - - 600 495 450 - 496 050 
1922 - - - 730 90 340 - 91 070 
1923 - - - 885 30 205 - 31 180 
1024 2 036 
1925 46 076 
1026 - - - - 1 130 -- 1 130 
1927 - - - 600 2 100 -- 2 700 
!928 - - - - 400 242 642 
1929 450 - - - I 200 - 1 650 
1030 250 - - - - - 250 
1931 200 - - - 500 108 120 108 820 
1932 - - - - - 1)9 400 1)9 400 
1033 1 550 2 175 550 - - - 4 275 
1934 - 2 590 - 1 660 - 3 300 7 550 
1935 - 860 1 374 - - - 2 234 
1936 - 120 !50 - - - ' 270 
1937 616 940 9 530 1510 - 137 760 1 100 766 840 
1038 - 14 980 3 249 - - - 18 229 
1030 - 21 080 5 103 4 100 - 72 30 355 
1040 - 18 420 480 450 - I 480 20 830 
1041 - 32 298 260 6 500 - 7 360 46 418 
!942 - 62 537 260 3 000 - - 65 797 
1943 2 000 31 321 - - 552 000 - 585 321 
1944 - 23 314 - - - - 23 314 
1945 - 18 119 - - - - 18 !19 
1946 - 11 840 - - - 30 11 870 
1047 - 3 348 - - - 73 3 421 
1948 ... - 3 253 - - - - 3 253 

FONTE - Serviço de Estatí.stica Econômica e Financeira 
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A Tabela VII mostra, em caráter de sín
tese, as flutuações das disponibilidades de ba
tatinha ao longo do período de 1920/1948. 
Para a obtenção dos elementos aí contidos, 
adotou-se o critério de adicionar a produção 
à importação e, do resultado, subtrair os to
tais relativos às exportações Verifica-se que 

nem sempre à maior produção corresponde 
menor importação. 

ANOS 

-----------------
1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 

Durante os anos da segunda guerra, isto 
é, de 1939 a 1945, a produção, embora osci
lante, manteve tendência para aumento, en
quanto as importações sofreram forte redu
ção, somente atenuada no biênio 1940-1941. 

TABELA VII 

Disponibilidades no período 1920/48 

DADOS NUMÉRICOS (t) 

Dispo n i bi I idades 
(p +i- e) 

Produção Importação Exportação 
(p) (i) (e) Em números 

Em toneladas relativos 
(1920=100) 

---------
145 172 7 505 1 152 676 100 
202 670 2 180 496 204 354 134 
214 175 2554 91 216 638 142 
216 154 1 614 31 217 737 143 
220 010 41 749 2 261 757 171 
209 300 13 505 46 222 759 146 
277 089 43 210 1 320 298 210 
248 542 35 764 3 284 303 186 
272 665 27 834 J 300 498 197 
285 257 40 492 2 325 747 213 
273 326 29 738 o 303 064 199 
360 797 7 206 109 367 894 241 
400 418 5 972 69 406 321 266 
380 369 li 325 4 391 690 257 
314 679 3 414 8 318 085 208 
358 928 I 104 2 360 030 236 
335 006 I 217 o 336 223 220 
322 791 I 324 767 323 348 212 
401 777 724 18 402 483 264 
503 822 858 30 504 650 331 
433 746 5 813 21 439 538 288 
452 500 3 139 46 455 593 298 
417 443 66 66 417 443 273 
517 517 12 585 516 944 339 
462 660 5 265 23 467 902 306 
595 670 - 18 595 652 390 
541 745 13 909 12 555 642 364 
575 387 19 491 3 594 875 390 
583 310 64 692 3 647 999 424 

A curva dos relativos das disponibilidades 
mantém, igualmente, tendência crescente, que 
pode ser expressa pela equação y:=246,5+9,27x 
Ainda aqui, ~ curioso assinalar que as 
ordenadas máximas pertencem aos anos de 
1926, 1932, 1939 e 1945, ou seja, mais uma vez, 
e quase rigorosamente, de seis em seis anos. 

isto é, o período anteriormente apontado para 
a P.rodução e a exportação 

A curva das disponibilidades acusa, no 
período de que se trata, maior elevação, bem 
maior mesmo, que a do crescimento da popu
lação brasileira 

R B E -9 



TABELA li! 

Produção, segundo as regiões fisiogrãficas e Unidades da Federação - 1920/48 

REGIÕES E 
UNIDADES_ DA 1920 1921 1922 1923 1924 1925 1926 1927 1928 1929 

FEDERAÇAO 
------------------

Norte .................. - - - - - - - - - -

Guapore .. .. - - - - - - - - - -
Acrr ...... ············ .. - - - - - - - - - -
Amazonas .... .......... - - - - - - - - - -
Rio Branco ... .... .... - - - - - - - - -

I 
-

Pará ... - - - - - - - - - -
Amapá ...... . . . . . . - - - - - - - - - -

Nordeste. ... 421 292 301 310 320 330 340 350 1 109 2 000 

Maranhão .............. - - - - - - - - - -
Piauí. ... ................ - - - - - - - - - -
Ceara ...... - - - - - - - - - -
Rio Grande do N orle .. - - - - - - - - - -
Paraíba ... 421 292 301 310 320 330 340 350 l 109 2 000 
Pernambuco ................ - - - - - - - - - -
Alagoas ................. - - - - - - - - - -

Leste ......... ..... 17 874 31 131 31 509 29 538 29 825 32 661 33 776 30 165 29 384 28 020 

Serg1pe .................. 29 170 !50 130 !50 120 120 100 80 54 
Bah1a ... .... ... - - - - - - - - - -
Minas Gerats .. 11 540 23 270 20 963 22 115 20 793 22 398 21 59/l 19 668 19 654 19 640 
Esp1rito Santo.. . . . ...... 217 40 40 45 43 38 60 65 68 136 
Rio de Janerro .. ... 6 088 7 651 10 356 7 248 8 839 10 105 12 000 10 332 9 582 8 190 
Distrito Federal. .. - - - - - - - - - -

Sul. .................. 126 754 170 993 182 085 186 068 187 330 173 729 240 458 215 487 239 612 252 385 

São Paulo ................. 40 723 20 000 21 000 22 000 16 255 15 000 78 242 54 000 62 100 71 490 
Paraná ..................... 14 030 31 524 32 409 33 310 40 075 42 079 42 079 42 535 62 654 44 000 
Santa Catanna ............ 9 294 6 759 6 696 6 728 8 200 8 840 8 537 8 512 7 528 7 695 
Rio Grande do Sul. . . .. 62 707 112 710 121 980 124 030" 122 800 107 810 1ll 600 110 440 127 330 129 200 

Centro-Oeste . . . . . ..... 123 254 280 238 2 535 2 580 2 515 2 540 2 560 2 852 

Mato Grosso ..... 60 60 60 

1r~ I 
70 80 85 40 

2 5g~ I 52 

Goiás ·~~~~~~·· .. ::·::::I (')1451;: 

194 220 2 465 2 500 2 430 
2 500 I 2 800 

202 670 214 175 216 154 220 010 209 300 277 089 248 542 272 665 285 257 
-~ 

FONTE - SerVIço de Estatística da Produção. 
(l) Inclusive 813 toneladas correspondentes à produç..:"io de outros Estrtdos. 

1930 1931 

- -

- -
- -
- -
- -
- -
- -

1 012 1 078 

- -
- -
- -
- -

l 012 1 078 
- -
- -

31 708 33 793 

100 155 I -
23 100 24 916 

93 222 
8 415 8 500 

- -
238 946 324 216 

63 630 144 365 
42 366 42 755 

7 990 8 131 
124 960 128 965 

1 660 1 710 

160 I 160 
1 500 1 550 

273 326 360 797 

1932 

-
-
-
-
-
-
-

1 045 

-
-
-
-

1 045 
-
-
32 819 

138 
-
24 000 

351 
8 330 

-

364 730 

178 991 
42 800 
9 969 

132 970 

1 824 

224 
1 600 

400 418 

1933 

-
-
-
-
-
-
-

1 730 

-
-
-
-

I 730 
-
-

32 826 

li 
-

24 005 
396 

8 414 
-
343 758 

157 078 
42 640 

9 980 
134 060 

2 055 

395 
1 660 

380 369 
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TABELA III 

Produ~:ão, segundo as regiões fisiográficas e Unidades da Federa~:ão - 1920/48 (Conclusão) 

REGIÕES E 
UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO 
1934 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 

---------------------- ---

N~~ •........................... - - - - - - - - - - - - - - -

Guaporé ........................... - - - - - - - - - - - - - - -
Acre .................................. - - - - - - - - - - - - -- - -
Amazonas. _ .......................... - - - - - - - - - - - - - - -
Rio Branco .......................... - - - - - - - - - - - - - - -
Pará ................................ - - - - - - - - - - - - - - -
Amapá ...... _ ....................... - - - - - - - - - - - - - - -

Nordeste ........... . . . . . . . . . . 600 2 050 950 700 20 800 20 850 18 700 12 400 12 000 7 550 15 089 11 000 9 861 11 243 11 715 

Maranhão ............................ - - - - - - - - - - - - - - -
Piauí. ............................... - - - - - - - - - - - - - - -
Ceará ............................... - - - - 20 000 20 000 17 000 10 000 8 000 5 000 121 139 353 375 248 
Rio Grande do Norte ................. - - - - - - - - - - - - - - -
Paraíba .............................. 600 2 050 950 700 800 850 1 700 2 400 4000 2 550 14 487 10 090 8 876 10 224 10 563 
Pernambuco .......................... - - - - - - - - - - 481 771 632 644 904 
Alagoas .............................. - - - - - - - - - - - - - - -

Leste ............................ 32 674 30 408 35 490 37 147 37 804 34 942 43 175 38 136 39 132 36 731 43 804 36 684 53 449 50 124 50 909 

Sergipe .............................. 13 8 12 15 14 360 366 480 415 415 531 280 690 901 1 573 
Bahia ............................... - - 2 600 2 700 1 132 544 5 723 971 1 080 1 208 1 150 1 697 1301 1 449 1 389 
Minas Gerats ......................... 22 550 23 500 23 128 24 012 24 916 23 268 23 425 23 629 24 167 23 387 34 389 27 668 44 610 41 254 42 301 
Espírito Santo ....................... I 111 I 200 900 1 000 1 000 950 2 661 1 856 1 470 1 312 1 816 3311 3 440 3 836 3 131 
Rio de J ane1ro ....................... 9 000 5 700 8 850 9 420 10 742 9 820 11 000 11 200 12 000 10 409 5 918 3 728 3 408 2 684 2 515 
Distrito Federal.. ..................... - - - - - - - - - - - - - - -

Sul. ............................. 279 401 324 390 297 066 279 577 338 273 446 364 363 621 392 864 354 211 470 862 394 512 540 759 476 532 512 494 520 500 

São Paulo ........................... 91 037 137 560 115 046 93 054 81 521 96 000 47 089 55 000 46 232 204 570 111 021 209 421 185 561 232 793 196 405 
Paraná .............................. 43 920 46 000 42 000 45 000 83 900 154 510 118 294 120 193 144 701 (2) 123 689 (3) 122 540 (3) 117 005 (3) 94 612 80 948 91 938 
Santa Catanna ....................... 9 975 10 400 9 500 10 000 18 662 11 913 13 068 15 329 15 930 20 202 15 495 23 332 26 078 28 907 29 810 
Rio Grande do Sul. .................. 134 469 130 430 130 520 131 523 154 190 183 941 185 170 202 342 147 348 122 401 145 456 191 001 170 281 169 846 202 347 

Centro-Oeste ..................... 2004 2 080 1 500 5 367 4 900 1 666 8 250 9 100 12 100 2 374 9 255 7 227 1 903 1 526 2 186 

Mato Grosso. . .. .................... 404 480 300 3 867 3 500 216 5 550 6 300 6 500 (4) 900 (5) 8 025 (5) 5 786 (5) 179 196 333 
Goiás ............. , ................. 1 600 1 600 1 200 1 500 1 400 1 450 2 700 2 800 5 600 1 474 1 230 1 441 1 724 1 330 1 853 

BRASIL ..................... 314 679 358 928 335 006 322 791 401 m 503 822 433 746 452 500 417 443 517 517 462 660 595 670 541 745 575 387 585 31C - iJ 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção. 
(2) Desconhece-se a produção do extinto Territóno do Iguaçu. (3) Inclus1ve a produção tio extinto Territór10 do Iguaçu. (4) Desconhece-se a produção do extinto TerritóriO de Ponta Porã. (5) Inclus1ve n produção 

do extinto Territóno de Ponta Porã. 
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ESTRANGEIRO 

REPARTIÇÃO DAS DESPESAS FAMILIARES 

A 1 epat tição das despesas familiares, se
gundo os principais grupos (alimentação, ha
bitação, vestuário, gastos diversos), constitui 
um dos indices mais significativos na mensu-
1 ação do grau de bem-estar econômico-social 
de uma coletividade Desde ENGEL, em mea
dos do século passado, a quem se devem no
táveis estudos de base, bem assim a formu
lação de diversas leis, vêm-se efetuando, até 
nossos dias, investigações a 1 espeito, especial
mente depois que, com o auxllio da Econo
metria, se passou a attibuir maior relevân
cia à teoria do consumo 

Trata-se, todavia, de pesquisa complexa, 
cuja realização se condiciona à obediência de 
sérias imposições de tempo, de espaço e, prin
cipalmente, de seleção de amostras Estas di
ficuldades, nem sempre superáveis, explicam, 
sem dúvida, a raridade de Inquéritos dessa 
natureza, nada obstante sua importância e a 
insistência com que os técnicos de todo o 
mundo os vêm recomendando, porque indis-

PAÍSES 
ANO DO 
INQUÉ-

Alimen-RITO 
!ação Aluguel 

África: 

União Sul-Africana (1) (6) 1936 (8) 32,7 (9) 24,3 1 

América: 

Antilhas Britânicas (Ja-

maica) (6) 1944 56,4 -

Argentina (Buenos Aires) 

(6) 1943 46,7 18,9 

Brasil (6) 1937 53,9 -

Canadá (2) 1938 30,2 (9) 19,9 

Colômbia (Mendellin) (6) 1938 63,5 (11) 12,6 

Colômbia (Bogotá) 1936 63,9 (11) 17,9 

Estados Unidos (3) 1934/36 33,5 17,1 

" " (4) 1935/36 33,6 17,9 

" " 1941 32,1 (10) 21,2 

Guatemala (Guatemala) 

(6) 1946 58,7 14,7 

Guiana Britânica (Geor-
getown (6) 1942 58,6 13,7 

Honduras Britânicas (Be-

lize) (6) 1942 54,8 9,3 

México (DF) 1934 56,4 9,7 

Peru (Lima) 1940 50,7 -

Pôrto Rico 1941 60,0 4,4 

Venezuela (Caracas) 1945 48,1 16,3 

Ásia: 

China (Chung King) 1941/42 74,7 (12) 0,4 

Filipinas (Manilha) 1946 63,4 12,0 

Índia (Delhi) (6) 1943/44 61,0 6,4 

Japão 1947 65,8 4,3 

pensáveis à compreensão das condições de vida 
duma população 

Nos paises europeus e nos Estados Uni
dos, a classe operária tem sido a escolhida 
para alvo de indagações episódicas A falta 
de continuida~e. entretanto, dêsses inqué1 !tos 
- que, quase sempre, obedecem à orientação 
de monografias de familla - torna dificll a 
comparação, bem como o conhecimento das 
flutuações aos niveis de vida. Pesquisas pe
riódicas, efetivadas nas mesmas condições de 
tempo, de espaço, de qualidade e estrutura da 
amostra, possibilitariam o exame minucioso 
das mutações nas diversas categorias de con
sumo, graças às quais se mediria o compor
tamento da marcha do grau de bem-estar 

Reúnem-se, na tabela que segue, os resul
tados das principais indagações dessa natu
reza, levadas a efeito em alguns paises As 
informações têm como fonte o Annuaire des 
statistiques du travail, 191(1-1948, editado pelo 
"Bureau International du Travail" e publicado 
em 1949 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

Habitação 

Mobiliário Vestuário Diversos 
e conser- Luz e Total 

v ação Combustivel 

---------------

1,8 4,7 30,8 10,3 26,1 

- I - (19) '8,6 19,8 15,2 
I 

- 4,8 23,7 19,8 9,8 

- - 25,2 - (13) 20,11 

8,6 7,0 35,5 11,2 23,1 

- 5,6 18,2 5,6 12,7 

- (17) 6,2 24,1 1,3 10,6 

3,8 7,1 28,0 10,6 27,9 

3,4 6,8 28,1 10,1 28,1 

9,6 - 30,8 12,0 25,0 

- 6,2 20,9 8,3 12,2 

- 6,0 19,7 8,3 13,3 

0,8 5,9 16,0 11,9 17,3 

9,5 19,2 6,6 17,8 

- - 12,7 13,7 22,9 

5,9 3,7 14,0 9,9 16,1 

(15) 3,5 19,8 9,2 22,8 

(15) 13,2 (12) 13,6 4,4 (20) 7,2 

- 7,7 19,7 2,0 14,8 

3,3 8,8 18,5 9,1 11,4 

- 4,6 8,9 10,1 15,2 
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DADOS NUMÉRICOS (%) 

PAÍSES 
ANO DO Habitação 
INQUÉ-
RITO Alimen- Moblllãrio Luz e Vesluãrio Diversos tação Aluguel e conser- Combustivel Total 

vação 

-
Europa: 

Alemanha (5) 1937 46,9 13,1 4,2 5,1 22,5 9,3 21,3 

• Zona americana (6) 1947 46,6 8,7 4,1 4,2 17,0 6,4 30,0 

• Zona britânica (7) 1946 40,7 11,5 (16) 7,0 18,5 18,7 22,1 
Áustria 1934 50,3 (14) 7,7 2,7 5,6 16,0 9,8 23,9 
Bélgica 1928/29 59,6 6,4 2,9 5,0 14,3 15,8 10,3 
Bulgária 1927/28 50,2 13,8 2,9 6,2 22,9 12,8 14,1 
Dinamarca (Copenhague) 1939/40 37,0 15,1 3,9 4,5 23,5 10,7 28,7 
Finlândia 1945 50,9 7,9 4,8 4,3 17,0 14,0 18,1 
Franca (Paris) 1946 55,3 1,4 6,4 5,5 13,3 15,2 16,2 
Hungria (Budapest) 1947 50,6 9,4 - 10,3 19,7 9,1 2o,6 
Noruega (Oslo) (6) 1945 38,0 11,0 (17) 8,7 6,3 26,0 14,7 21,3 
Países Baixos (Amsterdam) 1946/47 41,3 9,6 4,5 4,8 18,9 12,2 27,6 
Polônia 1929 57,2 4,1 3,6 4,8 12,5 17,3 13,0 
Reino Unido (6) 1937/38 39,5 12,6 3,4 7,4 23,4 10,8 26,2 
Suécia (6) 1941 52,2 6,3 3,1 6,1 15,5 14,9 17,4 
Suíça .. 1945 42,0 14,2 4,0 5,0 23,2 10,1 24,7 
Turquia (Estambul) (6) 1938/39 57,9 12,7 7,2 19,9 11,5 10,7 

Oceania: 

Nova Zelândia 1930 29,5 21,9 1,5 6,2 29,6 12,6 28,3 

(1) Famllias de operários manuais e não manuais. (2) Famílias britânicas (3) Familias compreendidas no inquérito 
(4) Promédio para todo o país, estabelecido pela Junta de Planejamento dos Recursos Nacionais. (5) Resultados preliminares 
(6) Total anual calculado pela Organização Internacional do Trabalho, com base em dados de período mais curto (7) Exclusivo con· 
tribuições para seguro social (8) Exclusivo bebidas (9) Inclusive impostos (10) Inclusive luz e combustível (11) Inclusive luz 
(12) A metade das familias compreendidas pelo inquérito possuíam casa própria, ou viviam em casas gratuitas, postas à sua disposição 
pelas fábricas. (13) Inclusive vestuário (14) Inclusive reparações. (15) Incluído em "diversos". (16) Incluídos como vestuário 
(17) Mobiliário, etc, 3,8; não especificado, 4,9. (18) Somente combustível (19) Inclusive aluguel, serviços e mobiliário (20) Inclu· 
sive mobiliário, bebidas e refeições feitas fora de casa 

Porque essas percentagens se refiram a gurido a qual os gastos com alimentação di-
anos mui distanciados - submetidos a regi- minuem à medida que os salários aumentam 
mes econômicos ·discrepante.s - torna-se sobre- Nos Estados Unidos, por exemplo (inquérito 
modo diflci! extrair qualquer conclusão em de 1941), os grupos de operários investigados, 
tôrno do grau de bem-estar social e econô- colocados em mdem crescente de salários, 
mico das populações investigadas Alguns nú- observou-se o seguinte: 
meros, todavia, merecem referências especiais ; 
entre êles, e em primeiro lugar, os pertinen
tes às despesas percentuais com alimentação 
- pràticamente 2/3 dos gastos globais - nos 
países asiáticos, notadamente na China 

Curiosa, de outra parte, é a constância 
que os Estados Unidos vêm apresentando, nas 
três épocas dos inquéritos, no tocante às des
pesas alimentares, sempre à margem de 1/3 

As informações que nos possibilitaram a 
feitura da tabela anterior ep.globam, na ru
brica "diversos", todos os gastos que não res
peitam à alimentação, habit~:~ção e vestuário 
E esta fusão não autoriza quajquer inferência 
O desdobramento em parcelas de cuidados 
médicos, educação e cultura, reCI eação, assis
tência e Pl evidência sociais, permiti lia escla
recimentos da maim relevânÇia ao trabalho 
de conhecimento e inte1pretação da massa 
observada. 

Examinando-se as despesas alimentares, 
em cada pals observado, segundo g1 upos 
ascendentes de rendimentos, testemunha-se a 
confirmação da conhecida lei de ENGEL, se-

Grupos de 
assalariados 

I 
H 

IH 
IV 
v 

VI 

Despesas (o/o) 
com alimentação 

47,8 
41,4 
36,0 
33,9 
30,6 
28,4 

O fenômeno, aliás, é comum a todos os 
países Também obteve a confirmação da lei 
que afirma o mescimento das despesas diver
sas, diretamente proporcional ao dos rendi
mentos Vale exemplificat, ainda, com os Es
tados Unidos (1941) : 

Grupos de 
assalariados 

I 
H 

IH 
IV 
v 

VI 

Despesas 
dive1sas (%) 

14,5 
18,2 
21,5 
23,3 
26,3 
27,9 
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SAUVY, ALFRED - La conjoncture écono
mique - Centre de Documentation Uni
versitaire - Paris, 1947 

O nome de ALFRED SAUVY acha-se ligado, 
de alguns anos pata cá, a tôdas as iniciativas 
fumcesas· telacionadas ao estudo dos problemas 
pe1 tinentes à conjuntura econômica. Quer na 
cátedra, ·como no livro e nos labot atólios, o 
eminente cientista flancês tem 1ealizado ob1a 
da maior· ptojeção, o que explica, sem dúvida, 
o elevado conceito que desft uta nos meios 
técnicos de todo o mundo 

SAUVY, que ora superintende o SeiViço Na
cional de Estatística e dil ige o Instituto Nacio
nal de Estudos Demográficos, ambos em sua 
pá h ia, levou a efeito. em 1946 e 1947, no Insti
tuto de Estudos Políticos, na Universidade de 
Pat is, um CUl so dedicado ao estudo cientifico 
da conjuntm a econômica Essas lições, em nú
melO de 24, foram 1eunidas num volume, ag01a 
editado pelo Centro de Documentação Univet
sitária, de Palis, sob a denominação de La 
conjonctu1e économique 

Como nos seus habalhos anteli01es, SAUVY, 
que é um meshe em didática, põe a seiViço 
de quem o lê, ou de quem o ouviu, tôda a sua 
experiência na matéi ia, tratada, ao mesmo 
tempo, com seg m ança e com clat eza Examina, 
agora, especialmente, as novas dificuldades 
cdadas pelo inte1 vencionismo econômico, a 
conjuntura na França e em ouhos países, 
noções de Estatística, amos h agem, estatísticas 
oficiais ft ancesas, estatísticas demogt áficas, 
bat ômetros econômicos e financeiros, salát i os, 
pt eços, contabilidade nacional, 1 enda nacional, 
diagnóstico econômico, previsão, aspectos da 
histólia econômica, a con juntm a e o meio 
exterior, aspectos morais da conjuntura. 

Neste volume de 380 páginas, SAUVY adota 
uma diretriz: a de ensinai, fazendo-o sob a 
inspil ação do melhot espít i to científico, com 
expot e intetpietar os fatos, como o são, e 
não como os vet iam cet tos preconceitos ou cet
tas influências de escolas dogmáticas -L c 

LINCOLN, JAMES F 
prix de revient 

- Hauts salail es bas 
Dunod - ·l'aris, 1948 

O pt oblema do estimulo na f01 mação dos 
salários tem dado mat gem, em épocas difei entes 
e em vários países, a investigações e análises 
de divet sificadas intensidades, com o estabele
cimento final de olientações não conc01dantes 
De modo getal, êsse estimulo tem obedecido à 
dil eh iz do fatot tempo - do qual o estímulo 
salarial 6 S é uma função - ou à inspit ação 
do fator pt odutividade 

Conhece-se não pequeno número de expe
tiências, processos e convenções em iôtno da 
matéria, delicada, po1 que em jôgo dois in te
I êsses: de um lado, o do assalariado, pm a 
quem o salátio é uma renda; de ouho, o do 
empregador, pma o qual o salátio é uma 
despesa. 

Quem se dedica a estudos salm iais, não 
pode olvidm a expetiência ameticana da 
"Lincoln Elechic Company", exposta e discutida 
por JAMES J LINCOLN, através de uma obra de 
1 epe1 cussão intet nacional, agora traduzida pa1 a 
o Ftancês, por I. RENAUD e ap1esentada sob 0 

título de Hauts salai1 es bas p1 ix de 1 evie'nt 
LINCOLN expõe as vantagens da sua "01 ga

nização ativa", a qual, para o Autor, é "uma 
filosofia válida para a indústria e pa1 a a vida: 
filosofia essa que se apóia nas necessidades 
sociais e cujo êxito depende, antes de tudo, das 
qualidades do indivíduo Não é uma simples 
fót mula de 1 egulamentação de salários, mas 
un1 sistema econôn1ico" 

O Auto1 examina todos os ângulos do pro
blema, demonstrando, não sem a utilização de 
gtáficos muito sugestivos, os resultados obtidos 
pela "Lincoln Electt i c Company" A o b1 a tem 0 

mai01 interêsse pa1 a os que estudam organiza
ção do il abalho e, particulm mente, determi
nação de salát i os 

FISHI<JR, R A - Les méthodes stutistiques 
a<laptées à Iecllerche scientifique - Pres
ses Unh e1 sita h es tle }..,rance - Paris, 1947 

Deve-se a elaboração de Statist-ic methods 
!01 1esemch w01ks, do Professo1 R A FISHER, 
à sugestão que lhe ofe1 ece1 am suas pesquisas 
biológicas, em Rothamsted, quando se defron
tou, diàriamente, com os ptoblemas de Esta
tística que se apt esentam ao homem de labo
ratóiio Sentiu o Ptofessor FrsHER - e é êle 
p1 ópt io quem esclm ece a conclusão a que che
gou - que a h adicional olientação da escola 
bioméh ica não mais atendia às necessidades 
da investigação Daí, sua decisão de organizai 
um ti atado de metodologia estatística, capaz 
de con esponder às exigências daquelas pes
quisas 

Enc01 ajado, especialmente, po1 W S Gos
SET (STUDENT), bem assim pot assistentes e 
colegas, FtSII»R cntt egou à publicidade a p1 i
meit a edição de seu substancial h abalho, que 
viria a enconhar, de parte da ctítica, duas 
con entes bem dife1 enciadas: uma, fav01ável; 
outra, bastante hostil A obra, enh etanto, teve 
sua til agem esgotada em pouco tempo, donde 
uma segunda edição, con1 aciéscimos e 1evisões 

Na 3 • edição, FrSHER inhoduziu o método 
g et ai de consh ução dos polinômios ortogo
nais; na 4 IJ, ac1escentou a análise de covariân
cia; na 5 • e subseqüentes, até a 10 ''· opet ou 
1 evisões e act éscimos, ditados êstes pela p1 ó
pt ia evolução do conhecimento cientifico da es
pecialirlade Nesta última, pot exemplo, alinhou 
uma aplicação da prova de t, que pe1mite en
conh a1 os limites fiduciál i os duma 1 azão de 
médias ou de coeficientes de 1 egt essão 

A obta de FISHER tem p1estado televante 
cooperação a todos os estudiosos de Estatística 
e vê-se, invaliàvelmente, incluída nas biblio
gi afias selecionadas da matólia Isto explica, 
sem dúvida, pot que se fêz a 1 espectiva üa
dução para o Ftancês 
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Coube o encargo da Tradução a IVAN BER
TRAND, que realizou. trabalho honesto, fiel ao 
pensamento e à exposição do Autor 

A revisão do trabalho francês não conse
guiu evitar se imprimissem diversas falhas, 
especialmente em fórmulas. Uma "errata" há
bil, entretanto, serve para esclarecer o leitor 

A tra'dução baseou-se na 10 • eqJção inglêsa, 
ou seja a que reúne todos os acréscimos efe
tuados por FrsHER, no seu propósito de melho
' amentos progressivos 

VINCENT, ANDRÉ L. A - Initiation à la 
conjoncture économique - Presses Uni
versitaires de France - Paris, 1947 

Em número anterior, esta REVISTA teve 
oportunidade, em sua secção bibliográfica, ao 
comentar recente obra de Al.FRED SAUVY, de pôr 
em evidência os estudos que, numerosos e subs
tanciais, vêm sendo efetuados na França, em 
tôrno da conjuntura econômica 

Deve-se, agora, a ANDRÉ L A VINCENT, 
diretor do Instituto Nacional de Estatística e 
de Estudos Econômicos, antigo diretor do Ins
tituto da Conjuntura, a reunião, em alentado 
volume, das aulas que ministrou no curso da 
Escola Nacional de Organiz.ação Econôm'ica 
e Social (Centro Nacional de Informação Eco
nômica), em tôrno da ciência conjuntural Já 
em 1943, aliás, o Autor publicava La Con
joncture, science nouvel!e e, um ano após, sob 
os auspicios do Instituto qa Conjuntura e com 
a assistência de PIER!t~ FRoMONT, Le progrés 
technique en Fwnce depuis cent ans. 

Em sua obra recente, VrNCE1'1T divide, sob 
a inspiração de boa didática, o estudo em 
onze capítulos: Que é a conjuntura ? , Prin
cípios e métodos conjuntmais, Materiais de 
que dispõe a conjuntura, Contabilidade nacio
nal, Renda nacional, Fortuna e riqueza nacio
nais, Progresso técnico, Principais variáveis 
da economia nacional, Pesquisas causais, Pre
visão econômica, Prática da conjuntura, Con
clusões. 

Timbrou o Autor em ser claro e sistemá
tico: expõe, com admirável precisão, as suas 
idéias e os 1 esultados de suas pesquisas, de 
sorte que a obra se torna de fácil compreen
são, ainda mesmo aos que se não encontram 
familiarizados com a metodologia econômica 

PERROUX, FRANÇOIS - Salaire et rende
ment - Presses Universitaires de France 
- Paris, 1948. 

Salaire et 1endement é uma publicação 
editada sob a responsabilidade do Instituto de 
Ciência Econômica Aplicada, da França, sob 
a direção de FRANçors PERRoux, e reúne contri
buições de MARCEL CLEMENT, LOGEARD, RICHARD 
FoY e YVEs MA1'1GUY 

Jâ de início, a obra acolhe com resezva o 
conceito usual de zendimento, havido como 
uma relação entre a quantidade produzida e 
o tempo utilizado no respectivo trabalho Os 
Autores atribuem a essa relação a denominação 
de produtividade, encarando o rendimento atra
vés do equilíbrio f!sico-psíquico do trabalha
dor E, fixando idéias, definem: o salário não 
provoca o rendimento, mas, segundo suas mo-

dalidades, pode permiti-lo ou entravá-lo; as 
estruturas econômicas, que traduzem uma adap.
tação das relações econômicas às neçessidades 
históricas, acusam sinais de renovação que .re
querem atenção l)lc!da. 

Salaire et rendement recomenda-se como 
tJ abalho indispensável aos especialistas volta
dos para o exame das complexas curvas ·saia
riais, bem assim dos que se dedicam a pesquisas 
econômico-estat'isticas do salârio Divide"se em 
três paz tes: a primeira é consagrada ao rendi
mento; a segunda, ao salârio; a terceira, ao 
homem (equilíbzio humano e salário; equilí
brio humano e condições gerais da vida). 

GRUSON, CLAUDE - Esquisse d'ime théorie 
générale de l'équilibre économique 
Presses Universitaires de France - Pa
ris, 1949 

Sob a direção de FRANÇOIS PERROUX, a editô
ra parisiense "Pz esses Universitaires de Fran
ce" estabeleceu uma coleção de estudos consa
grados à teoria moderna da Economia Theo
ria, ou seja esta coleção, divulgou, até aqui, 
sete volumes, dentre os quais merecem referên
cia especial La courbe d'ojjre, de JA1'1E Au
BERT; Les Relations économiques internationa
les, de AUGUSTE MURAT, e, ultimamente, Esquis
se d'une thé01 i e générale de l'équilibre écono
mique, de CLAUDE. GRUSON 

A obra de GRUS01'1 é, antes de tudo, pro
funda, bastante amadurecida, com reflexões 
bem sérias à teoria geral de KEY1'1ES Não a 
conduz a unilateralidade duma iilterpretação 
mecanicista, tão em voga, embora não a rene
gue, mas se inspira em equilibrada filosofia, 
em p1 emissas lógicas. 

o Autor dividiu sua obra em duas partes 
essenciais: na primeira, estuda a evolução da 
conjuntura numa economia de moeda neutra; 
na segunda, a estabilidade econômica nos sis
temas monetários reais 

É uma obra para ser lida por especialistas 
em Economia, integrados nas linhas mestras 
do pensamento de Lord KEYNES 

IROUME, ALBERTO GUIRESSE - Los mé
todos estadísticos en las investigaciones 
económicas - Facultad de Ciencias Jur.í
dicas y Sociales - Santiago de Chile, 
1947 

A fim de obter o grau de licenciado na 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais. na 
Universidade do Chile, O Sr Al.BERTO GUIRESSE 
IROUME elaborou e divulgou uma tese em tôrno 
da aplicação do método estatistico nas investi
gações econômicas 

Auxiliado por bem selecionada bibliografia, 
o Autor, após expor a evolução histórica da 
Estatistica e passa1 em revista os principais 
promédios, trata dos métodos de eliminação da 
variação secular e das variações estacionais, 
dos resíduos, da redução e comparação e cor
relação de séries históricas, para, finalmente, 
apreciar tipos de conjuntura e de previsão 

O trabalho tem carâter elementar Em face, 
porém, da clareza com que é escrito, da orien
tação didática a que obedeceu sua elaboração, 
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merece lido por quem se inicia no estudo das 
séries cronológicas 

É curioso assinalar que, dentre as fontes 
utilizadas pelo Autor, está a obra de SEBASTIÃO 
FERREIRA SOARES, publicada em 1865, no Rio 

D'ALBUQUERQUE, A TENóRIO - Pontos 
de Geografia (Corografia do Brasil) 
Edições Getúlio Costa - Rio de Janeiro, 
1949 

Deve-se ao Professor A TENÓRIO o' ALBU
QUERQUE, de Belo Horizonte, não pequeno nú
mero de compêndios escolares de Português, 
Matemática, Estatística, História do Brasil etc , 
que obedecem, na sua elaboração, aos progra
mas de concursos para provimento de cargos 
públicos. Da aceitação dêsses trabalhos, diz 
bem o fato de se sucederem as respectivas 
edições, como, por exemplo, o de Pontos de 
(]eografia (Corogwfia do Brasil), ora em quarta 
tiragem 

Não se trata, a rigor, relativamente a essa 
obra, duma reedição, pois o Autor operou di
versas modificações e introduziu muitos acrés
cimos no conteúdo da edição anterio1 Contou, 
na execução do seu plano, com o auxilio do 
Conselho Nacional de Geografia e dos Departa
mentos Estaduais de Estatística; dai, as infol
mações minuciosas e atualizadas que o livro 
contém, do Brasil, em geral, e de cada Uni
dade Fede1ada, em particular 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTAT1STICA - A Educação no Bra
sil - Servi!)O Gráfico do I B G E - Rio 
de Janeiro, 1949 

Com o objetivo de dar sua contlibuição 
ao Semináiio Interamelicano de Alfabetização 
e Educação de Adultos, reunido em Petrópolis, 
de 27 de julho a 3 de setembro de 1949, o 
Instituto Brasileh o de Geografia e Estatística 
divulgou, sob o titulo acima, breve 1 etrospecto 
estatístico, 01 ganizado pelo SelViço de Esta
tística da Educação e Saúde, órgão especializa
do do Ministério da Educação e Saúde, inte
g 1 ante do sistema estatístico nacional 

A publicação contém, com razoável g1au 
de atualização, dados do ensino em ge1al no 
País e, de maneila mais minuciosa, do ensino 
plimário, especificamente, tendo em vista o 
fim a que se destinaram as informações aí 
contidas 

O métito plincipal do tlabalho reside em 
proporcionar aos inte1 essados, em volume re
duzido e de fácil manuseio, bem ordenada ma
téria estatística, através da qual se t01 na pos
sível balancear os aspectos mais expressivos 
da situação do ensino, em nosso Pais, durante 
largo período 

BUREAU IN'l'ERNACIONAL DO TRABALHO 
- Les Problemes <lu Travail en Grece -
Genebra, 1949 

Em junho de 1947, o Bmeau Internacional 
do Trabalho recebeu um convite <lo Govêrno 
g1ego com o fim de ptoceder ao exame mi-

nucioso da legislação do trabalho, na Grécia 
e, depois, formular as recomendações julgada~ 
mais convenientes, destinadas à orientação g0 • 

vernamental, no sentido de possível revisão 
nas leis trabalhistas <lo pais 

Aceito o convite, pôs-se a campo a missão 
designada pelo Bureau, a qual não sàmente 
realizou análise aprofundada da legislação em 
foco, como, também, manteve contactos dire
tos com as repartições gregas de trabalho 
ÉSses contactos se estenderam às organizações 
patronais e sindicatos 

Finda a árdua tarefa, foi apresentada, ao 
govêrno da Grécia, em nome do Bureau Inter
nacional do trabalho, circunstanciado relató
rio, o qual acaba de ser dado à publicidade 
sob o titulo em epígrafe, acompanhado d~ 
uma introdução e dois anexos; o primeiro 
contém as observações do govêrno grego acê1-
ca daquele documento; o segundo, as conclu
sões do Comité de Observação do IX Congres
so Sindical Pan-Helênico 

Afora os anexos, nove capítulos integram 
o volume, de bem cuidada apresentação grá
fica, e que oferece valioso estudo a respeito 
dos problemas de trabalho, naquele pais, in
clusive no que diz respeito à situação política 
e econômica, segUI os e assistência sociais, re
gulamentação das condições de trabalho nos' 
diferentes campos de produção e atividades 
outras 

CARACTER1STICAS DEJUOGRAFICAS DO ES
TADO DA BAHIA - Servi~o Gráfico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica - Rio de Janeiro, 1949 

Após edição especial, comemorativa do IV 
Centenário da Cidade do SalvadOI, acaba de 
a pai ecer, integrando a série Estudos de Esta

tística Teó1 ica e Aplicada (Estatística Demo
gráfica no 8), mais uma contlibuição ao co
nhecimento das nossas peculia1 idades demo
gráficas, elaborada, como as antetioi es, no 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Re
censeamento, sob a orientação do Professor 
GIORGIO MORTARA 

Consta o volume de 32 estudos, muitos 
dos quais ve1sam temas 1ealmente inéditos 
Do I, é objeto a distlibuição da população 
do Estado pelos Municípios e Zonas Fisiográ
ficas, enquanto que o II põe em 1e!êvo o ca
l á ter rural da g1 ande mai01 ia dessa popu
lação O III, que apresenta a composição da 
população segundo a idade, salienta, por ou
ti o lado, a preponde1 ância dos grupos da in
fância e da adolescência, ao contrá1 io dos gru
pos da velhice, de quota muito baixa, a des
peito dos freqüentes exage1 os nas declarações 
de idade Os estudos IV e V são dedicados 
a uma análise dos erros nessas declarações 
e à tentativa de corrigir seus efeitos Os es
tudos VI e VII foc:;~lizam o aspecto étnico da 
população, que, analisada segundo a côr -
no conjunto, por Zonas Fisiogiáficas e Muni
cípios -, deixa bem evidente a predominân
cia dos elementos raciais de origem africana 
ou autóctone 



BIBLIOGRAFIA 665 

A despeito de ser relativamente pequena 
a contribuição da imigração exterior no au
mento da população do Estado, constitui ela 
o assunto dos estudos VIII e IX. Os X e XI 
tratam, respectivamente, das migrações de na
turais da Bahia para outras partes do Brasil 
e das de naturais de outras partes do Brasil 
para a Bahia 

A partir dai, a pesquisa abandona os ca
racteres biológicos, ou seja, sexo, Idade e 
côr, para enveredar-se pelo campo social. O 
estudo XII, acêrca do estado conjugal, em re
lação ao sexo e à idade, mostra a elevada 
proporção de solteiros de ambos os sexos na 
população adulta; e o XIII investiga a reli
gião dos habitantes, que são, na sua totali
dade, católicos romanos. Os estudos XIV e 
XV discriminam as atividades econômicas da 
população, levando em conta, para os ocupa
dos em atividades extra-domésticas, a posição 
na ocupação (autônomo, empregador, emprega
do, etc). 

Nos cinco estudos seguintes expõem-se as 
condições do Estado no tocante à alfabetiza
ção e à instrução Os XXI e XXII permitem 
conhecer a fraca difusão dos beneficios da 
previdência social entre os habitantes, cuja 
escassa participação, em organizações sindicais, 
é ilustrada, por sua vez, no estudo XXIII 
Com os XXIV e XXV, a pesquisa retorna ao 
campo demográfico, analisando sob vários as
pectos a fecundidade feminina, investigando a 
sua marcha em relação à idade, em combina
ção seja com a côr, seja com o estado con
jugal, etc 

Os estudos XXVIII e XXXI representam 
tentativas para preencher lacunas das esta
tísticas do Registro Civil, estimando, com 
base nos resultados do censo, os números dos 
nascidos vivos nos últimos anos anteriores à 
operação censitária, respectivamente, na Bahia 
e no Município de Salvador Para êste Muni
cípio foram calculadas, também, as taxas de 
mortalidade infantil 

No estudo XXIX chega-se à construção de 
tábuas de sobrevivência para o Município em 
aprêço, mediante taxas de mortalidade calcu
ladas segundo grupos de sexo e idade (perío
do 1939/41); no estudo XXX, que discrimina 
as principais causas de óbito, são conhecidos 
os fatôres que mais contribuem para a ele
vada mortalidade em Salvador. 

A titulo, finalmente, de curiosidade re
trospectiva, aparecem resumidos no último es
tudo, o XXXII, os resultados do censo de 1872 
relativamente à população da Bahia, que é 
discriminada em livre 'e escrava 

INSTITUTO NACIONAL DO PINHO- Anuá
rio Brasileiro de Eco~omia Florestal - Rio 
de Janeiro - Distrito Federal, 1949 

Entregando à publicidade o segundo nú
mero do Anuário Brasileiro de Economia Flo
restal, referente ao ano em curso, o Instituto 
Nacional do Pinho prest!J. oportuno e relevante 
serviço a quantos se dedicam ou têm inte
rêsses ligados à exploração florestal. Ao en
sejo, é de tôda oportunidade salientar que a 
referida autarquia não tem suas vistas vol
tadas unicamente para os problemas ligados 

à exploração da araucária, mas, também, e 
sob variados aspectojl, a de outras essências, 
uma vez que objetiva politica de planejamento 
do Govêrno Federal, tendente a elevar o ní
vel técnico da indústria madeireira, raciona
lizar os seus métodos de trabalho, e assegu
rar a aquisição de mercados internacionais 

Faz-se notar a utilidade da publicação 
através dos trabalhos que contém, os quais, 
numerosos, tratam dos mais diversos proble
mas relacionados ao plantio, produção, trans
porte, distribuição, e, inclusive, beneficia
mento da madeira Dentre êles, merece des
taque O de autoria do Sr. VIRGÍLIO GUALBERTO, 
Presidente do Instituto Nacional do Pinho, o 
qual, aliás, serve de introdução ao Anuário, e 
versa assunto referente à intervenção do Go
vêrno Federal na economia madeireira, res
saltando, de outra parte, em breve histórico, 
os óbices superados pela entidade sob sua 
direção, os trabalhos realizados e os fins que 
co lima 

A publicaÇão acha-se valorizada por grande 
número de tabelas e gráficos, que ajudam os 
observadores e estudiosos do assunto a sub
meter a tratamento estatístico o desenvolvi
mento dêsse ramo de nossa indústria extra
tiva. 

DI1l:GUES J()NIOR, MANUEL - O Bangüê 
nas Alagoas - Instituto do Açúcar e do 
Aleool - Rio de Janeiro, 1949 

Revelando, desde os bancos acadêmicos, 
acentuado pendor para os estudos sociológi
cos, O Sr MANUEL DIÉGUES JúNIOR, que integra, 
há longo tempo, o quadro de técnicos do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
é um dos mais dedicados pesquisadores de 
nossa história social, em particular no que 
respeita à zona açucareira do Nordeste 

Autor de numerosos trabalhos em tôrno 
de aspectos da ecologia e do folclore nordes
tinos, tem-se dedicado o Sr MANUEL DrÉGuEs 
JúNIOR, principalmente, àqueles relacionados à 
cultura da cana de açúcar e seus reflexos na 
vida regional, de que é exemplo o bem ela
borado ensaio O Bangiiê nas Alagoas Estuda 
o A , ai, a influência do sistema econômico
-social do engenho de açúca1 no desenvolvi
mento cultural da região 

A penetração e agudeza das observações, 
a legitimidade e ineditismo das fontes e o al
cance da pesquisa constituem elementos que 
situam o ensaio na categoria das melhores 
contribuições já apresentadas, no gênero, 
acêrca do evolver sócio-econômico da referida 
zona. Prefaciando O Bangüê nas Alagoas, as
sinala O SOCiólogo GILBERTO FREYRE que ", O 
ensaio de MANUEL DrÉGUES JúNIOR, sólido como 
é na documentação que oferece sôbre aspectos 
ignorados ou pouco conhecidos da história so
cial das Alagoas, é também valioso pelas su
gestões de que o Autor anima êsse rico docu
mentário, pacientemente desentranhado por 
êle de velhas crônicas, de publicações antigas 
e até MSS raros É um ensaio que obriga o 
leitor a pensar; que provoca reações noutros 
estudiosos do assunto; que sugere novas pes
quisas a novos pesquisadores". 



666 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Dentlo do plano que se ptopôs seguit, o 
A, após configurat a fisionomia geográfica 
da 1 egião, passa a delimitar os focos iniciais 
de povoamento da teu a Analisa o desenvol
''imento histót ico do sistema econômico do 
bangüê, desde os albOI es da cultura da cana 
ele açúcat até os plimótdios do século XX, 
quando o velho engenho, diante da mode1na 
usina, definha e entra em vias de perecimento 
Detém-se, lmtgamente, no estudo da contl ibui
ção do braço escravo na lavoura canavieira, 
p1 ocura definir e fixar a ir1 adiação social e 
política do bangüê, estendendo-se quanto à 
sua influência na ~ultln a e nas tnanifestações 
folclólicas 

Nos seis capítulos em que dividiu o volu
me, incluiu o St MANUEL DIÉGUEs JúNIOR um 
dos mais valiosos acervos de documentálios 
até aqui apat ecidos a 1 espeito do complexo 
social representado pelo bangüê em Alagoas 

DEPARTAJUENTO ESTADUAL Dl; };STA'l'tS
TICA DA BAHIA - Finan~as Públicas _ 
Bahia, 1949. 

Sob o título acima, acaba o Depa1 tamento 
Estadual de Estatística, da Bahia, de dar à 
publicidade interessante tt abalho, contendo 
dados estatísticos a 1 espeito da vida finan
ceita daquela Unidade Federada, em 1948 

As diferentes tabelas que compõem a pu
blicação ap1 esentam elementos 1 ela ti vos à ar 
recadação municipal, estadual e fecleJ ai, à 1 e
ceita e despesa do Estado no pet iodo 1889/48, 
à arrecadação dos p1 incipais' impostos e ta
xas, além rle outt as indicações de todo inte
têsse, como as tefetentes às despesas com 
educação e saúde pública em todos os Muni
cípios, conflGntadas com a teceita artecadada 

O t1 abalho apt esenta ampla documentação 
de gráficos 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATíSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CE:r-JTRAL 

Resolu~ilo n ° 329, de 27 de julho de 1949 

Aprova o Regimento do ServiÇo Nacional de 
Recenseamento e dá outras providências. 

A .Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri
buições e tendo em vista o disposto na legis
lação cénsitária vigente, 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Fica aprovado o anexo Regimen
to do Serviço Nacional de Recensea!llento. 

Art 2 ° - São criados, no quadro da Se
cretaria-Geral do Conselho, em caráter transi
tório, e lotados no Ser viço Nacional de Recen
seamento, os cargos isolados seguintes, de li
vre provimento, em comissão, pelo Pr<;osidente 
do Instituto: 

2 cargos de Diretor de Divisão, padrão CC-4 

4 car!l"os de Chefe de Subdivisão, padrão O 

Art 3 o - Além das disposições regula-
mentares vigentes, serão observadas, relativa
mente ao pessoal admitido para a execução do 
Recenseamento, as seguintes normas gerais, a 
serem complementadas mediante instruções do 
Secretário-Geral : 

I - A remuneração será feita por tarefa, 
de acôrdo com a produção por unidade, fixan
do-se oportunamente a nomenclatura das fun
ções e o salário-base par a efeito de descontos 

II - Serão excetuadas da norma anterior 
as funções de chefia e supervisão, de alta espe
cialização técnica, de natureza burocrática ou 
de contrôle, de portar ia, e outras para as quais 
não seja possível estabelecer planos de remu
neração por tarefa 

III - As funções referidas no item ante
rior serão preenchidas mediante contrato bila
teral, observando-se os níveis de salários vigo
rantes par a funções equivalentes nos órgãos 
permanentes elo Instituto 

Art. 4 o - A organização das Inspetorias 
Regionais de Estatística Municipal será adap
tada aos trabalhos do Recenseamento, mediante 
instruções do Secretário-Geral, Inclusive no 
que se refere à classificação, lotação e remune
ração do pessoal censitár i o 

Parágrafo único - Incumbe à Inspetoria 
Regional, no território da respectiva jurisdição 
e observadas as normas de trabalho que forem 
expedidas: 

a) promover a instalação e o aparelhamen
to dos órgãos censitários; 

b) movimentar os recursos destinados à 
execução do Recenseamento e proceder à sua 
escrituração; 

o) prover à admissão, treinamento, movi
IHentação, remuneração e dispensa do pessoal; 

d) providenciar, em cooperação com a Co
l)1issão Censitária Regional, q.uanto à propa
ganda do Recenseamento; 

e) aprovar a divisão dos Municípios em 
setorel'! cehsitários; 

f) efetuar a coleta censitária no Município 
da Capital; 

1 

g) dirigir a coleta censitária nos demais 
Municípios; 

h) providenciar sôbre a conferência, revi
são, verificação e devolução dos questionár los 
preenchidos. 

Art 5 o - Ao Inspetor Regional, como 
responsável direto pela execução dos trabalhos, 
compete, na respectiva Unidade Federada e 
observadas as instruções que forem baixadas: 

a) orientar, coordenar e fiscalizar os tra
balhos a cargo da Inspetoria e Agências; 

b) cumprir e fazer cumprir a legislação 
censitária e as deliberações das autoridades 
superiores; 

c) manter o Secretário-Geral informado 
sôbre o andamento dos trabalhos e propor as 
medidas que julgue convenientes . à sua boa 
marcha e eficiência; 

d) manter e promover el(ltendimentos vi
sando à execução das disposições concernentes 
ao Recenseamento; 

e) secretariar a Comissão Censitária Re
gional e promover a propaganda do Recensea
Inento; 

f) admitir, movimentar, elogiar, punir e 
dispensar pessoal censitár i o; 

g) autorizar e visar certidões e averba
ções; 

h) requisitar transportes e passagens em 
objeto de serviço; 

i) requisitar, receber, depositar e movi
mentar os recursos destinados ao Recensea
Inento; 

j) efetuar despesas autorizadas e prestar 
contas ao Secretário-Geral; 

l) impor as penalidades de sua alçada, re
ferentes à obrigatoriedade das informações cen
sitárias, julgar recursos e encaminhá-los ao 
Secretário-Gera!, nos têrmos do Regulamento; 

m) propor a concessão das distinções ho
norificas a que se refere o Artigo 35 do Regu
lamento; 

n) inspecionar ou fazer inspecionar "in 
loco" o andamento dos trabalhos; 
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o) apresentar relató1 i o final; 

p) exercer outras atribuições que lhe se
jam conferidas em decorrência da legislação ou 
da natureza das tarefas a seu cargo 

Art 6 o - Incumbe ao Agente de Estatis
tica, ou a quem o substituir, para os fins do 
Recenseamento, e observadas as instruções que 
forem expedidas: 

a) secretariar a Comissão Censltárla Mu
nicipal e promover a propaganda do Recensea
mento; 

b) propor a divisão do Município em seto
res censitários; 

c) cadastrar os elementos necessários à 
execução da coleta; 

d) providenciar sôbre a admissão, treina
mento e dispensa dos recenseadores; 

e) promover a distribuição dos instrumen
tos de coleta, adotando medidas nos casos de 
falta ou excesso; 

f) orientar os recenseadores e fiscalizar o 
respectivo trabalho; 

g) conferir e verificar o preenchimento 
dos questionários recolhidos, providenciando 
sôbre a revisão da coleta; 

h) manter a autoridade superior inf01 ma
da quanto ao andamento dos trabalhos, pro
pondo as medidas que julgue convenientes à 
sua rapidez e tegularidade; 

i) aplicar as penalidades de sua alçada, 
promover a aplicação das que não lhe incum
bam e encaminhar recmsos à autoridade supe
rior. nos têrmos do Regulamento; 

j) efetuar pagamentos aos recenseadores 
e prestar as respectivas contas; 

l) apresentar relatório final; 

·m) cumprir e fazer cumprir as determina
ções das autoridades superiores 

Art 8 • - A coleta censitátia na Capital 
da República será realizada pela Divisão Téc
nica do Serviço Nacional de Recenseamento, 
de acôrdo com o que, fôr estabelecido oportu
namente, podendo os trabalhos preliminares do 
levantamento ser confiados ao Serviço de Coleta 
do Distrito Federal 

Resolução u.o 330, de 28 de julho de 1949 

Dispõe sObre a remunemção do Sem etário
-Geral do Conselho. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, usando de suas att i
buições, e 

considerando o disposto nos Artigos 5 o e 
8 • da Lei n • 756, de 8 de julho de 1949, 

RESOLVE: 

Art. 1.• - E' fixado o padrão CC-2 pata o 
cargo de Secretário-Geral do Conselho. 

Art 2 o - Fica assegurada ao Secretát lo
-Geral do Conselho a gratificação de represen
tação prevista na Resolução n • 113, de 13 de 
julho de 1939, da Assembléia-Getal 

Resolução n.0 331, de 29 de agôsto de 1949 

Modifica o orçamento da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, usando das suas atri
buições, 

RESOLVE: 

Art 1 • - Fica suplementada de quatro 
milhões de cruzeiros (Cr$ 4 000 000,00) a dota
ção p1 evista no Artigo 3 o, item 1 °, da Resolu
ção n • 323, e destinada ao custeio da adminis
tração geral dos serviços municipais de esta
tística e da arrecadação da Quota de Estatís
tica, a cmgo da Secretaria-Geral do C N.E. 

Art 2. o - Os recursos necessários ao cré
dito suplementar a que se refere o artigo pre
cedente serão obtidos mediante destaque das 
disponibilidades "em ser" da Caixa Nacional 
de Estatistica Municipal. 

Resolução n ° 332, de 3 de outubro de 1949 

Modifica a T N M da Inspeto>ia Regional em 
Minas Gmais 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, usando das suas atri
buições, e 

considerando que as funções atribuidas à 
Inspetoria Regional em Minas Gerais, na T 
N M aprovada pela Resolução n • 266, desta 
Junta, são insuficientes para atender aos ct es
centes encargos ligados à coleta estatistica e 
às tarefas de administração da rêde municipal 
sob responsabilidade da I.R ; 

considetando que, pela divisão adminisha
tiva fixada para vigorar no qüinqüênio 1949-
-1953, foram incorporados 72 Municípios ao 
quadro territ01 ial do Estado, o que 01 iginará 
sensível acréscimo nas abibuições de direção e 
administraGão inerentes à Inspetoria, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam ct iadas, na Tabela 
Numérica de Mensalistas da Inspetoria Regio
nal de Estatística Municipal no Estado de Mi
nas Gerais, as seguintes funções: 

b) FUNÇõES ISOLADAS 
1 Setvente ref 80 

c) SÉRIES FUNCIONAIS 
2 Af!sistente Técnico ref 235 
4 Estatistico-Auxiliat ref 185 
1 Oficial Administrativo ref 160 

Resolução n ° 333, de 3 de outubro de 1949 

Formula p? onuncimnento em 1 elação à repm
tição cent1 al de estatística do Estado de 
São Paulo 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, usando das suas atri
buições, e 

considet ando que o Govêrno do Estado de 
São Paulo, pela Lei n o 185, de 13 de novem-
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bro de 1948, declarou extinto o Departamento 
Estadual de Estatistica; 

considerando que a direção do Instituto, 
em entendimentos pessoais ou através de cor
respondência, procurou obter, ainda quando 
o respectivo projeto de lel se encontrava em 
primeira discussão na Assembléia Legislativa 
do Estado, a exclusão do Departamento de 
Estatistica da relação de serviços que deveriam 
ser extintos por medida de economia; 

considerando, também, que, a 26 de no
vembro de 1948, decorrido pequeno prazo da 
aprovação da lei de extinção e antes mesmo 
da sua publicação no "Diário Oficial" do Es
tado, fêz o Instituto sentir a Sua Excelência 
o Senhor Governador de São Paulo, depois de 
acentuar as conseqüências da medida con
substanciada na Lei n o 185, "a necessidade da 
existência de uma repartição central de es
tatistica na Administração Estadual, seja com 
o mesmo nome do órgão extinto, seja com ou
tra designação julgada mais conveniente", e 
à qual "seria atribuída, dentro do sistema do 
Instituto, a função prevista na Cláusula VI da 
Convenção", beffi assim a execução, "com um 
dispêndio de recursos compativel com a atual 
situação econômico-financeira" da referida 
Unidade da Federação, "de um plano mínimo 
de pesquisas"; 

considerando haver sido encarecida a ne
cessidade da existência de uma repartição cen
tral de estatística, não só em face do com
promisso assumido pelos Governos Regionais 
na Cláusula VI da Convenção Nacional de Es
tatistica, no sentido de que, "nas administra
ções que s'uperintendem, ~ principal órgão do 
Instituto seja uma repartição ou departamen
to central de estatistica da mais ampla auto
nomia e da mais alta hierarquia, que as res
pectivas organizações permitam", mas também 
em virtude de ser através da mencionada re
partição que se efetiva, realmente, a integra
ção de cada Estado no sistema federativo do 
Instituto; 

considerando, por outro lado, que o Senhor 
Governador do Estado, pela Resolução n.o 227, 
de 29 de dezembro de 1948, constituiu uma 
comissão especial para responder pela liquida
ção do acervo do extinto Departam~nto Esta-
dual de Estatística; , 

considerando que, graças à colaboração da 
comissão liquidante e dos serviços postos à 
sua disposição, se tornou possível manter a 
continuidade dos principais inquéritos de in
terêsse nacional levados a efeito pelo sistema 
do Instituto; , ' 

considerando, todavia, que o liquidante do 
Departamento, em expediente do dia 14 do 
mês próximo findo, comunicou à direção do 
Instituto a suspensão, a partir da referida 
data, da colaboração que vinha assegurando 
ao sistema estatistico nacional, com o conse
qüente encerramento dos trabalhos de critica 
e apuração estatísticas que estava realizando 
em obediência aos princípios de cooperação 

interadministrativa que regem o funcionamen
to da organização estatística brasileira; 

considerando que no citado expediente se 
registra o pesar com que o Govêrno de São 
Paulo vê (;lssa "interrupção do atendimento 
aos compromissos pelo Estado assumidos pe
rante a estatística brasileira" e se acentua que 
a antiga situação só se restabelecerá com a 
criação de novo órgão que substitua o antigo 
Departamento de Estatistica; 

considerandQ, outrossim, que já se en
contra em discussão na Assembléia Legislativa 
do Estado um projeto de lei que cria o órgão 
destinado a substituir o Departamento de Es
tatistica e a representar o Govêrno Estadual 
junto ao Conselho Nacional de Estatística e 
demais órgãos superiores do serviço de esta
tistica nacional; 

considerando que, pela legislação e acor
dos em vigor, devem fazer parte dos Depar
tamentos Estaduais de Estatistica as Secções 
de Estatistica Militar que integram a rêde de 
serviços especializados cujas atividades o Ins
tituto coordena, sistematiza e unifica, em ar
ticulação com os órgãos Incumbidos da defesa 
nacional; 

considerando, finalmente, que os Gover
nos compactuantes da Convenção Nacional de 
Estatistica, entre os quais se inclui o do Es
tado de São Paulo, se comprometeram a "exa
minar e tomar em consideração, no melhor es
pírito de cooperação e segundo um alto pen
samento de organização nacional, as solicita
ções ou sugestões formuladas pelos órgãos 
competentes do Instituto", 

RESOLVE: 

Art. 1 o - A Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatistlca registra, data 
vênia, a necessidade do Imediato restabeleci
mento do funcionamento do sistema estatistl
co regional do Estado de São Paulo, com a 
constituição do departamento central previsto 
na Cláusula VI da Convenção Nacional de Es
tatistica 

Art. 2 o - !1: lnstantemente lembrada a 
conveniência de que, no projeto de lei desti
nado a restaurar o órgão lider do sistema es
tatistico do Estado de São Paulo, fique pre
visto o restabelecimento da Secção de Esta
tística Militar, nos têrmos da legislação e acor
dos que a instituíram 

Art 3 o - O Conselho formula encarecido 
apêlo ao Govêrno de São Paulo, representado 
na pessoa do Senhor Governador ADHEMAR DE 
BARROS e na Egrégia Assembléia Legislativa do 
Estado, para que se dignem encaminhar as pro
vidências legais e administrativas indispensá
veis à pronta consecução dos objetivos referi
dos nos artigos precedentes. 

Art 4 o - !1: acentuada a urgência das me
didas ora propugnadas, a fim de evitar-se que 
a prolongada interrupção nos trabalhos de ela
boração da estatistica paulista estabeleça ir
reparável descontinuidade nas respectivas sé
ries numéricas, acarretando efeito correlato 
em variados e extensos campos da estatistica 
brasileira 
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Resolução n ° 334, de 4 de novembro de 1949 

Dispõe s6b1 e a comissão especial de Bioesta

tística e Estatística da Saúde 

A Junta Executiva Centtal do Conselho Na
cional de Estatística, usando das suas att ibui
ções, e 

considerando que a Assembléia-Get a! do 
Conselho, em sua Resolução n o 430, de 8 de 
julho de 1949, instituiu a Comissão Especial 
de Bioestatística e Estatística da Saúde; 

considetando que, em seu Attigo 2 °, le
tra /, estabeleceu a citada Resolução fôsse a 
Comissão integrada por h ês representantes 
dos sistemas 1 egionais do Conselho, eleitos 
pela Assembléia-Geral; 

considet ando que, não se tendo vet ificado 
essa eleição, cabe à Junta cot rigir a lacuna, 
"ad referendum" da Assembléia, a fim de que 
não seja prejudicado o funcionamento nor
mal da Comissão, cujos habalhos já f01am ini
ciados; 

considerando, finalmente, as sugestões 
aptesentadas pela Comissão, inclusive quanto 
à ampliação de seu quadi o, com a inclusão 
de um 1 epresentante do Serviço Especial de 
Saúde Pública, 

RESOLVE: 

Art 1 o - São decla~ados membros, "ad 
1 efe1 endum" da Assembléia-Geral do Conse
lho, da Comissão de Bioestatística e Estatís
tica da Saúde, instituída pela Resolução n o 

430, da mesma Assembléia, os Senhores MICHEL 
J SAADE (Espírito Santo), MÁRIO CRESPO PE
REIRA DE SOUSA (RiO de Janeilo) e EMÍLIO 
SOUNIS (Paraná) 

Paiágtafo único - o mandato dos espe
cialistas 01 a eleitos, na qualidade de repre
sentantes dos sistemas regionais do Conselho, 
vi gerá até 30 de junho de 1950. 

Art 2 o - Fica modificada a composição 
prevista no Artigo 2 o da Resolução n o 430, ci
tada, pata o efeito de incluir-se, enhe os mem
bi os da Comissão de Bioestatística e Estatís
tica da Saúde, um representante do Serviço 
Especial de Saúde Pública 

Parágrafo único - Integ1ará a Comissão, 
na qualidade de Secretário-Executivo, um es
pecialista em assuntos de bioestatístíca e es
tatlstica da saúde, de livre escolha do res
pectivo Presidente 

Resolução n o 335, de 20 de dezembro de 1949 

Concede o abono de Natal aos servidores do 
C N E e dá Olttras providllncias 

A Junta Executiva Cenhal do Conselho 
Nacional de Estatlstica, usando das suas atl i
buições, e tendo em vista o disposto no Ar
tigo 2 o da Lei n o 974, de 17 de dezembto do 
co1rente, 

RESOLVE: 

At t 1 o - É concedido o abono de Natal 
aos set vidores do Conselho Nacional de Esta
tística, nas seguintes bases: 

a) para os servidot es que pelcebem ven
cimento ou salário até o cot respondente à 
classe I - 100% dessa remune1ação; 

b) pata os servidores que percebem ven
cimento ou salário supeliores ao corresponden
te à classe I e igual ou inferiores ao corres
pondente à classe K - 50% dessa 1 emuneração 

Parágrafo único - Para efeito do presente 
at tigo, consideram-se também como servido
res as pessoas que trabalham a título pt ecát i o, 
nos dife1 entes órgãos do C N E , mediante 1 e
muneração "pot sei viços prestados" 

Ait 2 o - Fica a Secretalia-Getal autoti
zada a efetuai os destaques de vetbas neces
sários à cobertura da despesa decorrente da 
aplicação do disposto na PI esente Resolução 

Parágrafo único - A direção do Instituto 
ptovidenciará junto aos órgãos competentes da 
Administração Federal, no sentido de ser su
plementada a parte da vetba "Pessoal", do vj
gente otçamento da Secretatia-Getal 

Resolução n ° 336, de 20 de dezembro de 1949 

Modifica o o?çamento da "Caixa Nacional de 
Estatística Municipal" 

A Junta Executiva Cent1 a! do Conselho Na
cional de Estatística, usando das suas atlibui
ções, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica suplementada de tlês mi
lhões de cruzeiros (Cr$ 3 000 000,00), a dotação 
pt evista no Artigo 3 °, item 1 °, da Resolução 
n o 323, de 20 de janeii o dêste ano, e desti
nada ao custeio da administração get al dos 
se1 viços municipais de estatística e da au e
cadação da "quota de estatística", a cargo da 
Secreta! ia-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística 

Art 2 o - Os recursos necessários ao ct é
dito suplementa1 de que trata o artigo prece
dente serão obtidos mediante destaque das 
disponibilidades financeilas "em set" da Caixa 
Nacional de Estatística Municipal 

Ementário das Resoluções das Assembléias
-Gerais do Conselho Nacional de Estatística, 
desde 1936, em tôrno de assuntos e problemas 

educacionais 

Ano de 1938 

N • 22 - Pt escreve aos órgãos do Instituto 
esforços .de propaganda em pt ol da 
criação, em cada Municipio, da bi
blioteca, museu e arquivo municipal 

N • 45 

Ano de 1937 

Formula sugestÕes pata o desen
volvimento dos "serviços de publici
dade" afetos às 1 epa; tições de es
tatística_ 

Anexo - Relatório sôbre os sei
viços de informações e publicidade 
do Ministério da Educação (tesenha 
1 ett ospectiva de 1931/1936) 
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Ano de 1938 Instituto a iniciativa da construção 
do Palácio do Silogeu Brasileiro. 

N.q 16 - Fixa a classificação geral do ensino 
para fins da estatística brasileira 

N • 77 - Recomenda a colaboração mais am
pla <).os sistemas regionais no levan
tamento da estatística educacional 

N. o 83 - Sugere medidas concernentes à es
tatística da Educação Física 

N • 88 - Estabelece diretrizes iniciais para 
o uso, no Brasíl, de uma terminolo
gia uniforme, em matéria de esta
tística, assim no campo prático co
mo no doutrinário 

N • 93 - Manifesta à Associação Brasí!eira 
de Educação a solidariedade e os 
aplausos do Conselho, I elativamente 
ao plano para a construção do Pa
lácio da Cultuul.. 

Anexo - Projeto de lei relativo 
à construção do Palácio do Silogeu, 
e respectiva justificação 

N 9 96 - Provê à oportuna criação de um 
Laboratório Centl ai de Estatística, 
anexo à Sect etaria-Geral do Ins
tituto 

N 9 99 - Delibera sôbre a 2 • Exposição Na
cional de Educação e Estatística 

Ano de 1939 

N 9 115 - Recomenda a revisão do Convênio 
de 1931 sôbre as Estatísticas Edu
cacionais 

Anexo - Convênio entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e o 
Território do Acre, para o aperfei
çoamento e uniformização das Esta
tísticas Educacionais e Conexas 

N 9 128 - Manda incluir o estudo do Esperan
to, como idioma auxiliar da estatís
tica brasíleira, no programa do cur
so anual de aperfeiçoamento manti
do pelo Instituto 

N • 139 - Recomenda ao estudo dos estatísti
cos brasileil os as sugestões apresen
tadas ao Conselho Nacional de Edu
cação pelo Diretor de Estatística 
do Ministério da Educação. 

Anexo - Memorial apresentado 
ao Conselho Nacional de Educação 
pelo Diretor de Estatística da Edu
cação. 

N • 140 - Dispõe sôbre a elaboração do Vo
cabulário Brasileiro de Estatística 

N • 150- Detetmina ptovidências para a defi
nitiva organização da Sociedade Bra
sileira de Estatística 

N • 153 - Consigna um pronunciamento sôbre 
a construção do Palácio do Sílogeu 
Brasileil o, como sede definitiva do 
Instituto 

Anexo - Resolução n 9 64, de 
16 de fevereiro de 1~39, da Junta 
Executiva Central do C.N E , sôbre 
a proposta da· Associação Brasileira 
de Educação no sentido de tomar o 

N • 154 - Exprime o pronunciamento do Con
selho sôbre a recente criação das Co
lônias Militares. 

Anexo - Organização e educa
ção do Brasil rm ai pelas Colônias
-Escolas (Tese aprovada pelo Primei
ro Congresso de Ensino Regional, 
tealizado na Bahia em novembro 
de 1934). 

Ano <le 1941 

N • 165 - Traduz o aprêço da Assembléia a 
um discurso do Presidente do Insti
tuto e acentua a importãncia das 
sugestões a que êle se reporta, co
mo "ideário de reorganização na
cional". 

Anexo - Ideário de reorganiza
ção nacional (discurso proferido pe
lo Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACE
DO SOARES no dia 29 de março de 
1941) 

N 9 169 - Dispõe sôbre a participação do Ins
tituto no "batismo cultural" da no
va capital de Goiás 

N • 175 - Apresenta congratulações à Associa
ção Brasileira de Educação pelo êxi
to do Curso de Férias instituído 
para o Magistério Ptimário do Pais 

No 185 - Aplaude a convocação das Confetên
cias Nacionais de Educação e Saúde 
e formula um voto sôbre o regime 
de cooperação interadministrativa 

N 9 188 - Provê à publicação dos "comunica
dos" distribuídos pelo S E E S 
à Imprensa Brasileira no decênio 
1931-1940. 

N 9 211 - Registra o regozijo do Conselho pe
la reorganização e vitorioso impul
sionamento da Sociedade Brasíleil a 
de Estatística. 

N • 231- Dirige um apêlo ao Ministro da Edu
cação em favor do prevalecimento 
integral dá ortografia acadêmica. 

Anexo n • 1 - Pronunciamento 
do professorado secundário do Dis
trito Federal. 

Anexo n 9 2 - Pronunciamento 
do Congresso do Magistério Paulista 

Anexo n • 3 - Pronunciamento 
do Sétimo Congresso Nacional de 
Educação 

Anexo n • 4 - Pronunciamento 
do Congresso das Academias de 
Letras. 

Anexo n 9 5 - Ptimeiro apêlo 
das instituições culturais 

Anexo n 9 6 - Segundo apêlo das 
instituições culturais 

Apenso n • 1 - Representação 
da Associação Brasíleira de Edu
cação 

Apenso n.9 2 - Relatório apre
sentado ao Exmo Sr Dr CELSO 
KELLY, Presidente da Associação 
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Brasileira de Educa~ão, sôbte a 
situa~ão atual da campanha em 
prol da ortografia simplificada 

Ano de 1942 

N • 233 - Registra o significado histórico do 
"batismo cultural" de Goiânia, ren
de homenagem ao Govêrno de Goiás 
e formula agradecimentos. 

N • 235 - F01mula um voto sôbre o Oitavo 
Congresso Brasileiro de EducaÇão e 
divulga as suas conclusões 

Anexo - Oitavo Congresso Bra
sileilo de Educa~ão: 

Conclusões: 

Tema getal -A educação pti
mária fundamental comum - obje
tivos e organização: a) nas pe
quenas cidades e vilas do interior; 
b) na zona rural comum; c) nas 
zonas rm ats de imigração ; d) nas 
zonas do alto sertão 

Tema especial n • 1 - O provi
mento de escolas para tôda a po
pulação em idade escolar e de es
colas especiais para analfabetos 
em idade não escolat O ptoblema 
da obrigatoriedade 

Tema especial n • 2 - Tipos 
de prédios para as escolas primá
rias e padrões de aparelhamento 
escolar, consideradas as peculiari
dades regionais. 

Tema especial n • 3 - O pro
fessor primário das zonas 1 urais: 
formação, aperfeiçoamento, remu
neração e assistência. 

Tema especial n • 5 - Encami
nhamento dos alunos que deixam 
a escola primária, para escola de 
nível mais alto ou para o trabalho 

Tema especial n. • 7 - As 
"missões culturais" como instru
mento de penetração cultural e 
de expansão das obras de assis
tência social. 

Tema especial n • 8 - As "co
lônias-escolas" como recurso para 
a colonização intensiva das zonas 
de população rarefeita ou desa
justada 

Resolução referente à Exposi
ção Nacional de Educação, Carto
gt afia e Estatistica 

Apenso - Conclusões deferidas 
à Associação Brasileira de Edu
cação: 

Tema especial n • 4 - A fre
qüência regular à escola O pro
blema da deserção escolar. Assis
tência aos alunos Transporte In
ternatos e semi-internatos. 

Tema especial n o 6 - O ren
dimento do trabalho escolar. O 
problema das medidas. 

Tema especial n • 9 - A coor
denação dos esforços e recursos 
da União, dos Estados e dos Mu-

nicípios e das instituições Parti
culares, em matéria de ensino Pri
mário. 

N • 239 - Formula um agradecimento ao Mi
nistro da Educação a propósito do 
prevalecimento da ortografia aca
dêmica 

Anexo - Discm so do Ministro 
GUSTAVO CAPANEMA Sôbre a preserva
ção da unidade da lingua portuguêsa 
e a reforma ortográfica 

N • 246 - Traduz o regozijo do Conselho pela 
elaboração do "Vocabulário Brasilei
ro de Estatistlca" e determina pro
vidências para a sua publicação 

N • 269 - Aprecia a atuação da Sociedade Bra
sileira de Estatistica e formula su
gestões sôbre o desenvolvimento de 
suas atividades 

Ano de 1945 

N • 279 - Presta homenagem ao Presidente do 
Instituto e formula vários votos 

Anexo - Problemas de base do 
Brasil (excertos de um estudo ela
borado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica) : 

1 A renovação nacional 

2 Equillbrio e eqüidade na di
visão tert itorial politica 

3 Interiorização da metrópole 
federal 

4. Rêde dos centros propul
sores. 

5 Distribuição das fôrças cons
ttutivas 

6. Ocupação efetiva do terri-
tório. 

7 Valorização do homem rural 

8 Virtualização do aparelha-
mento administrativo 

9 Gabinete técnico da Presi-
dência e 1 eorganização do quadro 
territorial 

10 Autonomia e articulação das 
diferentes órbitas governamentais 

11 Unidade nacional pela uni
dade da língua 

12 Sintese: 

a) Os objetivos essenciais do 
momento 

b) Os instrumentos que o Bra
sil deverá utilizar para fazer face à 
crise mundial 

c) Conclusão 

N • 280 - Consigna o apoio do Instituto a me
didas em prol da educação nacional 
e dá outras providências. 

Anexo n • 1 - Proposta apre
sentada pelo Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, do Ministério 
da Educação, às administrações de 
ensino de tôdas as Unidades da Fe
deração. 
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Anexo n o 2 - Sugestões para o 
imediato alargamento da rêde de en
sino supletivo, para adolescentes e 
adultos analfabetos 

Anexo n o 3 - A alfabeti21ação 
da população de 18 anos e mais, no 
B1 asil, nas Regiões Fisiográficas e 
nas Unidades da Federação 

Anexo n o 4 - Estimativa da po
pulação alfabetizada de 18 anos e 
mais, em 1 o de janeiro de 1945 

N o 281 - Formula um voto a respeito do IX 
Conglilsso Brasileiro de Educação e 
divulga sugestões da Estatistica sô
bre os principais problemas educa
cionais do País 

Anexo n o 1 - "Formação do ho
mem brasileiro como trabalhador e 
cidadão da democracia". "Flexibili
dade dos cursos como fator da edu
cação democrática": 

I. Preâmbulo 

II Esbôço de um sistema de 
educação primária e profissional po
pular: 

§ 1 o Princípios, diretrizes e 
ctitérios 

§ 2 o Alguns dados estatísticos 
conelatos e previsões de financia
mento. 

III Apêndice : "Que pode o 
Brasil esperar da sua atual escola 
primária?" 

Anexo n o 2 - Novos objetivos 
para a educação no Brasil: 

Advertência prévia 

I "Os objetivos fundamentais 
da educação brasileira nas atuais 
circunstâncias" 

II "A organização do sistema 
educacional brasileiro para atender 
a êsses objetivos". 

III "As críticas que metece a 
organização atual da educação de n[. 
vel universitário". 

IV "As criticas que merece a 
organização atual da educação de ní
vel secundário, quer geral, quer pro
fissional" . 

V "Fundamento, na época de 
hoje, pata uma distinção entre "for
mação científica" e "formação hu
Inanística" ou "clássica" da "juven
tude" 

VI "As criticas que merece a 
Olganização da escola primária" 

VII "As medidas gerais que se 
impõem em defesa da criança no 
Brasil" 

N o 291 - Exprime os agradecimentos do Con
selho ao Instituto Brasileiro ci.e Me
canização pela criação do "Curso de 
Estatistica Bulhões Carvalho". 

R.B E -10 

Ano de 1946 

N o 306 - Formula um voto e faz ponderações 
a respeito da estatística do ensino 
primário no decênio 1932/1941. 

Anexo - O ensino primário bra
sileiro no decênio 1932/1941: 

I Preâmbulo. 

II O movimento da educação 
elem,entar brasileira no decênio 
1932/1941 - Aparência e realidade 

III Primeiras conclusões. 

IV O "metro" da normalidade 
escolar brasileira no decênio 1932/41 

V Novas conclusões 

VI. Considerações finais sôbre 
a educação popular brasileira. 

VII. Perspectivas de ação. 

Anexo I - Resultados retifica
dos da matricula e movimento geral 
de aprovações, do ensino primário 
(fundamental comum), no Brasil, se
gundo a localização das escolas, du
rante o decênio de 1932/1941. 

Anexo II - Cômputo da capaci
dade integral do ensino primário 
(fundamental comum), no Brasil, se
gundo a localização das escolas, du
rante o decênio de 1932/1941. 

N o 317 - Formula um apêlo para a inclusão 
de uma prova de Estatística nos 
concursos para os cargos públicos e 
dá outras providências. 

N o 321 - Recomenda a instituição de expo
sições de geografia e estatística. 

N o 330 - Aprova novos modelos para o levan
tamento da estatística do ensino pri
mário geral. 

Anexo n o 1 - Estatística do en
sino primário geral - Relação dos 
boletins de coleta. 

Anexo n o 2 - Estatística do en
sino primário geral - Relação dos 
registros escolares. 

Anexo n o 3 - Estatística do en
sino primário geral - Cadernos de 
coleta estatística. 

Anexo n o 4 - Estatística do en
sino primário geral - Periodicidade 
de remessa, pelos estabelecimentos 
escolares, dos boletins de coleta. 

Anexo n o 5 - Parecer a que se 
refere o Artigo 1 o da Resolução 

N o 332 - Formula voto e faz sugestões sôbre 
a política educacional brasileira no 
campo do ensino primário. 

N o 338 - Recomenda sejam lançadas as "Si
nopses Municipais" e autoriza a pu
blicação da "Revista dos Municípios". 

Ano de 1948 

N o 358 - Provê à maior contribuição do Ins
tituto para o enriquecimE-nto da bi
bliografia brasileira em matéria de 
metodologia estatística 
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No 382 - Ditige um apêlo, relativamente ao 
"Registro Escolar", aos órgãos su
periores da administração, que res
pondem pela educação primária, e 
dá outl as Pl evidências 

N o 393 - Recomenda um entendimento com a 
Reitoria da Universidade Rural, ten
do em vista a cliação da plimeil a 
"Colônia-Escola" do Brasil. 

N o 398 - Fixa objetivos à "Revista Brasilei
ra dos Municípios". 

No 399 - Encarece ao Ministro da Educação 
a criação de Cm sos Superiores de 
Estatistica e for mula sugestões 

N o 400 - Exprime congratulações ao Ministé
rio das Relações Exteriores pela pat
ticipação do Brasil nas atividades da 
U N E S C 0 e fmmula oUtlOS 
p1 onunciamentos 

Ano <le 1949 

N o 424 - Consigna os padt ões que a estatís
tlstica da educação já pode f01 ne
cer pata aferir a capacidade, a efi
ciência e o rendimento do ensino 
p1 imálio fundamental comum. 

N o 426 - Registl a pronunciamento sôbre um 
projeto de criação da primeira Co
lônia-Escola brasileira 

N o 431 - Formula apelos relativamente à re
gularização dos registros escolares, 
tanto oficiais como privados. 

N o 439 - Formula considerações sôbre a coa
per ação intergovernamental e, em 
particular, sôbre a Convenção Nacio
nal de Educação e Saúde 

Anexo n o 1 - Instrumento da 
Convenção Nacional de Estatistica 

Anexo n o 2 - Parecer da Asso
ciação Btasileira de Educação sôbre 
o ptojeto relativo à Convenção Na
cional de Educação. 

Anexo n o 3 - Deet e to n o 24 787 
de 14 de julbo de 1934, que autor!~ 
zou a convocação e fixou as bases 
da Convenção Nacional de Educação, 
e respectiva Exposição de Motivos 

Anexo n o 4 - P10jeto relativo 
à Convenção de Educação e Saúde, 
destinado às 1 •• Confet ências Na
cionais de Educação e Saúde - Con
tribuição do Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde 

Anexo n • 5 - Esclarecimentos 
ofet ecidos pelo Diretor de Estatísti
ca da Educação e Saúde, à Comissão 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a propósito de um projeto 
submetido ao exame da mesma Co
missão 



RESENHA 

VI RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL 

Prosseguem os p1epmaUvos para a rea
lização do VI Recenseamento Geral do Bra
sil, achando-se concluída e já aprovada pela 
Junta Executiva do Conselho Nacional de 
Estatística a 01 ganização dos questionários 
1 elativos ao Censo Demog1 âfico (Boletim de 
Familia, Boletim Individual e Lista de Do
micílio Coletivo) 

São os seguintes os quesitos do Boletim 
ue Família: 

1. P1enome (P1'imei1o nome ou nome de 
batismo) 

2. Sexo (Masculino ou feminino). 

3 Condição no domicílio em 1 elação ao 
Chefe da familia (Veja Inst1uções) 

4 Se é mo1ador do domicilio, e está au
sente, em que Unidade da Federação 
ou pais estrangeilo se encontla? (Ve
ja Instmções). 

5 Se não é m01ador do domicílio, e es
tá p1esente, em que Unidade da Fede
I ação ou país estrangeiro reside? 
(Veja Inst1uções) 

6 Onde nasceu? (Nome da Unidade da 
Fede? ação ou do país esh angei1 o) 

7 É brasileh o nato, natm alizado b1 asi
leh o, ou esb angeiro? 

8 Côr (Não usar, na resposta, a exp?es
são unto1·ena") 

9 Data do nascimento (Dia, mês e ano) 

10 Se não sabe a data do nascimento, 
quantos anos de idade supõe ter? 
(Se a idade /61' ·in/mio?' a ~~m ano., 
declaHu menos de 1) 

11. Religião 

12 Estado civil (Veja Instntções) 

13 Que língua fala habitualmente no lar 
com as pessoas da família? 

14 Sabe ler e esc1ever? (Sim ou não). 

15 Qual o curso que concluiu com a pro-
vação? (Veja Inst1 uções) 

16. Qual o g1au - elementa1, médio ou 
supelior do CUlSO declarado no 
quesito antelior? 

17. Se interrompeu ou freqüenta algum 
cmso, indique a sua espécie e a úl
tima sé1ie em que foi ap10vado (Ve
ja Inshuções) 

18 Qual o emprêgo, cmgo, função, ofí
cio, p1 ofissão ou atividade que exer
ce como ocupação principal? (Veja 
Inst1uções) 

19 Em que classe de atividade exerce a 
ocupação principal? (Veja Inshu-
ções). 

20. Onde exerce a ocupação principal? 
(Veia Inst1 uções) 

21 Na ocupação plincipal é empregado, 
empregado1, tlabalha pm sua piópria 
conta ou como membro da familia? 
(Veja Inshuções) 

22 Se tem alguma ocupação suplemen
tar, qual é? (Veja Inst1uções). 

23 Se tem alguma ocupação suplementm, 
em que classe de atividade a exerce? 
(Veja Inst?Uções) 

24 Se teve filhos, declare quantos, in
cluindo os que nasce1am mortos (Ve
ja Inst1uções) 

25 Dos filhos que teve, quantos se a
cham vivos na data do censo? 

Damos a seguir, as instruções para o res
pectivo preenchimento: 

RESPONSABILIDADE DAS DECLARAÇÕES - A res
ponsabilidade das declarações que devem 
constar do boletim cabe ao Chefe da família 
ou a quem o substituir. 

Por família deve-se entender, para fins 
de p1 eenchimento do boletim, tanto o conjun
to das pessoas que, em vh tude de parentesco, 
adoção, subo1 dinação, hospedagem ou simples 
dependência, vivem em domicílio comum, sob 
a direção ou p10teção de um chefe, dono ou 
locatário de tôda a habitação ou apenas de 
parte da mesma, como também a pessoa que 
vive só, em domicilio isolado 

PESSOAS QUE DEVEM SER RECENSEADAS - S€1 ão 
lançadas no boletim informações sô b1 e tôdas 
as pessoas que tenham I esidência fixa no do
micílio (inclusive as tempmàriamente ausen
tes na data do censo) e sô bre as pessoas que 
não 1 esidam no domicilio, mas nêle passaram 
a noite de 30 de junho pma 1 o de julho. 

LANÇAMENTO DAS INFORMAÇÕES - 0 boletim 
deve ser preenchido, de preferência, a tinta 
ou lápis-tinta, escrevendo-se as informações 
de maneira cla1a e legível 

Todos os quesitos devem se1 1 espondidos, 
mesmo para os moradores ausentes e hóspe
des Os quesitos cujas 1espostas f01em ple
judicadas em virtude de declaração ante1 io1, 
ou de não se aplicai a indagação ao recensea
do, se1ão assinalados com um tiaço horizon
tal ( -) 

As ca1 acterísticas das pessoas recensea
das, a começar pelo prenome, se1ão anotadas 
em cada uma das colunas do boletim A colu
na que tem o titulo 1 • Pessoa destina-se ao 
registl o das infm mações 1 efm entes ao Chefe 
da fami!ia As colunas seguintes serão preen
chidas com as respostas relativas aos memb10s 
da familia, a começar pelo cônjuge, passando 
aos descendentes, ascendentes e colate1 ais, aos 
agregados, hóspedes e empregados. 

INSTRUÇÕES RELATIVAS AOS QUESITOS Apre-
sentam-se, a seguh, instruções 1 elativas àque-
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les quesitos cuja interpretação exige esclare
cimentos Convém frisar, contudo, que o res
ponsável pelas informações deve consultar o 
Recenseador quando tiver dúvida a 1espeito 
da resposta a ser dada a qualquer quesito 

QUESITO 3: Condição no domicílio em re
laç/:to ao Chefe da família - Usar, na respos
ta, uma das seguintes especificações: Cônjuge 
(pessoa que constitui, com o Chefe da família, 
o casal considerado "dono da casa"); Filho, 
Pai, Mãe, Neto, Genro, Nora, Avô, Tio, So
brinho, etc (conf01me a designação de pa
' entesco, em relação ao Chefe da família) ; 
Agregado (pessoa que tem 1 esidência fixa no 
domicílio, sem ser parente, pensionista ou 
empregado) ; H 6spede (pessoa que não tem I e
sidência fixa no domicílio, achando-se presen
te transitoriamente, sem pagar hospedagem) ; 
Pensionista (pessoa que contribui para as des
pesas do domicilio, pagando hospedagem) ; 
Empregado (pessoa que piesta serviços remu
nerados aos moradores do domicílio, aí doi
mindo habitualmente) 

QuESTIO 4: Se é morador do domicílio, e es
tá ausente, em que Unidade da Federação ou 
país estrangeiro se encontra? - Para os mo
I adores do domicílio, nêle presentes na data 
do censo, a I esposta a êste quesito deve ser 
um traço hoiizontal (-) Para os moradores 
ausentes (em viagem, intetnados em colégio, 
etc.) será declarado, se estive1em no B1asil, 
o nome da Unidade da Federação onde se en
contram (São Paulo, Ceará, Acre, Guapo1é, 
Disttito Federal, etc ) ou, se estiverem no 
estrangeiro, o nome do pais (Portugal, Espa
nha, Argentina, Canadá, etc ) 

QUESTIO 5: Se não é morador do domicílio, 
e está presente, em que Unidade da Federa
ção .ou país estrangei? o reside? - Para os mo
radores do domicílio, presentes na data do 
censo, a resposta a êste quesito deve ser um 
traço horizontal (-) Para os não moradores 
do domicílio, nêle prese'ntes na data do censo, 
será declarado o nome da Unidade da Federa
ção ou do país estrangeiro onde tem sua re
sidência. 

QuESITO 12: Estado civil - Usar, na Ies
posta, de acôrdo com o atual estado civil do 
recenseado, uma das seguintes especificações: 
Solteiro; Casado; Casado R (para os que con
traíram apenas casamento 1 eligioso) ; Desqui
tado; Divorciado (para os que, tendo casado 
segundo leis estrangeiras, obtiveram divór
cio); Viúvo 

QUESTIO 15: Qual o curso qtte concluiu 
com aprovação? - Declarar, como resposta, a 
espécie do cmso concluído, com aprovação, 
como, por exemplo: Primário, Ginasial, Guar
da-livros, Contador, Normal, Clássico, Direito, 
Engenharia, Medicina, Amonomia, Veteriná
ria, Atuária, Arquitetura, Escola Militar, Sa
cerdotal, Enfermagem, Instrutor de 
Técnico de , etc Se o I ecenseado hou
ver concluído mais de um curso, declarará ü 
de nível mais elevado. Cursos rápidos, de es
pecialização profissional ou extensão cultm al, 
não devem ser mencionados 

QuESITO 17: Se interrompeu ou freqüenta 
algum curso, indique a sua espécie e a última 
série em que foi aprovado - Se o recenseado 
está freqüentando, ou inteuompeu, algum cur
so, deve inf01mar a espécie dêsse curso e a 
última série em que foi aprovado Exemplos: 
1 o Primário, 2 o Primário, 2 o Ginasial, 1 • Di
reito, 2 • Odontologia, 2 • Científico, 1 • Clás
sico, 1 • Normal, 2 • Contabilidade, etc 

QuESITO 18: Qual o emprégo, cargo, fun
ção, ofício, pwfissão ou atividade que exerce 
como ocupação principal? - Declarar a ativi
dade, remunei ada ou não, que o recenseado 
efetivamente exerce e considera como ocupa
ção pt incipal Observar que, na maioria dos 
casos de atividade profissional, a ocupação 
corresponde à própria profissão ou oficio do 
I ecenseado Em outros casos, porém, a pes
soa, embora possua especialização profissio
nal, executa trabalho de natureza diversa Se 
um contador, por exemplo, exerce, como ocu
pação principal, a função de professor de gi
nasw, declarat á Professor, e não Contador. 
Devem ser evitadas expressões vagas e genéri
cas (agricultura, auxiliat, comerciário, funcio
nário público, industriário, operarw, h aba
lhador, doméstica, militar), usando-se desig
nações específicas, tais como, por exemplo: 
Capataz, Trabalhador de enxada, Auxiliar de 
escritório, Balconista, Caixeiro, Contador, Ama
nuense, Químico, Cardador, Soldador, Contra
-mestre, Carpinteiro, Servente de pedreiro, Co
zinheiro, Ama-séca, Médico, Engenhei1o, Ad
vogado, Professor, Sacerdote, Capitão, etc 

No que diz tespeito a ocupações domésti
cas, não remuneradas, e escolares, exercidas 
como principais pelos recenseados, a resposta 
deve ser Dona de casa (para as pessoas que 
tenham, no domicilio, essa condição); Afaze
res domésticos (para as pessoas que, não sen
do Donas de casa, executem trabalhos domés
ticos, sem remuneração, no próprio lar); Es
tudante. 

Nos casos de inatividade, deve ser regis
hada, conforme a situação do recenseado, uma 
das seguintes expressões: Aposentado, Jubi
lado, Reformado, Inválido, Alienado, etc Por 
outro lado, a pessoa em condições de exercer, 
mas que não exerce, qualquer atividade de
clarará, como resposta a êste quesito, segundo 
fôi o caso, Desempregado ou Sem ocupação 

Quando a 1 esposta a êste quesito fôr Dona 
de casa, Afazeres domésticos, Estudante, Apo
sentado, Jubilado, Refor·rnado, Inválido, Des
empregado ou Sem ocupação, a resposta aos 
quesitos 19, 20 e 21 ser á um traço h oi izontal 
(-) 

QuESITO 19: Em que classe de ativida:de 
exerce a ocupação principal? - A classe de 
atividade não se confunde com a profissão, 
ofício, emprêgo, etc. A p?ofissão de guarda
-livros, por exemplo, pode ser exeicida em 
uma fazenda de café, fábrica de tecidos, hos
pital, cinema, arquivo municipal, etc. A clas
se de atividade, nos casos citados, sei ia, res
pectivamente, agt !cultura, indústria têxtil, as
sistência hospitalar, diversões e serviço admi
nistrativo 
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Na resposta ao quesito, levados em conta 
êstes esclarecimentos e o fato de que devem ser 
evitadas as designações genêricas, declarar -
abreviadamente, mas de modo claro e preciso 
- a classe de atividade em que está compreen
dida a ocupação do recenseado Como orien
tação para a resposta relacionam-se, a seguir, 
alguns exemplos de classes de atividade: Agri
cultura, Horticultura, Pecuá1ia, Avicultura, 
Extração de minérios, Salina, Extração de 
madei1as, Extração de 1esinas, Pesca, Indús
tria siderúrgica, Ind mecânica, lnd cerdmi
ca, lnd móveis, lnd farmacêutica, Ind têa:
til, lnd vestuário, Ind alimentação, Ind be
bidas, Ind const1ução civil, Ind eletricidade, 
Ind g1áfica, Ind papel, Ind. bo1racha, Ind 
brinquedos, Comércio de mantimentos, Com 
tecidos, Com vestuário, Com móveis, Com 
ferragens, Com. medicamentos, Com máqui
nas, Com misto, Corretagem de mm·cad01ias, 
Gorret. valores, Gorret imóveis, Estrada de 
fer1o, Linha de ônibus, Navegação mmitima, 
Serviços portuá1 ios, Divm·sões, Culto, Ensino 
particular, Ensino público, Profissão libm al, 
Assistência hospitalar, Serviço de hospedagem, 
Previd~ncia sociwl, Segu10s, Justiça, Exército, 
Mminha de gue1ra, Aviação militar, Polícia 
civil, Limpeza pública, Sm viço de esgotos, 
Sm·viço de estatística, Smviço administrativo, 
Serviço doméstico, etc A expressão "Serviço 
público" somente deve ser usada quando não 
fôr possível caracterizar a classe de atividade 
da ocupação pública exercida 

QuESITO 20: Onde exe1 ce a ocupação p1 in
cipal? - 1!:sté quesito não procura conhecer o 
enderêço em que o recenseado trabalha, mas 
obter informações que permitam a co1 reta 
classificação do 1 amo de atividade Por isso, 
as respostas deverão caracterizar a atividade 
desenvolvida no estabelecimento, instituição 
ou outro local em que o recenseado exerce 
sua ocupação pi incipal, como, por exemplo: 
Fazenda de café, Fazenda de c1iação, Oháca1a 
de flores, Seringal, Oaiei>a, Pedrei1a, Bmco 
de pesca, Fundição, Ou1·tum6, Tanoaria, Fá
brica de tecidos, Fáb1ica de 10upas, Usina de 
açúcar, Moinho de fubá, Edi{lcio em const1u
ção, Loja de tecidos, Casa de calçados, Loja 
de ferragens, Bar, Fmmácia, Feira, Garagem, 
Bomba de gasolina, Navio mercante, Estalei-
10, Banco, Escola pública, Ginásio pm ticulm, 
Redação de jornal, Tipografia,· Qum tel, Mi
nistério da Fazenda, Prefeitura, Instituto do 
Açúcar, I A P Comerciá1ios, Gqnsultó1io mé
dico, Cemitério, Gasômet>·o, Hospital, Hotel, 
Resid~ncia do pat1ão, No lar, etc 

QuESITO 21: Na ocupação p1incipal é em
pregado, emp1 egador, t1·abalha por sua p1 ó
p?ia conta ou como membro dq família? -
Usat, na resposta, uma das seguintes especi
ficações: Empregado (se recebe remunetação 
em dinheilo ou utilidade equivalente pelo üa
balho que presta a indivíduo, firma, institui
ção ou órgão da adminisüação pública); Em
p1 egad01 (se explora, com seus próprios re
cursos, uma atividade econômica, ocupando 
um ou mais emp1 egados) ; Própria conta (se 
exerce a atividade individualmente ou com 
ajuda apenas de pessoas da famllia, não re
muneradas em dinheiro); Membro da família 

(se ajuda o trabalho do chefe ou de outra 
pessoa da familia, sem receber remuneração 
em dinheiro) Para os servidores públicos -
federais, estaduais, municipais ou autárquicos 
- será acrescentada à palavra Empregado, 
conforme fôr o caso, uma das seguintes abre
viaturas: Fed, Est, Mun, ou Aut. 

QuESITOS 22 e 23: Devem responder a êstes 
quesitos apenas as pessoas que tiverem outra 
ocupação, além da referida nos quesitos 18 e 
19, cujas instruções serão observa!]as no pre
enchimento dêstes 

QuESITO 24: Se t(!ve filhos, declme quantos, 
incluindo os que nasceram mortos. - A res
posta do recenseado, homem ou mulher, de
verá compreender todos os filhos, legitimas 
ou ilegitimos Como nascido morto deve ser 
contado apenas o feto de 7 meses ou mais 

O Boletim Individual consta dos quesitos 
abaixo: 

1 Prenome (Primeiro nome Olt nome de 
batismo) 

2 Sexo (Masculino ou fetninino). 

3 Condição do recenseado no domicílio 
(Veja Instruções). 

4 Se é morador do domicilio, e está au
sente, em que Unidade da Federação 
ou pais estrangeiro se encontra? 
(Veja Inst1·uções) 

5 Se não é morador do domicílio, e es
tá presente, em que Unidade da Fe
deração ou país estrangeiro reside? 
(Veja Instruções) 

6. Onde nasceu? (Nome da Unidade da 
Federação ou do país estrangeiro). 

7 É brasileiro nato, naturalizado brasi
leiro, ou estrangeiro? 

8 Côr (Não usar, na resposta, a expres
são "nw1 ena"). 

9 Data do nascimento (Dia, mês e ano) 

10 Se não sabe a data do nascimento, 
quantos anos de idade supõe ter? 

11 Religião 

lZ Estado civil (Veja Instruções) 

13. Que língua fala habitualmente no lat 
com as pessoas da familia? 

14 Sabe ler e escrever? (Sim o·u não) 

15 Qual o curso que concluiu com apro
vação? (Veja Inst1uções) 

16 Qual o grau - elementar, médio ou 
superior - do cm so declm a do no que
sito anterim ? 

17 Se intenompeu ou fteqüenta algum 
curso, indique a sua espécie e a úl
tima série em que foi aptmado (Veja 
Instruções) 

18 Qual o emprêgo, cargo, função, ofício, 
profissão ou atividade que exerce co
mo ocupação principal? (Veja Inst11t
ções) 

19 Em que classe de atividade exerce a 
ocupação principal? (Veja Instruções) 

20 Onde exerce a ocupação plincipal? (Ve
ja Instruções). 
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21 Na ocupação principal é empregado, 
empregador, trabalha por sua próp1 ia 
conta ou como memb1 o da família'? 
(Veia Inst1·uções) 

22 Se tem alguma ocupação suplementai, 
qual é? (Vejct Instruções) 

23 Se tem alguma ocupação suplementai, 
em que classe de atividade a exerce? 
(Veia Instruções) 

24 Se teve filhos, declai e quantos, incluin
do os que nasceram mot tos (Veict Ins
truções) 

25 Dos filhos que teve, quantos se acham 
vivos na data do censo? 

Seguem-se as instruções pata o Jespecti
vo preenchimento: 

RESPONSABILIDADE DAS DECLARAÇÕES - A reS
ponsabilidade das declat ações que devem cons
tar do boletim cabe ao pt ópt lo recenseado 

QUEJ\I DEVE SER RECENSEADO NESTE BOLETIM -
Todo indivíduo que ocupat dependência de 
domicílio coletivo (asilos, penitenciát ias, qum
téis, intetnatos, conventos, hospitais, embar
cações, hotéis, casas de pensão, etc ) , sem 
ter nesta habitação ou h as pessoas a seu car
go, será considetado pessoa amtlsa e Iecensea
do no boletim individual. ÊSte boletim, pai
tanto, só se aplica à pessoa a'IJulsa que, na 
noite de 30 de junho para 1 o de julho, fizer 
parte da população de domicílio coletivo, na 
qualidade de mmador pe11nanente ou de hós
pede tempotátio 

LANÇAMENTO DAS INFORMAÇÕES - 0 boletim 
deve ser preenchido, de p1 efet ência, a tinta 
ou lápis-tinta, esc1 evendo-se as informações 
de maneh a clara e legível 

Todos os quesitos devem se1 respondidos 
Os quesitos cujas respostas forem prejudica
das em vil tude de declatação anterior, ou de 
llão se aplicm a indagação ao recenseado, se
tão assinalados com um tlaço holizontal (-) 

INSTRUÇÕES RELATIVAS AOS QUESITOS - Apre
sentam-se, a seguir, insti uções telativas àque
les quesitos cuja inte1 pt etação exige esclat e
cimentos Convém fi isat, contudo, que o 1 es
ponsável pelas infounações deve consulta! o 
Hecenseadm quando tiver dúvida a 1 espeito 
da resposta a se1 dada a qualquer quesito 

QuESITO 3: Condição do 1 ecenseado no do
m i cílio. - A 1 esposta a êste quesito deve!Ít 
caracteliza1 a condição do 1 ecenseado no do
micílio. Segundo a natm eza dês te, a respos
ta podei á se1, po1 exemplo: Comandante, 0/'i
ci.al, Soldado, etc., pata os militates anegi
mentados em quat te!; Comandante, Passage'i
?O, TripHlante, etc, em embatcação; Pensio
nista, Ge1ente, Emp?egado, etc, em hotel; 
Direto?, Gua?·da, Detento, etc , em penitenciá
lia; P?Ofesso?, Aluno inte1no, etc, em colégio; 
Di? etor, ó1 tão, Asilado, etc , em asilo ou 1 e
colhimento, etc 

QuESITO 4: Se é 11101 ado1 do domidlio, e 
está ausente, em que Unidade da Federação 
ou pafs est1angeiro se encontra? - Pata os 
moradO! es do domicílio nêle pt esentes na da
Ü) do censo, a resposta a êste quesito deve ser 

um tlaço hotizontal (-). Pa1a os motadotes 
ausentes (em viagem, intetnados em hospital 
etc ) será declarado, se estiverem no Brasil' 
o nome da Unidade da Federação onde se en~ 
centram (São Paulo, Ceai á, Acre, Guaporé, 
Distrito Federal, etc ) ou, se estiverem no es
trangeiro, o nome do país (Portugal, Espa
nha, Argentina, Canadá, etc ) 

QuEsrro 5: Se não é nw1 ador do domicílio 
e está PHJsente, em qHe Unidade da Feclm açã~ 
ou país est1 angei1 o 1 eside? - Pata os mora
dores do domicílio, p1 esentes na data do cen
so, a resposta a êste quesito deve ser um ti a
ço horizontal (-) Pm a os não mOI adores do 
domicilio, nêlc p1 esentes na data do censo, 
se1 á declat a do o nome da Unidade da Fede
tação ou do país eshangeilo onde têm sua 
1 esidência 

QUESITO 12: Estado civil - Usar, na 1 es
posta, de acõrdo com o atual estado civil, uma 
das seguintes especificações: Soltei? o; Casado; 
Casado R (pa1 a os que contraíram apenas ca
samento teligioso); Desquitado; Di'IJorciado 
(pai a os que, tendo casado segundo leis es
tJangeilas, obtivetam divótcio); Viúvo 

QUESirO 15: Qual o CU? so que concluiu 
com ap?ovação? - Dec!atai, como tesposta, 
a espécie do cmso concluído, com aptovação, 
como, po1 exemplo: P1imá1io, G-inasial, Gum
rla-li?n os, Contado?, N0111wl, Clássico, Di1 eito, 
Engenhm ia, Medicina, Ag1onornia, Vetminá-
1 ia, Atuá?"ia, A1 qnitetm a, Escola Militar, Sa
ce1 dotal, Enjennaoem, Instnttor de 
Técnico de , etc Se o 1 ecenseado hou
ver concluído mais rle um cmso, declarará o 
de nível mais elevado Cmsos tápidos de es
pecialização profissional ou extensão cultm ai, 
não devem se1 mencionados 

QUESITO 17: Se inten ompen o1t f1 eqiienta 
algum cu1so, indique a sua espécie e a Mti1nc1 
sélie em que foi ap1 ovado Se o 1 ecenseado 
está fleqüentando, ou inteuompeu, algum 
em so, deve infmmat a espécie dêsse curso e 
a última sét i e em que foi aprovado Exemplos: 
1 • P1ímá?io, 2 r P1imá1 io, í! r Ginasial, 1 ' Di-
1eito, í! > Odontologia, 2 r Científico, 1 r Olás
sico, 1 r N01mal, 2 r Contabilidade, etc 

QuESITO 18: Qual o emp1 í3go, cm o o, ftl?!
ção, oficio, p1ojissão ou at'i'IJidade que exmce 
como ocupação p1'incipal! - Declarai a ati
vidade, 1 emune1 ada ou não, que o recenseado 
ejeti'IJamente exm ce e considet a como ocupação 
p1 incipal Ohset \'ai que, na maioria dos ca
sos de atividade p10fissional, a ocupação coi-
1 esponde à p1 óptia p1 ofissão ou ofício do 1 e
censeado Em ou ti os casos, po1 ém, a pessoa, 
embota possua especialização ptofissional, 
executa h aball1o de natm eza diversa Se um 
contador, po1 exemplo, cxc1 cc, como ocupa
ção principal, a função de p1ofessor de giná
sio, declai ará P1 ofessO?, e não Contado1 De
vem ser evitadas exp1 essões vagas e genéticas 
(agricultm a, auxiliar, comeiciauo, funcioná
li o público, \ndush iát i o, operá! io, trabalha
dor, doméstica, militai), usando designações 
específicas, tais como, por exemplo: Capataz, 
Twbalhado1 de enxada. Auxilia?' de esC?it6rio, 
Balconista, Caixei? o, Contado?, Amanuense, 
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Químico, Cardador, Soldador, Cont1a-mestre, 
Carpintei?'o, Servente de pedreiro, Cozinheiro, 
Ama-séca, Médico, Engenheiro, Advogado, Pro
fessor, Sacerdote, Capitão, etc 

No que diz respeito a ocupações domésti
cas, não remuneradas, e escolares exercidas 
como principais pelos recenseados, a resposta 
deve ser Dona de casa (para as pessoas que 
tenham, em seu domicilio, essa condição); 
Afaze1·es domésticos {para as pessoas que, não 
sendo Donas de casa, executem trabalhos do
mésticos, sem remuneração, no próprio lar); 
Estudante. 

Nos casos de inatividade, deve ser regis
trada, conforme a situação do recenseado, uma 
das seguintes expressões: Aposentado, Jubi
lado, Refo?mado, Inválido, etc Por outro la
do, a pessoa em condições de exercer, mas 
que não exerce, qualquer atividade, declara
rá, como tesposta a êste quesito, segundo fôr 
o caso, Desempregado ou Sem ocupação. 

Quando a resposta a êste quesito fôr Do· 
na de casa, Afazmes domésticos, EstUdante, 
Aposentado, Jubilado, Reformado, Inválido, 
Desemp?egado ou Sem ocupação, a resposta 
aos quesitos 19, 20 e 21 se1 â um h aço hot i
zontal (-) 

QUESITO 19: Em que classe de atividade 
exerce a ocupação principal? - A classe de 
atividade não se confunde com a profissão, 
oficio, empt êgo, etc A p1 o fissão de guarda
• livros, por exemplo, pode ser exercida em 
uma fazenda de café, fábrica de tecidos, hos
pital, cinema, arquivo municipal, etc. A classe 
de atividade, nos casos citados, seria, 1 espec
tivamente, agricultura, indústria têxtil, assis
tência hospitalat, diversões e serviço adminis
trativo. 

Na resposta ao quesito, levados em conta 
êstes esclat ecimentos e o fato de que devem 
ser evitadas as designações genéricas, decla
tar - abreviadamente, mas de modo claro e 
preciso - a classe de atividade em que está 
compreendida a ocupação do tecenseado. Co
mo orientação para a 1 esposta relacionam-se, 
a seguir, alguns exemplos de classes de ati
vidade: Amicultura, Hortic'!llltu?a, Pecuária, 
Avicultura, Extração de 1niné1ios, Salina, Ex
tração de •madeiras, Extração de 1·esinas, Pes
ca, Indúst1ia siderúrgica, Ind meoánica, Ind 
cerámica, Ind móveis, Ind farmaceutica, Ind 
têxtil, Ind vestuário, !nd alimentação, Ind 
bebidas, Ind const1ução civil, Ind eletricida
de, Ind g?áfica, Ind papel, Ind borracha, 
Ind brinq?tedos, Comé?Cio de mantimentos, 
Oom tecidos, Oom. vestuário, Com, móveis, 
Com. ferragens, Com medicamentos, Oom má
quinas, Com misto, Corretagem de mercado
rias, Oo1·ret valores, Corret imóveis, Estrada 
de ferro, Linha de 6nibus, Navegação maríti
ma, Serviços p01 tuá1·ios, Diversões, Culto, En
sino particular, Ensino público, Profissão li
beral, Assistência hospitalar, Serviço de hos
pedagem, Previdência social, Seguros, Justi
ça, Exé1cito, Marinha de guerra, Aviação mi
litar, Policia civil, Limpeza púb.zica, Serviço 
de esgotos, Serviço de estatística, Serviço ad
ministrativo, Serviço doméstico, etc A expres
são "Serviço público" sõmente deve ser usada 

quando não fôr possível caracterizar a classe 
de atividade da ocupação pública exercida 

QuESITO 20: Onde exerce a ocupação princi
pal? - :t!:ste quesito não procura conhecer o 
enderêço em que o recenseado trabalha, mas 
obter informações que permitam a correta 
classificação do ramo de atividade. Por isso, 
as respostas deverão caracterizar a atividade 
desenvolvida no estabelecimento, instituição 
ou outro local em que o recenseado exerce 
sua ocupação principal, como, por exemplo: 
Fazenda de café, Fazenda de miação, Chdca
' a de flores, Seringal, Oaieira, Pedreira, Bar
co de pesca, Fundição, Curtume, Tanoaria, 
Fábrica de tecidos, Fábrica de roupas, U8ina 
de açúcar, Moinho de fubá, Edifício em cons
t?ttção, Loja de tecidos, Oasa de calçados, Lo
ja de ferragens, Bar, Farmácia, Feira, Gara
gem, Bomba de gaso,lina, Navio mercante, Es
taleiro, Banco, Escola pública, Ginásio parti• 
cular, Redação de jornal, Tipografia, Quartel, 
Ministê1io da Fazenda, Prefeituw, Instituto 
do Açúcar, I. A. P. Comerciários, Consultório 
ntédico, Cemitério, Gasilmetro, Hospital, Ho
tel, Residêncict do patrão, No lar, etc. 

QuESITO 21: Na ocupação P?incipaz é em
pregado, empregador, trabalha por sua p?ó
pria conta ou como membro da família? -
Usar, na resposta, uma das seguintes especi
ficações: Empregado (se recebe remuneração 
em dinheiro ou utilidade equivalente pelo tra
balho que presta a individuo, firma, institui
ção ou órgão da administração pública) ; Em
pre,qador (se explora, com seus próprios re
cursos, uma atividade econômica, ocupando 
um ou mais empregados); Própria conta (se 
exerce a atividade individualmente ou com 
ajuda apenas de pessoas da famllia, não re
munetadas em dinheiro); Membw da família 
(se ajuda o trabalho do chefe ou de outra 
pessoa da familia, sem receber remuneração 
em dinheiro) Para os servidores públicos -
federais, estaduais, municipais ou autárqui
cos - será acrescentada à palavta Empregado, 
conforme fôr o caso, uma das seguintes abre
viaturas: Fe'd, Est, Mun, ou A~tt. 

QuESITOS 22 e 23: - Devem responder a 
êstes quesitos apenas as pessoas que tiverem 
outra ocupação, além da referida nos quesitos 
18 e 19, cujas instruções serão observadas no 
preenchimento dêstes 

QuESITO 24: Se teve filhos, declare quantos, 
incluindo os que nasceram mortos. - A res
posta do recenseado, homem ou mulher, deverá 
compt eender todos os filhos, legítimos ou ile
gítimos Como nascido morto deve ser con
tado apenas o feto de 7 meses ou mais. 

A Lista de Domicílio Coletivo contém três 
colunas, a saber: número de 01dem; nome do 
1 esponsável pelo boletim distribuído; pessoas 
recenseadas 

Destina-se a Lista de Domicílio Coletivo 
ao registro dos nomes dos Chefes das famílias 
e das pessoas avulsas que residam ou se hos
pedem em habitações coletivas (asilos, peni
tenciárias, quartéis, internatos, conventos, hos
pitais, casas de saúde, embarcações, hotéis, 
casas de pensão, casas de cômodo, hospeda
rias, etc ) , em caráter pe1 manente ou tem-
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porário, gratuitamente ou mediante pagamen
to de diárias ou mensalidades. 

Cabe ao Chefe do domicilio coletivo o 
preenchimento da lista, bem assim a distri
buição e a coleta dos boletins de familia e 
individuais, entre os moradores permanentes 
ou hóspedes temporários, presentes na data 
do censo; Quando moradores permanentes es
tiverem ausentes na data do censo, o Chefe 
do domicilio coletivo (gerente, comandante, 
diretor, etc ) registrará, nos boletins desti
nados a essas pessoas, as informações relati
vas aos quesitos 1, 2, 3 e 4 

Para garantir o sigilo das informações, nas 
habitações coletivas do gênero hotel, pensão, 
casas de saúde, etc , os boletins serão acom
panhados de sobrecartas especiais, f01 necidas 
pelo Recenseador. 

Na Lista de Domicílio Coletivo setão te
gistrados,- em primeiro lugar, os boletins de 
fa:rriilia e, a seguir, os boletins individuais 

Os projetos de questionários referentes aos 
Censos Agricola, Industrial, Comercial e dos 

Serviços encontlam-se, também, organizados," 
mas sujeitos, ainda, ao competente pronun-, 
ciamento daquele órgão , 

* 
* 

A instalação, em caráter oficial, do Serviço 
Nacional de Recenseamento, verificou-se no 
dia 1 o de setembro dêste ano, com a presença 
dos Srs WALDEMAR LOPES, Diretor da Secreta
riaCGeral do Conselho Nacional de Estatística, 
TuLo HosTfLIO MONTENEORO e PAULO MESQUITA 
LARA, respectivamente, Diretor-Técnico e Di
retor-Administrativo daquele Serviço, bem co
mo de funcionários graduados do C.N.E. 

Após breves palavras do Sr WALDEMAR 
LoPES, que se referiu à significação do ato e 
formulou os melhores votos pelo êxito dos 
trabalhos confiados ao órgão censitário, fala
ram os Srs LouRIVAL CÂMARA, Chefe do Servi
ço de Divulgação da Secretaria-Geral do C 
N E, e TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO, do Ser
viço recém-instalado 

INSTITUTO INTERNACIONAL DE ESTATÍSTICA 
Realizou-se, na primeira quinzena de se

tempro dêste ano, em Berna, Suiça, a 26 " 
Sessão do Instituto Internacional de Estatís
tica ·Participaram da importante reunião fi
guras da maior projeção nos clrculos interna
cionais da Estatística, membÍ-os titulat es -e 
"ex-officio" da entidade e outros eminentes 
estudiosos e cientistas, a convite especial da 
presidência do Instituto 

Desde a sua fundação, que remonta ao 
ano de 1885, até nossos dias, foram as seguintes 
as reuniões efetuadas pelo Instituto Inter na
cional de Estatística: 1 •) - Roma, 1887; 2 •) 
- Paris, 1889; 3 •) - Viena, 1891; 4 •) -
Chicago, 1893; 5 •) - Roma, 1895 ; 6 •) - São 
Petersburgo, 1897; 7 •) - Cristiãnia, 1899; 8 ") 
- Budapest, 1901; 9 •> - Berlim, 1903; 10 ") 
- Londres, 1905; 11 •) - Copenhague, 1907; 
12 •> - Paris, 1909; 13 •) - Haia, 1911; 14 •) 
- Viena, 1913; 15 •) - Bruxelas, 1923; 16 •) 
- Roma, 1925; 17 •) - Cairo, 1927/28; 18 •) 
Varsóvia, 1929; 19 •) - Tóquio, 1930; 20 •> 
Madri, 1931; 21 •) - México, 1933; 22 •) 
Londres, 1934; 23 •) - Atenas, 1936; 24 •) 
Praga, 1938; 25 n) - Washington, 1947; e a 
26 •) - Berna, 1949 

Na reunião final dos membros titulares, 
foram escolhidas para sede das próximas Ses
sões, as capitais da índia (1951), da Itália 
(1953) e do Brasil (1955) Caso não se veri
fiquem acontecimentos imprevistos, tornar-se
-á definitiva essa escolha 

O Brasil estêve representado, na 26 • Ses
são, pelos Srs RA~'AEL XAviER, Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, e Pro
fessor GIORGIO MORTARA, Consultor-Técnico do 
referido órgão. 

ESTATÍSTICA CIENTÍFICA E ADMINISTRATIVA 

A maior parte dos trabalhos foi dedicada 
à apresentação e discussão de comunicações 

a respeito de assuntos de Estatística Científi
ca e Administrativa 

Não houve contribuições de grande impor
tância acêrca de temas metodológicos de carâ
ter geral Merecem assinaladas, todavia, as 
considerações de C GrNI, em tôrno das repre
sentações gráficas, as observações de M H 
QUENOUILLE, sôbre alguns processos para a 
eliminação da tendência nas séries cronológi
cas, e as de H WoLD quanto à regressão, pelo 
método dos mínimos quadrados, no caso de 
autocorr elação de variáveis e resíduos 

Mais numerosas e importantes foram as 
comunicações referentes à metodologia das 
sondagens estatísticas : F J DIVISIA examinou 
os aspectos da técnica dessas sondagens no 
dominio social; M H HANSEN e W E DE
MINO salientaram a limitação que devem so
frer os dados obtidos mediante pesquisas por 
amostras, especialmente no que diz respeito 
à sua aplicação para previsões; P C MAHALA
NOBIS expôs dados e teceu considerações acêr
ca do custo e do grau de p1 ecisão comparati
vos de elementos resultantes de sondagens e 
de levantamentos completos; R C GEARY pro
pôs-se a determinar o tamanho mais eficiente 
das amosh as em determinàdas condições; F 
YATES tratou da aplicação das sondagens para 
a solução de problemas concretos de adminis
tração e planejamento na agricultm a; PHILIP 
J IDENBURO e J G W IGNATIUS expuseram 
alguns resultados dessa aplicação nas estatís
ticas agrícolas da Holanda; H KELLERER e L 
MARoi resumiram as aplicações das sondagens 
nas estatísticas oficiais, respectivamente, da 
Alemanha e da Itália; R A FISHER apresen
tou informações sumárias a respeito da ati
vidade da Subcomissão de Sondagens Esta
tísticas das Nações Unidas 

Outro grupo de comunicações, também de 
todo interêsse, sob o ponto de vista metodo-
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lógico, foi o das referentes às aplica\}Ões do 
método estatístico na indústria, na maioria 
dedicadas, especialmente, ao estudo dos pro
cessos de sondagem. J M JURAN delineou o 
papel da Estat!stica como instrumento da 
gestão da indústria; L H C TIPPETT apre
sentou breve, mas densa exposição das apli
cações dos métodos estat!sticos aos problemas 
da produção industrial; B. B DAY ocupou-se 
de aplicações dêsses métodos em pesquisas e 
desenvolvimentos na indústria mecânica, com 
referência especial à produção bélica; W E 
DEMING, H. C HAMAKER, B P. DUDDING e J 
KEEN analisaram aspectos especiais das apli
cações industriais da Estatística; G W BROWN 
procurou mostrar as possibilidades de maior 
emprêgo dos métodos estatisticos no contrô
le da qualidade da produção. 

outras comunicações relativas ao estado 
atual da aplicação dos métodos estatísticos 
na indúsbia, em diversos países, principal
mente quanto ao contrôle d'a qualidade dos 
produtos, deveram-se a P G GILLIS, para a 
Bélgica; M. DuMAS, para a França; H C HA
MAKER, pata a Holanda; N S R SASTRY, pa
ta a índia; S SVEDBERG, para a Suécia; A 
LINDER, para a Suíça, e F EGERMAYER, para 
a Checoslováquia. 

ESTATÍSTICA DEMOGRÁFICA 

A Estatistica Demográfica foi objeto de 
discussões de métodos, como se verificou nas 
contribuições de GIORGio MoRTARA, a respeito 
dos processos aplicados para a reconstituição 
do movimento da população do Brasil, com 
base nos dados dos censos demográficos; L 
GALVANI, acêrca do método da população-pa
drão; C GINI, em tôrno da mensuração da 
fecundidade nupcial; W WINKLER, que se 
ocupou da expectativa de vida dos falecidos 
(análise crítica de algumas pesquisas de "de
mografia potencial", de L HERSCH, que, tam
bém, apresentou um ensaio, a respeito do que 
êle chama de "lei de compensação das petdas 
causadas pelos óbitos e pela subida da ida
de") 

Dentl e os estudos de Estat~stica Demográ
fica aplicada, metecem lembr(\dos os de J 
SUTTER, sôbre a mortalidade "peri-natal"; J 
BOURGEOIS-PICHAT, quanto à mortalidade in
fantil; PHILIP HAUSER, a respeito de tábuas 
diferenciais de sobrevivência, P VINCENT, sô
bre as taxas de mortalidade nas idades senis; 
e S AGAPrriOE:s, que estudou ~ população do 
Dodecaneso 

Destacaram-se, igualmente, as conttibui
ções de A SAUVY, que se ocupou dos recentes 
desenvolvimentos dos estudos de Demografia, 
e P DEPOID, que expôs algumas considet ações 
em tôt no do gt au de precisão das estatísticas 
demogt áficas 

BIOMETRIA E ESTATÍSTICA SOCIAL, 
POLÍTICA E ADMINISTRATIVA 

Exposição quase exclusivamente metodoló
gica, porém sugestiva, graças aos exemplos 
de aplicação, foi a de W G CocHRAN, acêrca 
do atual estado da Biometria 

Foram incluídas, para apresentação e dis
cussão, no grupo das estatísticas demográfi
cas, comunicações sôbre assuntos de estatís
tica social, politica e administrativa, de L 
Livi, a respeito da mensuração da "capilari
dade social", U GIUSTI, que se ocupou da es
tatistica das eleições, R RIVET, em tôrno de 
um método de enumeração dos servidores pú
blicos, e V CASTRILLI, sôbre o quesito da ins
trução nos censos demográficos. 

ESTATÍSTICA ECONÔMICA 

Entre os trabalhos de estatistica econômi
ca, salientaram-se resenhas dos recentes desen
volvimentos dos estudos acêrca da· composi
ção e mensuração da renda nacional, por J 
B D. DERKSEN, e dos progtessos da Econo
metria, por L HURWICZ 

Uma tentativa de determinação da renda 
nacional, para a Itália, e de sua discriminação 
segundo regiões, foi realizada por A MoLINA
RI A representação analítica da curva das ren
das individuais, mediante nova fórmula (que, 
entretanto, já fôra aplicada em estudos ita
lianos anteriores, como, também, nos estudos 
brasileiros publicados nesta REVISTA e na 
Revista Brasilei1a de Economia), constituiu o 
objetivo de uma comunicação de W. WINKLER 
Outros temas de Estatistlca Econômica consta
ram das comunicações de A MoLINARI (esta
tisticas e recenseamentos da distribuição de 
produtos), U GIUSTI (estatistica da proprie
dade imobiliária lUral), R RIVET (Inquéritos 
acêrca dos balanços de familia na França), F 
CLOSON, que discorreu a respeito do Instituto 
Nacional de Estatística e Estudos Econômicos 
de PariS, PHILIP J IDENBURG e H. C. KUILLER, 
em tôrno dos 'desenvolvimentos das estatísti
cas do comércio e do tráfego O grau de pre
cisão das estatísticas econômicas foi objeto 
de considerações formuladas po1 O MoRGEN
STERN 

A ESTATÍSTICA NAS ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS 

Destinatam-se diversas comunicações a 
ilustrar a atividade estatistica de organizações 
internacionais Quanto às Nações Unidas, cou
be a W R LEONARD apresentar uma súmula 
dos trabalhos realizados, o mesmo fazendo R 
M WooDBURY, no tocante ao Bureau Int~rna
cional do Trabalho; C TAtlBER (Organização 
da Alimentação e da Ag1icultura); M. PABcuA 
(01 ganização Mundial de Saúde); J J. PoLAK 
(Fundo Monetário Internacional); C DEDRICK 
(Instituto Interamericano de Estatistica, com 
referência especial ao Censo das Américas de 
1950) 

A colaboração internacional, no domínio 
da estatistica municipal, constituiu o assunto 
de uma comunicação de P DE WoLFF. 

ENSINO DA ESTATÍSTICA 

O último grupo de comunicações referiu-se 
aos problemas do ensino da Estatistlca e dos 
centros de estudos e aplicações estatísticas 
Foram apresentados, a respeito, o relató1 i o 
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<le uma Comissão do p1 óplio Instituto, e as 
experiências de Comissão análoga do Insti· 
tuto Intmamericano de Estatística, estas re· 
sumidas numa comunicação de C E DIEULE
FAIT A mganização e a atividade dos Centros 
de Aplicação Estatística da Organização de 
Alimentação e Agricultma fo1am ilustradas 
por C TAiiBEI!, enquanto L MA!!OI tratou da 
organização do ensino da estatística na Itá
lia Foi, também, apresentana por C I BLISS, 
e aprovada, em plenário, a p1 oposta da insti-

tuição de um Centro de Cálculos Numé1 icos, 
junto à UNE S C O. 

Ap1ovaram-se, igualmente, Resoluções re
fel entes ao fomento da instl ução estatística, 
à conveniência da c1 iação de uma organização 
internacional para o desenvolvimento das apli
cações da estatística na indústl ia, bem como 
da execução de censos de distribuição nos di
vei sos países, e da necessidade da determina
ção do grau de aproximação das estatísticas 
demog1 áficas, econômicas e sociais 

COMISSÃO DE POPULAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS 

Realizou-se, em Genebw, no mês de abril 
clêste ano, a IV Sessão da Comissão de Popu
lação do Conselho Econômico e Social, da 
01ganização das Nações Unidas, entidade de 
em átei consultivo e opinativo, que se desin
cumbe de impo1 tantes tarefas, que1 no que 
se 1 efe1 e ao planejamento e às not mas de 
execução de estudos deinog1áficos, que1 no 
que 1 espeita a ou ti os 1t abalhos técnico-cien
tíficos, necessát ios à análise e interp1 etação 
de numetosos problemas de alcance mundial 

Participaram dos trabalhos tepresentan
tes da Austlália, Brasil, Canadá, China, Es
tados Unidos, França, Iugoslávia, Países Bai
xos, Pe1u, Inglater1a, Rússia e Ucrânia, bem 
como delegações credenciadas da Comissão de 
Questões Econômicas e Emp1êgo, da 0Igani
zação Inteinacional do Ttabalho, da Organi
zação pata a Alimentação e Agricultura das 
Nações Unidas e da 01ganização Mundial de 
Saúde 

O 1 epresentante do Brasil, Sr. GERMANO 
JARDIM, pm ticipou, também, do Comitê elas 

Estatísticas da População, ao lado dos Esta
elos Unidos, Países Baixos e Iugoslávia 

Dentre as maté1ias de maior intmêsse 
tlatadas na Comissão de População, figmou 
a que se relaciona com a publicação do Amtá
•io Demográfico das Nações Unidas, obta ele 
grande alcance inte1nacional, pois contmá ele
mentos inf01mativos e atualizados de mais de 
250 países e á1 eas clife1 entes Para tanto, re
mete~ am-se, às unidades políticas, questioná
I ios cujo preenchimento possibilitai á a elabo-
1 ação do Amtá1 i o. 

Outra Resolução aprovada dispõe acêrca 
do prepa10 de um Dicioná1io Demog1ájico, 
cujo objetivo consistirá em sanar a dificul
dade, que ainda pe1dura, da interp1etação 
precisa de tê1 mos e expressões que os glossá
Iios e dicionários gerais não incluam, ou que 
definam de maneira deficiente. 

No decurso da Sessão, fizeram-se refez ên
cias aos h abalhos preparatórios do Censo Ge
lai das Amédcas de 1950, os quais foram enca
Iados como primeiro passo no sentido de possí
vel operação censitária de cunho mundial 

SOCIEDADE ITALIANA DE DEMOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA 

Realizou-se, em Milão, nos dias 16 e 17 
de dezemb1o do ano corrente, a XI Reunião 
Científica da Sociedade Italiana de Demog1 a
fia e Estatística, entidade de real p1 estígio 
nos círculos estatísticos italianos e do estran
geiro 

lntegimam o elenco rlos estudos apresen
tai\os temas do mai01 intet êsse e opot tunidade, 
eomo os 1 elacionados à 1 enna nacional e pre
ços, que constituham o g1 upo mais nume10so 
elas contt ibuições levadas à 1 eunião pelas mais 
acatadas figm as dos meios técnico-científicos 
italianos, nos domínios da Demog1 afia e da 
Estatística em gm ai 

Emb01a a Reunião dêste ano tivesse como 
objeto principal a discussão de matéria liga
da àqueles assuntos, oconet am, também, va
liosas comunicações a 1 espeito de problemas 

da Estatística Metodológica e de suas apli
cações 

Êsses trabalhos serão, a exemplo dos apre
sentados ao ensejo das 1 euniões anteriores, 
divulgados em publicação especial Assim é 
que os ap1 esentados po1 ocasião da IX Reu
nião, levada a efeito em abiÍl de 1947, fo1 am 
1 ecentemente publicados, sendo o seguinte o 
índice do 1 espectivo volume: 

LANFRANCO MAROI - "Rilevazioni statistiche e 
dinamica delle classi sociali (Relazione in
ti oduttiva)". 

I - CLASSES SOCIAIS 
Lrvw Lrvr - "La circolazione sociale e l'istt u

zione professionale"; 
Vao GmsTI - "I ceti medi e la statistica; 
PAoLo RESTA - "Sulla stratificazione e sul mo

vimento delle classi sociali in base all'esa
me delle variazioni dei consumi di ener
gia elettrica" 
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li- LEVANTAMENTO ESTATíSTICO 

LUCHINO FRANCIOSA - "Nuovi indirizzi di sta
tistica agraria"; 

GIOVANNI BOAGA - "Le rilevazioni dell'Ammi
nistrazione de! Catasto e dei servizi tec
nici et ariali" ; 

VINCENZO DE NARDO - "L'attività statistica de! 
Ministero delle Finanze"; 

LUIGI FouRNIER - "Sulle statistiche degli in
fortuni sul lavoro"; 

IGNAZIO MESSINA - "Le statistiche rilevabili 
della osservazioni sugli assicurati pressa 
l'Istituto Nazlonale della previdenza so
ciale"; 

BENIAMINO MAZZILLI - "Sugli organi periferi
ci della statistica"; 

GIOVANNI TESCIONE - "Attualità e possibilità 
dei servizi di statistica delle Camere e 
degli Uffici provincial! dei commercio e 
de! l'industria"; 

GIUSEPPE CARONE - "Gli Uffici provincial! de! 
commercio e dell'industria e la necessità 
di organizzare i servizi statistici alla pe
rifetia"; 

LUIGI FORNENGO - "Le statistiche deU' Associa
zioni frale Società italiane per azioni"; 

CARMELO D'AGATA - "Le statistiche salarial! 
con speciale riguar do alle retribuzioni dei 
prestatori d'opera nell'industria"; 

FRANCESCO BIGNARDI - "Sulle rilevazioni statis
tiche in un grande Istituto bancaria"; 

LINA TITOLO - "L'organizzazione statlstica di 
un'impressa di autotrasporti"; 

ADOLFO MARIO MORGANTINI - "Le principal! ri
levazioni statistiche nell' Africa Italiana"; 

Uao GIUSTI - "Per un tisveglio della statis
tica municipale" 

III - ESTATíSTICA METODOLóGICA 

MARIO DE VERGOTTINI - "Sugli indici di Iela
zione"; 

SILVIO VIANELLI - "Orientamenti attuali nello 
studio delle distribuzioni di frequenze"; 

Gurno Sú<TACROCE - "Intorno ad una legge di 
capitalizzazione e ad una formula interpo-. 
lataria de! Waters"; 

GIOVANNI SCHEPIS - "Un nuovo campo di appli
cazione de! metodo statistico : lo studio 
dell'effetto detto di "percezione extrasen
soriale" (ESP); 

FRANCESCO BRAMBILLA "La teoria statistica 
degli effetti cumulativi"; 

VITTORIA AMATO - "Indice di concentrazione 
temporale"; 

PAOLO RESTA - "Possibilità di abbassare in 
alcuni casi il limite superiore indicato da 
Bienaymé-Tchebychef; delle frequenze de
gli scarti superior! ad un dato limite"; 

IV ESTATíSTICA DEMOGRAFICA 

FILADELFO lNSOLERA - "Sulla morta!ità come 
fenomeno ereditario nel senso di Volter
ra"; 

VITTORIO CASTELLANO - "Il censimento de! 1939 
della popolazione indigena dell'Eritrea e 
lo sviluppo della popolazione indígena 
dell'Eritrea storica, in un cinquantennio 
di amministrazione italiana"; 

STEFANO SOMOGYI - "Sulla mascolinità dei nati 
plurimi"; 

MARIO CAPPIERI - "Le caste degli intoccabili 
in India"; 

EMILIO FAZIO - "Segnalazioni statistiche su 
di un problema nazionale: le malattie ner
vose e mentali"; 

V - ESTATíSTICA ECONôMICA 

EuGENIO D'ELIA - "La ripartizione dei redditi 
nelle aziende agrarie a colonia parzlale"; 

NINO Zizzo - "La metodologia statistlca nelle 
valutazioni della proprietà terriera"; 

ADOLFO MARIO MORGANTINI - "I numeri indici 
dei prezzi all'ingrosso a Tripoli da! 1927 
ai 1939"; 

PIERFRANCESCO BANDETTINI - "Relazione fia di
namismo e disperslone dei prezzi nei ri
lievi de! dopoguerra"; 

ANTONINO 0CCHIUTO - "Richerche SU!le diffe
renze territoliali dei prezzi al minuto"; 

ANTONIO SPAGNOLI - "L'imposta sul bestiame 
in Italia" 

I REUNIÃO PAN-AMERICANA DE CONSULTA 
SÓBRE GEOGRAFIA . 

Realizou-se, nesta Capital, de 12 a 24 de 
setembro, sob os auspícios do Instituto Pau
-Americano de Geografia e História, a I Reu
nião Pan-Ameticana de Consulta sôbre Geo
grafia, com a presença de numerosos repre
sentantes oficiais dos países americanos, geó
grafos, técnicos, professôres e especiali:;~tas 

nos difetentes ramos da ciência geográfica 
A solenidade de instalação, presidida pe

Jo Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
efetuou-se no salão nobre do Silogeu Brasi
leiro, compondo-se a mesa dos Srs CHRISTO
VAM LEITE DE CASTRO, Secretário-Geral do Con
selho Nacional de Geogtafia e Presidente da 
Comissão Organizadora do certame; ANDRÉ 
SIMONPIETRE, Secretário do Comitê Executivo 
do Instituto Pau-Americano de Geografia e 
História; Tenente-Coronel MARCOS BUSTAMAN
TE, Chefe da Delegação do Equador; SALVADOR 
FERNANDES, membro da Delegação Dominica
na; FREDERICO A DAUS, membro da Delegação 
Ar gehtina; PRESTON J AMES, Chefe da Delega-

ção dos Estados Unidos; HORÁCIO URETA MAR
TINEZ, Chefe da Delegação Uruguaia; e WIL
LIAM VOGT, representante da Organização dos 
Estados Americanos. 

O Brasil fêz-se representar - além da de
legação oficial, presidida pelo Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES e mais 33 dele
gados - por instituições científicas nacio
nais, entre as quais o Instituto de Coloniza
ção Nacional, cujos delegados foram os Srs 
MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, Coronel 
FREDERICO A. RONDON, Professôra MABIA CoN
CEIÇÃO VICENTE DE CARVALHO, Professor A. DE 
CASTRO BARRETO, ARTUR HEHL NEIVA, Coronel 
PAULO JOAQUIM LOPES, Tenente-Coronel SALM 
DE MIRANDA e BENJAMIM ARAÚJO DE CARVALHO 

A I Reunião Pau-Americana de Consulta 
sôbre Geografia cumpriu vasto programa de 
estudos científicos, a cargo dos Comitês es
pecializados de Geografia Física, B!ogeogra
fla, Geografia Humana, Geografia Regional, 
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Didática e Divulgação Geogtáfica Desenvol
veram-se os ttabalhos em duas fases: na pri
meira, com reuniões plenárias e das várias 
comissões de estudo, visitas a serviços e ins
tituições científicas, conferências, tertúlias, 
mesas redondas e reuniões culturais de inte
rêsse geográfico, visitas a autoridades e reu
niões sociais; na segunda, excursões ao inte
rior do País, que tiveram por objetivo pto
porcionar aos geógrafos estrangeiros o conhe
cimento das várias 1 egiões brasileit as 

Como parte do progtama de visitas a ins
tituições cientificas e culturais, estiveram os 
membros das delegações estt ang.eiras no edi-

ficio-sede do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, onde foram recebidos pelo 
Presidente da entidade, Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, e funcionários gra
duados, sendo-lhes prestados amplos esclare
cimentos acêrca do funcionamento do órgão 
central estatístico-geográfico do Pais Aos vi
sitantes foi servido um "cocktail". 

Simultâneamente com a I Reunião Pau
-Americana de Consulta sôbte Geografia, reu
niu-se, também, a Comissão de Geografia do 
Instituto Pau-Americano de Geografia e His
tória, bem como se realizou a I Exposição 
Pau-Americana do Livt o Geogt áfico. 

XII CONGRESSO BRASILEIRO DE ESPERANTO 

Realizou-se, em Belo Horizonte, de 21 a 
28 de setembt o dêste ano, sob os auspícios 
da Liga Brasileira de Esperanto, o XII Con
gresso Brasileiro de Espetanto, do qual pat
ticiparam representantes de várias Unidades 
da Federação, associações e clubes espetantis
tas. representações de entidades culturais, in
clusive do Instituto Bt asileiro de Geografia e 
Estat!stica 

Foi a seguinte .'t mesa dit etot a dos tt aba
lhos: Presidente, Desembargado! MÁRIO MATOs; 
1 o Vice-Ptesidente, Sr MIGUEL TIMPONI; 2 o 
Vice-Presidente, Professor A CAETANO Cou
TINHO; 3 • Vice-Presidente, Sr GENTIL FER
NANDES; 4 O Vice-Presidente, Sr GIOVANNI P 
FARACll," Secretátio-Getal, Sr MÁRIO RITTER Nu
NES; 1 O Secretário, Sr. FRANCISCO S ALMADA; 
2 o Sectetátio, Stta IRANI BAGGI DE ARAúJo; 
3 o Secretário, Sr ALAN KARDEC AFoNso CosTA; 
e, Tesourelto, Sr MISAEL ALVES MENDES 

No dia 20, inaugurou-se, naquela capital, 
a Exposição Esperantista, comemorativa do 
XII Congresso, com a presença de grande nú
mero de cultores da l!ngua auxiliar, represen
tantes de autotldades e jornalistas Figuraram, 
na coleção de livt os expostos, publicações ofe-
1 ecidas pelo I B G E , entt e as quais Tipoj 
Kaj Aspektoj de Bwzilo, Estatística e Educa
ção, O I B G E e o Espemnto e Statistilca 
Resumo p1i Bwzilo 

Pt esidiu à solenidade de abertura do Con
gtesso, no auditório do Instituto de Educa
ção, o Govetnador MILTON CAMPOS, que saudou 
os esperantistas e afirmou o apoio de seu go
vêrno às iniciativas destinadas à difusão dn 
Esperanto 

Nas teuniões que se seguiram, discutitam
-se temas de todo intetêsse para o ptogtesso 
do movimento espetantista, no Pais Fotam 
as seguintes as teses apt esentadas: 1 Espe-
1 anta e cultura: 2 O Esper auto no quadt o 
das Jinguas vivas modet nas; 3 Uso do Espe-
1 anto, como língua auxiliar, por entidades 
científicas, cultm ais, despot Uvas ou 1 eligio
sas, em suas 1 elações com países estt angeiros; 
4. Vocabulátio técnico em Esperanto; 5 Rá
dio e Esperanto - divulgação da língua e sua 
idéia Interna, por ondas longas, e seu emprê
go como elemento de divulgação, em emissões 
pata o estrangeiro, em ondas curtas; 6 In-

tradução do Esperanto no currículo escolar; 
7 Coopetativas de livros e jornais, em Es
peranto; 8 Espet anto, como língua auxiliat, 
na troca de relações comet ciais e indusü iais 
com outros povos; 9 Estudo comparativo do 
Espet anto com idiomas at tificiais ou nacio
nais; 10 Espetanto e tmismo; 11 Clubes 
e gt upos espet antistas; 12 Publicações de óJ
gãos de clubes e gtupos espetantistas; 13 
Como Ot ganizar, em bases atraentes, reuniões 
periódicas nas entidades espetantistas, para 
divetsão e pata estudos; 14. O movimento 
espetantista nacional e mundial - Causas de 
seu vaga1oso ptogtesso e meios pata acele
tá-lo; 15 Founação de professôt es de Espe
ranto para os cm sos elementar e supet iot ; 16 
Como devetão set conduzidos os cmsos de Es
petanto 

Enceu ou-se o Congt essa no dia 28 de se
tembt o, com um banquete oferecido aos con
gressistas pelo S1 P1 efeito ÜTACÍLIO NEGRÃo 
DE LIMA 

Fizeram-se ou vil vau os 01 adm es, entt e 
os quais o rep1 esentante do Conselho Nacional 
de Estatística e Sect etário-Get ai do Congresso, 
St MÁRIO RITTER NUNES, que fêz um retros
pecto estatístico das atividades do Congt esso 

Po1 último, falou o Pt efeito ÜTACÍLIO NE
GRÃO DE LIMA, que manifestou a satisfação com 
que via t ealizat, em Belo Hotizonte, o XII 
Congt esso Brasileit o de Espet anta 

Dentre as inúmeras moções ap1 ovadas pe
lo Congt esso, 1 e produzimos, a seguir, aquelas 
que se refet em ao apoio do Instituto Brasilei
t o de Geogt afia e Estatística ao Espetanto: 

MoçÃo N o 3: Considet ando que o Insti
tuto Bt asileit o de Geogt afia e Estatística, pe
las suas numet osas publicações no idioma neu
tro intm nacional, colocou o Esperanto fora das 
discussões teót icas e o elevou à categoria de 
linguagem intet naciot1al em pleno funciona
mento pata as finalidades pt áticas; 

considerando que o Instituto Btasileiro de 
Geogt afia e Estatistica tem colabm ado, de 
modo pet manente e eficiente, com a Liga Bt a
sileit a de Esperanto e com a pt eparação de 
nossos Congressos, não só no Brasil como tam
bém no IV Congt esso At gentino de Esperanto, 
ao qual compat eceu com brilhante Delegação 
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e ofereceu a edição especial de um álbum 
sôbre o Congresso; 

considerando que, na preparação dêste 
Congresso, tivemos sempre tôda sorte de au
xilias do I B G E. e hoje temos a sua hon
rosa presença entre nós na pessoa de seu ilus
tre representante; 

considetando que os Cursos de Esperanto 
estabelecidos pelo I B G E. para os estatís
ticos estagiários tiveram benéfica influência 
em todo o mundo sôbre a divulgação do Es
peranto; 

considerando que o emprêgo oficial do Es
peranto na correspondência e nas publicações 
do I B.G.E deram novo curso à História da 
Llngua Internacional no Planeta, marcando o 
momento em que o ideal se transformou em 
realidade objetiva, 

propomos que o XII Congresso Brasilei
ro de Esperanto faça emitir um diploma es
pecial, registrando, "ad perpetuam rei memo
tiam", seu reconhecimento à Ilustre Direção 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística 

MoçÃo N 9 4: Considerando os inestimá
veis beneficios pt estados à causa esperantista 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, que jamais deixou de atender aos ape
los dos cultores da Llngua Auxiliar; 

considerando que pode set destacado en
tre aquêles beneficios a edição de Statistika 
Resumo pri Bwzilo, em conseqüência do pe
dido que lhe fôra formulado pelo X Congresso 
Brasileiro de Esperanto; 

considerando a extensa e profunda reper
cussão alcançada pelo trabalho em todos os 
pa!ses do mundo. cujos meios esperantistas 
entusiàsticamente, por centenas de cartas e ou
tros comentários pela imprensa, se pronuncia
ram sôbre a publicação como único veiculo 
informativo até então recebido sôbre as reais 
possibilidades de nosso pais; 

considerando que Resolução do Conselho 
Nacional de Estatística determina seja perió, 
dica a publicação, em Esperanto, do resumo 
do Anuário Estatístico do B1asil; 

considerando que o êxito, de tão insofis
mável eloqüência, alcançado pelo primeiro nú
mero da série, justifica e até mesmo reclama 
a continuidade na publioação de outros nú
meros, 

propomos, os esperantistas brasileiros, se
ja dirigido ao Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, além dos cordiais agradeci
mentos pela divulgação do primeiro número 
da série de 1 esumos, em ;Esperanto, do Anuá
rio Estatfstico do Brasil sob o titulo Statisti
ka Resumo p?i Brazilo, um caloroso apêlo no 
sentido de ser promovida a edição do segundo 
número daquela publicação, que tão reais be
nefícios prestará ao movimento esperantista 
pátrio e ao Brasil. 

MoçÃo N,9 5: Considerando ser o Espe
ranto maravilhoso veiculo de divulgação de 
conhecimento e idéias, com extensão em to
dos os paises cultos do mundo; 

considerando que do Ideário Clvico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-

ca figuram as nobres campanhas de educação 
do povo brasileiro, propaganda das realidades 
e possibilidades do Brasil e confraternização 
de todos os povos; 

considerando que, na mensagem dos esta
tísticos ao XII Congresso Brasileiro de Espe
ranto, apresentada pelo Exmo. Sr Dr M. A 
TEIXEIRA DE FREITAS, ex-Secretário-Geral do 
I B G E e atual Presidente da Sociedade Bra
sileira de Estat!stica, estão consubstanciados 
aquêles patrióticos e elevados beneficios; 

considerando já haver a Direção do I B 
G E , desde remota data e em várias oca
siões, afirmado ser seu desejo a publicação, 
em Esperanto, de Cartilha da P1obidade e de 
um volume que enfeixe a história e a geogra
fia do Brasil, que bem poderia denominar-se 
Brasil - Terra e Povo; 

considerando as indisfarçãveis vantagens 
para o mais perfeito conhecimento do Brasil 
em todos os paises a edição, na Lingua Auxi
liar, daqueles dois trabalhos, 

propomos, os esperantistas brasileiros, re
conhecendo os ptopósitos do I B G.E , seja 
encaminhado aos seus atuais e dignos dirigen
tes um caloroso apêlo para que não se tenha 
retardada a edição dos dois trabalhos - Car
tilha da Probidade e Brasil - Terra e Povo -
que, por certo, virão enriquecer e completar 
a série de publicações em Esperanto com que 
tem brindado à cultura brasileira e universal, 
p1 omovendo uma sadia propaganda da nossa 
Pátria 

Aos participantes do XII Congresso Bra
sileiro de Esperanto, enviou o Presidente da 
Sociedade Brasileira de Estatística, Sr M A 
TEIXEffiA DE FREITAS, Diretor do Serviço de Es
tatística da Educação e Saúde e antigo Se
cretário-Geral do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatistica, a seguinte mensagem: 

"Os Estat!sticos B1 asileiros, representados 
pela Sociedade Brasileira de Estat!stica, diri
gem-vos, jubilosa e confiantemente, esta Men
sagem de fé, esperança e cordialidade por 
meio da qual desejam formular uma Oferen
da, um Apêlo e um Voto 

Faz pouco, no memorável Seminário In
teramericano de Alfabetização e Educação de 
Adultos, realizado em Petrópolis, mantiveram 
convivência durante um mês e trabalharam 
proficuamente, em perfeita comunhão de pen
samentos e de aspirações, os representantes 
dos Educad01es do Continente. Falando quatro 
diferentes idiomas, o que lhes dificultava so
bremodo a compreensão mútua, estavam reu
nidos sob os auspicios da Organização das Na
ções Unidas e da Organização dos Estados 
Americanos, com a colaboração e a solidarie
dade do Instituto Interamericano de Estat!s
tica Seu propósito era abrir, para as Nações 
do Hemisfério, novas rotas e novos horizon
tes à educação popular. Foi-lhes preocupação 
constante inspirarem-se nas "medidas estatís
ticas", adotando, assim, a única atitude em 
condições de dar objetividade e configuração 
tigOtosa ao problema que os preocupava, e de 
permitir seu exato equacionamento. 

A êsse conclave de homens esclarecidos, 
experientes e devotados à causa da Educação 
dos Povos Americanos, foi oferecido pelo Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
o repertório dos principais pronunciamentos e 
decisões do Conselho Nacional de Estatística 
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em que se enconbam focalizados os temas co
muns ao desenvolvimento da Estatística e da 
Educação no Brasil 

A iniciativa fôra tomada p01 inspil ação 
do pensamento de que as dil etr izes traçadas 
ao Seminá1 io de Alfabetização e Educação de 
Adultos coincidiam, em ve1 dade, com aquêles 
atrojados caminhos "que passam por cima das 
nuvens", e por onde, sõmente, se podem con
seguil a paz e o p1 ogresso tranqüilo na so
ciedade intetnacional Caminhos, sim, fora 
dos quais se dispersarão, inúteis, todos os 
esfot ços tendentes a generalizai enh e os ho
mens a verdadeita consciência dos seus des
tinos, a harmonia de aspil ações e a concót
dia, sob os signos da liberdade e da justiça 

O Alfabeto e o Númeto são o veículo da 
civilização e da cultm a Sei vem-nas como 
fiéis mensagehos 

E só estas duas fôtças do Espírito Hu
mano - a Estatística, que dá os Números e 
suas relações, e a Educação, que se virtuali
za e se transmite por obra do Alfabeto, - só 
elas, entrelaçadas, possuem o pode! de propi
ciai aos povos o conhecimento justo da nature
za do Homem e das condições da sua existên
cia Só elas dão aos povos a consciência clm a 
dos dil eitos e deve1 es que lhes competem, li
bel tando-os, ao mesmo tempo, da igno1 ância, 
do ódio e dos p1 econceitos, c, portanto, da
quele vive1 primitivo que aliena, malba1ata 
ou destrói os melho1 es dons da vida, e ao 
qual, infelizmente, em imensa parte, ainda 
estão aglilhoadas as comunidades da família 
humana que se 1 etardam insuladas na diver
sidade dos idiomas e, po1 isso mesmo, quase 
impetmeáveis à cultma 

Entletanto, ba1reiras até agma intranspo
níveis não pe1mitilam que a Estatística e a 
Educação 1ealizassem o glande milagre que 
a estrêla dos seus comuns destinos anuncia 
O obstáculo é o "não entendimento" Os es
phitos precisam ser iluminados; mas o Verbo 
- Escrito ou Falado - ainda não pôde cum
prir a sua missão É o único podei capaz de 
varre1 das inteligências e dos em ações as som
bras dos erros que geraram desconfianças e 
tessentimentos, até ago1a h redutíveis; mas 
imobiliza-o a separação das inteligências, a 
gelai o desconhecimento tecíproco, as suspei
tas gratuitas, a obsessão do antagonismo e do 
mêdo 

Os povos sentem-se semp1 e prontos, ao 
mais leve pretexto, pata odiar e destl uir En
tretanto, quão difícil ainda é levá-los a coo
perar, a constl uir e a ajudm-se mutuamente, 
na tranqüila e fecunda h ai mania de destinos, 
de interêsses e de ideais! As co11 entes de 
sentimentos e idéias, aptas a transmudar os 
valores da atual civilização, ou não se estabe
lecem, ou não petdmam Os inexauríveis te
som os da cultura - na m te, na religião, na 
ciência, na técnica -, êsses instl umentos lna-
1 avilhosos que podeliam suscitai, difundir e 
vil tualizar aquêles sentimentos e aquelas idéi
as, não enconham meios ptáticos para se ofe
I ecer a todos os esph i tos. E êstes se fecham 
numa sombria e exeetável tenúncia à sua de
vida hei ança, sem olhos pai a ve1, nem ouvi
dos pata ouvir, os impetativos da concórdia, 
os chamamentos da cooperação, os ditames 
indeclináveis da fi atetnidade 

Nada obstante, a Estatística e a Educação 
hão de sei as fôt ças mágicas destinadas a 
deu uii, quais ou ti as tubas de J e1 icó, tôdas 
as ban eiras opostas pela ceg ueii a dos homens 
à Paz e à Compreensão entl e os Povos Uni
das, é forçoso que operem a Educação e a Es
tatística, pai a que não fracassem ambas em 
sua missão histólica Um lance feliz bastai á 

pata que sobtevenha a vitória definitiva, c 
com ela, a gtande Ttansformação Qual será 
êsse evento sem pai ? É bem fácil apontá-lo: 
de mãos dadas, conquistem a Educação e a 
Estatística, tão logo quanto possível, a Lâm
pada Matavilhosa que iluminará o Mundo 

Conquistem-na, e etgam-na bem alto Pa-
1 a to1 nar visível a todos os olhos, e desejável 
a todos os corações, a unidade da Família Hu
mana Revelando a capacidade sem limites do 
Homem para 1 ealizar o ideal que o nosso gran
de Poeta exprimiu nos três ve1 bos da sublime 
escalada - "criar, c1escer, subir" Na convi
vência hat moniosa; na proteção para os fra
cos e os transviados; na justiça para todos· 
na alegiia perfeita que suscitará o triunfo d~ 
Verdade e da Beleza, como inspiladmas su
PI emas da Humanidade 

Isto é o que foi lembrado aos Educadores 
Amei icanos, há pouco 1 eunidos em Petrópolis 
Pmque entre os p10nunciamentos do Documen
tá! i o que lhes foi ofe1 ecido, encontram-se, en-
1 iquecendo-o, aquelas felizes Resoluções do 
órgão sup1 emo da Estatística Brasileira que 
lhe confilmaram a atitude de adotm 0 Espe
' anto como idioma auxiliar de sua publicidade 
internacional 

Ota, Senho1es Congtessistas, sois missio
nát ios do mesmo ideal As Assembléias dos 
Esperantistas também são, de ce1 to modo, 
1 euniões de Educadores e de Estatísticos Po
líticos Po1 que não? Através da "objetivida
de" dos números e da "subjetividade" dos te
em sos psicológicos da cultm a, é que se p1 o
paga o vosso apostolado O p1 og1 esso da vos
sa causa p1 ecism á semp1 e se1 avaliado em 
núme1 os que se aferirão po1 outros númet os 
E a sua afilmação vitoriosa setá sempre uma 
obra de "educação", para assumir valores de 
"cultu1a" e de "ha1monia social" 

Demais disso, na feliz apiOximação, que 
se faz naquele Repertório, enhe a causa do 
Espetanto, de um lado, e a causa da Estatís
tica e da Educação, de outi o lado, está um 
seguro sinal de que o vosso ideal caminha, 
como augúrio feliz da vitória 

"Estatística e Educação", pois, a vós tam
bém deveria ser ofettado E por nímia gentile
za do Instituto B1 asileiro de Geografia e Es
tatística, essa ofe1 enda se conc1 etiza na pre
sente Mensagem confiada à Sociedade Brasi
leira de Estatística Recebei-a, e dai, com a 
vossa compreensão, a vossa solidariedade ao 
ideátio de dignificação do homem e mganiza
ção nacional, que naquele volume se propugna 

A vós, igualmente, há de ser dirigido o 
apêlo que, pela minha palavra, os Estatísticos 
do B1 asil founularam aos Educado! es do Con
tinente 

Um "quase nada" se lhes pediu E era, no 
entanto, um "quase tudo" Que orientassem 
seus esfot ços, já felizmente solidat izados para 
a gtande obra da "Alfabetização e Educação 
de Adultos", no sentido de elevm-se, em tõdas 
as Amé1 icas, o entono dêsse brado da consciên
cia continental em p1 oi da dignidade e da fe
licidade humanas De tal so1 te que, na 1 esso
nância inédita dessa acústica espiritu'll, ela -
essa Consciência do Homem - 1 eclame e im
ponha a adoção imediata do Espe1anto como 
instrumento auxiliai da Cultura Univmsal e 
fmma neutia pata a Mútua Compreensão en
ü e todos os povos 

Pai a isso mesmo estais ti abalhando, bem 
o sei E isso mesmo tem sido dito, sob ma
tizes vários, em tõdas as 1 euniões esperantis
tas do Mundo Mas o que os Estatísticos Bra
sileii os desejm iam de vós é um pronunciamen
to formal, que significasse um "Acórdão" do 
Movimento Espetantista em face da adoção 
imediata do Espe1 anto como linguagem auxi-
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liar na divulgação internacional das informa
ções estatísticas Será êsse um recurso que 
valerá, por enquanto, antes como "propagan
da" do que como "vulgarização" Mas ai está, 
por certo, o caminho mais prático para que 
se comprove, de modo sugestivo e fácil, a 
possibilidade e a conveniência do conhecimen
to mútuo entre os povos, através de um veí
culo comum de expressão do pensamento, co
mo idioma auxiliar e neutro, irmão adotivo 
de tôdas as línguas matei nas 

O voto que vos trago, a pedir o agasalho 
dos vossos Anais, tem - êle também - o 
mesmo sentido daquele outro que formulei na 
Assembléia dos Educadores Americanos, rea
lizada sob os auspícios diretos da UNE S. C O 
É que êsse magestoso organismo internacio
nal, em boa hora instituído para trabalhar 
em prol da cultura mundial e da confraterni
zação entre as Naç.ões, sob o influxo dos mais 
altos objetivos de paz e colaboração, não se 
1 etarde em "ouvh" e "entender" o anseip, o 
aviso generoso, o clamor infatigável dos "Sa
mideanos" Que a U N E S C O. trabalhe pa
ra se dar a si própria o mais seguro elemento 
de êxito Compreenda ela que o melhor ca
minho para a realização dêsse ideal, é p1 opi
ciar o emprêgo diuturno do Esperanto nas 
relações e publicações da Organização das Na
ções Unidas Que a sua atuação propicie o 
uso imediato do idioma da "Verba Stelo" co
mo !ingua oficial da O N, U , sem prejuízo 
das p1 enogativas concedidas a alguns dos idio
mas europeus, 

Porque, Senhores Congtessistas, confiam 
os Estatísticos Brasileiros - e confiam em tô-

das as veras do Espírito e do Coração - em 
que esta seja a "hora verdadeira", e aquêle, 
o "recurso melhor", para que a Humanidade 
aprenda, numa experiência decisiva, a manejar 
o idioma da Mundialidade Poderá isto acon
tecer, de comêço, apenas nas assembléias po
líticas internacionais Mas logo ocorrerá tam
bém nos comícios culturais e econômicos de 
significação mundial Sobtevirá, logo mais, a 
aprendizagem generalizada do Espetanto no 
ensino primário e no secundário de todos os 
países As relações cometciais, que tanto hão 
de lucrar com êsse movimento, não lhe recu
sarão o seu concurso. Depois, a franca aces
sibilidade - logo resultante das edições mi
lionárias a preços mínimos - dos primores 
da cultura humana a todos "os homens de boa 
vontade", suscitará inéditas virtualidades aos 
movimentos que tendam a erguer as esperan
ças, a realizai em tôda parte uma "ordem 
melhor" e um "progresso maior". e a tornar, 
pouco a pouco, mais justas e harmoniosas as 
estruturas sociais e politicas. 

Sinto-me feliz em deixar perante vós fot
mulado, em tão grata oportunidade, êste anelo 
Seu conteúdo está hoje incluso no ideário cí
vico e humano dos que labutam no Brasil, de
finindo e manejando "o pêso, o número e a 
medida" - condição de todo trabalho criador 
- com o pensamento pôsto no bem coletivo, 
e levando n'alma a certeza de estarem cons
truindo "a sua Catedral": uma Pátria melhm, 
capaz de viver respeitada e livre, e de convi
ver genet osa e feliz, no seio pacifico da "Re
pública do Mundo " 

CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE RUY BARBOSA 

O I Centenário do nascimento de RuY 
BARBOSA, ocorrido a 5 de novembro último, deu 
ensejo a que a Nação inteira, em justa home
nagem à imensa cultura e à poderosa inteli
gência do seu grande filho, bem como ao seu 
passado de lutas pela causa da Justiça e da 
Lei, lhe prestasse honras excepcionais, demons
trando, assim, eterno teconhecimento àquele 
que, em vida, fôra o paladino da liberdade, 
defensor intransigente da democracia, cultor 
esmerado da lingua portuguêsa, incansável ad
vogado dos oprimidos e dos injustiçados. 

Em todos os setores em que atuou - im
prensa, parlamento, diplomacia, administra
ção pública -, deixou Ruy BARBOSA, indelével, 
a marca de sua passagem, num rastro lumi
noso de saber, de bondade, de justiça Pri
meiro, foram as generosas atitudes da moci
dade, as lutas pela abolição da escravatura 
no Brasil Sua voz, então, já deixava entrever 
a fôrça das convicções que lhe nm teariam a 
vida tôda 

Vimo-lo defendendo os humildes, no fôro; 
lutando, através da imprensa desde os 
tempos de acadêmico, a princípio no Recife 
e, depois, em São Paulo -, quer no periódico 
A Independência, com NABuco, quer no Radi
cal Paulistano, com BERNARDINO PAMPLONA, 
AMÉRICO DE CAMPOS e outros, pelos ideais que 
abraçara; enfrentando, com a sua tese em 
favor da Federação, o Gabinete Ouno PRÊTO; 
pugnando, já na República, de cuja adminis-

tração participou, nos estágios iniciais, ao 
tempo do Govêrno Provisótio, à frente do Mi
nistério da Fazenda, por uma constituição 
mais liberal e democrática, tendo sido êle 
o autor do p10jeto da Carta Constitucional do 
novo regime; honrando e fazendo respeitado, 
na Conferência de Haia, o nome do Brasil, 

Seria ocioso mencionar os inúmeros fei
tos dêsse insigne vulto da nacionalidade, por
quanto são êles do domínio de todos Não 
há brasileiro, seja do Norte, seja do Sul, que 
o não conheça, que o não respeite, que lhe 
não admire a obra e lhe não renda homena
gem No estrangeiro, seu nome é lembrado 
com respeito e admiração, principalmente na 
França, onde, por ocasião do famoso processo 
DREYFUS, teve a oportunidade de influir, de 
modo substancial, no juizo da opinião públi
ca a respeito da inocência do oficial francês, 
vitima das paixões do momento 

Por tudo isso, calaram, profundamente, 
no co1 ação do povo brasileiro, as homenagens 
que se p1 estaram a RuY BARBOSA, em comove
dora e unânime consagração de sua vida e 
de sua obra 

* * * 
Neste ano, o dia 5 de novembro, data do 

nascimento de RUY BARBOSA, foi considerado 
de Festa Nacional Em todos os recantos do 
Pais, rememoraram-se fatos e aspectos do in
signe brasileiro. 
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Dentre as solenidades oficiais realizadas, 
figurou a da trasladação dos restos mortais 
do ilustre patrício, do Rio de Janeiro para 
a Cidade do Salvador, onde, no edifício do 
Forum, que tem o seu nome, foram sepulta
dos. 

O Congresso Nacional 1 ealizou sessão con
junta das duas Casas Legislativas, havendo 
discursado váPtos parlamentares, inclusive o 
Sr CLoOOMm CARDOSO, em nome do Senado Fe
deral, onde pontificara RUY BARBOSA durante 
dezenas de anos. 

As Facilidades de Direito, em todo o Pais, 
em homenagem ao decurso do I Centenáiio 
de RuY BARBOSA, antecipa1am a colação de 
grau dos novos bacharéis para o dia 5 de 
novembro 

No Tribunal Superior Eleitoral, levou-se 
a efeito sessão solene, discursando os Srs 
Desembargador SABóiA LIMA, Procurador-Ge
ral, PLÍNIO TRAVASSOS e Sr ALBERTO VINHAIS 

Além dessas, muitas outras homenagens 
foram prestadas à memória de RuY BARBOSA 
Dentre elas, a sessão realizada no Instituto 
dos Advogados, onde se fizeram ouvir os Srs. 
Professôres ALFREDO BALTAZAR DA SILVEmA e 
ARNALDO MEDEIROS DA FONSECA; no Colégio Pe
dro II, além de outras manifestações, inau
gurou-se um b10nze que representa a figura 
de RuY, no quadro dos diplomandos de 1949, 
que o elegeram patrono da turma; na Acade
mia Brasileira de Letras e na Academia Ca
rioca de Letras, registraram-se solenidade$ 
destinadas a reverenciar a memória do infa
tigável batalhador das nobres causas que foi 
RUY BARBOSA 

As comemorações na Cidade do Salvador, 
sua terra natal, revestiram-se de brilho excep
cional Logo após à chega,da da Divisão Na
Ya! proveniente do Rio de Janeiro, que trans
portou a rel!quia fúnebre, foi a mesma desem
barcada e conduzida, por oficiais e praças da 
Marinha de Guerra, até o Largo da Sé, e, ali, 
entregue às autoridades superiores do Estado, 
que, por seu turno, a entregaram aos unlver-

sitários baianos À tarde, houve grande cortejo 
cívico, o qual se dirigiu ao Forum Ruy Bar-, , 
bosa, ficando a urna depositada no lugar que 
lhe fôra reservado, no Interior daquela Casa 
de Justiça. À no(te, foi inaugurado e solene
mente instalado o Superior Tribunal de Jus
tiça do Estado. E, às 21 horas, realizou-se,' 
no Forum Ruy Barbosa, a colação de grau 
dos novos bacharéis em Direito. 

Como parte das comemorações, efetivou-se, 
no Rio de Janeiro, de 28 de setembro a 29 
de novembro, no Instituto Histórico e Geográ
fico Brasileiro, o Curso Ruy Barbosa, cons
tante de 15 conferências, subordinadas, tô
das, aos diferentes aspectos da vida e da obra 
do grande homem público 

A abertura do Curso foi feita pelo Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Presi
dente Perpétuo daquele Instituto, que, após 
breve oração, passou a palavra ao primeiro 
conferencista, Acadêmico PEDRO CALMON, que 
discorreu sôbre "Ruy e as Instituições Nacio
nais". As conferências seguintes estiveram a 
cargo dos Srs Professor JOAQUIM RrnEmo -
"Ruy e o Folclore"; Deputado ALioMAR BA
LEEmo - "Ruy, Ministro da Fazenda"; Df'pu
tado Luís VIANA FILHO - "Ruy, Jornalista"; 
Professor AMÉRICO JACOBINA LACOMBE - "Ruy 
e a História Pol!tica no Império e na Repú
blica"; Acadêmico RODRIGO OCTÁVIO FILHO -
"Ruy, Conferencista"; Acadêmico LEVI CARNEI
RO - "A Benemerência de Ruy"; Capitão de 
Mar-e-Guerra CARLOs DA SILVEmA CARNEIRO -
"Ruy e a Marinha Nacional"; Professor MÁ
RIO PENA DA ROCHA - "Ruy e OS Escritos Re
ligiosos"; Professor CLóVIS DO RJloo MoNTEmo 
- "Ruy e a Língua Portuguêsa"; Deputado 
EDGARD BATISTA PEREIRA - Ruy na Intimidade"; 
Ptofessor HAROLDO VALADÃO - "Ruy no Cená
rio Internacional"; Senador ALuíziO DE CARVA
LHO FILHO - "Ruy, Parlamentar"; Professor 
LOURENÇO FILHO - "A Pedagogia de Ruy" 

Na solenidade de encerramento, falou o De
putado JoÃo MANGABEmA, que exaltou o inte
rêsse despertado pela figura de RuY BARBOSA 
no espírito da nova geração. 

CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE JOAQUIM NABUCO 

Além do de RuY BARBOSA, comemorou-se, 
êste ano, o centenário de nascimento de outro 
insigne vulto da nacionalidade, JoAQUIM NA
BUCO. 

Seria difícil dizer, em resumidas palavras, 
o que foi a vida dêsse ilustl e brasileiro, cuja 
forte projeção, dentro e f01a do Pais, como 
politlco, historiador, publicista, homem de le
tras e, sobretudo, diplomata, constitui um dos 
mais altos e nobres exemplos de inteligência, 
desprendimento e altruísmo Em cada um dês
ses setores, afirmou-se, de maneira incomum, 
o brilho e o fascínio da personalidade de J OA
QUIM NABUCO 

Nascido no Recife, a 19 de agôsto de 1849, 
descendia NABuco de troncos ilustres Pelo 
lado paterno, provinha da estirpe dos NABuco 

DE ABAúJO, magistrados e estadistas de ori
gem baiana Do pai, Senador do Império, 
homem de largo tiroc!nio na vida pública, ha
veria de traçar JoAQUIM NABUCO a biografia, 
num livro (Um Estadista do Império) que é, 
ao mesmo tempo, raro exemplo de dedicação 
filial, obra literária do mais fino lavor e mo
numental documentário de uma das mais in
teressantes fases de nossa História. 

Filiava-se, pelo lado materno, aos PAES 
BARRETO, ramo dos mais antigos da aristocra
cia rural pernambucana. Decorrendo tôda a 
primeira infância de JoAQUIM NABUCO num en
genho da mata pernambucana, do qual, nas 
páginas de Minha Formação, haveria de dei
xar magistral imagem, no capitulo dedicado 
a "Massangana", muito provàvelmente viria 
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dessas primeilas v1soes do mundo e das coisas 
a repulsa pelo sistema escravocrata, que o fêz 
um dos maiores, senão o maior batalhador 
da causa abolicionista Pela extinção do regi
me do trabalho escravo, elevou a voz, no Par
lamento, na imprensa e na inaça pública, va
lendo-lhe o vigor, a coragem e a eloqüência 
com que tenazmente se bateu, anos seguidos, 
o título de "Apóstolo da Abolição" 

Havendo exercido vá!Íos mandatos no Par
lamento do Segundo Império, representando 
a Província Natal, afastou-se NABUCO da polí
tica, com o advento da República Partidário 
do regime monárquico, não quis aderir à nova 
ordem de coisas, mantenuo-se, durante dez 
anos, recolhido à vida pt ivada 

Solicitado, entretanto, a prestar serviços 
à República, em difícil e honrosa missão di
plomática, não os recusou JOAQuur NABuco, 
que, dai em diante, passaria a dedicar tôda a 
sua experiência e saber à reptesentação do 
nosso Pais, no eshangeiro 

Primeh o Embaixador do Brasil nos Esta-. 
dos Unidos, tevelou-se um dos mais brilhantes 
e convictos precursotes do Pau-Americanismo, 
para cujo desenvolvimento muito contribuiu, 
Faleceu no exercício dêsse pôsto, em Washing
ton, no ano de 1910, tendo sido o cot po, numa 
homenagem ao Brasil, que êle tanto soubera 
dignificar, repatriado, a bordo de uma belo
nave norte-americana 

Foram em grande número as obras publi
cadas de JOAQUIM NABUCO Historiador, pensa
dor pol!tico, jurista, profundo conhecedor do 
Direito Internacional, esctitor de estilo nobre 
e raro senso estético, deixou, afora outros h a
balhos de menor vulto, as seguintes obras: 

O Abolicionismo; Esc? i tos e discursos li
terá?ios; Um Esta.dista do Império; Balmaceda; 
A Intervenção Estrangei?·a na Revolta da Ar
?nada; Minha Formação; Discursos e conferen
cias nos Estados Unidos e Pensées détachées 

* * 
Numetosas foram as solenidades realizadas, 

em todo o País, ao ensejo do decurso do Cen
tenário de JoAQUIM NABUCO 

No Congtesso Nacional, em suas duas Ca
sas Legislativas, e na Academia Brasileira de 
Letras, da qual foi membro, vários oradores 
se fizeram ouvir, exaltando a vida e a obra 
de JOAQUIM NABUCO 

No Recife, terra natal do ilustre brasilei
ro, deu-se execução a extenso programa de 
comemorações, inclusive uma sessão solene, 
no Teatro Santa Isabel, com a presença do 
Governador BARBOSA LIMA SOBRINHO e dos fi
lhos de JOAQUIM NABUCO, Embaixador MAURÍ
CIO NABUCO e Sra CAROLINA NABUCO 

Associando-se a essas homenagens, o Ins
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, por 
seu Presidente Perpétuo, Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, instituiu O Cmso 
"Joaquim Nabuco", que compreendeu doze 
conferências em tôrno da petsonalidade e da 
ob.ra do grande abolicionista 

A primeira conferência realizou-se a 1 o 

de julho, a cargo do Professor ANTÔNIO Aus
TREGÉSILO, que discorreu acêtca do tema "O 
Acadêmico e o Homem de Lehas" As aulas 
posteriores estiveram sob a tesponsabilidade 
dos seguintes conferencistas: Desembargador 
JosÉ DUARTE- "Formação Moral e Intelectual de 
Joaquim Nabuco"; Deputado AuRELIANo LEITE 
- "O Publicista e o Historiador"; Acadêmico 
Múcro LEÃO - "Atividades Jornalisticas de 
Joaquim Nabuco"; Acadêmico ANÍBAL FREmE 
-"A Vida e a Obta de Joaquim Nabuco"; 
Acadêmico CELSO VIEIRA - "0 Apóstolo da 
Abolição"; Conselheiro de Embaixada 0DETTE 
DE CARVALHO E SoUZA - "0 Diplomata e o Geó
grafo (A Guiana Inglêsa e o Pan-Americanis
mo)"; Professot ARTHUR CÉSAR FERREmA REIS 

-- "Atividades Politicas de Joaquim Nabuco"; 
Jornalista Aníbal Fernandes - "Nabuco, Ci
dadão do Recife" ; Deputado GILBERTO FREYRE 
- "As Antecipações Político-Sociais da Vida 
e da Obra de Joaquim Nabuco"; Acadêmico 
GUSTAVO BARROSO - "Nabuco, Orador". 

Encerrando o Curso, falou o Acadêmico 
PEDRo CALMoN, orador oficial do Instituto His
tórico e Geográfico Brasileh o 

VISITA DE OFICIAIS-ALUNOS DA ESCOLA DE ESTADO
-MAIOR DO EXÉRCITO 

Consoante prática seguida há vários anos, 
ao cabo dos periodos letivos, visitou a sede 
do Instituto Brasileiro de Geografht. e Esta
tística, onde também funciona um dos seus 
órgãos integrantes, o Conselho Nacional de 
Estatística, no dia 14 de dezembro último, 
numerosa turma de oficiais-alunos da Escola 
de Estado-Maior do Exétcito. 

Acompanhados de seus instrutor·es, f01am 
os oficiais recebidos pelo Sr RAFAl!lL XA,VIER, 
Secretário-Geral do Conselho, e funcionários 
graduados. Encaminhados ao auditório, ouvi
t'am os visitantes pormenorizada exposição do 
Sr RAFAEL XAVIER, acêrca da organização do 
:instituto e da intima relação exist~nte entre 
os serviços estatístico-geográficos e os supe-
1 iores interêsses da defesa nacional 

R B.E. -11 

Percorreram os oficiais, em seguida, as 
dependências da repartição, sendo-lhes pres
tados, por funcionários credenciados que os 
acompanhavam, amplos esclarecimentos a res
peito dos trabalhos em execução e da ma
neira por que se levam a efeito as tarefas de 
c1 ítica, coordenação e divulgação da estatística 
btasileira lnteiratam-se, também, os visitan
tes, dos trabalhos relacionados à realização do 

VI Recenseamento Geral do Brasil, a efetuar
-se em 1950 

À turma de oficiais-alunos da Escola de 
Estado-Maior do Exército e seus instrutores 
foi oferecido, pela Direção do Conselho, um 
"lunch", no bar do edifício-sede do Instituto. 
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Visita de oficiais-alunos da Escola de Estado-Maior do Exército Em cima, aspecto da mesa, 

quando falava o 81 RAFAEL XAVIER Em baixo, instrutores e of'iciais-alunos 
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COMEMORAÇÕES DE NATAL E ANO NOVO NA 
SECRETARIA-GERAL DO C. N. E. 

Por iniciativa de um grupo de funcioná
rios da Secretaria-Geral do Conselho Nacional 
de Estatistica, com o apoio da direção da en
tidade, bem como do Clube dos Ibgeanos, tea
lizou-se, no auditório do edifício-sede do 
I B G E , no dia 24 de dezembro, o Natal 
do filho do ibgeano À reunião estiveram pre
sentes centenas de crianças, filhos de servido
res do Instituto, às q~ais foram distribuídos 
brinquedos e palas. Em seguida, foi levada a 

efeito uma sessão de cinema, com exibi!,ãO de 
filmes apropriados à infância 

No dia 31, perante grande número de fun
cionários, bem como membros dirigentes do 
C N E, o Sr RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral, 
apresentou, em nome da Junta Executiva Cen
tral do Conselho, os agradecimentos e votos 
de feliz Ano Novo da alta direção do Insti
tuto ao funcionalismo, em nome do qual fa
lou, agradecendo, o Sr LOURIVAL CÂMARA, Che
fe do Serviço de Divulgação da Secretaria-Geral 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 
Dando prosseguimento ao programa de in

centivo ao desenvolvimento cultural dos Mu
nicípios, o Centro de Estudos da Sociedade 
Brasileira de Estatística, em São Paulo, insta
lou, em Botucatu, em julho dêste ano, uma 
biblioteca, com o fim de proporcionar à po
pulação local maiores facilidades na aquisição 
de conhecimentos e ilustração do espírito 

A Biblioteca "Emilio Peduti" - assim 
chamada, em homenagem a um dos filhos de 
Botucatu que mais têm trabalhado pelo maior 
desenvolvimento e progresso do Município -
foi inaugurada em soleni<'\ade a que compa
receram OS Srs. EMILIO PEDUTI; Dom HENRIQUE 
GOLAND TRINDADE, Bispo Diocesano; ADOLFO PI
RES GALVÃO, Juiz de Direito.; JoÃo REIS, Presi
dente da Câmara Municipal; ÜSCARLINO MAR
TINS, representante do Prefeito Municipal; 
JoÃo PAssos, Presidente da Associação Co
mercial; ADOLFO PINHEIRO MACHADO, Diretor da 
Escola Normal; GENTIL pE CASTRO, Dite to r 
dos Correios e Telégrafos, bem como inúme
ras outras pessoas de representação n~ vida 
local 

Estiveram presentes, também, os Srs NEL
soN CALDEIRA, Vice-Presidente do Centro de 
Estudos da S B E , ROBERTO DE PAIVA MEIRA, 
Inspetor Regional de Estatlstica, Deputado 
ANTÔNIO SíLVIO DA CUNHA BUENO, e JosÉ REIS, 

Diretor do Instituto Biológico de Sã<;> Paulo, 
que viajaram de São Paulo, exp1 essamente 
para assistir ao ato da inauguração 

Iniciada a cerimônia, falou o Sr NELSON 
CALDEIRA, que salientou os esforços do Cenb o 
de Estudos da S B E e justificou a escolha 
do nome da Biblioteca 

Em seguida, discursou o Deputado CuNHA 
BuENO, que se referiu às palavras do orador 
que o precedera, acêréa da importância das 
bibliotecas como veículos de transmissão de 
conhecimentos Ao concluir, disse esperar que 
a iniciativa da Sociedade Brasileira de Esta
tistica, prestigiada pelo I B G E , enconb e, 
em outras cidades do Estado, outros tantos 
abnegados, a fim de que possa atingir, ple
namente, seu objetivo. 

Por último, falou o Sr EMILIO PEDUTI, pa
ra agradecer as referências feitas à sua pes
soa, acentuando que via, na inauguração da 
Biblioteca, uma fonte vigorosa para o desen
volvimento do povo de Botucatu, pois na cul
tura de um povo está o alicerce que garante 
seu engrandecimento, seu equilíbrio social e 
sua estrutura política, moldada por princípios 
de Justiça e Direito 

Como parte final do programa, o Sr J 
REIS pronunciou uma conferência, subordina
da ao tema "Os Amadores, a Ciência e as Vo
cações" 

JUN1;' A EXECUTIVA CENTRAL 
Durante o per iodo que corresponde ao pre

sente númet o da REVISTA, a' Junta Executi
va Centl a! do Conselho Naciopal de Estatís
tica 1 ealizou 21 sessões, a primeira das quais a 
3 de outubro, sob a presidência do Embaixa
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES Após a lei
tma de ofício do Sr M A TE\IXEIRA DE FREI
TAS, comunicando haver designado o Sr GER
MANO JARDIM P11ra seu suplente na Junta, foi 
aprovada uma indicação do Sr · W ALDEMAR Lo
PES, no sentido de que a Secretaria-Geral se 
dirija, em circular, à direção dos Departa
mentos Estaduais de Estatística, formulando 
as sugestões cabíveis para que se evite qual
quer divergência na apresentação, pelos órgãos 
centt ais e regionais do sistema estatístico, de 

elementos coletados pela rêde de Agências Mu
nicipais 

A Casa tomou conhecimento de um oficio 
do Diretor do Departamento Estadual de Es
tatística de São Paulo, em liquidação, no qual 
declara que, a partir de 14 de setembro, esta
r ia encerrada sua colaboração com o Instituto 
A respeito do assunto, foi aprovada a Reso
lução n • 333, que "formula pronunciamento 
em relação à repartição central de estatística 
do Estado de São Paulo", ficando deliberado, 
ainda, que o Instituto transmitiria cópia da 
mesma ao Presidente da República e aos Mi
nistros de Estado 

No dia imediato, efetuou a Junta outra 
teunião, desta vez para tratar de assuntos ex-
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clusivamente ligados ao VI Recenseamento Ge
' ai do País, p! esidindo aos ü atalhos o Sr 
RUBENS PôRTO Foram encaminhadas dive1sas 
p1 ovidências 1 elacionadas aos preparativos da 
ope1ação de contagem, sendo ap20vada a Re
solução Censitália n o 1, que fixa a quota de 
p1 esença dos memb1 os das Comissões Censi
tádas Regionais 

Verificou-se nova reunião no dia 28 do 
mesmo mês, sob a presidência do Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, e dedicada, tam
hém, a assuntos censitá1 ios Ap20vado o an
teprojeto que dispõe a 1 espeito das despesas 
com o VI Recenseamento Ge1 ai do Brasil, no 
exercicio de 1949, transfm mou-se o mesmo 
na Resolução Censitá1 ia n Q 2 A escassez de 
documentação cartográfica dos novos Muni
c!pios levou a Junta a aprovar uma indica
ção no sentido de ser apresentada uma expo
sição acêrca do assunto, pelo Se1viço Nacional 
de Recenseamento, ao Conselho Nacional de 
Geografia. 

A Junta voltou a 1 eunh-se no dia 4 de 
novembiO, sob a p1esidência do S1 RuBENS 
PÔRTO, sendo aprovados, por indicação do Co
mandante RIBEIRO EsPÍNDOLA, votos de congta
tulações com o Govêrno da Bahia, pelo êxito 
das comemorações do centenátio de nascimento 
de RuY BARBOSA, e de pesar, pelo falecimento, 
em Paris, do anti o pó logo bt asileil o, Profes
sm ARTUR RAMOS 

Deliberou-se, ainda, a imposição de mul
tas a diversas fi unas comet ciais, pot inft ação 
ao disposto no Decreto-lei n Q 4 736 O plenát io 
homologou as Resoluções ns 172 e 182 das 
Jnntas Regionais do Piauí e Santa Catalina, 
1 espectivamente; autm izou a Secretalia-Geral 
a estabelecer os entendimentos necessá1 ios à 
aquisição da sede ptópria pata a Inspetot ia 
Regional de Estatística de Minas Gerais; e 
ap1 o vou a Resolução n o 334, que dispõe a 
1 espeito da Comissão Especial de Bioestatís
tica e Estatística da Saúde 

No mesmo dia, houve nova 1eumao, ago1a 
pa1 a tratar de assuntos censitá1 ios e, ainda, 
sob a p!esidência do S1 RUBENS PôRTO 0 St 
TuLO HosTíLIO MONTENEGI\O leu uma exposição 
rlo Dil etor do Depm tamento de Geografia e 
Estatística do Teu i tót i o do Ac1 e, acê1 ca de 
rlúvidas quanto aos limites daquele Teu i tório 
com o Estado do Amazonas, suscitadas em tôr
no de 1 ecente ca1 ta geog1 áfica impt essa pelo 
Conselho Nacional de Geografia, A Junta to
mou conhecimento da instalação, no Estado 
do EspÍl i to Santo, da Comissão Censitáda 
Regional, aprovou a composição da Comissão 
Censitátia Regional de Minas Gelais e u 
adiamento da instalação da de São Paulo: 
e autm izou as Juntas Executivas Regionais dos 
Teu it61 ios do Ac1 e e Amapá a Pt eenche1 em as 
vagas existentes nas 1espectivas c C R O Sr 
TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO teceu conside! ações 
em tô1no de modificações nos modelos de ques
tioná! i os do Censo 0 St MOACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA deu conta da incumbência que 
lhe fô1 a atribuída, 1 elativamente à localiza
ção da futma sede do Serviço Nacional de Re
censearnento 

Na teunião do dia 8, sob a ptesidência do 
St RcmJNS Pôrno, manifestou-se o Sr. TuLO 

HOSTÍLIO MONTENEGRO acêtca do patecel do 1e
pl esentante do Ministério da Agricultura, S1 

RAUL LIMA, no concei nente a questionários do 
Censo Agrícola A matéria foi alvo de discus
sões, adotando-se várias decisões para a re
dação final dos tespectivos quesitos 

A 1eunião seguinte, dedicada, também, a 
assuntos censítálios, ocou eu no dia 16, ocu
pando a presidência o Sr RUBENS PôRTO PIOs
seguindo-se no exame dos projetos de ques
tioná! i os, foram apt ovados os destinados a 
padarias e estabelecimentos congênetes, in
dústi ia têxtil e casas de dive1 sões A Casa to
mou conhecimento de uma exposição dirigida 
ao Serviço Nacional de Recenseamento pela 
Confedetação Nacional de Indústtias, 1elativa 
ao Censo Industt ial, na qual se solicita a su
P' essão do Registw Indusb ia! em 1950. 

Na reunião do dia 23, sob a presidência 
do Embaixada! JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES> 
ap1ovaram-se alguns votos, entre os quais o 
rle 1 egozijo pela nomeação do Sr IBERill GILSON 
pata o cm go de Dh etot do Serviço de Estatís
tica Econômica e Financeira O SI. RAFAEL XA
VIER fez breve exposição acêt c a do caso levado 
ao Judiciário, pot emp1êsas exibidotas de São 
Paulo, quanto à constitucionalidade da taxa 
de estatística Delibe1ou a Junta, em conse
qüência, autoriza1 a Secretat ia-Geral a toma1 
as Pl evidências que se fizessem necessá1 ias, 
com o objetivo de acautelar os inte1 êsses do 
Instituto 

Ainda no mesmo dia, totnou a 1eunir-se 
a Junta, agm a para tt ata1, exclusivamente, 
de assuntos censitát ios, aprovando-se o proje
to de questioná1io destinado às minas, pedrei
' as, caie h as e ola1 ias, bem como o 1 eferente 
à exbação, beneficiamento e transformação de 
p1 odutos vegetais 

A 1 eunião seguinte, dedicada, também, a 
assuntos censitários, ocoueu no dia 29 do 
mesmo mês, sob a p1 esidência do Em baixado I 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARllS 

A Casa tomou conhecimento de ofícios e 
t.eleg1 amas dos St s Minish os da Gueu a, Ma
linha, Aetonáutica, Aglicultma, Viação e Re
lações Exteti01 es, agradecendo a comunicação 
1elativa à instalação do SeiViço Nacional de Re
censeamento e assegmando a coope1ação dos 
1 espectivos Ministé1 i os nos trabalhos censi
tátios, bem como de uma cai ta do S1 HER
m:RT MosEs, P1 esiden te da Associação B1 asi
leh a de Impt ensa, no mesmo sentido Apro
vou-se o projeto de questionádo 1 elativo a 
atividades auxiliares do comércio e o teferen
te a beneficiamento de algodão, café e a~roz 

Na 1 eunião seguinte, levada a efeito no 
mesmo dia, ap1 o vou a Junta o parecer do 
Conselheilo CARLos ALBERTO GoNÇALVES, em fa
vot da aqmstçao de sede própl ia para a Ins
peiOl ia Regional de Estatística de Minas Ge
lais 

Nova Hmnião efetuou a Junta, no dia 7 
t!e dezembiO, sob a presidência do Embaixa
dot JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, para tratai 
de assuntos 1 elacionados ao Censo de 1950 
F01am lidas mensagens dos Srs Ovíoro DE 
ABREU, Ptesidente do Banco do B1asil, FAUS
TINO DE ALBUQU>IRQUJ~. Govetnadoi do Cea1á, 
MANUEL VALENTE DE LIMA, Presidente da As-
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sembléia Legislativa de Alagoas, e BRAZ FE
Lfcro DE LIMA, Presidente da Ordem dos Advo
gados, Secção do Estado do Rio de Janeiro, 
agradecendo a comunicação relativa à insta
lação do Serviço Nacional de Recenseamento 
e afirmando o propósito de cooperar na exe
cução do novo Recenseamento Geral do Brasil. 

Chamando a atenção da Casa para o fato 
de que, pela primeira vez, participava dos 
trabalhos da Junta o Sr. IBERê GILSON, novo 
Diretor do Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira, o Presidente salientou que mui
to se poderia esperar da sua colaboração 
Agradecendo os conceitos do Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, O Sr IBE!ttil GILSON 
declarou que tudo faria em proveito da obra 
cuja execução compete ao Conselho Nacional 
de Estatística 

Comunicando os resultados de sua recente 
viagem ao Rio Grande do Sul, o Sr. RAFAEL 
XAVIER exte1 iorizou a excelente impressão que 
1 ecolhera em tôrno dos trabalhos preparató
rios do Censo, naquele Estado, salientando o 
espírito de cooperação ali reinante, em todos 
os círculos, quanto às tarefas censitálias. 

Depois de aprovar, em principio, o projeto 
de questionálio CI-3 04 (Imprensa e Artes G1 á
ficas), deliberou a Junta enviá-lo, para exa
me, à Associação Brasileira de Imp1 ensa, ao 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais e à 
Câmara B1asileira do Livro Foram distribui
dos aos Conselheiros os projetos de questioná
dos CI-3 11 (Indústria Vinícola), CI-3 12 (In· 
dústria Açucareira) e CI-3 14 (Indústria de 
Carnes e Derivados). 

Outra reunião, também destinada ao tra
to de assuntos censitários, realizou-se no dia 
12, presidida pelo Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SoARES, sendo lidos ofícios dos Srs 
ADROALDo MESQUITA DA CosTA, Ministro da Justiça, 
JOAQUIM DE ARAÚJO LIMA, Governador do Terri
tório do Guaporé, e de outras autoridades, 
agradecendo a comunicação relativa à instala
ção do Serviço Nacional de Recenseamento e 
afirmando o propósito de cooperação na exe· 
cução do Censo Geral de 1950 

A Junta aprovou os j:H ojetos de questio
ná! ios CI-3 11 e CI-3 12, 1 elativos às indústl ias 
vinícola e açucareira, respectivamente 

A reunião seguinte oconeu no mesmo dia, 
à tarde, delibet ando a Casa a 1 espeito de vá
' ias multas impostas por infração ao dispos
to no Decreto-lei n o 4 336 e de providências 
ligadas à economia interna da entidade. 

No dia 16, voltou a reunir-se a Junta, 
para hatar de assuntos referentes ao Censo 
ele 1950 Lidos numerosos ~fícios de autorida
des, ag1adecendo a comunicação refe1ente à 
instalação elo Serviço Nacional ele Recensea
mento, tomou conhecimento a Casa de um ofí
cio-circular elo General 0LYMPIO FALCONIERI DA 
CUNHA, Comandante da Terceira Região Mili· 
tar, recomendando tôda a colaboração possível 
aos trabalhos censitá1 ios, por parte das auto
Iidades militares, na zona abrangida pelo seu 
Comando 

0 Sr. TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO, Diretor-
• Técnico do Se1viço Nacional de Recenseamen
to, fêz dive1sas comunicações do maior inte-

rêsse, a respeito da marcha das tarefas rela
tivas à impressão e remessa, para as diferen
tes regiões do País, de questionários destina
dos ao Censo. 

Também o Diretor-Administrativo daquele 
Serviço, Sr PAULO MESQUITA LARA, pôs a Casa 
ao corrente das providências até essa altura 
encaminhadas, no setor sob sua responsabili
dade, para o bom êxito do Censo. 

Realizou-se a reunião seguinte, igualmente 
destinada aos trabalhos preparatórios do Cen
so, no dia 20, sob a presidência do Embaixa
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES Aprovado 
um voto de louvor ao Sr. TuLO HosTÍLIO MON· 
TENEGRO, pela feliz iniciativa de haver doado 
os direitos autorais de sua obra Tuberculose 
e Literatura à Caixa da Campanha Ibgeana 
Contra a Tuberculose, entrou em discussão o 
projeto de questionário CI-3 14, referente à 
indústria de carne e derivados Após manifes
tarem-se vá1ios Conselheiros, teve aprovação, 
o aludido questionário Foram distribuídos os 
projetos de questionários CC-4 02 (Institui
ções de Crédito), CC-4 03 (Segmos e Capita
lização) e CA-2 03 (Arrolamento de gado exis
tente fora das propriedades ag10pecuárias) 

A Junta 1euniu-se novamente no mesmo 
dia, desta vez sob a presidência do 81 RUBENS 
PôRTO, em virtude da ausência eventual do 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES Fo
ram lidos um telegrama do Sr. WALTER JoBI~I, 
Governador do Rio Grande do Sul, agradecen
do o voto de solidariedade da Casa, por mo
tivo do sinistro que destruiu o Tribunal de 
Justiça de Pôrto Aleg1e, e um ofício do Govet
nador do Tenitório do Amapá, anexando có
pia do ato de ratificação do Têrmo de Ade
são territorial ao sistema estatístico brasileil o 
Tomou a Junta dive1sas deliberações, quanto 
a multas impostas por infração ao disposto no 
Decreto-lei n o 4 736 

Submetido à decisão da Junta o caso do 
abono de Natal, fêz O Sr. WALDEllfAR LoPES, a 
respeito, pormenorizada exposição Em tõrno 
do assunto, manifestaram-se válios Conselhei
IOS, após o que se deliberou conceder o abono, 
nos têrmos da lei federal Ficou, então, a 
Sec1etaria-Geral incumbida de redigir a Re
solução competente, que tomou o n o 335, 
com a seguinte ementa: "Concede o abono de 
Natal aos servidores do C.N E e dá outras 
providências" Foi, também, ap10vada a Re
solução n • 336, que "Modifica o 01çamento da 
Caixa Nacional de Estatística Municipal" 

Outra reunião, desta vez dedicada a assun
tos do Censo, efetuou a Junta no dia 23, sen
do lido um telegrama do Sr. MILTON CAMPOS, 
Governador de Minas Gerais, agradecendo a co
municação referente à instalação do Serviço 
Nacional de Recenseamento e assegurando tô
da a cooperação para o bom êxito do Censo 
Geral de 1950 

Foram aprovados os questionários relati
vos à Indústria de Laticínios (CC-3 13) e Arro
lamento de Gado (CA-2 03) 

Com o mesmo objetivo voltou a 1eunir-se 
a Junta, no dia 27, sob a presidência do Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES To
mando conhecimento dos pareceres relativos 
aos projetos de questioná! i os CI -3 05 (Ener-
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gia Elétrica), CC-4 03 (Segmos e Capitaliza
ção) e CI-3.19 (Atividades Industtiais do Es
tado), a Casa deu aprovação aos mesmos Fo
I am ouvidos os esclarecimentos do S1 ToLO 
HOSTÍLIO MONTENEGRO, a respeito daS Pl ovidên
cias encaminhadas no tocante aos projetos de 
questionários 1elativos à Indústlia de Gás e à 
Construção Civil. 

Na reunião seguinte, efetuada no dia 30, 
fmam distribuídos exempla1es do projeto rlc 
questionário CI-3 06 (PJOdução e Dish ibuição 
ne Gás de Iluminação) P1esente à reunião, o 
S1 RENATO AMERICANO, Supe1 intendente do 
Se1 viço G1áfico do Instituto, prestou infouna
ções acêrca da marcha dos tJ abalhos de tira
gem e expedição dos questionários. 

A última reumao do ano ve1 ificou-se no 
mesmo dia, à tarde, tendo sido aprovadas as 
seguintes Resoluções: n • 337 - "Modifica a 
distribuição orçamentária prevista na Resolu
ção n • 322, de 20 de janeiro de 1949"; n • 338 
- "Dispõe sôbre a distribuição do auxílio con
cedido aos órgãos 1 egionais"; n • 339 
"Ap1 ova o orçamento do Se1 viço Gráfico do 
Conselho Nacional de Estatística, pata o exer
cício de 1950"; n • 340- "Ap1ova o o1çamento 
da Caixa Nacional de Estatística Municipal, 
para o exercício de 1950"; n • 341 - "Reorga
niza o quad1o das Agências Municipais de Es
tatística e dá outras p1 ovidências''; e n • 342 

"Autoriza a aquisição de imóvel na Capital 
do Estado de Minas Gerais" 

CURSO BÂSICO DE ESTATÍSTICA 
Com o p1 apósito de founa1 p1 ofissionais 

capacitados às ta1 e f as de inte1 p1 etação esta
tística, o Serviço de Divulgação da SeCJ eta-
1 ia-Geral do Conselho Nacional de Estatística, 
com a aprovação e o apoio da di! eção da en
tidade, iniciou, em setemb1o, as aulas do Cm
so Básico de Estatística, sob a responsabili
dade do Ptofessor LOURIVAL CÂMARA 

Em ,·ittude do caiáteJ intensivo do Cmso, 
cujo piogtama exige ao aluno conhecimentos 
rle matemática nunca infedm ao nível do úl
timo ano colegial, ou seja 3 • ano clássico ou 
cientifico, Iesüingilam-se as mattículas ao nú
meJo de 20 e a Assistentes-Técnicos da Secie
tarla-Geral, ou eqüivalentes, selecionados e de
signados pelas Chefias dos Serviços de natu
I eza técnica, notadamente os de Divulgação, 
Documentação e Informações Estatísticas, Es
tudos e Planificação, Estatística Militar e Sis
tematização 

O Curso terá a duração de um ano, com 
ti ês aulas semanais, e compi eende o seguinte 
piOglama: 

Distiibuições de freqüências PIDmédios 
Vai iabilidade Concentl ação. 
Índices 
Relações Corielação Reg1essão Vadán-

cia Covaiiação Contingência 

InteJpolação Exbapolação Ajustamento 

Er1 os Medidas de pi ecisão 
Séi ies histói ícas 
Métodos indutivos P1 obabilidades 

Cm va no1 mal Cm vas pem sonianas 
Amostragem 

Concluído o Cmso Básico, os alunos ha
bilitados podei ão especializai-se em Estatís
tica Econômica, de acô1 do com o plano pie
yisto 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 
Smviço ele Estatística Econômica e Finan

ceila - Nomeado, por deCleto do Piesidente 
ela República, para o catgo de Ditetoi do 
Se1 viço de Estatística Econômica e Financei
I a, assumiu as 1 efe1 idas funções, no dia 24 

de novembio último, o SI IBERÊ GILSON, que 
vinha ocupando a Chefia do Sei viço de Con
trôle e Estatística, da :Qivisão do Impôsto de 
Renda, e integ1ava, desde algum tempo, o 
Gabinete do Minisbo da Fazenda 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 
Dist? i to Fedewl - P1 osseguiu o Departa

mento de Geog1 afia e Estatística, em 1949, 
na divulgação I egular dos M ensá1 ias Estatís
ticos, bem como do Anuá1 ia Estatístico do Dis
t>ito Fecle>al, em ttês volumes, dos quais dois 
1 eferentes a "Estatística Sanitái ia, Social e 
Judiciátia" e um a "Teu !tório e População", 
com dados 1clativos a 1946 e 1947 Além disso, 
deu-se à publicidade, em julho, o segundo 
número da sinopse Estatísticas do Dist? i to 
Fecleral, tlabalho, como se sabe, destinado a 
suprit ce1 to I eta1 damento do Anud?io 

Afoia êstes, fOI am entl egues ao público 
twbalhos de natmeza específica, como Médi
cos no Dist? i to Fecle1 al e Cont>ibuição pm a a 
Campanha das Favelas, achando-se em Piepa-
1 o T> anspo1 tes no Dist1 i to Fedm al e Aspec
tos EstatísUcos do Dist? i to Fede? al 

Realizatam-se estudos para a 01ganização 
de estimativas a 1espeito do consumo de gê
neros alimentícios no Distlito Fedeial, bem 
como dos índices de preços O D.G E em
Pl eendeu os pi imeiros passos para o levanta
mento da planta cadastlal do Distrito Fede1al 
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Amazonas - O Departamento Estadual de 
Estatistica iniciou, a partir de maio dêste ano, 
a publicação de um boletim, no qual se ali
nhàm dados a respeito dos diferentes aspectos 
da vida e atividades regionais O primeiro dos 
1 eferidos boletins ocupou-se da p1 odução e ex
portação da juta, o segundo, do papel que a 
borracha desempenha, em nossos dias, na eco
nomia amazonense, e o terceiro, da posição 
que cabe à castanha, na indústria extrativa da 
região 

Espírito Santo - A Câmara Municipal de 
Vitória aprovou, em outub10 último, a seguinte 
Indicação do Vereadór ALCEU MOREIRA PINTO 
ALEIXO: 

"Conside1ando que o Instituto Brasileiro de 
Geog1 afia e Estatística já está procedendo aos 
estudos necessát i os ao recenseamento de 1950; 

considerando que é dever dos Podetes Pú
blicos cooperarem com o I.B G E na sua pa
tliótica campanha do' recenseamento; 

considerando que sõmente por via de propa-
ganda o recenseamento em aprêço poderá al
cançar pleno êxito, 

INDICA 
ao Ex o Sr Prefeito Municipal conceder 

isenção do impôsto de publicidade sôbre qual
quer espécie de 1 eclame, anúncio, etc., desde 
que o interessado inclua na sua publicidade 
uma legenda, frase ou "slogan" de propaganda 
do Recenseamento de 1950, a ser fornecida pela 
Inspetoria Regional de Recenseamento do Espi
' i to Santo; bem como sugere sejam instituídos 
dois prêmios, cujas cifras ficarão a critério do 
Chefe do Executivo Municipal, a serem confe
' idos pelo riosso Município, em ato solene, aos 
agentes recenseadores da Capital que mais se 
distinguirem no trabalho do recenseamento de 
1950, observada a classificação estabelecida pe
la Comissão Censitária Regional " 

Guap01 é - Pelo Decreto territol"ial n o 
136, de 7 de. novemllt o último, foi ap10vado e 
tatificado o Têtmo de Actesão do Território 
ao sistema estatistjco-geográfico do Instituto 
Brasileil o de Geografia e Estatística, filmado 
no dia 5 de julho dêste ano, em Salvador, en
tre o Conselho Nacional de Estatística e o 
Tm ri tório Federal do Guaporé 

Minas Gmais - A, Inspetoria Regional de 
Estatlstica iniciou, em outubro último, a pu
blicação de um boletim, intitulado Carta Men
sal da I R 

O boletim divulgará ordens e instruções 
de se1 viço, despachos, comunicações de inte-
1 êsse geral e particular. noticiát io das Agên
cias, bem como um quadro de honra, onde se
I ão inscritos todos os que, a juizo da Inspe
toria, se fizerem met ecedm es daquele destaque 

Consta do primeiro número b1 eve apre
sentação, noticiá1 io, legislação, atos e des
pachos, instruções sôbre· o Recenseamento Ge-
1 al de 1950, comunicaçõe~. assuntos diversos 
e 1 egisti o social. 

Pmaíba - Na sessão de 24 de outubro de 
1949, da Assembléia Legislativa do Estado, 0 

Deputado JACOB FRANTZ solicitou a inserção, 
em ata, de um voto de aplausos daquela casa 
legislativa aos serviços estatlsticos do I. B 
G E , a quem o referido Deputado definiu 
como a "fonte principal da patriótica campa
nha de vitalização dos Municípios" 

O requerimento daquele parlamentar, que 
mereceu imediata aprovação do plenário, teve 
várias considerações em tôrno da obra que o 
I B G E realiza, em todo o Pais, e acrescenta: 

"Não cometemos injustiça, estou certo, em 
afirmar que, no Brasil, sàmente começamos a 
ter estatísticas com o surgimento do Instituto 
Brasileiro de Geog1 afia e Estatística O traba
lho que essa instituição vem levando a efeito 
é, incontestàvelmente, notável A campanha 
pela vitalização municipal já produziu efeitos 
de significativa importância Municípios que 
viviam humilhados, mendigando recursos pa
ra manter suas administrações, já agora ex
petimentam certo desafôgo, gtaças ao espírito 
municipalista que o trabalho, incansável e per
sistente, dos ilusbes técnicos do I B.G E 
conseguiu fazer Pl evalecer entre os Consti
tuintes de 1946 Ê, pois, uma repartição que 
se impõe, muito justamente, ao aprêço e ao 
respeito daqueles que desejam e precisam co
nhecet o Brasil em todos os seus múltiplos 
aspectos" 

Pmnarnbuco - Ao Congresso das Muni
cipalidades de Pernambuco, 1 eunido, em agôs
to último, no Recife, foi apresentada a se
guinte indicação: 

"O Congtesso das Municipalidades do Es
tado de Pernambuco, considerando a impm tân
cia de que se reveste a próxima realização do 
VI Recenseamento Geral da República, cuja 
execução foi regulamentada em lei recentemen
te sancionada pelo Pt esidente da República, 
e considerando ainda que, na fotma dêste do
cumento legal, compete ao Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística os encargos de exe
cutar os 1 espectivos trabalhos, 

INDICA 
seja consignado, na ata de nossos traba

lhos de hoje, o aplauso dêste Congresso à rea
lização do VI Recenseamento Geral da Repú
blica, nos têrmos da Lei sancionada pelo Pre
sidente da República, assegurando-se, desde 
já, a colaboração das P1 efeituras Municipais 
aos se1 viços censitários do Pais " 

A indicação acima, que mereceu aplOva
ção do plenário, foi assinada, em 5 de agôsto 
de 1949, pela totalidade dos congressistas 

Piauí - A Inspetoria Regional de Estatís
tica deu inicio à publicação de um boletim 
mensal, como órgão de ligação entre a I R e 
as Agências Municipais de Estatística 

Rio de Janeiro - Por ato do Governador 
EDMUNDO DE MACEDO SOARES E SILVA, foi efeti
vado, em novembro último, no cargo de Dire
toi do Depa1 tamento Estadual de Estatística, 
o S1 ALDEMAR ALEGRIA, que já vinha exet cendo 
as referidas funções, em caráter interino. 
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SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 
Cajari - Constituiu acontecimento de sin

gular relêvo na vida local a inauguração, no 
dia 17 de setembro dêste ano, da Agência de 
Estatística do Município. A solenidade teve o 
comparecimento das aut01idades, representa
ções escolares e pessoas gradas, fazendo-se 
ouvir diversos 01 adores. 

Ilhéus - A Agência-Modêlo de Estatística 
local foi visitada por um grupo de estudantes 
do Ginásio Municipal, acompanhados do PIO
fessor MILTON SANTOS, titular da cadeira de 
Geografia do 1 eferido estabelecimento. 

Pondo à disposição dos visitantes dados es
tatísticos e elementos outl os 1 ela ti vos à vida 
do Município, sob seus diferentes aspectos, o 
Agente, Sr. LouRIVALDO OLIVEIRA, disc01reu acêr
ca das relações entre a Geografia e a Es
tatística 

Ã saída, o Professor MILTON SANTOS deixou 
consignadas, no Livro de Visitas, palavras de 
louvor à 01 dem e zêlo observados na 1 eparti
ção, bem como à solicitude do responsável pe
los ttabalhos da Agência-Modêlo 

Jtapetininga - Realizou-se, no dia 8 de 
outubro último, a inauguração da Agência-Mo
rlêlo de Estatística dêste importante Município 
de Sjí.o Paulo. Ao ato inaugural, presidido pe
lo P1 efeito Municipal, compareceu, além de au
tor idades locais, funcionários, professôres e 
iornalistas, O Sr ROBERTO S DE PAIVA MEIRA, 
Inspetor Regional em São Paulo, que, em bre
ves palavras, disse do significado da solenidade, 
ressaltando que, com à criação das Agências
-Modêlo, o Instituto Brasileilo de Geografia e 
Estatística visa a dar a maior eficiência possí
vel ao cumprimento das obrigações assumidas 
nos Convênios Nacionais de Estatística Mu
nicipal. 

Itauçu - Realizou-se, no dia 10 de outubro 
último, a solenidade de instalação da Agência 
Municipal de Estatística 

Ao ato, compareceram o Prefeito BERNAR
Do DE OLIVEIRA LõBo, membros da Câmara Mu
nicipal, além de o uh as autoridades e pessoas 
gradas 

Lajeado - Como par te das comemo r ações 
do dia 7 de setembro dêste ano, foi inaugura
da a Agência-Modêlo de Estatística local, ins
talada em prédio de ótima localização 

A solenidade teve o comparecimento dos 
Srs REMY GORGA, Dileto r do Departamento Es
tadual de Estatística, RUBEN GUEIROS, Inspetot 
Geral de Estatística Municipal, ARMANDO DE 
OLIVEIRA PINTO, Inspetor Regional de Estatís
tica, além de autoridades civis e militares, par
lamentares, funcionários e representantes de 
associações de classe 

Iniciou-se o ato com um discurso do Sr 
ERNESTO RuTHNER, Presidente da Câmara Mu
nicipal, que disse da satisfação com que o 
povo de Lajeado recebia aquêle tão relevante 
acontecimento da vida do Município. Discursou, 
após, o Sr REMY GoRGA, que teve palavras de 
estimulo aos 01ganizadores da nova Agência
-Modêlo, encarecendo, também, a necessidade 
de boa vontade e exatidão na prestação de in
f01 mes estatísticos. 

Falou, também, o Sr ARMANDO DE OLIVEIRA 
PINTO, que salientou a estreita cooperação rlas 
três órbitas da Administração - a União, o 
Estado e o Município - como condição essen
cial do desenvolvimento da Estatística, no País 

Enceu ada a sessão, foi ser v ido um "cock
tail" aos presentes e franqueada a sede da 
Agência-Modêlo à visitação pública. 

Santa Helena - Com a presença de auto
r idades e pessoas de representação da vida 
local, realizou-se, a 24 de outubro último, a 
instalação da Agência Municipal de Estatís
tica 

São Raim!tndo das Mangabeiws - Com a 
presença de figuras representativas da vida 
local, bem como do Inspetor Regional de Es
tatística, Sr MÁRIO FLEXA RIBEIRO, foi instala
da, no dia 5 de outubro último, a Agência Mu
nicipal de Estatística 

Uruaçu - O Prefeito Municipal sancionou, 
em setembro dêste ano, a Lei, que tomou o 
n • 40, aprovada pela Câmara do Município, 
resultante do Projeto apresentado pelo Verea
dor ERNESTO FERNANDES DE CARVALHO, dispondo 
acêrca da construção de um prédio destinado 
à instalação da Agência de Estatística local. 

Ê o seguinte o texto da Lei: 

Ar t 1 • - Fica o Prefeito Municipal auto
lizado a consh uil, mediante concou ência públi
ca ou administrativa, o prédio destinado à 
Agência Municipal de Estatística, nesta cidade, 
podendo, para tal fim, despender até a impor
tância de Cr$ 8 000,00 (oito mil cruzeiros) 

Ar t 2 • - Fica reservado o lote n.• 17, me
dindo 13 metros de fl ente por 37 metros de 
fundo, da quadra n • 23, na rua Quintino Bo
caiúva, par a o fim previsto na p1 esente Lei 

Ar t 3 • - Os h abalhos finais de acaba
mento serão orientados pelo Sr Agente de 
Estatística local, ficando a cargo da Prefei
tura a fiscalização e adminish ação do referido 
prédio 

Parágrafo único - O Sr Agente de Esta
tística local f01nece1 á, de acôrdo com as nor
mas baixadas pelo I B G.E , as dimensões 
do salão a que se 1 efere a presente Lei. 

Art. 4 o - Par a atender às despesas com 
as medidas deter minadas nesta Lei, fica aber
to um crédito especial de Cr$ 8 000,00 (oito 
mil cruzeiros) 

Art 5 • - Revogadas as disposições em 
contrário, entra a presente Lei em vigor na 
data rle sua publicação 
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